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Documento Sinodal 
 

Recomendações do I Sínodo Diocesano da Beira 

 
Decreto de Promulgação 

 
Reverendíssimo Clero, 
Queridas religiosas e religiosos, 
Caros Agentes de Pastoral 
Todos vós caríssimos fiéis da nossa arquidiocese, 

 
A paz do Senhor e a protecção da Virgem do Rosário vos guardem a todos. 
A busca de uma linha pastoral mais acertada para a nossa igreja diocesana foi sempre uma preocupação 

constante dos nossos agentes de pastoral. Aquando da criação da então diocese da Beira, em 1940, o nosso 
primeiro Bispo D. Sebastião Soares de Resende centralizou a evangelização da diocese na fundação de 
missões, criação de escolas e centros de saúde e de promoção de pessoas, nas questões sociais mais graves 
de então, inclusive toda a política de colonização de Moçambique. Isto ocupou todo o seu episcopado até 25 
de Janeiro de 1967, data do seu falecimento. 

 
Durante a instabilidade dos bispos da Beira (1967-1976) os agentes de pastoral preocuparam-se em 

seguir e conservar o programa de D. Sebastião Sares de Resende. 

 
Com a Independência Nacional do nosso País, a busca de um caminho novo para a igreja da Beira foi 

premente. Com o coração agradecido adaptámos então a linha pastoral traçada pela I Assembleia Nacional 
de Pastoral, realizada na Beira em Setembro de 1977. Foi esta assembleia nacional de Pastoral um marco 
providencial e decisivo na vida da igreja nas vicissitudes da história do Moçambique novo. 

 
A partir daí as linhas pastorais foram sendo propostas pelos bispos conjuntamente. Assim em 1991 

realizou-se a II Assembleia Nacional de Pastoral na Matola, estando o País em plena guerra civil. 

 
Mitigado o ardor da Revolução Moçambicana em 1989-1990, vivendo as alegrias do Acordo Geral 

de Paz de Moçambique (4 de Outubro de 1992) e com as orientações pastorais do grande Papa João Paulo II 
contidas no documento pós-sinodal" A Igreja em Africa" (Setembro de 1995), reunimo-nos no fim de 1995 no 
Centro de Formação de Nazaré de Inhamízua já reabilitado e perguntámo-nos como conduziríamos a 
pastoral da arquidiocese naquelas novas realidades. A resposta unânime foi de seguir simplesmente a 
exortação pós- sinodal A Igreja em Africa. Os capítulos maiores desta exortação papal são: Evangelização 
(directa, indirecta, inculturação); Dialogo Inter-Religioso; Justiça e Paz e Meios de Comunicação Social. 
Assim partimos até o ano jubilar de 2000. 
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Tendo em conta o tamanho das obras de Evangelização (todas missões e escolas recuperadas); a 

rapidez com que se davam mutações sociais e as eclesiais; receando que o peixe que pretendíamos apanhar 
estivesse para o outro lado do lago ou seja temendo que a nossa ,pastoral não correspondesse ás novas 
realidades; e querendo preparar bem a nossa arquidiocese para o terceiro milénio, vimos então a necessidade 
de uma análise aprofundada da realidade da igreja diocesana e da situação social em que estava inserida. 
Pensámos fazer isso com a autoridade de um sínodo diocesano. 

 
A 26 de Novembro de 2000 convocámos o I Sínodo Diocesano da Beira. Depois de quatro anos de 

intensa preparação, celebrámos com muita alegria a abertura solene do referido sínodo no salão paroquial da 
Sé Catedral no dia 31 de Outubro de 2004. Encerramos solenemente o I Sínodo Diocesano da Beira a 7 de 
Maio de 2006 no Centro de Formação de Nazaré de Inhamízua. 

 
Organizámos os dez temas propostos pelas comunidades como prioritários dentro da tríplice missão 

de Jesus Cristo na igreja diocesana da Beira e produzimos então quatro livros: IA Igreja que Vive; II A Igreja 
que Evangeliza; III A Igreja que Celebra; IV A Igreja que Serve. 

 
Os diversos capítulos dos livros foram estudados cada um fazendo a análise da sua realidade social, 

reflexão teológica e recomendações pastorais. 

 
O fruto deste trabalho feito com generosidade admirável, amor fraterno e fé ardente pelos nossos 

queridos delegados sinodais está posto no documento Sinodal Recomendações do I Sínodo Diocesano da 
Beira. 

 
Assim com este decreto promulgamos para toda a nossa arquidiocese o Documento Sinodal 

Recomendações do I Sínodo Diocesano da Beira. Daqui em diante os planos pastorais da arquidiocese serão 
feitos a partir deste documento. 

 
Os nossos sacerdotes, as religiosas e religiosos, agentes de pastoral e todos os fiéis se atenham às 

recomendações do nosso sínodo nas esferas próprias. 
 

Na solenidade de Santa Maria, Mãe de Deus. 
Secretariado da Arquidiocese da Beira, 1 de Janeiro de 2007 

 
 
 

+ Jaime Pedro 
Gonçalves Arcebispo da 

Beira 



 

 



 

 

 
 
 
 
 



 

 



 

I. ABREVIATURAS DOS DOCUMENTOS DA IGREJA POR ORDEM ALFABÉTICA 
 

 
AG Ad Gentes 

CD Christus Dominus 

CIC Codex Iuris Canonici 

CL Christi:fideles laici 

EA Ecclesia in Africa 

EN Evangelii nuntiandi 

GS Gaudium et spes 

LG Lumen gentium 

NMI Novo milaenio ineunte 

OT  Optatam totius 

PDV Pastores dabo vobis 

PO  Presbiterorum ordinis 

se Sacrosanctum concilium 

UR Unitatis redintegratio 
 
 
 
 

II. OUTRAS FONTES 
 
 

CC Catecismo da Igreja Católica 

DPAB Directório Pastoral da Arquidiocese da Beira 

EFD L'Eglise Famille de Dieu (SECAM) 

IL Instrumentum Laboris (do Sínodo Arquidiocesano da Beira) 

NPCE Nota Pastoral sobre a Celebração Eucarística (CEM) 

OMP Obras Missionárias Pontificias 

lANP  Primeira Assembleia Nacional de Pastoral 

2ANP Segunda Assembleia Nacional de Pastoral 
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Parte I 

A IGREJA DIOCESANA, QUE VIVE ESTRUTURADA, COMO FAMÍLIA, 
E EM PEQUENAS COMUNIDADES, NA ARQUIDIOCESE DA BEIRA 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

A Igreja da Beira, ao buscar caminhos de renovação, tem consciência do contexto histórico e eclesial, 
em que se situa, com seus apelos e desafios. Os documentos pastorais e eclesiais apresentam este contexto: 
"Saídos duma Igreja triunfalista, demasiado ligada aos poderes constituídos. para uma Igreja despoja- 
da e pobre, separada do Estado, liberta de falsas seguranças. preocupada. com a sua renovação interna, 
sentimo-nos a caminho duma Igreja de base e de comunhão, uma Igreja Família, de serviços recíprocos, 
livremente oferecidos, uma Igreja no coração do povo, que a fa:: sua, inserida nas realidades humanas, e 
fermento da sociedade. " (1ANP, Nº 1-1) 

"Os padres sinodais reconheceram, logo, que a Igreja-Família só poderá oferecer, plenamente, a sua 
medida de Igreja, se se ramificar, em comunidades suficientemente pequenas, para permitir estreitas relações 
humanas. As características dessas comunidades foram sintetizadas pela Assembleia, deste modo: hão de ser 
lugares, onde se promova, primariamente, a evangelização própria, para, depois, levar a Boa Nova aos ou- 
tros; por isso, deverão ser lugares de oração e escuta da Palavra de Deus, de responsabilização dos próprios 
membros, de iniciação à vida eclesial, de reflexão sobre os vários problemas humanos, à luz do Evangelho, 
sobretudo, procurar-se-á viver, nelas, o amor universal de Cristo, que transcende as barreiras e as alianças 
naturais dos clãs, das tribos ou de outros grupos de interesses" (EA, Nº 89). 

A opção pastoral pelas pequenas comunidades cristãs representa o meio mais apropriado de expres- 
sar o mistério da Igreja como Comunhão de fé, esperança e amor ... assim como o meio de envolver todos 
os membros do povo de Deus, no empenho comum, de continuar a missão de reconciliação de Cristo, no 
mundo. 

''Tal facto leva-nos a dar novo impulso ao trabalho de suscitar, animar e incrementar a vida de pe- 
quenas comunidades, para que essa vida cresça, cada vez mais, de modo a favorecer a iniciativa e respon- 
sabilidade de todo o povo de Deus, na edificação da Igreja Local." (lANP, Nº 2). 

O Sínodo propõe-se edificar a Igreja Local, à luz de alguns modelos de Igreja, que servirão de base, 
para recolher, analisar e iluminar os dados da realidade diocesana, e propor caminhos. Eis os principais mo- 
delos propostos. 

 
 

Capítulo 1. AS DIFERENTES DIMENSÕES DA IGREJA 
 

1. IGREJA, FAMÍLIA DE DEUS 
 

1.1. A realidade 
 

A família africana constitui uma realidade complexa: por um lado, percebem-se valores humanos, 
que promovem a solidariedade, a fidelidade, a unidade... ; e, por outro, a realidade familiar é desfigurada, por 
práticas, que ferem a dignidade da pessoa humana. 

Eis alguns elementos dessa realidade ambivalente: 
a) a família ampliada, que apresenta valores, que sustentam uma convivência humana digna; 
b) a importância dada aos velhos; a iniciação dos jovens; 
c) o lobolo; o casamento tradicional; 
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d) muitos juntan-se, e não se casam: nem no tradicional, nem na Igreja, nem no civil. 
e) mulheres e meninas, que se casam com polígamos; 
f) os casamentos prematuros: os pais que obrigam os fil!10s a se casarem novos (o lobolo, para 

crianças del 1 anos...); 
g) os conflito de gerações e a falta de diálogo; 
h) as mães solteiras, a submissão da mulher, e a proibição, por parte dos pais, para as filhas estuda- 

rem; 
i) o aborto e a falta de planeamento familiar; 
j) a poligamia e o divórcio; 
k) a feitiçaria; 
1) a irresponsabilidade, face à doença e à morte, apelando para a feitiçaria. 

 
Neste contexto, a apresentação da Igreja como família de Deus deve passar pelo resgate dos valores 

da família africana, e levar a uma profunda evangelização da família humana. 
 
 

1.2. Análise social 
 

A família africana vive um tempo de transição muito intenso, devido à influência da globalização, que 
penetra nas famílias, pelos meios de comunicação social, destruindo os valores, as culturas, os costumes, os 
conceitos religiosos, etc. Este impacto violento e devastador desarticula as bases familiares, desestabiliza, 
desestimula e enfraquece as antigas figuras e guias, que sustentavam a unidade familiar, em torno de valores 
tradicionais. 

A presença maciça dos jovens na Igreja representa uma grande força e esperança. Contudo, a juventu- 
de encontra-se perplexa, entre as influências da sociedade tradicional e as da sociedade ocidental. Perde a sua 
identidade tradicional, ao assumir, superficialmente, traços e contra-valores apregoados pela globalização. 

Em relação à sociedade tradicional, por um lado, os jovens rejeitam certas visões e práticas tradicio- 
nais, ao se deslocarem para as cidades: buscam novos grupos de referência; questionam a visão fatalista e 
determinista; rejeitam a autoridade opressora e o meio fechado das aldeias; e surge o conflito de gerações; e 
cresce a ânsia de liberdade e de experiências novas. Por outro lado, porém, eles aceitam e mantêm, em parte, 
certas práticas tradicionais, como o curandeirismo, a feitiçaria... 

Frente às influências da sociedade ocidental, os jovens identificam-se com a sua ideologia, buscando a 
superficialidade, a libertinagem, a curtição do mais fácil e imediato... Face a essa realidade, os pais têm pouca 
capacidade de transmitir aos seus filhos os valores tradicionais, de forma convincente e atraente, perdendo- 
se-lhe, assim. o seu mistério. Essa distância de mentalidades dificulta a unidade familiar. 

O fundamento espiritual, que sustenta a família africana, é posto em crise, pelas influências da socie- 
dade ocidental, que tem. como base, o individualismo, o materialismo consumista, a concorrência... 

 
 

1.3. Reflexão teológica 
 

No Sínodo especial para África, os Padres Sinodais reconheceram a noção de Igreja como Família de 
Deus, como uma expressão da natureza da Igreja, seguindo, assim, o Concílio Vaticano II na Lumen Gentium 
nº 6:"O Sínodo não se limitou a falar da inculturação, mas aplicou-a, concretamente, também, assumindo, 
como ideia chave, para a evangelização da África, a noção de Igreja como Família de Deus. Nela, reconhe- 
cem os Padres Sinodais uma expressão da natureza da Igreja, particularmente apropriada para África ... A 
nova evangelização tenderá. portanto, a edificar a Igreja como Família ... " (LG, Nª 6) 

A Igreja como Família de Deus aponta para a Santíssima Trindade, que é a base e a fonte da Igreja, e 
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implica que a Igreja como Família seja sacramento da união do Pai, Filho e Espírito Santo (cf. Vários, New 
Strategies for a New Evangelization in Africa, Ed. Paulinas, 2002, pag. 25) 

A Igreja como família de Deus lembra a todos a Família Trinitária: a iniciativa do Pai, de Salvação 
para todos os seus filhos humanos (1Tim. 2,4; Jo. 3, 16); a Obra Redentora e Salvadora de Seu Filho (lPe. 
1, 18-19; lTim. 2,6; Rom. 3, 24-25; Heb. 10,12); manifestada pelo Espírito Santo, que mantém a Igreja- 
Família viva, e a renova, constantemente (Rom. 8, 14-15: Jo. 16. 7-15) 

Assim, a "Assembleia especial para África, do Sínodo dos Bispos pôs em destaque afigura de "Igre- 
ja como Família de Deus". Efectivamente, as relações de Deus com os homens e as dos homens entre si 
exprimem-se, frequentemente, em termos de família: amo,; pai. mãe. espo.,o. esposa, filho, filha, irmãos, 
irmãs, servos, servas, casa; e, tanto na economia da Criação como na da Redenção Deus quer fazer da 
humanidade uma só família, à sua imagem, família cujo artista é o mesmo Filho de Deus, nosso Senhor e 
Salvador Jesus Cristo. Com efeito, a harmonia destafàmília. que_tài destruidu pelo pecado e o seu poder de 
morte,foi restaurada pelo Redentor. "Onde abundou o pecado. a graça superubundou •• Rom. 5, 20." (EFD, 
Nº 3.13.7.) 

"É, portanto, totalmente apropriado di::er que, se um novo conceito St.-' desenroh-eu, duma maneira 
unânime, por toda a parte, em África, e recebeu a aprovação oficial da Igreja, neste espaço de tempo, não 
pode ter sido inspirado senão pelo Espírito Santo. Esse conceito veio para ficar e, por isso, a Igreja de 
África, conduzida pelo mesmo Espírito Santo, está chamada a elaborar este novo conceito e a eclesiologia 
subjacente, mostrando a complementaridade com as outras imagens da Igreja, para poder empreender a sua 
tarefa de evangelização, num mundo cultural, ao mesmo tempo, africano e católico" (EFD, Nº 15). 

 
 

1.4. Recomendações 
 

Como reconhecem os Padres Sinodais, a noção de Igreja como família de Deus é uma expressão da 
natureza da Igreja, particularmente apropriada para a África. Para edificarmos a Igreja como família, deve- 
mos, antes de mais nada, buscar os valores da família africana, que poderiam servir como modelo e como 
ideal aplicável à Igreja, tais como: 

a) A união entre as famílias, nos acontecimentos especiais, o respeito pelo sagrado, a hospitalidade, 
a solidariedade e a partilha. 

b) Os ritos de iniciação, o culto aos antepassados, a transmissão dos conhecimentos aos jovens e o 
respeito pelos mais velhos já são valores, que devem ser mantidos e aplicados, na Igreja. 

 
Diante de certos problemas, de origem tradicional, como a poligamia, a exploração do lobolo, a 

submissão da mulher, e outros, é necessário que a Arquidiocese não só dê orientações claras, mas também 
intensifique a pastoral familiar, através de: 

a). Promoção e reanimação das comissões de família e dos grupos e famílias cristãs. 
b). Esclarecimento, sobre as consequências nefastas da poligamia, para as famílias, para a sociedade 

e para a Igreja. 
c). Apoio à nova lei da família, que mostra uma certa abertura ao matrimónio tradicional e religioso 

e promulga a igualdade do homem e da mulher. 
d). Incentivar uma preparação profunda e sólida dos jovens, para o casamento, e , após o casamento, 

o acompanhamento dos casais, por parte dos pais, padrinhos, mo,imentos de casais... 
e). Dar uma atenção especial à mulher (mães solteiras, esposas de marido polígamo...), para que seja 

respeitada e valorizada, e tenha a oportunidade de se formar. 
, 

Além dos problemas de origem tradicional, há os vindos de fora, por influências do marxismo, do 
neo-liberalismo e da globalização. Falamos das mães solteiras; da quebras de casamento tradicional; do 
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medo do compromisso duradoiro do casamento religioso; dos jovens, que se juntam, sem nenhuma cerimónia 
ou aprovação oficial... A Igreja está disposta a enfrentar esta realidade, com a sua mensagem libertadora. É a 
realidade dos nossos cristãos, no mundo de hoje. O que convém não é ficar-se apenas a lamentar ou a criticar 
tal realidade. Temos que ser criativos, e buscar respostas evangélicás, frente a esta realidade. 

Repetimos, aqui, a necessidade de se promoverem e reanimarem as comissões de família, aos níveis 
nacional, diocesano, paroquial e comunitário. Não temos o direito de condenar, temos mas é o dever de com- 
bater, e de levar à conversão o que é contra o Evangelho e contra a dignidade da pessoa. 

A nossa pastoral deve ser criativa, profética, compreensível e misericordiosa. 
 

 
2. IGREJA COMUNHÃO 

 
2.1. A realidade 

 
A realidade, que se pode constatar, tanto pela leitura do inquérito, como pela observação da vida da 

Diocese, é a seguinte: 
a) O encontro dos agentes de pastoral, como tentativa de um trabalho de conjunto. 
b) O festejar a vida em conjunto, a hospitalidade, e o acolhimento. 
c) As visitas, entre grupos inter-paroquiais. 
d) A solidariedade, diante da morte. 
e) A pobreza e o sofrimento, às vezes insuportáveis, unem as pessoas, quando compartilhados. 
f) A vida na cidade leva ao individualismo e à falta de interesse pela vida comum, destruindo o 

espirita comunitário, próprio da cultura africana. 
g) Notam-se ainda tendências tribalistas, discriminações e racismo 
h) Os conflitos linguísticos. 
i) O surgimento de igrejas e seitas. 
j) O veteranismo dificulta a participação dos mais novos e a renovação. 
k) A busca do poder cria rivalidades e vinganças. 
1) O fraco testemunho de comunhão, por parte dos agentes de pastoral, com maior responsabilida- 

de, na Igreja. 
 
 

2.2. Análise social 
 

A análise, que pode fazer-se, da realidade constatada, é a seguinte: 
a) As influências neo-liberais e da globalização estão a destruir o espírito de solidariedade caracte- 

rístico da cultura africana, e a aumentar o individualismo, a competição, a falta de gratuidade, a 
dificuldade na partilha. 

b) O exemplo dos governantes e políticos, mais interessados na promoção própria do que em pro- 
mover e defender o bem comum, incentivam o individualismo, a corrupção, o oportunismo ... ao 
gerir o bem comum. 

c) O modelo da democracia não se enraizou, nas formas práticas de lidar com o poder: este pertence 
aos mais velhos (veteranismo), e não pode ser partilhado, nem questionado. 

d) A sobrevivência, a qualquer preço, a busca do dinheiro fácil, e a falta de consciência ecológica, 
levam a destruir a natureza, aumentando a miséria, a fome e o desespero. 

e) A origem diferente da população, na cidade e arredores, leva ao aparecimento de dificuldades em 
se viver a unidade. A comunhão deve reconhecer a diferença e respeitá-la. Há que buscar formas 
de representatividade, onde o diferente seja acolhido, como parte do todo. 
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f) A miséria e a luta pela própria sobrevivência dificultam a abertura para o outro, a visão do todo, 
a defesa e promoção do bem comum, o espírito de colaboração. 

g) A visão paternalista, de origem cultural, colonial e eclesial, toma os indivíduos mais dependen- 
tes e passivos do que participantes e colaboradores, na construção da comunidade. 

 
 

2.3. Reflexão teológica 
 

"A Eclesiologia de comunhão é a ideia central e fundamental, nos documentos do Concílio Vaticano 
li. A koinonia - comunhão, fundada na Sagrada Escritura, é tida em grandt' honra, na Igreja antiga e nas 
Igrejas orientais, até aos nossos dias. Por isso, muito se tem feito, desde o Concílio Vaticano II, para que 
a Igreja, como Comunhão, seja entendida, de maneira mais clara, e trad1cida. de modo mais concreto, na 
vida''(CL, Nº 19) 

O modelo de comunhão encontra-o a Igreja, na Santíssima Trindade ou Família Trinitária. Segundo 
o Papa João Paulo II, no documento Novo Millennio Ineunte: "Espiritualidade de Comunhão significa, em 
primeiro lugar, ter o olhar do coração voltado para o Mistério da Trindade" (NMI, Nº 43). 

De facto, é um modelo, que tem o seu princípio, na unidade das três Pessoas da Santíssima Trindade, 
como nos lembra o Concílio, na Unitatis Redintegratio (Sobre o Ecumenismo): "O Supremo modelo e prin- 
cípio é a unidade dum só Deus, o Pai, Filho e Espírito Santo, na Trindade de Pessoas" (UR, Nº 2). 

A Comunhão é sinal do Reino de Deus, luz e fermento no mundo. Assim, pode oferecer uma espi- 
ritualidade de Comunhão, que realize a transformação da sociedade, a partir dos valores desta comunhão: 
"Com a capacidade de sentir o Irmão.., como um que faz parte de mim... , saber partilhar as suas alegrias e 
sofrimentos ... , de ver o que há de positivo no outro, para acolhê-lo e valorizá-lo ... , saber criar espaço para o 
Irmão, levando os fardos uns dos outros" (NMI; Nº 43). Como nos dizia, também, a !Assembleia Nacional de 
Pastoral: Esta comunhão deve manifestar-se, na partilha dos bens e experiências, na abertura às necessidades 
das outras comunidades e dioceses, e na ajuda mútua, nomeadamente, quanto ao pessoal missionário, cursos 
de formação de responsáveis, estudo e organização da liturgia local, e elaboração de material catequético." 
(lANP, Nº 1-4) 

A Igreja da Beira, chamada a ser testemunha da comunhão, no meio da sociedade de Sofala, e na 
unidade de todos os que formamos esta Igreja, poderá mostrar a todos a sua razão de ser primordial: anunciar 
o Amor de Deus Pai ao mundo; anunciar Jesus Cristo. como Salvador, hoje. e entre nós; anunciar o Espírito 
Santo inspirador de santidade, hoje, e entre nós, por meio de obras e palavras. 

 
 

2.4. Recomendações 
 

2.4.1. O relacionamento entre as igrejas cristãs e outras religiões 
 

A tradição ecuménica, na nossa Arquidiocese, não tem raízes históricas profundas. Precisamos, antes 
de mais, de uma consciencialização, a fim de superarmos preconceitos, indiferenças e até a hostilidade, em 
relação a outras religiões. Muitas igrejas e seitas se mostram dinâmicas, na procura de novos fiéis, chegan- 
do, às vezes, até ao proselitismo. Isto faz com que, muitas vezes, nasça, em alguns católicos, o sentimento 
de rivalidade. Nós não queremos encarar as outras Igrejas cristãs como rivais; antes, queremos que cresça a 
dimensão ecuménica da evangelização. Temos, no entanto, de avaliar a nossa presença junto ao povo, como 
exigência da própria missão de evangelizar. 

Para o diálogo, com os irmão,s de outras igrejas cristãs, procure-se dar uma preparação aos cristãos 
católicos, aproveitando, para o efeito, a catequese e a liturgia, explicando o real significado do ecumenismo, 
para, assim, superarmos aquilo que nos divide. 
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Sejam valorizadas todas as oportunidades, para crescer, no conhecimento, na compreensão e na esti- 
ma dos nossos irmãos em Cristo. Sejam incentivados momentos de oração comum e de diálogo, em particular 
a Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos. 

Busquem-se encontros e celebrações em comum, ou outras formas de intercâmbio: por ocasião de 
momentos sociais importantes da vida do País (Dia da Independência, Dia da Paz), nas celebrações relativas 
à defesa da vida (Dia do doente, Dia do Combate ao HIV/SIDA), no diálogo sobre aquilo que temos em co- 
mum (nossa fé em Jesus Cristo ressuscitado, Palavra de Deus), em encontros culturais, etc. 

É preciso estudar, seriamente, e rever os critérios em vigor, segundo os quais, as igrejas que são mem- 
bros do Conselho Cristão de Moçambique, são dignas de confiança. 

Para o diálogo com os fiéis de outras religiões, promova-se uma preparação adequada das comunida- 
des cristãs, e sejam valorizadas as oportunidades, para se fazer crescer o conhecimento e a compreensão das 
outras religiões. 

Para coordenar esse diálogo, é necessário que sejam revitalizadas as Comissões de Ecumenismo e de 
Diálogo inter-religioso, a todos os níveis. 

 
 

2.4.2. Comunhão da Igreja Local 
 

A comunhão e o espírito de solidariedade, tão essenciais para a Igreja que vive, requer que todos os 
membros, a começar pelos agentes de pastoral, estejam incarnados na Igreja Local, com conhecimento das 
linhas e práticas pastorais. Requer igualmente a partilha de bens, de experiência, de conhecimento e de capa- 
cidade de formação, de organização, e de elaboração do material catequético e litúrgico. 

Esta solidariedade pede a participação, nos Conselhos e Comissões previstos pelo Direito Canónico e 
pelo Directório de Pastoral da Arquidiocese. Para que a nossa Igreja seja viva, é necessário que os Conselhos 
e Comissões funcionem. Mas constatamos que algumas Comissões da nossa Arquidiocese não funcionam, 
por falta de pessoas, que se comprometem com elas. O Sínodo faz um apelo ao clero, religiosos e leigos, para 
colocar os seus dons, ao serviço da Igreja Local. 

Recomendamos a unificação das práticas pastorais, no que respeita a preparação dos sacramentos e 
celebrações litúrgicas, e a observância das normas existentes (nomeadamente, as orientações do Directório 
de Pastoral e da Nota Pastoral da CEM, sobre a Liturgia , de 2005). 

O Plano de Pastoral geral da Arquidiocese deve guiar a vida e o caminhar de todos, e deve ser imple- 
mentado, localmente. Diante da diversidade de textos litúrgicos, nas línguas locais, é necessário reactivar a 
Comissão Diocesana de textos litúrgicos e traduções, para se evitarem divergências nos textos da liturgia, 
principalmente da Eucaristia. 

 
Diante da variedade de línguas faladas, em algumas comunidades, sugere-se: 
a). Manter as línguas litúrgicas reconhecidas na Diocese: o português, o sena e o ndau. 
b). A norma geral é que todos se adaptem às línguas do local. Em ocasiões muito especiais, pode 

celebrar-se na língua dos cristãos provenientes de outras Dioceses. Em casos excepcionais, di- 
rigir-se ao senhor Arcebispo. 

 
 

2.4.3. Comunhão com a Igreja que está em Moçambique, e com a Igreja Universal. 
 

Recomendamos que as Comissões Episcopais sejam redefinidas e revitalizadas, de modo a serem 
funcionais, e a poderem emitir orientações claras e práticas, que guiem a caminhada da Igreja. 

Que as orientações da Santa Sé e da CEM sejam divulgadas, a tempo, a todos os níveis da Igreja 
Local. 



 

 
 
 

 
3. IGREJA MINISTERIAL 

 
3.1. A Realidade 

 
A leitura do inquérito e um olhar sobre a vida das nossas comunidades permitem-nos constatar o 

seguinte: 
a) Temos uma Igreja de comunidades. com muitos ministérios e cristãos envolvidos. 
b) O Directório de Pastoral apresenta uma Igreja bem estruturada sobre os ministérios. 
c) Alguns ministérios estão sem coordenação ou Comissão Diocesana. 
d) Outros não têm clareza de objectivo. a nível diocesano ou paroquial e. sobretudo, a nível de 

comunidades. 
e) Há falta de formação dos ministros. 
f) Há pessoas dispostas a participar: ofereçam-se oportunidades. 
g) Em determinadas paróquias, formam-se grupos linguísticos fechados. detentores do poder, ma- 

nipuladores da hierarquia paroquial e dos cristãos da mesma procedência linguística. com as 
mesmas afinidades. 

h) Os responsáveis não mudam, são eternos. Falta abertura, novidade, renovação. São sempre os 
mesmos a receberem formação, e não há gente nova formada. 

i) Os compromissos familiares, profissionais e sociais dificultam a participação em cursos de for- 
mação. 

 
 

3.2. Análise social 
 

Não podemos deixar de destacar a estrutura de pastoral da Arquidiocese da Beira, sobretudo a que 
está presente no Directório de Pastoral. Notamos, porém, que é fraco, nesta estrutura, o espírito que dá vida, e 
dinamiza, e orienta, e anima e coordena a acção pastoral, para que as diversas Comissões funcionem e façam 
um trabalho de conjunto. Sentimos que o Conselho Diocesano de Pastoral, por ser apenas um, durante o ano, 
e por não ser ágil, não corresponde às exigências da pastoral. E que a reunião dos agentes de pastoral não é 
levada a sério, nem pelos agentes nem pelos primeiros responsáveis. 

Uma das grandes exigências de uma igreja organizada em ministérios é a formação de novos minis- 
tros. Esta diversidade de ministérios traz alguns desafios: tem de haver pessoas preparadas para os assumir, 
faltam recursos humanos e monetários, para realizar um trabalho de boa qualidade. 

Para superar o veteranismo, na pastoral, é preciso que a Igreja confie mais nos jovens. A grande pre- 
sença do jovem, na Igreja, pode ser melhor aproveitada, para os ministérios: distribuir-lhes tarefas, dar-lhes 
responsabilidades, confiar neles, proporcionar-lhes cursos de formação. 

 
 

3.3. Reflexão teológica 
 

"O crescimento das comunidades, na espontaneidade e no discernimento do que lhe é necessário. 
leva-as à descoberta do valor dos Ministérios, ajudando-as a compreender a novidade do Capítulo 12 da 
1ª Carta aos Corintios e a sua importância, na edificação da comunidade cristã. Assim, nos encaminhamos 
para uma Igreja Ministerial, cujo fundamento é Cristo, enviado e servo, onde cada membro assume a pró- 
pria responsabilidade, numa comunidade de servos." (lANP, Nº 7). 

Estreitamente unida à Igrej� Comunhão está a Igreja Ministerial. A Igreja Comunhão, como Corpo 
de Cristo, traz consigo uma Igreja Ministerial, em que cada um, membro desse Corpo Místico, se empenha. 
para a edificação dos outros. 
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O mesmo Espírito Santo está, na Cabeça, que é Cristo, e nos Membros, que são o povo de Deus, rea- 
lizando, assim, a unidade, na diversidade, e abrindo espaço, para ministérios e carismas. 

"Graças a essa diversidade e complementaridade, cada fiel leigo está em relação com todo o corpo e 
dá-lhe o seu próprio contributo... , a Igreja que Ele (o Espírito Santo)'conduz à verdade total (Jo.16, 13) e uni- 
fica, na comunhão e no ministério, enriquece-a Ele e guia-a, com diversos dons hierárquicos e carismáticos, 
e adorna-a, com os Seus frutos (Ef. 4, 11-12; lCor. 12,4; Gal. 5, 22)"(CL, Nº 20). 

O Concílio Vaticano II voltou a insistir na actualização dos ministérios, sobretudo leigos, na Igreja, dis- 
cernindo os sinais dos tempos, nesta época de corresponsabilidade, participação e iniciativa, na sociedade: uma 
Igreja de todos, em que todos se sentem responsáveis, e exercem seus ministérios, para o bem de todos. 

 
 

3.4. Recomendações 
 

3.4.1. A Realidade da Igreja da Beira 
 

Em geral, a Igreja da Arquidiocese da Beira é ministerial, embora algumas Comissões não funcio- 
nem, a todos os níveis. Comissões como a de Evangelização, a de Liturgia, a de Educação, a de Jovens, a de 
Bíblia, a de Justiça e Paz, a de Ecumenismo, a de Caritas e Saúde, funcionam, de forma normal. As outras 
não funcionam, ou funcionam apenas a alguns níveis. Recomendamos a sua reactivação, cabendo tal respon- 
sabilidade ao Vigário Pastoral. 

Para crescermos, como Igreja Ministerial, é necessário que os Ministérios ou Comissões tenham um 
bom funcionamento, a todos os níveis, a começar pelo nível diocesano. A este nível, é necessário dar-lhes 
condições, para visitarem as paróquias, de modo a serem um elo de ligação, de unificação e de informação. 

Formar novos ministros e ministras, para se evitar o veteranismo e autoritarismo e favorecer a cria- 
tividade. 

Para evitar que alguns animadores, a nível da Diocese, da Paróquia, ou da Comunidade, se instalem, 
por muito tempo, e se considerem «donos» da comunidade ou de um determinado ministério, devem ser es- 
tabelecidas regras de rotatividade. 

Na mesma linha, é importante que a capela e o terreno da capela sejam da comunidade, e não de uma 
pessoa ou família. 

É importante que os pastores visitem frequentemente as comunidades, não apenas para as celebra- 
ções, mas também para o encontro com os fiéis, e para a sua formação. As comunidades devem sentir uma 
proximidade efectiva com os seus pastores. 

 
 

3.4.2. A Formação de novos Ministros 
 

Na selecção e na formação dos líderes ministeriais, deve ter-se bem na mente que os ministérios são 
serviços à comunidade, e que não são para autopromoção, ou para própria vantagem económica. Evitar que 
um ministro assuma a sua função, sem a devida preparação. 

É importante escolher e formar jovens, para os diversos ministérios. Isto dá mais garantia para a co- 
munidade ser dinâmica e criativa. 

Não nos esqueçamos de consciencializar, constantemente, as nossas comunidades, sobre a importân- 
cia das vocações sacerdotais, religiosas e missionárias. A animação vocacional é uma prioridade na nossa 
Diocese. 

Estudar a instituição do diaconado permanente, que poderia, entre outras actividades pastorais, ser- 
vir a Diocese, nas Comissões diocesanas. 
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3.4.3. O Papel do Conselho Arquidiocesano de Pastoral 

 
Para a dinamização e melhor funcionamento do Conselho Arquidiocesano de Pastoral, temos as 

seguintes propostas: 
a) Que haja uma ligação entre os Conselhos Pastorais e os vários encontros de presbíteros, que 

ocorrem, ao longo do ano. 
b) Deixar o Vigário de Pastoral livre das responsabilidades paroquiais, para lhe permitir que faça 

visitas regulares às comunidades paroquiais. Propõe-se igualmente que se dê maior mobilidade 
aos coordenadores das zonas pastorais. 

c) Que o Conselho de Pastoral se reúna, três vezes. ao ano. 
 

 
4. IGREJA MISSIONÁRIA 

 
4.1. A realidade 

 
A realidade, que se verifica, é a seguinte: 
a) Presença de muitos missionários e missionárias estrangeiros. 
b) Igreja aberta às vocações. 
c) Diocese com várias "Missões". 
d) Cristãos com medo de anunciar, por pensarem que isso é obrigação só dos missionários e religio- 

sos. 
e) Falta de consciência de que somos todos missionários, em alguma paróquia. 
f) Experiência missionária de evangelização porta a porta. 
g) Ministérios missionários (Nyakokota). 
h) Núcleos bíblicos e missionários. 
i) Infância missionária. 

 

 
4.2. Análise social 

 
A presença de missionários e missionárias a actuarem em diversos campos, na Arquidiocese da Beira, 

deve-se à insuficiência do clero local; e também ao zelo do seu Pastor, que, atento às necessidades do povo, 
no campo religioso, buscou colaboradores, para responder às necessidades da Igreja; e também ao próprio 
espírito universal e missionário, que caracteriza a própria Igreja. 

Esta imagem de Igreja missionária tem apresentado bons frutos, graças à liberdade de acção, que os 
missionários têm, da parte do seu Pastor. 

As pessoas têm grande apreço pelos missionários, e esperam muito deles; especialmente, a ajuda eco- 
nómica. Isso tem consequências positivas, como a solidariedade entre igrejas, e negativas, pelo paternalismo, 
que gera dependência. 

Se, por um lado, a Igreja local da Beira, no seu trabalho de evangelização, está a ser ajudada por 
missionários e missionárias de outras Igrejas particulares, por outro lado, ela não pode esquecer-se da sua 
missionariedade, oferecendo, da sua pobreza, para a evangelização de outros povos. 

 
 

4.3. Reflexão teológica 
 

A Igreja Família, e Comunhão, e Ministerial, não é só para a Igreja viver para si. A Igreja é Missão. 
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"A Igreja existe, para eva11gelizar, ou seja, para pregar e ensinar, ser o canal do Dom da graça, reconciliar 
os pecadores com Deus" (EN, Nº 15). A natureza missionária da Igreja baseia-se na sua tríplice dimensão de 
sacramentalidade (Igreja Mistério), de catolicidade (Igreja Comunhão) e de apostolicidade (Igreja Missão). 
Ela está, para ajudar a cumprir a vontade de Deus, que quer que todos os homens se salvem e cheguem ao 
conhecimento da verdade (lTim. 2, 4). 

A Igreja, na África, não é chamada a testemunhar Cristo, apenas no continente. De facto, também a 
ela se dirige a palavra do Senhor ressuscitado: "Vós sereis minhas testemunhas ... até os confins do mundo" 
(At 1,8). "Para que este zelo missionário comece a florescer, entre os nativos do País, convém, absoluta- 
mente, que as Igrejas jovens participem, efectivamente, na missão universal da Igreja, enviando também elas 
missionários a anunciar o Evangelho, por toda a terra, ainda que elas sofram da falta de Clero. A comunhão 
com a Igreja inteira estará, de certo modo, consumada, quando, também elas, tomarem parte activa, na acção 
missionária, junto de outros povos" (EA, Nº 128, 130). 

 
 

4.4. Recomendações 
 

A dimensão missionária é uma dimensão fundamental da Igreja. Na nossa Igreja de Sofala, há ainda 
pouca consciência disso. Muitos católicos pensam que a tarefa missionária é confiada a certos grupos, dentro 
da Igreja - os religiosos missionários. 

A nossa Arquidiocese ainda tem falta de clero local e de recursos financeiros, mas, mesmo assim, há 
de ser missionária, dando a sua contribuição à evangelização de outros povos. Há que dar, da nossa pobreza, 
também para a evangelização ad gentes. Uma igreja local não pode ficar à espera de atingir a maturidade 
plena, para, só então, começar a preocupar-se com a missão além fronteiras. A maturidade eclesial é conse- 
quência e não apenas condição da abertura missionária. 

O carácter missionário da Igreja tem a sua base, no baptismo dos fiéis. Todos somos chamados a ser 
missionários. O Baptismo amplia a nossa responsabilidade, pela Igreja Universal e o mundo todo. É preciso 
que a nossa Igreja local desperte a autoconfiança e a consciência desta responsabilidade para além das fron- 
teiras da nossa Arquidiocese. 

Vemos que, na Arquidiocese, uma comunidade cria outra comunidade e a ajuda a andar com os 
próprios pés. Existe também inter-ajuda, entre as paróquias. Este mesmo espírito missionário é preciso que 
ilumine todos os planos, acções e formas de organização da Igreja Local. É preciso colocar toda a Igreja em 
missão permanente. 

Que em todos os sectores de pastoral, haja uma abertura, para os problemas do mundo, como: a paz 
e ajustiça, a defesa da vida, o HIV/SIDA, a luta contra a pobreza, os direitos humanos, e outros. Na mesma 
linha, podem preparar-se grupos juvenis, para o «pensar no outro», através de uma participação mais activa, 
nas lutas contra os males. que impedem a construção do Reino de Deus. 

Propõe-se a criação duma Comissão arquidiocesana de Animação Missionária, que ajude toda a Ar- 
quidiocese a criar este espírito missionário, motivando a celebração do mês missionário (Outubro) e outras 
actividades. 

Uma mentalidade missionária também inclui os não-católicos, nas nossas visitas às paróquias, aos 
doentes, às escolas, e na nossa acção social. 

 
 

5. MARIA, FIGURA E MODELO DA IGREJA 
 

5.1. A Realidade 
 

a) A Arquidiocese da Beira tem, como padroeira, Nossa Senhora do Rosário. 
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b) A festa da Padroeira é pouco celebrada, a nível paroquial, e praticamente nada, a nível diocesano. 
c) O povo reza o terço. 
d) Há grupos da Legião de Maria. 
e) Celebra-se o mês de Maria. 

 

 
5.2. Análise social 

 
Para nós, os cristãos da Beira, Nossa Senhora tem um significado especial. Veneramo-la, como Nos- 

sa Senhora do Rosário, nossa Padroeira. Em muitas paróquias. Ela é a padroeira e a guia. Em nossas casas 
religiosas, Ela é a guia e inspiradora dos carismas. Os nossos jovens cantam-lhe louvores e tentam imitar as 
suas virtudes. Mas o grande significado vem-lhe da Paz. que �faria nos trouxe. Durante os anos da guerra, 
cantávamo, continuamente "Maria, malisani nkhondo... e. no fim da guerra. foi-lhe dedicada uma paróquia, 
Nossa Senhora da Paz de Inhamízwa, e, no Centro de ;\"azaré. uma gruta. para a oração dedicada à "Mai wa 
Ntendere e Mai wo Runyararo". Pela nossa experiência. vemos o papel de Maria, no meio da nossa Igreja 
da Beira. 

Apesar de toda esta caminhada mariana, na nossa Diocese, sentimos que um maior conhecimento de 
Maria poderia ajudar-nos a crescer ainda mais na devoção à nossa Mãe e Padroeira. 

Nas nossas formações, em ordem à devoção mariana, seria importante usar a imagem da mãe africa- 
na, que ama, amamenta, trabalha, une a família, aconselha, reza, intercede, sofre com os filhos. 

 
 

5.3. Reflexão teológica 
 

"A Mãe de Deus é a figura da Igreja, na ordem da fé, da caridade e da perfeita união com Cristo. Com 
efeito, no mistério da Igreja, Ela é, também, com razão, chamada mãe e virgem. A bem-aventurada Virgem 
Maria foi adiante, como modelo eminente e único de virgem e de mãe" (LG, Nº 63). 

Ela continua, até hoje, o seu consentimento, desde a Anunciação, através da Cruz, e até o fim dos tem- 
pos. Maria Mãe, associada ao mistério de seu Filho, no supremo momento da cruz, em que cooperou para a 
obra da salvação, foi-nos dada como Mãe. Maria Mãe, Igreja Mãe, continua a gerar os seus filhos para Deus, 
até à consumação eterna dos eleitos e a procura dum mundo novo, o Reino de Deus. 

Toda a acção da Igreja encontra em Maria uma razão, um estímulo e um modelo. E, com as suas pa- 
lavras "fazei tudo o que Ele vos disser" (Jo. 2,5), convida a humanidade de todos os tempos a aproximar-se 
do Salvador, o seu Filho, Jesus Cristo. 

 
 

5.4. Recomendações 
 

O Sínodo da Arquidiocese da Beira, que tem como padroeira Nossa Senhora do Rosário, reflectiu, 
com muita dedicação, sobre a pergunta: Como podemos incrementar a devoção a Maria, na nossa Arquidio- 
cese? 

Saíram as seguintes propostas: 
a) Criar um santuário mariano, na Arquidiocese. Que uma Comissão estude o local. 
b) Promover a devoção a Maria, nos momentos oportunos, como celebrações e a reza do terço nas 

famílias, nas comunidades, nas paróquias, sobretudo nos meses de Maio e Outubro. 
c) Promover grupos da Legião de Maria. 
d) Festejar o dia da Padroeira, em todas as paróquias. 
e) Promover uma catequese sobre o papel de Maria na Igreja. 
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Capítulo 2. TEOLOGIA E ORGANIZAÇÃO DA DIOCESE E DA PARÓQUIA 
 

1. TEOLOGIA E ORGANIZAÇÃO DA DIOCESE 
 

1.1. A realidade 
 

a) Ouvimos falar da Diocese e da Arquidiocese da Beira, mas nem todos sabemos distinguir o 
conteúdo destes termos. 

b) Professamos a nossa fé na Igreja universal, cujo chefe é o Papa. Mas fica por esclarecer melhor 
a relação do bispo com o Papa. 

c) O Bispo é mais conhecido como o ministro do Sacramento da Confirmação, ficando como que 
apagado o resto da sua missão na Diocese. 

d) O Bispo usa anel, na mão direita. Mas que significa isso? 
e) Esta Arquidiocese deu origem a outras quatro dioceses, e teve um bispo coadjutor, e um auxiliar, 

e hoje tem um arcebispo. Porquê tal diversidade de bispos? 
f) Como viver a pertença à Diocese? 

 

 
1.2. Análise social 

 
A Província de Sofala recebe moçambicanos, de várias regiões do País. Sabemos que, para a Zona 

de Marromeu, afluem pessoas de Luabo e Alta Zambézia (Dioceses de Quelimane e Gurué) e de Angónia 
(Diocese de Tete), para trabalhar na Companhia de Sena. Igualmente, para Mafambisse, vai muita gente de 
outras Províncias, para trabalhar na Açucareira de Moçambique. Para a cidade da Beira, imigram cristãos das 
Dioceses vizinhas de Chimoio, Tete, Quelimane, Inhambane e um pouco de todas as outras dioceses. 

Alguns destes cristãos ficam tão ligados à sua origem, que não sabem como integrar-se na Diocese 
da Beira, onde passam a viver. Não sabem, em termos de fé, integrar-se nesta Diocese como sua. O mesmo 
problema surge, nas paróquias. 

 
 

1.3. Reflexão teológica 
 

A Igreja, que vive na Beira, é a Diocese da Beira. Recebe também o nome de Igreja Particular, en- 
quanto concretização da Igreja Universal. Chama-se igualmente Igreja Local, enquanto circunscrita a um 
espaço geográfico e cultural bem definido. 

Diocese é a porção do povo de Deus, que se confia a um Bispo, para que a apascente, com a cola- 
boração do presbitério, de tal modo que, unida ao seu pastor e reunida por ele no Espírito Santo, por meio 
do Evangelho e da Eucaristia, constitui uma Igreja Particular, na qual está e opera a Igreja de Cristo, una, 
santa, católica e apostólica. 

Cada bispo, a quem é confiada uma Igreja Particular, apascenta, em nome do Senhor, as suas ovelhas, 
sob a autoridade do Sumo Pontífice, como próprio ordinário e imediato pastor, exercendo, em favor das mes- 
mas, o múnus de ensinar, santificar e governar (CD, Nº. 11). 

Os Bispos receberam, com os seus colaboradores, os presbíteros e diáconos, o encargo da comunida- 
de, presidindo, em lugar de Deus, ao rebanho de que são pastores, como mestres da doutrina, sacerdotes do 
culto sagrado, ministros do governo. (LG, Nº.20) 

Bem se vê, pela definição de Diocese, que os elementos constituintes da Igreja Particular são: 
a) Uma comunidade de fiéis. 
b) Um Bispo, pastor próprio, ordinário e imediato. 
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c) O Evangelho, para a integridade da fé, e para chamar os povos à Igreja. 
d) O Espirito Santo, derramado sobre a Igreja, e que o bispo recebe, por um sacramento próprio, e 

transmite aos seus fiéis e colaboradores, por sacramentos próprios. 
e) A Santa Eucaristia, que é o culto, por excelência, da Igreja. Com a Eucaristia, o bispo santifica 

os fiéis e constrói a Igreja. 
f) Os presbíteros, que cooperam com o bispo, na tríplice missão de ensinar, santificar e governar. 

Os diáconos, particularmente os permanentes, completam a lista dos colaboradores do bispo. 
 
 

1.4. Recomendações 
 

A Arquidiocese da Beira engloba uma realidade geográfica e cultural ampla e diversificada. A cons- 
ciência de unidade pastoral precisa de ser fortificada, para se criar um vínculo de identidade e de pertença à 
Igreja particular, como uma porção do Povo de Deus animado pelo mesmo pastor. 

Despertar e aprofundar o sentido de pertença à Diocese, como o modo normal de se ser cristão inse- 
rido na Igreja local. 

Todos - clero, fiéis, religiosos e agentes de pastoral - são chamados a trabalhar na Diocese, de forma 
articulada, sob a coordenação do Vigário Pastoral. 

É necessário dinamizar o papel do Vigário Pastoral, como elemento articulador, que garante a unida- 
de pastoral, que marca presença nas paróquias, e que cria condições, para que as representações paroquiais 
participem, nos eventos diocesanos. 

Envolver nos ministérios o maior número de cristãos. 
 

Aprofundar os elementos, que constituem a Igreja Particular: 
a). O papel do Bispo, como Pastor de uma parcela do Povo de Deus, e suas atribuições; 
b). A hierarquia eclesial diocesana, a partir da base: família, comunidade, paróquia e Diocese. 
c). A força unificadora do Espírito Santo, que age e santifica, por meio do Evangelho, da Eucaristia, 

dos Sacramentos, e que perspectiva a missão da Igreja; 
 

O meio privilegiado, para aprofundar os elementos constitutivos da Igreja, é a catequese, confirmada 
pelo testemunho dos próprios catequistas. 

Há que realizar uma pastoral de acolhimento aos cristãos provindos de outras dioceses, ajudando-os 
também a harmonizar o sentimento de pertença à nova Diocese com o da pertença à Diocese de origem: 

a) Cabe aos próprios núcleos tomar a iniciativa de os acolher e convidar a participarem nos serviços 
da paróquia 

b) É necessário uniformizar, informar e fazer cumprir as orientações diocesanas para todas as pa- 
róquias, no que diz respeito à documentação, ao acolhimento, à apresentação e participação na 
paróquia. 

c) Tente-se ultrapassar a tendência para o tribalismo, que pode dividir a paróquia. Esse esforço fi- 
cará facilitado pelo bom acolhimento e pelo respeito aos elementos principais da cultura do novo 
cristão, por ocasião dos momentos como a morte, o nascimento, e outros. 

 
 

2. TEOLOGIA E ORGANIZAÇÃO DA PARÓQUIA 
 

Este instrumento foi elaborado, a partir do Directório Pastoral da Arquidiocese da Beira. Os diversos 
níveis da organização paroquial são apresentados como propostas para o Sínodo. Propomos apenas algumas 
modificações. 
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2.1. A realidade 
 

a) Paróquias imensas e com muitas comunidades    
b) Em algumas paróquias da zona urbana, constatam-se comunidades subdivididas em Núcleos. 
c) Os documentos eclesiais afirmam que a paróquia é constituída por "Pequenas Comunidades". 

Esse termo refere-se aos núcleos, ou às comunidades? Há uma divergência, na nomenclatura, 
que precisa de ser esclarecida. 

d) Há diferenças, entre paróquias do interior e paróquias urbanas, no que se refere às estruturas: as 
paróquias do interior estão divididas em zonas paroquiais, e estas, em comunidades, enquanto 
que as paróquias urbanas são formadas por comunidades, e algumas estão subdivididas em nú- 
cleos. Quase não aparece o termo zona paroquial. 

e) A estrutura paroquial proposta pelo Directório Pastoral refere-se mais às paróquias do interior. 
f) As oportunidades de participação nos sacramentos da Eucaristia e da Reconciliação são raras, 

para as comunidades do interior. 
g) Algumas comunidades queixam-se de que não são visitadas pelas Comissões paroquiais e pelos 

religiosos da paróquia. 
h) Cada paróquia anda por sua conta. Não há uma pastoral de conjunto. 
i) Não se percebe uma abertura missionária, por parte das paróquias e comunidades, no sentido de 

colaborarem umas com as outras. 
j) Padres diocesanos, que precisam de leccionar, para se sustentarem, ficando-lhes pouco tempo, 

para a pastoral. 
k) Percebe-se que, por falta de um conhecimento mais profundo das bases teológicas da Igreja, 

muitos cristãos desanimam, abandonam a Igreja, ou mudam de religião, sem saberem, com cla- 
reza, o que procuram. 

 
 

2.2. Análise social 
 

A falta de catequistas preparados e de missionários em quantidade suficiente tem sido a causa de um 
catolicismo, sem alicerces, e de uma prática inadequada, na religião cristã. Uma evangelização superficial 
não dá aos crentes condições, para permanecerem fiéis à sua fé, nem para defenderem as suas convicções 
religiosas, frente à pluralidade de apelos oferecidos pela sociedade. 

A organização estrutural das paróquias, apresentada pelo Directório Pastoral da Beira é adequada, 
no seu aspecto funcional. Mas supõe a existência de um clero numericamente suficiente, e a actuar de for- 
ma integrada, auxiliado por um quadro de leigos suficientemente preparados para animar e coordenar as 
comunidades e ministérios, nos diversos níveis. Contudo, esse ideal depara-se com a reduzida quantidade 
de sacerdotes disponíveis e de leigos com formação e capacidade de liderança. O bom funcionamento da 
organização fica ainda mais comprometido, se não houver uma força unificadora e dinamizadora, procedente 
de uma pastoral de conjunto. 

Além dos dirigentes, suficientes e bem formados (clero e animadores leigos), é necessária a partici- 
pação dos fiéis, que se esforcem por colaborar e partilhar seus dons, para a construção do corpo da Igreja, 
da qual são membros. A mentalidade paternalista e individualista, associada a uma catequese superficial, 
predispõe para uma atitude de indiferença, frente às necessidades da Igreja, e pode levar ao abandono da 
comunidade ou à troca de religião. 
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2.3. Reflexão teológica 
 

A Paróquia é uma certa comunidade de fiéis, constituída, estavelmente, na Igreja particular, cuja 
cura pastoral, sob a autoridade do Bispo diocesano, está confiada ao pároco, como seu pastor próprio (CIC, 
515.1) 

O Pároco é o pastor próprio da paróquia, que lhe foi confiada, e presta o serviço pastoral à comunida- 
de, que lhe foi entregue, sob a autoridade do Bispo diocesano, do qual foi chamado a partilhar o ministério 
de Cristo, para que, em favor da mesma comunidade, desempenhe o múnus de ensinar, santificar e governar, 
com a cooperação ainda de outros sacerdotes ou diáconos, e com a ajuda de fiéis leigos, nos termos do direito 
(CIC, 519) 

"A Paróquia é uma comunhão de comunidades e dos diversos grupos e movimentos, que nela en- 
contram suporte espiritual e apoio material. Sacerdotes e leigos porão todo o seu empenho, para que a vida 
da paróquia seja harmoniosa, no contexto de uma Igreja Família, onde todos sejam "assíduos ao ensino dos 
apóstolos, à união fraterna, à fracção do pão e às orações" (Actos 2,42) (EA, Nº 100). 

A paróquia é a comunidade eucarística e o centro de vida litúrgica das famílias cristãs; é um lugar 
privilegiado da catequese dos filhos e dos pais (CC, Nº 2226). 

No cumprimento do dever pastoral, esforcem-se principalmente os párocos, por conhecer o próprio 
rebanho. E, como estão ao serviço de todas as ovelhas, promovam o progresso da vida cristã, quer nos indi- 
víduos, quer nas famílias, quer nas associações, sobretudo de apostolado, quer ainda em toda a comunida- 
de paroquial. Visitem, portanto, as casas e as escolas, segundo as exigências do múnus pastoral; atendam, 
diligentemente, à adolescência e juventude; amem, paternalmente os pobres e os doentes; por fim, tenham 
especial cuidado dos operários, e estimulem os fiéis a que auxiliem as obras de apostolado (CD, Nº 30). 

 
 

2.4. Recomendações 
 

O Sínodo concorda com a organização paroquial e diocesana proposta pelo Directório Pastoral, e 
acolhe, favoravelmente, os acréscimos feitos no Documento de Trabalho, acrescentando, no entanto, alguns 
elementos. 

 
 

2.4.1. Organização pastoral (DPAB) 
 

A organização da Igreja Arquidiocesana tem a sua base, na Comunidade Cristã, com todos os ser- 
viços essenciais, tendo, como elemento dinamizador do seu funcionamento, o Conselho da Comunidade, o 
qual é constituído pelo Animador de cada Ministério e presidido pelo animador da Comunidade. Ao Conse- 
lho da Comunidade poderão ser agregados alguns anciãos (ãs), como conselheiros. 

Entende-se, aqui, por comunidade cristã, um conjunto de famílias cristãs, que, vivendo numa mesma 
área, se reúne para partilhar a fé e os problemas da vida. Como diz a II ANP: "Um grupo de crentes, que, 
nascendo e desenvolvendo-se no interior da Igreja, vivem na mesma área e, permanecendo ligados, hierar- 
quicamente, à Paróquia ou Missão, à Diocese e à Igreja Universal, e em comunhão com os seus pastores, 
se reúnem, regularmente, num clima de relações interpessoais, de amizade fraterna e de serviços gratuitos 
e recíprocos, para rezar, escutar e partilhar a Palavra de Deus e os problemas da sua vida, e para preparar e 
celebrar os sacramentos" (2ANP, Nº 14). 

"No segundo nível da vida comunitária (Igreja Comunhão), temos a Zona Paroquial. 
Por zona paroquial entende-se um grupo de comunidades (em princípio, não menos de três, nem mais 

de seis) situadas numa zona geográfica, com afinidades comuns. A zona paroquial é uma base, para a dina- 
mização da vida e organização dos ministérios, nas comunidades. É na sede da zona que, ordinariamente, o 



 

 
 
 
 

sacerdote, ou equipa, se encontra, para a celebração dos sacramentos, e para a formação. Exprime a unidade 
eclesial e a corresponsabilidade pastoral, no funcionamento do Conselho de Zona Paroquial. Este é cons- 
tituído pelo coordenador da zona (escolhido, entre os animadores dgis comunidades da Zona), por todos os 
animadores de comunidade da zona, mais os coordenadores dos ministérios existentes nas comunidades. 
Cada ministério escolhe um coordenador, dentre os animadores desse ministério, nas comunidades da zona, 
o qual forma parte do Conselho de Zona Paroquial. 

O terceiro nível da vida comunitária é a Paróquia (ou Missão). A Paróquia é formada por várias co- 
munidades ou por várias zonas paroquiais (eventualmente, constando de uma só zona), e é assistida por um 
sacerdote, que representa o Bispo, exercendo as funções de "pastor próprio da paróquia que lhe foi confiada... 
sob a autoridade do Bispo diocesano, o qual foi chamado a partilhar o ministério de Cristo, para que... desem- 
penhe o múnus de ensinar, santificar e governar..." (CIC, Nº 519). 

Considera-se Paróquia, ou Missão, o conjunto de comunidades, instituídas de acordo com os cânones 
374.1 e 515.1-2-3, e o espírito da Igreja Família de Deus, preconizado pela opção moçambicana e pelo sínodo 
Africano. 

A Paróquia ou Missão é uma realidade eclesial, que localiza o Corpo de Cristo, a Igreja. É presidida 
e animada, na fé, na esperança e na caridade, pelo Pároco, ou por uma equipa sob a responsabilidade do Pá- 
roco, residindo no local, ou animando à distância. 

A animação da vida comunitária da Paróquia é feita, a partir do Conselho Pastoral da Paróquia, 
formado pelos representantes das zonas paroquiais, ou dos animadores dos diversos ministérios existentes 
nas comunidades cristãs, conforme os estatutos, e presidido pelo Pároco. 

Nas paróquias da zona urbana, o Conselho Pastoral da Paróquia é formado pelos animadores das co- 
munidades e pelos coordenadores dos diversos Ministérios ou Comissões existentes na paróquia. 

O quarto nível de organização agrupa várias paróquias (ou Missões) situadas numa área geográfica, 
com características ambientais ou humanas afins. A este agrupamento de paróquias dá-se o nome de Zona 
Pastoral. 

Para efeitos jurídicos, as zonas pastorais correspondem ao que o Código de Direito Canónico deno- 
mina "Vigararias Forâneas". O coordenador pastoral da zona deve ser sacerdote, e, por nomeação do Senhor 
Arcebispo, assumirá as funções de, em termos canónicos, "Vigário Forâneo". 

A Zona Pastoral terá o seu Conselho Pastoral de Zona, a constituir-se, de acordo com o que se esta- 
belecer, em Estatutos, sobre a criação e funcionamento dos Conselhos. 

 
 

2.4.2. Estatutos dos Organismos Eclesiais (DPAB, Nº 26) 
 

A dinamização da vida comunitária, seja qual for o nível que se considere, será feita, a partir da exis- 
tência dum Conselho, para cada nível. O Conselho é um órgão expressivo da unidade eclesial de todos os 
baptizados, e da sua corresponsabilidade. É um colégio de carácter consultivo, a quem é confiado o serviço de 
analisar as situações concretas, em que vivem, quer os que já são membros da Igreja, quer os que, potencial- 
mente, possam vir a fazer parte dela, e de sugerir as sugestões cristãs mais adequadas, para tais situações. 

É, a partir do Conselho, que se organiza a vida da Igreja. É também, a partir do Conselho, que se 
implementam as orientações pastorais ou organizativas vindas dos níveis superiores, tendo em conta as re- 
alidades locais, e a aprovação superior do Pastor, o Senhor Arcebispo. A seguir, se apresentam orientações, 
quanto à constituição e funcionamento dos Conselhos, para cada um destes níveis. 

 
 

2.4.2.1. O Conselho da Comunidade 
 

a) A existência e o funcionamento do Conselho da Comunidade, como expressão da unidade e da 
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corresponsabilidade de todos os baptizados, é uma necessidade e meta a atingir, em todas as 
comunidades da Igreja particular da Beira. 

b) A constituição do Conselho e a permanência dos seus membros poder-se-á adaptar à realidade 
existente, nas diferentes regiões da Arquidiocese, dadas as situações particulares do momento. 

c) Na linha da Comunidade Ministerial, constituam-se os Conselhos, na base dos Ministérios: fa- 
rão parte do Conselho da Comunidade os animadores dos diversos ministérios da comunidade 

d) A Comunidade deverá, com regularidade, fazer uma revisão e distribuição dos ministérios e 
serviços, cada três anos, para evitar que sejam sempre os mesmos a exercer um cargo, e para dar 
oportunidade a que mais membros exerçam o ministério. Cm Animador não deve permanecer, 
mais de 3 anos, num cargo, sem que seja feita uma avaliação. quanto à conveniência de o mesmo 
ser mantido no mesmo serviço, por mais um triénio. Após dois triénios. no mesmo ministério, 
um Animador não deverá ser re-eleito. para o mesmo. Assim. c,s animadores dos Ministérios 
são eleitos, por um período de três anos. Se. por motivos justifi.::ados. um Animador deve ser 
substituído, faça-se a substituição. após ter ouYido o parecer da ct,munidade. e com a aprovação 
do pároco. 

e) Se a comunidade achar oportuno. poderá juntar aos animadores dos '.\1inistérios outros mem- 
bros, homens e mulheres e também jovens, como conselheiros. O critério. para esta escolha, é: 
que sejam cristãos de vida exemplar, e que mostrem zelo, por tudo o que diz respeito à Yida da 
Igreja (Comunidade). É que, na realidade, encontram-se animadores, que vivem, numa situação 
irregular (Ex. polígamos ...). Nestes casos, a comunidade esforce-se para preparar alguém, que 
possa assumir dignamente o cargo. 

f) O Conselho da Comunidade deve reunir-se, com regularidade. O ritmo normal será mensal, em 
dia e hora certos, com o conhecimento do Pároco, para poder comparecer, quando lhe for possí- 
vel ou ele achar oportuno. 

g) Preside ao Conselho o Animador da Comunidade. Na sua ausência, determine-se, a nível do 
Conselho, quem o substituirá. 

h) A entrada em funcionamento do Conselho só se efectuará, após a confirmação pelo Pároco, que, 
junto da comunidade, representa o Pastor, o Senhor Arcebispo. Essa confirmação deverá fazer- 
se, em reunião geral da comunidade; de preferência, durante a celebração da Eucaristia. Nenhum 
dos escolhidos poderá exercer o ministério, antes de ser confirmado pelo Pároco e apresentado 
à comunidade. 

i) O Conselho da Comunidade deverá renovar-se, a cada três anos. Terminado o triénio, o Conse- 
lho cessa as suas funções. 

j) De qualquer reunião do Conselho se deve elaborar uma Acta, onde constem os assuntos tratados 
e as decisões tomadas. O funcionamento regular do Conselho da Comunidade é sinal da vida e 
maturidade da mesma. 

 
 

2.4.2.2. O Conselho da Zona Paroquial 
 

Entende-se por "Zona Paroquial" um grupo variável de comunidades (entre 3 e 6). 
a) A Zona é uma base, para a dinamização da vida e a organização dos Ministérios, nas comunidades. 

A Zona é também o "lugar" normal do encontro com o Pároco, que procurará estar presente, para 
apoiar, dinamizar, formar e rezar. 

b) O Conselho de Zona Paroquial é uma expressão da unidade eclesial e da corresponsabilidade 
pastoral, para além dos ltmites da própria comunidade. 

c) O Conselho Pastoral da Zona Paroquial será constituído pelo coordenador da zona, com os 
outros animadores de comunidade da respectiva zona, mais os coordenadores dos ministérios 
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existentes, nas comunidades da zona paroquial. 
d) Cada ministério, a nível de zona paroquial, deve ter um coordenador. O qual é escolhido, entre 

e pelos animadores do mesmo ministério. Este grupo deve ter reuniões regulares, para levar a 
cabo, quer acções, que visem o estudo de determinado assunto relacionado com o Ministério, 
quer quando se trate de implementar orientações. 

e) A periodicidade das reuniões do Conselho de Zona será mensal, em dia e local escolhido pelo 
Conselho. E o Pároco deve ser informado disso, bem como da agenda da reunião e dos planos de 
acção. 

a) Preside a este Conselho o coordenador da zona. 
b) Em princípio, o Conselho terá a duração anual. Podendo os seus membros, uma vez confirmados 

os Conselhos de comunidade, ser confirmados, para o novo exercício de funções. 
c) A duração do Conselho de Zona Paroquial é de três anos. 
d) O Pároco, por causa justa e séria, poderá remover qualquer membro de qualquer dos conselhos, 

sob a sua jurisdição, depois de ter ouvido os restantes membros do Conselho em causa. 
 
 

2.4.2.3. O Conselho Pastoral da Paróquia (Missão) 
 

a) O Conselho Pastoral da Paróquia (cf. CIC, Nº 536) é a expressão da unidade paroquial, na diver- 
sidade de serviços, e condições do povo de Deus: Clérigos, Religiosos e Leigos. 

b) O Conselho da Paróquia é constituído pelos coordenadores das zonas paroquiais (ou represen- 
tantes dos animadores das comunidades, quando só houver uma zona), pelos coordenadores dos 
ministérios de cada zona (ou animadores de cada ministério, quando houver uma única zona), 
por alguns membros nomeados pelo Pároco, sempre que for julgado oportuno fazê-lo, e por Re- 
ligiosos/as, que representem os/as Religiosos/as da área da paróquia. 

c) Os responsáveis dos diversos ministérios das comunidades, quando se reúnem, a nível paro- 
quial, constituem a comissão paroquial do respectivo ministério. Eles escolhem um, para ser o 
coordenador paroquial do referido ministério. E o escolhido terá o direito e o dever de represen- 
tar o seu ministério, no conselho paroquial. 

d) O Conselho da Paróquia (ou Missão) deverá reunir-se, no mínimo, quatro vezes por ano, em 
sessões ordinárias, mais as extraordinárias, que forem necessárias. O próprio Conselho pode 
estabelecer outro ritmo de reuniões julgado mais de acordo com as realidades locais. 

e) É o Pároco quem convoca e preside ao Conselho da Paróquia ou Missão. Pode, em casos de 
impossibilidade, ou de dificuldades ocasionais ou habituais (quando dirige uma Paróquia, à dis- 
tância), delegar alguém, que o substitua. Neste caso, as deliberações tomadas no Conselho só se 
tomam efectivas, quando aprovadas pelo Pároco. 

f) Compete ao Conselho Pastoral da Paróquia: 
• estudar os assuntos propostos na agenda; 
• avaliar o andamento da vida cristã, e dos programas de acção, e a formação dos animadores 

dos ministérios; 
• planificar os programas pastorais e outras iniciativas, em ordem ao crescimento e maturidade 

das comunidades cristãs; 
• aconselhar o Pároco; 
• escolher os seus delegados, para o Conselho Pastoral da Zona Pastoral; 

g) O Conselho Pastoral da Paróquia, na primeira reunião, escolherá o seu secretário e o Conselho 
Permanente da Paróquia. 

h) O Conselho da Paróquia terá o seu Conselho Permanente, formado pelo Pároco, pelo Secretá- 
rio, por 3 membros escolhidos pelo Conselho e por uma Irmã/ão. Se se considerar oportuno, o 
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Conselho pode indicar mais um ou, no máximo, dois elementos, para fazerem parte do Conselho 
Permanente. 

i) O Conselho Permanente tem, como encargo, elaborar a agenda das reuniões, e, com a conve- 
niente antecedência, fazê-la chegar à base, para o estudo, e preparar, para publicação, as orien- 
tações sugeridas pelo Conselho. 

j) O Conselho da Paróquia tem uma vigência de três anos. devendo, anualmente, fazer-se a confir- 
mação dos membros existentes ou a admissão de novos. quando tenha havido vagaturas. 

k) Procure-se que o ritmo dos trabalhos dos Conselhos. a todos os níveis, coincida com o ano pas- 
toral. Que a primeira reunião se realize, em fins de janeiro. como preparação do ano pastoral, e a 
última, depois de terminado o ano, para avaliação. e para perspectivar o futuro. 

 
 

2.4.2.4. O Conselho Pastoral da Zona Pastoral 
 

a) Zona Pastoral, para nós, é um conjunto de Paróquias (ou Missões) incluídas dentro duma deter- 
minada área geográfica. Na Arquidiocese da Beira, consideram-se 6 (seis) zonas pastorais. 

b) O Sínodo recomenda que a Zona Manga-Dondo seja dividida em duas Zonas Pastorais. 
c) Conselho da Zona Pastoral é uma expressão da unidade eclesial e da corresponsabilidade pasto- 

ral dos vários níveis do Povo de Deus: Presbíteros, Religiosos e Leigos. 
d) O Conselho Pastoral da Zona é o lugar de exercício da colegialidade, na solicitude pastoral, no 

estudo e planificação da acção pastoral, encarnada nas realidades da área, onde se situa a Paró- 
quia, a partir da realidade cultural local. 

e) O Conselho Pastoral da Zona (C.P.Z.) é constituído pelo coordenador da zona (um sacerdote), 
uma Irmã/ão por cada Paróquia ou Missão, e 4 leigos de cada Paróquia ou Missão da zona. Des- 
tes leigos, pelo menos um deve ser mulher e outro jovem. 

f) Os critérios de escolha são: a dignidade de vida, a competência, a disponibilidade e a maturida- 
de. Os membros deste Conselho devem ser escolhidos entre os que fazem parte dos Conselhos 
a nível paroquial. 

g) A escolha deve ser representativa de situações e de ministérios. 
h) O Conselho Pastoral da Zona é convocado e presidido pelo coordenador da zona. 
i) Compete ao Conselho Pastoral da Zona: 

• Preparar a reunião do Conselho Pastoral Arquidiocesano, de acordo com a agenda. 
• Promover o estudo das realidades eclesiais, sociológicas e culturais da zona, que possam ter 

influência, na acção pastoral. 
• Programar, a nível da zona pastoral, a aplicação das orientações pastorais emanadas do Se- 

nhor Arcebispo, sob proposta do Conselho Presbiteral, do Conselho Pastoral Arquidiocesano 
e outros. 

• Dinamizar o bom funcionamento dos Conselhos dos níveis inferiores. 
• Escolher os seus delegados ao Conselho Pastoral Arquidiocesano, de acordo com os estatutos 

do mesmo Conselho. 
j) O Conselho Pastoral da Zona terá duas reuniões ordinárias, por ano e todas as extraordinárias 

que forem necessárias, segundo o critério do Conselho Permanente. 
k) O Conselho Pastoral da Zona, na sua primeira reunião, escolherá o seu secretário, por votação 

de maioria (não é preciso que seja absoluta). O Conselho Pastoral da Zona terá o seu Conselho 
Permanente composto pelo coordenador, pelo secretário, por uma Irmã e dois leigos. 

1)  O Conselho Pastoral da _Zona terá uma vigência de três anos. Anualmente, reveja-se a situação 
do Conselho, preenchendo as vagas, que, eventualmente, existam, ou substituindo algum ele- 
mento, sobre o qual se julgue conveniente fazê-lo. 
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2.4.3. As Pequena Comunidades 
 

Os Documentos Eclesiais falam muito das "Pequenas Comunidades. O termo "Pequenas Comunida- 
des" parece ser uma linguagem mais de documentos, já que, na linguagem e vida do povo, não está. E o que 
é mesmo uma pequena comunidade? Na zona do interior, ainda encontramos comunidades pequenas. Mas, 
na zona urbana, as paróquias são constituídas por comunidades, e muitas delas são grandes. Há algumas 
paróquias, onde as comunidades estão subdivididas em "Núcleos". A linguagem dos núcleos está presente, 
na boca do povo. 

O Sínodo reconhece a denominação "Núcleos", para os pequenos grupos, que, dentro das comuni- 
dades, se encontram, para rezar e reflectir sobre a palavra de Deus? Caso seja reconhecido o «núcleo», qual 
deve ser a sua estrutura e a sua relação com a comunidade? 

 
As recomendações 

 
Que se crie uma Comissão Diocesana, para estudar a actual constituição das zonas pastorais, as deli- 

mitações das paróquias urbanas e rurais, e a definição dos conceitos de comunidade e de núcleo. 
Que se inclua, no Directório de Pastoral, a figura do animador paroquial, e se definam, claramente, 

as suas funções e atribuições. 
Que se criem núcleos, nas comunidades grandes das zonas urbanas, para facilitar a participação dos 

fiéis. 
 

 
Capítulo 3. A IGREJA QUE VIVE AUTO-FINANCIANDO-SE 

 
1. A IGREJA EM ÁFRICA 

 
1.1. A realidade 

 
a) Estamos ainda numa Igreja dependente, já que mais ou menos 50% das ajudas feitas pelas Obras 

Missionárias Pontifícias (OMP) vêm para o continente africano, enquanto que a contribuição 
das Igrejas de África, para o mesmo Organismo, não chega a 0,50%. 

b) Mendicidade alienante, influenciada pela visão individualista da concentração do poder nas mãos 
do chefe, ou nas de um Deus omnipotente, grande benfeitor, e pela ausência de urna concepção 
progressista do tempo. 

c) Grandes estruturas insustentáveis. 
d) O seminarista visto corno apólice de seguro familiar. 
e) O êxito do outro visto como um perigo a eliminar. 
f) O Sínodo Africano desafiou as Igrejas particulares do Continente Africano para lutarem em 

favor de sua auto-sustentação. 
g) Incentivar a busca de projectos de investimentos, capazes de produzir recursos, que conduzam 

ao seu progressivo auto-financiamento. 
 
 

1.2. Análise social 
 

"A primeira etapa, para dar vida a urna praxe eclesial de autofinanciarnento, é, sem dúvida, a forma- 
ção das pessoas, numa nova mentalidade. Antes de mudar o modo de agir, é preciso mudar o modo de pensar. 
Encontrarno-nos numa era, em que, quem não tiver espírito empreendedor corre o risco de ser eliminado. A 
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felicidade do cristão consiste em partilhar, gostava de dizer Mons. Zoa, arcebispo de Yaoundé (Camarões), 
mas acrescentava que, para partilhar, é preciso ter, e, para ter, é preciso produzir abundantemente, e para pro- 
duzir, é preciso trabalhar racionalmente, e para trabalhar racionalmente, é preciso organizar solidariamente. 
Até às suas últimas homilias, ele baseou a sua pastoral, numa teologia da criação, segundo a qual, Deus criou 
o mundo, para a prosperidade, e não para a miséria; colocou a ênfase, na dignidade do homem e do seu tra- 
balho, criticando aquele aspecto cultural africano, que vê, no êxito de alguém, não o desenvolvimento dos 
dons concedidos por Deus, para o bem comum, mas um perigo a eliminar. 

Como escreve o Bispo Patrick Kalilombe, na revista Afer... a nossa pobreza não é tanto uma pobreza 
nas algibeiras, mas mais na mente". A Igreja, na sua proclamação do Ernngelho libertador, deveria ajudar os 
fiéis a libertarem-se da pobreza, mudando a sua maneira de pensar. e propondo novos valores, que ajudem 
ao desenvolvimento. 

Um certo tipo de evangelização encoraja unicamente a passi,idade d0 africano. em vez de o ajudar a 
mudar de mentalidade, evitando, assim, a demoníaca tentação de esperar pelt) milagre da transformação das 
pedras em pão. Uma tentação, que vai contra a lei de Deus. a lei do trabalho. \Ians. Zoa dizia que o pão se 
alcança, não pedindo a Jesus que faça o milagre. mas com o trabalho. 

O primeiro e maior dom, que os cristãos podem fazer ao po,o pobre e crucificado. consiste. não em 
dar coisas, mas em dar-se a si mesmos, ajudando-o a ser livre, a superar a resignação. o fatalismo e o medo." 
(cf. Além Mar, Dezembro 2002. Art. Evangelizar para o Desenvolvimento). 

"O Cardeal Zoungrana ( Burquina Faso) afirmou, no Sínodo, que "as nossas dioceses têm. agora, de 
formar agentes pastorais e fiéis capazes de contarem, antes de mais, com os seus contributos pessoais. para 
não edificarem Igrejas de eternos mendigos". 

É muito importante que a prioridade das ajudas, tanto para a evangelização e a pastoral, como para 
o desenvolvimento social, vá para aqueles projectos, que não impliquem uma posterior dependência, em 
face dos doadores" (cf. Além Mar, Dezembro 2002. Art. A Síndrome da Dependência). 

Quando se tem de passar uma paróquia, da responsabilidade dos missionários estrangeiros para a do 
clero local, frequentemente, surge uma real preocupação de como manter as estruturas existentes. 

 
 

1.3. Reflexão teológica 
 

O decreto Ad Gentes, do Concílio Vaticano II, sobre a actividade missionária, afirma que "a comu- 
nidade cristã deve ser constituída, desde o começo, de tal maneira que possa prover, por si só e na medida 
do possível, às suas necessidades" (AG, Nº 15). Auguramos que, a partir da semente da Palavra de Deus, 
se desenvolvam "igrejas autóctones particulares, dotadas de forças próprias e maturidade, com hierarquia 
própria unida ao povo fiel, suficientemente providas de meios proporcionados a uma vida cristã plena, con- 
tribuindo para o bem da Igreja universal" (AG, Nº 6). 

O Concílio Vaticano II fala da colaboração recíproca, entre Igrejas, e coloca-as em pé de igualdade. 
Tende a desaparecer a visão de uma Igreja mãe, que só dá, fomentando, inconscientemente, um aspecto de 
superioridade, em relação às jovens Igrejas, que apenas recebem. Sublinha-se uma íntima e recíproca união, 
entre as diversas partes da Igreja, quanto à partilha de riquezas espirituais, de obreiros apostólicos e de aju- 
das materiais (LG, Nº 13). Não pode existir uma relação de comunhão autêntica e sincera, se uma das par- 
tes estiver totalmente dependente da outra: esta é uma característica do colonialismo e do neocolonialismo. 

 
 

1.4. Recomendações 
 

a) Mudar a mentalidade de receber da Igreja. Agora, são os cristãos que devem ajudar a sustentar 
a sua Igreja. Passar para uma Igreja, que ajuda a encontrar projectos de desenvolvimento, que 



22  

 

 
 

 
possam ajudar o auto-sustento da Igreja local. 

b) Sair do paternalismo, do medo e da inveja, que deixa os cristãos na passividade. 
c) Insistir na educação para o trabalho, para a produção, e para o progresso, como forma de liber- 

tar-se. 
 
 

2) A IGREJA, NAAQUIDIOCESE DA BEIRA 
 

2.1. AS PARÓQUIAS 
 

2.1.1. A realidade 
 

a) A maioria das paróquias são dependentes, não se auto-sustentam, buscam ajuda do exterior. 
b) A Igreja é vista como uma ONG. 
c) As fontes permanentes de receitas são: colectas dominicais, serviços burocráticos de secretaria, 

dízimo ... São insuficientes. 
d) O dízimo não está bem organizado, e não é assumido pelos fiéis. 
e) A contabilidade não está bem organizada, o que leva os fiéis à desconfiança. 
f) Mentalidade paternalista (cristãos acostumados a receber dos padres e das igrejas irmãs) 
g) A maioria das ofertas vem do exterior. 
h) Falta de uniformização, nas formas de contribuição. 
i) Falta de meios financeiros, para a formação dos agentes dos diversos ministérios. 

 
 

2.1.2. Análise social 
 

a) O Estado e a Igreja são subsidiados por organismos internacionais. Este facto gera uma de- 
pendência económica, uma mentalidade paternalista, e uma atitude passiva e acomodada dos 
cristãos, em relação à situação económica das obras da Igreja. A mudança exige que se forme o 
cristão como protagonista da sua Igreja. 

b) Influenciado pela visão individualista da concentração do poder, nas mãos do chefe, ou de um 
Deus omnipotente, grande benfeitor, e pela ausência de uma concepção progressista do tempo, o 
cristão assume uma atitude passiva e dependente. 

c) O desemprego também aparece como um dos grandes obstáculos para que o cristão possa parti- 
cipar, activamente, no auto-sustentamento de sua Igreja. 

d) A existência de grandes estruturas insustentáveis. A manutenção das estruturas e obras paro- 
quiais exige gastos avultados, que ultrapassam a capacidade dos fiéis, que, na maioria, são po- 
bres e não dispõem de recursos, e que nem sempre se consideram responsáveis pela conservação 
e melhoria daquelas estruturas. 

e) Quando se tem de passar uma paróquia, da responsabilidade dos missionários estrangeiros, para 
a do clero local, frequentemente surge uma real preocupação, de como manter as estruturas 
existentes. 

f) As formas de contribuição - colectas, dízimos, taxas, etc., são mais ou menos espontâneas; não 
chegam a ser um dever, um hábito institucionalizado. Carecem de mecanismos organizativos 
eficientes e transparentes, na cobrança, e na prestação de contas. 

g) O Auto-financiamento não se reduz à manutenção das estruturas, mas deve financiar a formação 
dos ministérios, e prover à caridade para com os mais pobres. 
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2.1.3. Reflexão teológica 
 

Desde o início da constituição do Povo de Deus, encontramos todo o povo a participar, na organiza- 
ção do culto, na construção do templo e, depois, na sua reconstrução, bem como na contribuição do dízimo 
(cf. Ex 35,20-29; 1 Cron 29,1-9; Dt 12,6-7;). Também nas primeiras comunidades cristãs, encontramos o 
espirito de partilha, e uma certa organização da economia das comunidades (cf Act 2,42-45), assim como 
Jesus nos apresenta o caminho da solidariedade e partilha (cf. Lc 9.10-17: Mt 7,7 etc). O apóstolo Paulo 
falou-nos da missão da comunidade, com respeito ao sustento da evangelização e dos evangelizadores ( cf. 
1 Cor 9,11-14). 

O Concílio Vaticano II diz que a comunidade cristã deve. desde o dia em que nasce, constituir-se de 
tal maneira, que possa prover, por si mesma, às suas necessidades ( AG. V' 151. 

No catecismo, todos aprendemos que os cristãos têm a obrigação de ..:ontribuir para as necessidades 
da Igreja, de forma a que ela possa dispor do necessário. para o culto divino. para as obras do apostolado e 
de caridade, e para a sustentação dos seus ministros: bispos. padres. irmãs e leigos. que trabalham, de manhã 
à noite, e todos os dias, no serviço da Igreja (CC. �º 222 ). 

A Igreja, na sua proclamação do Evangelho libertador, deveria ajudar os fiéis a libertarem-se da po- 
breza, mudando a sua maneira de pensar, e propondo novos valores, que ajudem ao desenvolvimento. 

 
 

2.1.4. Recomendações 
 

Para que as nossas Paróquias sejam auto-suficientes, de modo a satisfazerem, por si próprias, as suas 
necessidades, bem como as necessidades daqueles, que lhes prestam serviços, é necessário: 

a) Formar e consciencializar os crentes, para o espírito de colaboração e responsabilidade, em re- 
lação ao sustento da Igreja, do clero e agentes de pastoral a tempo pleno, e para a gestão sadia 
dos recursos existentes. 

b) Fazer uma catequização, com bases bíblicas, sobre as colectas, nas celebrações eucarísticas, e 
sobre o dízimo. 

c) Estabelecer mecanismos eficazes de contribuição e prestação de contas, de forma honesta e 
transparente. Cada Paróquia deverá estar provida de um livro de contas, e deverá informar, men- 
salmente, aos paroquianos, sobre a situação económica da Paróquia. 

d) Criação de um Conselho Paroquial, para os Assuntos Económicos. com a função de administrar, 
e pensar em projectos de investimento, para a rentabilidade. 

e) Envolver os paroquianos, em trabalhos pontuais de construção, manutenção, e outros. 
f) Uniformizar o critério das contribuições dos fiéis, pelos serviços prestados pela paróquia. 
g) Que cada comunidade proceda a um levantamento das suas famílias cristãs, e o apresente à Pa- 

róquia, para melhor organizar e controlar a sua contribuição. 
 
 

2.2. A ARQUIDIOCESE 
 

2.2.1. A realidade 
 

A realidade económica da Arquidiocese da Beira pode ser descrita, nos seguintes termos: 
a) As despesas são maiores que as receitas. 
b) Dependência, de ajudas �xtemas e pontuais. 
c) Diminuição dos doadores e das ajudas para fins religiosos. 
d) Falta de Administrador e de "Conselho Administrativo". 
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e) Desvios de dinheiro destinado a um fim, para outros fins. 
f) Há uma mistura de departamentos, que estão sob a tutela da Arquidiocese. Há que distingui-los 

e diferenciá-los, quanto ao seu sustento. 
g) Grandes estruturas das Missões. 
h) Pouco incentivo ao dízimo. 
i) Falta de orçamentos e de balancetes mensais. 
j) Confiança exagerada nas verbas vindas de fora. 
k) Falta de comunhão das paróquias. 
1) Falta de uniformização dos mecanismos de contribuição. 
m) Falta de consciencialização dos leigos, para a responsabilidade. 
n) A Igreja vista como uma ONG, que dá. 
o) A situação económica do País, com um desemprego alarmante, não oferece os meios suficientes, 

para o povo contribuir. 
 
 

2.2.2. Análise social 
 

As dificuldades financeiras de uma organização, geralmente, resultam da maneira confusa como se 
fazem as coisas. Tratando de coisas da Igreja, é perceptível a pouca vontade ou capacidade de planificar jun- 
tos, com objectivos claros. e meios adequados de sustentação. A Igreja tem pecado bastante, em matéria de 
economia e estruturas, por falta de pessoas preparadas. ou sem humildade suficiente, para dizerem que não 
estão preparados. 

Antes do Acordo Geral de Paz (AGP), a Diocese dispunha de muitas ajudas financeiras, provenientes 
de organizações, e das congregações missionárias. Desenvolveu-se o espírito de dependência do exterior. 
Depois do AGP, começaram a faltar os meios financeiros, para apoiar as Comissões; diminuíram os doadores, 
bem como as ajudas para fins religiosos; e aumentaram o número de agentes de pastoral e os gastos, com as 
reabilitações de obras, e o funcionamento das Comissões e organismos diocesanos. 

A passagem das paróquias, das mãos dos missionários para o clero diocesano, fez com que diminu- 
íssem as ajudas das congregações missionárias. Cabe, agora, aos fiéis, cada vez mais empobrecidos e com a 
mentalidade de pedir, contribuir, para o sustento da sua Igreja local. 

A Igreja, como instituição, cresce, em confiabilidade e maturidade, na medida em que melhora a qua- 
lidade do atendimento e dos serviços oferecidos aos seus fiéis; e estes , por sua vez, agradecidos e confiantes 
nos seus pastores, dispõem-se a contribuir, para o sustento da sua Igreja. 

 
 

2.2.3. Reflexão teológica 
 

A Palavra de Deus, no que se refere a projectos, esclarece-nos, sobre a importância de planificar. Em 
Lc 14,28-33, aprendemos esta lição, com muita clareza. Ainda em Lc 9,12-17, Jesus ensina-nos a servir-nos 
do que temos e a planificarmos bem as acções e projectos, para que os mesmos tenham sucesso. 

O decreto Ad Gentes, sobre a actividade missionária, do Concílio Vaticano II, afirma que "a comu- 
nidade cristã deve ser constituída, desde o começo, de tal maneira, que possa prover, por si só, e na medida 
do possível, às suas necessidades" (AG, Nº 15). Esperamos que, a partir da semente da Palavra de Deus, se 
desenvolvam "igrejas autóctones particulares, dotadas de forças próprias e de maturidade, com hierarquia 
própria unida ao povo fiel, suficientemente providas dos meios proporcionados a uma vida cristã plena, con- 
tribuindo para o bem da Igreja universal" (AG, Nº 6). 

O Concílio Vaticano II fala da colaboração recíproca entre as Igrejas, e coloca-as em pé de igualdade. 
Tende a desaparecer a visão de uma Igreja mãe, que só dá, fomentando, inconscientemente, um ar de supe- 
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rioridade, em relação às jovens Igrejas, que apenas recebem. Sublinha-se uma íntima e recíproca união, entre 
as diversas partes da Igreja, quanto à partilha de riquezas espirituais, de obreiros apostólicos, e de ajudas ma- 
teriais (LG, Nº 13). Não pode existir uma relação de comunhão autêntica e sincera, se uma das partes estiver 
totalmente dependente da outra. Esta é uma característica do colonialismo e do neocolonialismo. 

É importante e urgente que as Igrejas particulares da África se proponham, como objectivo, chegar, 
quanto antes, a prover, elas mesmas, às suas necessidades, assegurando, desse modo, a auto-suficiência 
(EA, Nº 104). O Cardeal Zoungrana afirmou, no Sínodo, que ··nossas dioceses têm, agora, de formar agentes 
pastorais e fiéis capazes de contarem, antes de mais, com os seus contributos pessoais, para não edificarem 
Igrejas de eternos mendigos". 

2.2.4. Recomendações 

Administração 
Criar um organismo administrativo financeiro coordenado pelo Administrador da Diocese e asses- 

sorado pelo Conselho para os Assuntos Económicos, com a finalidade de auxiliar o Arcebispo, na adminis- 
tração dos bens da Diocese. Cabe a este órgão: 

a) Fazer um estudo aprofundado da situação económico-financeira da Arquidiocese. 
b) Elaborar um plano global económico e financeiro da Arquidiocese, para racionalizar os gastos 

e maximizar os recursos humanos e os meios materiais e financeiros, sempre com vista a atender 
aos objectivos do Plano Pastoral Arquidiocesano. 

c) Adaptar a administração da Arquidiocese às exigências legais vigentes. 
d) Elaborar uma série de orientações, a serem seguidas por todos os párocos e coordenadores das 

Comissões diocesanas e paroquiais. 
 

Bens Patrimoniais 
a) Proceder ao levantamento de todos os imóveis, móveis, veículos e utensílios duráveis da cúria, 

paróquias, comunidades, seminários, escolas e demais organizações; e providenciar, para que 
sejam devidamente anotados no livro de inventário, segundo manda o Direito Canónico (Cânon 
1283, 1º e 2º). 

b) Manter contactos permanentes com o Governo, para a devolução dos bens nacionalizados. 
c) Rever e actualizar os aluguéis dos imóveis da Arquidiocese arrendados. 

 
Contabilidade 
a) Procurar manter em dia a escritura contabilística da Arquidiocese, e apresentar, com clareza, 

os seus balancetes mensais a quem de direito. 
b) As paróquias, comunidades e organismos diocesanos apresentem, periodicamente, com trans- 

parência, os seus balancetes, à contabilidade da Arquidiocese e à comunidade. 
c) O Conselho Arquidiocesano para os Assuntos Económicos, bem como as paróquias e comunida- 

des, farão a sua projecção orçamentária anual, procurando atender às necessidades pastorais e 
aos organismos diocesanos e paroquiais. 

d) A Arquidiocese, as Paróquias, as comunidades, os seminários, etc., devem informar o povo, 
das suas actividades e das suas situações económico-financeiras, frente às exigências pastorais 
e sociais desta Igreja Particular, através de demonstrativos do que se realiza e do que se deseja 
realizar, a fim de consciencializá-lo, das suas necessidades e dificuldades orçamentárias. 

e) Na tomada de posse de �ma paróquia ou de outro organismo arquidiocesano, não se deverá mi- 
nimizar a necessária confrontação dos registos do livro de inventários e bens móveis duráveis e 
bens imóveis, bem como os livros de contabilidade e as contas bancárias. 
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Trabalhadores 
a) Para realizar a sua missão e alcançar os seus fins, a Igreja necessita dos serviços de pessoal em- 

pregado e de pessoal voluntário. Sempre que se estabeleça uma relação de trabalho, é impor- 
tante, que se distingam esses dois tipos de serviços, para se evitarem equívocos. 

b) No que diz respeito aos trabalhadores, há que proceder à sua legalização, quanto antes, e ter 
em atenção a justa remuneração, mesmo nas paróquias mais pobres. 

c) Que a Arquidiocese busque os serviços de uma assessoria jurídica especializada em direito e 
administração, para orientar e acompanhar os seus diversos organismos, segundo as exigências 
legais. 

 
Dízimos e outras fontes de rendimento 
a) O dízimo, enquanto prática religiosa eclesial e veículo de evangelização, é expressão da cor- 

responsabilidade dos católicos e gesto concreto de partilha. Deve ser bem trabalhado e bem 
organizado, em todas as paróquias, para que seja, ao mesmo tempo, uma forma de vivência evan- 
gélica e uma participação substancial, na contribuição financeira, para reforçar o orçamento. 

b) Para uma credibilidade maior da prática do dízimo, as paróquias e comunidades devem mostrar 
os balancetes mensais, no local próprio, esclarecendo sobre o uso dessas contribuições. 

c) Sugestões quanto à prática do dízimo: 
• Criar uma Comissão de Animação do Dízimo, a nível diocesano, para aprofundá-lo, e para 

oferecer subsídios, apoio e acompanhamento às paróquias e comunidades. 
• Estabelecimento de cartões timbrados, para todas as paróquias, para o registo do dízimo 

paroquial e diocesano. 
d) Propõe-se a revisão/actualização e uniformização das taxas, emolumentos, intenções de mis- 

sas e outras ofertas, de acordo com as orientações canónicas. 
e) Estabelecer uma percentagem das receitas das paróquias, escolas e outros empreendimentos 

rentáveis, para a contribuição com a Arquidiocese. 
t) Tomar auto-suficientes as instituições e organizações, que trabalham na Arquidiocese, capaci- 

tando-as, para que possam gerar fundos próprios, para a sua subsistência. 
g) Que cada obra realizada na Diocese seja auto-suficiente, e não onerosa para a mesma. 

 
Vida e subsistência dos presbíteros, religiosas/as (não clérigos) e agentes da pastoral 
a) Cada paróquia ou organismo arquidiocesano deverá prover, com o justo sustento, os clérigos, 

que estão ao seu serviço. Todavia, a Arquidiocese assumiria a função subsidiária, nos casos de 
paróquias/comunidades ainda sem condições de arcar com a totalidade desses serviços, ajudan- 
do-as, através de serviços e assessoramento técnico-administrativo. 

b) Retomar o Fundo de Solidariedade para o Clero. 
c) Legalização jurídica do Clero Diocesano, dos religiosos/religiosas moçambicanos e dos traba- 

lhadores, para garantir os seus direitos, em situações especiais, e na reforma. 
d) Que os/as religiosos/as não clérigos, particularmente as Irmãs da Anunciação, que trabalham, a 

tempo integral, na pastoral, dadas as funções que exercem, sejam remunerados, pela Instituição, 
a que dedicam o seu serviço. 

e) Na medida do possível, os agentes de pastoral voluntários, delegados para alguma missão, por 
uma comunidade, paróquia, zona pastoral, ou pela Arquidiocese, sejam reembolsados, por quem 
os delega, em suas despesas correspondentes. 

t) Que se sensibilizem os cristãos, para, na Quarta-Feira Santa, contribuírem para o Fundo de So- 
lidariedade para o Clero. 



27  

Parte II 

IGREJA QUE EVANGELIZA 
 

 
INTRODUÇÃO 

 
O questionário do Inquérito para o Sínodo Diocesano da Beira não reserva uma secção específica para 

a Evangelização. Não se trata de um esquecimento, ou da pouca importância de que se reveste esta dimensão 
da vida eclesial, antes pelo contrário. A Evangelização é a base de toda a vida cristã. Por isso, toma-se dificil 
dissociá-la das outras dimensões. De facto, todos os assuntos tratados no inquérito nos levam à Evangeliza- 
ção: a vida das pequenas comunidades cristãs, a formação a todos os níveis, a pastoral juvenil, a inculturação, 
a pastoral social, a autonomia financeira, a liturgia... levam-nos a reflectir, sobre a Evangelização. O tipo de 
Evangelização, que recebemos, e que damos, determina o tipo de Igreja, que somos. 

Uma vista de olhos geral, sobre os diversos assuntos tratados no inquérito mostra, como resultado 
da Evangelização, sinais de alegria e de esperança, mas também de angústia e de preocupação. O aumento 
de comunidades cristãs, como fruto do aumento do número de baptizados e de catecúmenos; a formação e 
cada vez maior participação dos leigos, nos vários ministérios; o uso das línguas locais, como veículo de 
comunhão e evangelização; o esforço, no sentido da autonomia financeira das comunidades; e o empenho dos 
jovens, na vida da Igreja, são alguns dos sinais positivos, que nos levam a afirmar que esta Igreja se encontra 
empenhada no anúncio do Evangelho. 

A par dos sinais de alegria acima mencionados, perfila-se uma série de situações, que nos preocupam. 
A partir da análise da realidade apontada pelo inquérito, o Sínodo propõe-se reflectir, sobre alguns aspectos 
importantes, ligados à missão evangelizadora da Igreja, que nos servirão de base, para recolher, analisar e 
iluminar os dados da realidade diocesana, e para propor caminhos 

 
 

Capítulo 1. EVANGELIZAÇÃO 
 

1. CATECUMENADO INCULTURADO 
 

1.1. A realidade. 
 

O tema "catecumenado inculturado" não é directamente referido nas respostas do inquérito ao Síno- 
do. Mas, a partir daquilo de que se fala no catecumenado, nos seus moldes actuais, somos levados a pensar 
num tal catecumenado inculturado, visto que aquele não parece responder às necessidades. 

Duas grandes preocupações apresentadas pelo inquérito nos levam a pensar num catecumenado in- 
culturado. Por um lado, vemos a falta de perseverança dos cristãos, logo após a recepção dos sacramentos. 
Anualmente, baptizamos centenas de catecúmenos, mas apenas algumas dezenas deles se comprometem com 
a comunidade. Por outro lado, está a duplicidade de vida dos cristãos, mesmo entre aqueles, que são consi- 
derados "grandes cristãos". Estas duas situações mostram que o esquema actual do catecumenado da Igreja 
Católica deve ser repensado, tendo em consideração a cultura. 

 
 

1.2. Análise social 
 

O Catecumenado Cristão, como ritual de iniciação cristã dos adultos, equipara-se ao caminho iniciá- 
tico da educação tradicional africana. A iniciação tradicional africana visa fazer crescer o indivíduo, de modo 
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a levá-lo a passar da vida de criança, para tomar-se membro adulto e responsável da Sociedade. Durante o 
tempo de iniciação tradicional, o indivíduo, ou o grupo de indivíduos, aprende a conhecer a história, a sabe- 
doria e a glória da sua tribo, é introduzido nos segredos, nas etiquetas e normas de vida da tribo. Ao longo 
de todo o tempo, que dura o processo iniciático tradicional, os iniéiandos passam por várias provas e ritos 
marcantes, metodologicamente bem pensados e programados, de modo a lograr uma consciência cada vez 
mais profunda do passo a ser dado, e a interiorização dos valores novos da realidade, que assumem, com a 
idade adulta. 

O catecumenado cristão e a iniciação tradicional africana, apesar das suas similaridades, foram, du- 
rante muito tempo, apresentados como absolutamente antagónicos. Não foi devidamente explorada a abertu- 
ra e adaptabilidade (catolicidade) da fé cristã, para se poder exprimir, segundo as categorias da nossa cultura, 
de modo a não aparecer como imposição alienante de um mundo estranho, que ataca e humilha os costumes, 
os valores e as crenças indígenas. Muitos valores, fundamentais para o africano, não foram assumidos: tal 
é o caso dos antepassados. A Igreja Católica não se tomou, para muitos cristãos, no lugar, onde o Africano 
se sinta verdadeiramente em casa, vivendo em comunhão com os seus ancestrais. O Cristianismo e a Igreja 
não foram capazes de assumir a dimensão africana de ser, de pensar e de expressar a fé. Ser cristão, para o 
africano, implicou, em muitos casos, ter que assimilar primeiro a cultura europeia 

 
 

1.3. Reflexão Teológica 
 

Desde os primeiros tempos da Igreja, o Catecumenado tem sido entendido como uma caminhada 
progressiva de amadurecimento da fé, até ao Baptismo. Trata-se de um processo de conversão, que implica a 
passagem, da antiga vida gentílica, e dos usos e costumes tradicionais, que possam distanciar-se ou opor-se 
aos princípios de fé ou da moral cristã, para a nova vida da fé em Jesus Cristo, que nos leva à comunhão de 
vida com o Deus Vivo e Verdadeiro (cf. 1 Tes.1,9). 

Aqueles que, tendo "escutado o anúncio do Mistério de Cristo Ressuscitado, movidos pelo Espírito 
Santo, que lhes abre o coração, consciente e livremente buscam o Deus Vivo e tomam o caminho da fé e da 
conversão", passam por um processo de acolhimento, de ensino das verdades da fé, de acompanhamento e 
de integração na Comunidade, pela recepção dos Sacramentos da Iniciação Cristã: Baptismo, Confirmação 
e Eucaristia. 

Para o Catecumenado atingir os fins, a que se destina, toma-se imperioso que seja adaptado às tradi- 
ções locais, à índole e à cultura de cada Povo (cf. Ritual Romano, Iniciação cristã dos adultos, Preliminares, 
n.l). 

Cada Povo, cada cultura e cada tradição têm as suas próprias estruturas, linguagem, ritos, símbolos 
e sinais, por meio dos quais, significam, conservam e transmitem os valores e mistérios fundamentais. E só 
dentro desse quadro é que se toma possível o acolhimento e compreensão da realidade, para os membros 
desse Povo. Assim, a melhor forma de a fé e a nova vida em Cristo se tomar compreensível, para os catecú- 
menos moçambicanos, é fazer com que o Catecumenado encontre e interpele os moçambicanos, lá onde eles 
vivem, naturalmente, a sua existência, e fazem as suas opções mais profundas; lá onde têm as suas convic- 
ções, e onde se movem os interesses, que contam. 

Ora, na concepção moçambicana da realidade, o desenvolvimento da pessoa realiza-se, num processo 
de iniciação, que envolve todas as fases da vida, até à morte. A experiência da iniciação exerce uma influência 
muito grande, na mentalidade do Povo moçambicano, no seu modo de ver, compreender e avaliar a realidade 
da vida e das coisas, inclusive a fé e a nova vida em Cristo. Daqui resulta que o Catecumenado, em Moçam- 
bique, deve ser repensado, através da experiência do processo iniciático tradicional. 

Olhando, atentamente, para o esquema tradicional do Catecumenado e para o esquema da iniciação 
tradicional, podemos identificar importantes pontos de contacto, que poderão facilitar o lançamento de pon- 
tes, para uma reflexão séria, sobre o "Catecumenado inculturado." Antes de tudo, porém, é necessário chamar 
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a atenção para o facto de que a inculturação, seja em que aspecto for, não pode ser só fruto da reflexão e 
da elaboração, no gabinete do teólogo, ou do antropólogo. A inculturação realiza-se, na dinâmica concreta 
da vida de uma comunidade, que assumiu a fé, que interioriza as sua exigências, e que procura traduzi-la e 
expressá-la, com as suas próprias categorias mentais, linguísticas, culturais e artísticas. Inculturar significa 
que o povo ou grupo humano assimilou e faz seu o dado recebido de fora e o reelabora, segundo a sua própria 
índole, sem, contudo o mutilar ou lhe modificar o conteúdo. 

O Catecumenado inculturado deve, ao longo das etapas e dos ritos. ir iluminando, respondendo e 
dando orientação às grandes questões levantadas pelos costumes tradicionais moçambicanos, tais como: a 
poligamia, a crença e culto dos espíritos dos antepassados, o curandeirismo. o le,irato, a fecundidade, as leis 
de purificação das viúvas e viúvos, etc. 

 
 

1.4. Recomendações 
 

Embora muitos cristãos estejam ainda tremendamente amarrados, e sintam imensas dificuldades, 
de se libertarem de usos e costumes tradicionais imcompatíveis com o Evangelho, podemos afirmar, com 
certeza, que a fé Cristã tem abertura e adaptabilidade necessárias, para ser expressa, segundo as categorias 
da nossa cultura, de modo a não aparecer como uma imposição alienante vinda de um mundo estranho, que 
ataca e humilha os costumes, valores e crenças indígenas. Porém, para que esta inculturação se realize, é 
necessário que se estabeleça um diálogo constante, entre a fé e a cultura, feito por pessoas preparadas, tanto 
ao nível do Evangelho, como ao nível da cultura. 

A consciência de que o encontro do Evangelho com as pessoas, sem perder o seu carácter individual 
e único, acontece no contexto da cultura, tem vindo a crescer, nos últimos tempos. Como diz Paulo VI, "Para 
a Igreja, não se trata tanto de pregar o Evangelho a espaços geográficos cada vez mais vastos ou populações 
maiores, mas de chegar a atingir e como que a transformar, pela força do Evangelho, os critérios de julgar, 
os valores que contam, os centros de interesse, as linhas de pensamento, as fontes inspiradoras e os modelos 
de vida da humanidade (...). É preciso evangelizar - não de forma decorativa, como que aplicando um verniz 
superficial, mas de maneira vital, em profundidade, e isto até às suas raízes - a cultura e as culturas humanas, 
no sentido pleno e amplo, que estes termos têm, na Constituição Gaudium et Spes (nº 53), a partir sempre da 
pessoa, e fazendo, continuamente, apelo para as relações entre si e com Deus" (EN, Nº 19-20). 

Assim sendo, a inculturação constitui uma dimensão essencial da Evangelização. A inculturação é a 
dimensão, que acompanha sempre a evangelização. Assim como o Filho de Deus se insere na história hu- 
mana, partilhando da sua fragilidade marcada pelo pecado, pelo sofrimento e pela morte, assumindo-a, para 
redimi-la, assim a evangelização deve inserir-se na história dos povos e pessoas, a que se destina, num diálo- 
go respeitoso, do qual saem beneficiados tanto o evangelizador como a cultura. Esta é uma tarefa difícil, por 
causa de preconceitos, e por falta de um estudo sério, sobre o assunto. Por isso. o sínodo recomenda: 

a). É necessário que se definam os valores ou atitudes culturais, que precisam de uma grande con- 
versão cultural, tais como: o fatalismo, segundo o qual tudo o que acontece, sobretudo de nega- 
tivo (doenças, morte, etc.), é causado por alguém, facto que resulta na crença nos curandeiros, 
na feitiçaria, e que leva à vingança e a um ambiente de suspeita mútua; a contínua presença dos 
antepassados, na vida quotidiana, sentida, muitas vezes, como uma presença incómoda. Esta 
presença precisa de ser assumida e integrada, sobretudo através de uma liturgia inculturada, 
ultrapassando o imobilismo e o sentimento de medo, diante de questões relacionadas com os 
espíritos. 

b). Sendo os antepassados entes, que fazem parte da familiaridade do africano, e com os quais ele 
convive, entes essenciais, para a sua vida e equilíbrio, é necessário um estudo profundo, de modo 
a se determinar o lugar deles, na ordem da hierarquia divina. O culto ou veneração dos antepas- 
sados pode ser visto na perspectiva da intercessão. 
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c).  Os nossos antepassados dão-nos a nossa identidade. Relacionamo-nos com eles, para entrarmos 
em comunhão com Deus. Os antepassados são aqueles que rezam connosco e nos ajudam a che- 
gar a Deus, tendo presente Cristo, como único media�or . Há, por isso, que se estudar a forma 
de invocar a intercessão dos antepassados, nas celebrações eucarísticas, como já acontece, no 
rito da ordenação, durante as ladainhas. 

d). Há que explorar bem, na Bíblia, a figura do antepassado, visto como aquele que tem relação com 
Deus Yahwe; que está unido a uma promessa e uma terra; que exerceu autoridade real; que tem 
uma descendência; que ganhou um nome, pelos seus feitos; que foi poderoso, em seus conselhos 
e sábios discursos; que deu determinadas leis e tradições; que viveu uma vida exemplar; que 
foi uma pessoa. cujos benefícios não serão esquecidos; a sua descendência dura para sempre; a 
sua glória não acabará jamais; que morreu idoso, numa velhice feliz; o seu corpo foi sepultado 
em paz; os povos proclamam a sua sabedoria, e identificam-se nele (cf. II Semana Teológica da 
Beira, pag. 173). E o mesmo se diga da figura do antepassado, na tradição. A catequese deveria 
ajudar-nos a ter um contacto positivo com estes nossos entes. 

e). Há ainda que aproveitar a abertura, que o Concílio, o Sínodo Africano e o Papa João Paulo II , 
continuamente. nos dão no sentido de encontrarmos sempre novas imagens de Cristo, que nos 
possam interpelar. Devemos explorar e desenvolver mais a imagem de Cristo Antepassado, vis- 
to que ela nos toca mais e nos ajuda a perceber melhor a nossa salvação. Cristo é o Antepassado 
Universal. Mas. para chegarmos a Ele, costumamos recorrer aos nossos antepassados directos. 

f). Que se constitua uma equipa interdisciplinar de peritos, incluindo leigos com autoridade compe- 
tente, para que. à luz das Semanas Teológicas, estude, em profundidade, a questão da incultura- 
ção, redescobrindo o sentido original do culto aos antepassados, visto que, com o tempo, muitas 
crenças se têm desvirtuado. 

g). Que sejam estudados, igualmente, os ritos, pelos quais o africano entra em contacto com os seus 
antepassados. Com base nesses estudos, que sejam reformulados alguns ritos cristãos, de modo 
a serem inculturados. 

h). Que sejam incorporados, na liturgia cristã, os antepassados do lugar, onde ela se realiza. Este 
trabalho não deve limitar-se a uma simples adaptação, mas deve ser uma verdadeira incultura- 
ção. Isso implica aceitar riscos e suas consequências. 

i). Que se trabalhe, através da catequese e outros tipos de formação, no sentido de se libertar a 
consciência dos cristãos, e se evitar a dualidade de vida, permitindo-lhes, abertamente, participar 
nessas cerimónias aos seus antepassados. 

j). Os Preliminares do Ritual Romano, para a iniciação cristã dos adultos, reconhecem que, para que 
o Catecumenado atinja os fins a que se destina, se toma imperioso que seja adaptado às tradições 
locais, à índole e à cultura de cada Povo. Para se inculturar o catecumenado, de forma a que o 
Cristianismo e a Igreja assumam a dimensão africana de ser, de pensar e de expressar a fé, é 
necessário repensar este processo, importantíssimo para a vida cristã, em todas as suas fases. O 
documento de apoio ao Sínodo intitulado "O Catecumenado lnculturado" deve ser aproveitado, 
como ponto de partida, para o referido repensar. 

 
 

2. CATEQUESE 
 

2.1. A realidade 
 

A catequese é abordada pelo inquérito, no contexto da formação do pessoal, a todos os níveis. E é 
apontada como o primeiro caminho da educação cristã seguido pelas comunidades, constituindo, por isso, 
um elemento fundamental, na vida das mesmas comunidades. Outras partes do inquérito também se referem 
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à catequese, como sendo a causa dos sucessos alcançados; nomeadamente, o aumento do número de cristãos 
e de comunidades cristãs. No entanto, não faltam constrangimentos. O mesmo inquérito aponta as seguintes 
preocupações relativas à catequese: a duração da catequese é considerada longa, e a idade para o início do 
catecumenado e para a recepção dos sacramentos é demasiado elevada; a falta de formação bíblico-catequé- 
tica dos catequistas reflecte-se na qualidade dos catequizandos formados, e na solidez da sua fé. 

Para além das preocupações apontadas pelo inquérito, há tantas outras, vividas no dia a dia das nossas 
comunidades. A Comissão Diocesana de Evangelização resume-as. nos seguintes: 

a. Nota-se a falta de unidade pastoral, no que diz respeito à catequese. Há uma enorme disparidade: 
cada qual realiza como quer, e como pode, a sua caminhada catequética no que diz respeito ao 
tempo, aos catecismos, à idade, etc. 

b. Grande parte das comunidades e dos cristãos entende a catequese como algo para crianças e 
catecúmenos, não percebendo a necessidade de uma catequese permanente. A catequese é feita, 
em blocos, visando apenas os sacramentos. 

c. Em muitas comunidades, sobretudo nas urbanas, a catequese é indi\ 1dualista. e não tem a comu- 
nidade como fonte, lugar e meta. 

d. Pelo facto de a nossa catequese ser sacramental, a questão do tempo de preparação é vista como 
séria. No entanto, nesse campo, nota-se uma grande diversidade de exigências, o que dificulta 
qualquer pastoral, que queira levar a um compromisso mais sério. As paróquias ou comunidades, 
que apresentam menos exigências, atraem as pessoas em busca do mais fácil. 

e. A falta, no Secretariado de Pastoral, de catecismos recomendados pela Diocese, bem como algu- 
mas lacunas, no esquema da catequese, obrigam a recorrer a outros materiais. 

f. Nas paróquias, há conflitos, entre os agentes da pastoral bíblica e os da catequese, como se de 
dois serviços antagónicos se tratasse. 

g. Há algumas lacunas, no Directório de Pastoral. E algumas paróquias não cumprem as orienta- 
ções pastorais sobre a catequese. 

h. Há grandes disparidades, no tocante ao tempo e ao conteúdo da formação dos novos catequistas. 
O que tem graves repercussões, na catequese. 

 
 

2.2. Análise social 
 

As preocupações vividas pela nossa catequese por um lado, enquadram-se, no contexto social, em que 
a nossa Igreja se encontra inserida, e, por outro, têm a ver com as dificuldades vividas no interior da própria 
Igreja. 

Vivemos numa sociedade, em processo de concentração urbana, e caracterizada por um crescente plu- 
ralismo, de pensamento e de prática. Este quadro é agravado pela actuação afrontosa, devastadora e alienante 
dos meios de comunicação social, e pela mútua concorrência de grupos religiosos e seitas, que promovem, de 
forma espectacular, os "milagres". O que constitui uma tentação, quando são tão prementes as necessidades 
de saúde, de integração e reconciliação familiar, e económica. Este pluralismo e esta situação social provo- 
cam situações e experiências desafiadoras e desconfortáveis, para os católicos, por lhes faltarem formação e 
convicções profundas. Pessoas baptizadas na infância, embora muitas tenham até feito a primeira comunhão, 
não se tomaram cristãos adultos. As pessoas, que frequentam a nossa catequese. são originárias deste contex- 
to social e, em grande número, até a maioria, são vítimas confusas desta situação. 

A situação acima descrita é agravada pela falta de uma coordenação e reflexão conjunta, entre a Co- 
missão de Evangelização Arquidiocesana e as paróquias, sobre a catequese. As orientações controversas do 
nosso Directório de Pastoral, em revisão, também abrem caminho a uma aparente anarquia. Visto que, face 
às lacunas do Directório, cada um procura guiar-se, por aquilo, que lhe parece certo. 



 

 
 
 
 

2.3. Reflexão teológica 
 

Desde o início, a Igreja primitiva sentiu a necessidade de dar uma boa preparação àqueles que come- 
çavam a acreditar em Jesus Cristo, instruindo-lhes e animando-lhe� a fé. Esta preocupação prende-se com o 
facto de a Igreja entender que a conversão é fruto de uma longa caminhada, que se inicia, no momento, em 
que a pessoa ouve o anúncio de Jesus Cristo, e sente o desejo de ser como Ele. E da seriedade e empenho que 
houver nesta preparação, dependerá a vitalidade das comunidades. 

 
 

2.4. Recomendações 
 

Revisão do Directório, no que se refere à catequese: pontos a ter em consideração: 
 

Pré-catecumenado dos adultos 
Quanto ao Pré-Catecumenado dos Adultos, pouco há a alterar. Porém seria bom estabelecerem-se 

critérios, para determinar melhor quem é adulto: a idade, a responsabilidade...? 
 

Pré-catecumenado das crianças 
A idade dos 10 anos, para o início do catecumenado. Porquê só aos 1O anos, se a idade escolar vai, 

segundo o RICA, dos 7 (6) aos 12 anos? Ainda por cima, com a crescente desintegração familiar, na nossa so- 
ciedade constata-se que poucas famílias cristãs assumem, satisfatoriamente, a educação na fé dos seus filhos. 
Poderemos nós falar da alegada catequese familiar, que, segundo o Directório, vai até aos 1O anos? 

Tendo em conta a riqueza da dimensão religiosa nas crianças, porquê a idade mínima dos 14 (cator- 
ze) anos, para a recepção do baptismo ou da primeira comunhão? 

Atendendo ao maior espaço de tempo de formação espiritual e doutrinal, que as crianças terão até ao 
crisma (7 (6)-12 anos), que será só aos 16 anos, porque há de manter-se tão longo o pré-catecumenado das 
crianças? 

A necessidade de preparar bem os que começavam a acreditar em Jesus Cristo, instruindo-lhes e 
animando-lhes a fé, é congénita à própria Igreja. Desde o início, a Igreja primitiva se preocupou com a for- 
mação dos seus. 

Para que sejam alcançados os fins acima preconizados, é necessário que, no dizer da Catechesi Tra- 
dendae, nº 2, a catequese esteja bem estruturada, e seja coerente, e tenha, entre outras, as seguintes caracte- 
rísticas: ser um ensino sistemático, não algo improvisado; ser um ensino, que se concretiza no essencial, sem 
ter a pretensão de tratar todas as questões disputadas; ser um ensino suficientemente completo, e não apenas 
o primeiro anúncio do mistério cristão; ser uma iniciação cristã integral. 

Uma catequese, como a que se pretende, implica a existência de meios humanos preparados, e de 
meios materiais suficientes. A igreja da Beira é chamada por Deus, e pelos acontecimentos, que também são 
apelos de Deus, a renovar a sua confiança na actividade catequética, como tarefa verdadeiramente primordial 
da sua missão. É convidada a consagrar à catequese os seus melhores recursos, de pessoal e de energias, sem 
poupar esforços, trabalhos e meios materiais, para a organizar e formar, para ela, pessoas bem preparadas 
(Cfr. CT 15). Para isso, o Sínodo recomenda: 

 
Organização diocesana da Catequese 
A vitalidade das comunidades cristãs depende muito, da seriedade, que se põe, na preparação dos ca- 

tecúmenos, para o baptismo e outros sacramentos. Esta preparação tem a sua expressão primária, na cateque- 
se, isto é, no acompanhamento ou formação cristã sistemática e progressiva, de iniciação e de aprofundamen- 
to. Consciente da importância da catequese, a nossa Arquidiocese sempre se preocupou com a organização 
desta actividade. Esta organização vem apresentada no nosso Directório Pastoral. A partir das inquietações 
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apresentadas pelo inquérito às comunidades, o Sínodo assume, na generalidade, aquela organização, sem, 
contudo, deixar de fazer alguns reparos. 

 
Catequese da Infância 
O Directório Pastoral da Arquidiocese da Beira determina que a catequese da infância (catequese 

para a 1ª comunhão e 1ª confissão, bem como para o pré-catecumenado) deve iniciar aos 1O anos de idade, 
antecedendo-a uma catequese familiar, ou uma catequese de acolhimento. para as crianças, dos 7 aos 9 anos. 
Tendo em consideração a longa permanência das crianças, na catequese de acolhimento, e a quase inexistên- 
cia da uma catequese familiar, visto que, com a crescente desintegração familiar. em nossa sociedade, poucas 
famílias assumem, satisfatoriamente, a educação dos filhos na fé. o Sínodo propõe que a catequese da infân- 
cia inicie, com a idade escolar, isto é, aos 7 anos, antecedida de um ano de catequese de acolhimento. Assim 
sendo, o Baptismo ou a 1ª Comunhão e 1ª Confissão seriam aos 12 anos de idade. Desta forma, aproveitar- 
se-ia a riqueza da dimensão religiosa das crianças. 

Esta catequese deve ter um dinamismo capaz de criar, nas crianças, o desejo de crescer na fé. A li- 
gação da catequese com a vida da comunidade deve merecer uma atenção especial. Os pais devem ser con- 
vidados a acompanhar a catequese dos filhos, a participar, com eles, na comunidade, e a acompanhá-los, na 
vida de cada dia. Os garantes ou padrinhos deveriam, igualmente, acompanhar todo o processo catequético 
do respectivo afilhado. Por isso, os padrinhos deveriam ser escolhidos, logo no início da catequese, e não, 
apenas nas vésperas dos sacramentos, como tem acontecido. 

 
Catequese de adultos 
Na nossa Diocese, sobretudo nas zonas rurais, tem vindo a crescer o número de adultos, que frequen- 

tam a catequese do baptismo e do crisma. A estrutura desta catequese está no DP. Verifica-se, no entanto, 
que, muitas vezes, esta catequese é acentuadamente sacramental. Há, pois, que cuidar, para que a referida 
catequese seja uma proposta válida de um processo de formação, com vista à actualização, fortalecimento 
e amadurecimento da fé. Quanto ao critério, para se determinar a adultez ou maturidade, o sínodo entende 
que não se podem estabelecer critérios rígidos, pois vários elementos entram em jogo. A idade dos 18 anos é 
apenas um indicativo. Há que conjugá-la com a responsabilidade. 

 
Catequese de aprofundamento da fé 
Por catequese de aprofundamento da fé o Directório Pastoral entende aquela catequese dada às crian- 

ças, que já foram baptizadas, receberam a 1ª Confissão e a 1ª Comunhão, e que ainda não atingiram os 15 
anos. Em vez de ser apenas para este grupo, o Sínodo propõe que esta catequese seja para todos, e que cul- 
mine com a solene profissão de fé, no seio da comunidade. E, no ano seguinte, integrem-se, na catequese 
de preparação para o sacramento da confirmação. Como catecismo, para esta catequese, sugere-se que seja 
adaptado o "Eu Creio". 

 
Catequese de preparação para o sacramento da confirmação 
Sente-se a urgência de uma preparação mais adequada, para a recepção do sacramento da Confirma- 

ção. A problemática da celebração do Crisma deve levar-nos a reflectir, seriamente, sobre a forma como este 
sacramento é preparado e celebrado. Sente-se a falta de uma catequese profunda, que consiga despertar os 
participantes, para um engajamento mais efectivo, como cristãos, no mundo; uma catequese que faça conso- 
lidar a fé e ofereça convicções profundas, para a sua posterior vivência e empenhamento comunitário. 

 
Catequese de preparação para o matrimónio 
O matrimónio cristão exige que o,casal forme uma verdadeira comunidade de amor e de vida, que seja 

sinal do próprio mistério de união e amor fecundo, entre Cristo e a Igreja (Ef 5,32). O Directório Pastoral já 
prevê a necessidade de uma preparação específica, que, deve prolongar-se, por um período de pelo menos 
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3 meses, com a realizaçã0 de 4 encontros catequéticos, onde se reflicta, sobre a realidade matrimonial. Ora, 
dado que, nesta preparação, aparecem jovens ou adultos, que nunca chegaram a fazer uma verdadeira op- 
ção de fé, ou que, após anos de afastamento da Igreja, a perderam, recomenda-se que a tais jovens ousemos 
propor-lhes um caminho de reencontro com a fé. Por isso, a prep�ração, para o matrimónio, deve incluir con- 
teúdos essenciais da fé cristã, para além da abordagem adequada ao Sacramento, que vão celebrar. Para este 
fim, é uma necessidade urgente a revitalização e capacitação das Comissões Paroquiais das Famílias. 

 
O material catequético e a necessidade da sua revisão 
Reconhecemos o enorme impulso, que teve a actividade catequética, na nossa Arquidiocese, desde a 

criação do Secretariado da coordenação pastoral, há mais de 20 anos. Durante este período, foram elaborados 
catecismos diocesanos, com conteúdo adaptado às crianças, foram traduzidos catecismos, para as línguas 
locais, etc. Para a formação e apoio dos catequistas, foi elaborado e implementado um curso de iniciação, 
com variantes bíblica, doutrinal, pedagógica e psicológica. Entretanto, passado tanto tempo, achamos que há 
toda uma necessidade de um continuado esforço de actualização. Por isso, recomendamos que se crie uma 
Comissão, para a revisão do diverso material catequético existente, na Diocese. Para se superar o problema 
da escassez de alguns catecismos da Diocese, o Sínodo recomenda que sejam definidos os conteúdos a lec- 
cionar, em cada uma das etapas, deixando, deste modo, a cada paróquia a tarefa de encontrar os referidos 
conteúdos, em catecismos, que tiver ao seu alcance. 

 
Papel dos Grupos Bíblicos 
Os grupos Bíblicos. na nossa Diocese. são uma ajuda. para promover e ensinar a leitura e a meditação 

da Palavra de Deus. Os párocos. os coordenadores da catequese, e os catequistas em geral, deverão fazer de 
tudo, para que os catequizandos. e não só, escutem, assiduamente a palavra de Deus, aproveitando-se das 
iniciativas e espaços criados por estes grupos. A catequese deverá, por seu turno, favorecer a escuta, a com- 
preensão e o acolhimento da palavra, por parte dos catequizandos. Para tal, é necessário que os catequistas 
tenham o conhecimento da Bíblia, como requisito fundamental, na sua formação. 

 
O Papel das comunidades 
As Pequenas Comunidades Cristãs são o sustento da fé de cada família e de cada um dos fieis. É 

sua missão acolher e ajudar cada família e cada cristão a viver a sua relação com Deus, e a educar os seus 
membros, na fé. A catequese deve constituir uma prioridade, para toda a paróquia e comunidade. Por isso, 
as comunidades não devem estar alheias à caminhada catequética dos seus membros. Desde a sua entrada 
na catequese, os catecúmenos procurem manter um contacto com a respectiva comunidade, e esta procure 
acompanhar os seus catecúmenos. Onde for possível, a catequese de acolhimento e o pré-catecumenado 
deveriam ter lugar, na própria comunidade. 

 
Outras recomendações 
a. Criação de uma Comissão de estudo,. para a reestruturação da nossa catequese. 
b. Valorizar o papel das comunidades, no acompanhamento da formação dos catecúmenos 
c. Incluir a profissão de fé, no processo catequético 
d. Conciliar a formação bíblica e a formação catequética, de modo que não pareçam dois processos 

antagónicos. 
e. Potenciar a Comissão de Evangelização, em meios humanos e materiais, para a coordenação das 

actividades, a nível da Arquidiocese. 
f. Potenciar o Secretariado de Pastoral, em meios materiais, para a produção e distribuição do ma- 

terial catequético. 
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3. PREGAÇÃO E HOMILIA 
 

3.1. A realidade 
 

Rigorosamente falando, a homilia distingue-se da partilha da Palavra de Deus, da catequese, e da 
simples exegese bíblica. Por isso, a designação "partilha", segundo o Direito Canónico, não pode ser con- 
fundida com a homilia. Pois esta é reservada, especificamente, aos sacerdotes ou diáconos, durante a celebra- 
ção litúrgica da missa (Cfr. Cân 767). O mesmo Direito Canónico diz que o emprego da expressão "partilha", 
como equivalente, deve ser entendido, no seu sentido lato, como uma possibilidade e missão, que todos os 
fiéis receberam, de, pelo baptismo, se tomarem profetas (cf. Cân 747). 

Esta distinção é desconhecida, para a maior parte das nossas comunidades cristãs, que tomam como 
sinónimos os dois termos. Provavelmente, será esta a razão. por que. no inquérito. não se faz referência à 
homilia, mas apenas à partilha. 

De um modo geral, no inquérito, as comunidades consideram que, tanto as celebrações litúrgicas 
presididas pelos clérigos, como as celebrações da Palavra presididas pelos ministros leigos, são boas, ani- 
madas, e levam os fiéis a uma participação, de compromisso e de fé. Entretanto, sobre a partilha, as mesmas 
comunidades apresentam algumas preocupações: a falta de formação de alguns ministros da palavra, e a falta 
de leitores, que saibam ler correctamente; a longa duração das partilhas, durante a celebração da palavra, e 
a fuga ou desvio do conteúdo essencial das leituras do dia, por parte do celebrante. Para além destas inquie- 
tações, podem acrescentar-se outras, vividas no dia a dia das nossas celebrações: ministros da palavra, que 
se apresentam embriagados, nas celebrações, sobretudo nas fúnebres; ministros, que usam o púlpito para 
descarregarem sobre os ouvintes as suas angústias, etc. 

Visto que, para muitos fiéis, homilia é sinónimo de partilha, tudo o que foi dito sobre a partilha tam- 
bém se pode aplicar à homilia. Entretanto, sobre a homilia em particular, também se ouvem algumas queixas 
dos fiéis: ou porque as homilias são abstractas e não aterram na vida, ou porque não têm uma dimensão de fé, 
ou até porque nada dizem. É penoso perceber como, tendo tanta sede da palavra de Deus, os cristãos voltem, 
de uma celebração, insatisfeitos, isto é, com a mesma sede. Alguns, com características quase "pessimistas", 
dizem: "Fomos lá, e voltámos na mesma. Nada nos leva à conversão". 

Para além destas preocupações, em relação à celebração da Palavra, verifica-se também, na nossa 
Diocese, uma certa disparidade, no modo de celebrar. Tal disparidade é motivada pela falta de unidade de 
textos, nas várias regiões que usam a mesma língua, bem como por uma certa divisão, com tendência tribal, 
nas regiões, onde se falam as duas línguas litúrgicas aprovadas, na Diocese. 

 
 

3.2. Análise social 
 

Tendo em conta a importância e a indispensabilidade, que a homilia exerce, na vida dos fiéis, e no 
cumprimento da missão da Igreja, toma-se imprescindível reflectir, sobre este ministério, no Sínodo Dioce- 
sano, tomando em consideração as preocupações acima apresentadas. E o nosso ponto de partida será a busca 
das razões desta situação. Algumas delas já foram apontadas. Como é o caso da falta de formação de alguns 
ministros da Palavra. 

De facto, a falta de formação, ou a formação deficiente dos Ministros não ordenados da Palavra tem 
sido uma das principais causas da situação, que se vive. E a falta de formação sofre-se em todos os âmbitos. 
Só uma formação mais séria e profunda destes homens e mulheres, a quem falta não a boa vontade, mas sim 
os conhecimentos, poderá vir mudar a situação. O mesmo já se não pode dizer dos Ministros Ordenados, de 
quem, com direito, se espera que possuam uma formação suficiente, para o exercício deste ministério. Não 
basta que possuam apenas conhecimentos. Importa que vejam na homilia um instrumento valioso e muito 
apto, para a evangelização. É preciso, ainda, que conheçam as exigências da homilia e tirem rendimento das 
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suas possibilidades, a fim de que ela possa alcançar toda a sua eficácia pastoral. E é sobretudo necessário que 
estejam convencidos e se dediquem à mesma homilia, com amor. 

Entretanto, a multiplicidade de actividades, em que andam mergulhados os clérigos, pode tomar- 
se-lhes uma tentação, para a homilia ficar relegada para um segundo plano, a favor de outras actividade e, 
consequentemente, não ser bem preparada. 

O Concílio Ecuménico Vaticano II recomenda a necessidade de "todos os clérigos e sobretudo os 
sacerdotes de Cristo e outros que, como os diáconos e os catequistas, se consagram legitimamente ao mi- 
nistério da palavra, mantenham um contacto íntimo com as Escrituras, mediante a leitura assídua e o estudo 
aturado, a fim de que nenhum deles se tome «pregador vão e superficial da Palavra de Deus, por não a ouvir 
de dentro»" (DV 25). 

Para além do conhecimento actualizado e estudo da Sagrada Escritura, o ministro da palavra deve, 
também, dar muita atenção à cultura do povo, a quem prega. Os cristãos desta Igreja local, como os cristãos 
de qualquer outro lugar ou tempo, estão carregados de uma forte herança tradicional. Seja ela qual for: a 
cristã, ou a da cultura vinda da sabedoria dos antepassados, necessita de uma reflexão integrativa. Porque, 
na tentativa de aceitar ou não aceitar esses valores, está o receio, o medo de ofender a Deus e a Igreja. Daí, 
surge o lamento: "Porque é que os padres não dizem estas coisas, na homilia, para nos esclarecer?". A apren- 
dizagem da língua e das tradições, a identificação das incompatibilidades, entre a cultura e o Evangelho, e o 
anúncio explícito da novidade, que Jesus nos traz, são algumas das dimensões da proclamação inculturada da 
Boa Nova, a terem-se em conta. 

 
 

3.3. Reflexão teológica 
 

A homilia, entendida como pregação litúrgica, sempre fez parte do culto cristão, desde a mais remota 
antiguidade, tanto nas reuniões do catecumenado, como na assembleia eucarística. "A homilia, como parte 
litúrgica, tem, como tarefa, a exposição, durante o ano litúrgico, dos mistérios da fé e das normas da vida 
cristã, a partir dos textos sagrados" (S.C.52). 

De acordo com os textos conciliares, a homilia pode ser definida como uma parte do ministério da Pa- 
lavra e da liturgia dirigida aos membros da assembleia, em forma de proclamação das maravilhas da história 
da salvação ou do mistério de Cristo, inspirada nos textos bíblicos, tendo em conta o mistério, que se celebra, 
e as necessidades dos ouvintes. 

Para nosso conhecimento, é necessário recordar que a homilia consta de três momentos básicos: uma 
leitura bíblica, um contexto litúrgico, e um ambiente social . O elemento central da homilia é a Palavra de 
Deus. 

A renovação litúrgica operada pelo Concílio Vaticano II valoriza, profundamente, a Liturgia da Pa- 
lavra. Neste contexto, seria um erro não ver na homilia um instrumento valioso e muito adaptado, para a 
evangelização. É preciso, naturalmente, conhecer as exigências da homilia, e tirar rendimento das sua possi- 
bilidades, a fim de ela poder alcançar toda a sua eficácia pastoral. E é sobretudo necessário estar-se conven- 
cido e dedicar-se à mesma homilia, com amor. 

Os fiéis congregados, para formar uma Igreja Pascal, ao celebrarem a festa do Senhor presente no 
meio deles, esperam muito, desta pregação, e dela poderão tirar fruto abundante. Contanto que ela seja sim- 
ples, clara, directa, adaptada, profundamente aderente ao ensino evangélico, fiel ao magistério da Igreja, 
animada por um ardor apostólico equilibrado, que lhe advém do seu carácter próprio, cheia de esperança, 
nutriente para a fé, e geradora de Paz e de unidade. 

Muitas comunidades paroquiais, ou de outro tipo, vivem e consolidam-se, graças à homilia de cada 
domingo, quando ela tem as qualidades apontadas. Contudo, "a celebração eucarística não é o único momen- 
to apropriado para a homilia. Esta tem o seu cabimento, e não deve ser transcurada, na celebração de todos 
os sacramentos, como também no decorrer das paraliturgias, ou ainda por ocasião de certas assembleias de 



37  

fiéis. Ela será sempre uma oportunidade privilegiada, para comunicar a palavra do Senhor" (Papa Paulo VI, 
O Anúncio do Evangelho e a alegria cristã, Ed. S. Paulo, Lisboa, 1994). 

A partir das citações evangélicas, vemos Cristo a realizar esta proclamação do Reino de Deus, por 
meio da pregação infatigável de uma palavra, da qual se diria que não há, em parte alguma, outra igual, "Eis 
uma doutrina nova, ensinada com autoridade" (Jo 15,15). "Todos O elogiavam, e admiravam-se das palavras 
cheias de graça, que saíam da sua boca" (Jo 17,1O); "Jamais alguém falou como este homem" (Jo 14,1O) 
(Papa Paulo VI, Op. Cit, pp.12-13). Lembremos, por fim, que Jesus Cristo, a Palavra, teve de aprender a 
comunicar, com as nossas palavras. E, para isso, precisou de trinta anos...O seu amor ao povo levou-o a tomar 
tanto a sério a sua Incarnação. Assim deve ser também o pregador da Palavra, na sua missão. 

 
 

3.4. Recomendações 
 

A celebração da Palavra, nas línguas locais, é recomendada e querida por todos. Entretanto, visto que, 
na nossa Arquidiocese, existem duas línguas aprovadas (Ndau e Sena), muitas comunidades localizadas em 
zonas de influência mista, como são as comunidades das zonas urbanas e sub-urbanas, têm celebrado nas 
duas línguas, separadamente, facto que divide, tribalmente, as comunidades. Em muitos casos, esta divisão 
não seria tão inevitável, quer porque o número de participantes, em cada celebração, não justifica, quer por- 
que tanto uns como outros entendem as duas línguas. Como fazer, para que esta necessidade de celebrar nas 
línguas locais não se tome causa de divisão tribal, na comunidade? 

Rigorosamente falando, a homilia distingue-se da partilha da Palavra de Deus, da catequese, e da 
simples exegese bíblica. Por isso, a designação "partilha", segundo o Direito Canónico, não pode ser con- 
fundida com a homilia. Pois esta é reservada, especificamente, aos sacerdotes ou diáconos, durante a celebra- 
ção litúrgica da missa (Cfr. Cân 767). O mesmo Direito Canónico diz que o emprego da expressão "partilha", 
como equivalente, deve ser entendido, no seu sentido lato, como uma possibilidade e missão, que todos os 
fiéis receberam, de, pelo baptismo, se tomarem profetas (cf. Cân 747). 

Esta distinção é desconhecida, para a maior parte das nossas comunidades cristãs, que tomam como 
sinónimos os dois termos. Provavelmente, será esta a razão, por que, no inquérito, não se faz referência à 
homilia, mas apenas à partilha. 

A proclamação e escuta da Palavra ocupam um lugar central, na liturgia. Por isso, é fundamental que 
haja um empenho, tanto dos pastores como dos fieis, de forma a que a Palavra seja claramente anunciada, nas 
celebrações, ao longo do ano litúrgico, e seja comentada e reflectida, com homilias cuidadosamente prepara- 
das, e seja incarnada, na vida. Apontamos alguns aspectos que merecem a nossa atenção: 

a). Sendo a homilia parte do ministério da palavra e da liturgia dirigida aos membros da assembleia, 
em forma de proclamação das maravilhas da história da salvação, ou do mistério de Cristo, 
inspirada nos textos bíblicos, tendo em conta o mistério, que se celebra, e as necessidades dos 
ouvintes, há toda uma necessidade de ela ser inculturada, para que possa tocar na realidade dos 
fieis. De contrário, corre o risco de ser infrutífera. Para que seja possível a inculturação da homi- 
lia, é necessário que os ministros da Palavra, quer ordenados, quer os não ordenados, conheçam 
a cultura local. 

b). O uso das línguas locais, na proclamação da Palavra de Deus e na pregação, é uma das compo- 
nentes essenciais da homilia inculturada. Por isso, o Sínodo chama a atenção, para a necessidade 
de se definirem critérios, no uso destas língua, de modo a se evitarem conflitos. 

c). Uma homilia inculturada só pode brotar de um pregador inculturado. Por isso, a inculturação do 
pregador é uma condição essencial. Assim sendo, a orientação, segundo a qual, cada agente da 
pastoral deve conhecer, pelo menos, uma das línguas locais, não seja letra morta. Apela-se ainda, 
para que sejam retomadas as semanas de iniciação cultural aos novos missionários, já organiza- 
das pelo Centro de Nazaré. 
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d). Que os pregadores procurem todas as dinâmicas, que a homilética oferece, para que a Palavra 
por eles anunciada toque a mente e o coração dos seus ouvintes. Tais como: as dramatizações 
do Evangelho: as comparações com a situação real vivida pelo povo, mas sem exagero e com 

1 

cautela; o uso dos provérbios, dos contos, etc., do povo local, etc. 
e). Procure-se, igualmente, cuidar da formação dos ministros não-ordenados, de modo a que possam 

responder, adequadamente, à sede, que os fieis têm da Palavra. Esta formação deverá ser uni- 
formizada e sistematizada, e feita de maneira permanente, com o uso de manuais e rituais apro- 
vados pelo Bispo. Há também que se fazer uma selecção criteriosa dos candidatos a ministros 
da Palavra. O Centro de Formação de Nazaré poderia ser melhor aproveitado, para a formação 
destes animadores. Reconhecemos que algo já está a ser feito, neste sentido, mas achamos que 
muito se pode fazer ainda. 

f). A disparidade, no modo de celebrar a palavra, dentro da mesma Diocese, por falta de unidade 
nos textos litúrgicos, nas línguas locais, deverá ser superada, com a revitalização das Comissões 
de Traduções e Textos. Estas Comissões deverão estudar os diferentes textos litúrgicos existentes 
na Diocese, de modo a obter-se uma uniformização dos mesmos. Feito este trabalho, a Diocese 
deverá determinar os textos, a serem seguidos, e criar condições, para que estejam acessíveis a 
todos. 

g). As Celebrações da Palavra, nas línguas locais, são urna riqueza que se não deve perder, são uma 
conquista, no sentido da inculturação. Nas zonas, onde predominam as duas línguas (ndau e 
sena), estudem-se, a nível de cada paróquia, as formas mais práticas de celebrar, em cada uma 
das línguas, sem prejudicar a unidade, que deve prevalecer, nem empobrecer as referidas cele- 
brações. 

 
 

4. FORMAÇÃO HU:'.\1Al"A E CRISTÃ 

 
4.1. A realidade 

 
A formação cristã não está separada da formação humana, embora deva ter expressões específicas. 

Como qualquer educação, a formação cristã tem aspectos informais, como, por exemplo: a convivência 
com a família, a participação na comunidade e nos movimentos sociais; e aspectos formais ou sistemáticos, 
corno: a escola e o catecismo. 

O inquérito diocesano para o Sínodo, na secção sobre a formação do pessoal, a todos os níveis, e no 
inquérito aos jovens, foca, várias vezes, a formação, como uma preocupação, apontando os seguintes proble- 
mas: a fraca formação humana e cristã, ocasionada pela falta de escolas, principalmente as do ensino superior 
e de formação profissional: a corrupção nas escolas; a fraca formação cristã; há pessoas a exercer ministérios 
na Igreja, sem terem recebido formação; há falta de formação dos responsáveis, tanto em número, corno em 
qualidade; por parte das paróquias, há falta de preocupação, e por parte dos cristãos, há fraca participação, 
em cursos de formação; há falta de cursos, de meios e de material adequado, para a formação. 

Aqui, trataremos da formação cristã, que acompanha todas as fases da vida. Podemos distinguir três 
instituições, que acompanham esta formação: a Família, a Escola, e a Comunidade eclesial. A formação es- 
colar será tratada, num outro capítulo, e a formação catequética, propriamente dita, já a tratámos, na unidade 
anterior. Resta-nos, aqui, tratar da formação na família e da formação na comunidade eclesial (preparação 
para os ministérios, formação permanente, etc.). 
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4.2. Análise social 
 

O problema da formação humana e cristã tem as suas raízes na família. e encontra eco na comunidade 
eclesial, e na sociedade em geral. 

 
Na família 
Dada a crescente desintegração familiar, em nossa sociedade. a evangelização da família e da juven- 

tude é um desafio, e nota-se que poucas famílias cristãs assumem. satisfatoriamente, a educação, na fé, dos 
seus filhos. 

As poucas famílias cristãs, que assumem o seu papel educacional e catequético, encontram dificulda- 
des, decorrentes da crise dos valores na sociedade, e da influência dos �leios de Comunicação Social. 

Algumas paróquias tentam envolver os pais. na formação da fé dos seu:- ti.lhos. Mas encontram resis- 
tência, por parte da família, que vê tal formação apenas como preparação para us sacramentos, e não como 
um processo dinâmico e permanente, de educação na fé. 

 
Na Comunidade eclesial 
Não há, na Arquidiocese, um serviço de acompanhamento e formação permanente dos ministérios. 
Uma ou outra paróquia procura dar formação sistemática, mas isto constitui excepção. Normalmente, 

as palestras são esporádicas. semanais, ou organizam-se dias de estudo e cursos rápidos. 
Algumas Comissões diocesanas tentam dar formação específica, tanto a nível de zonas pastorais, 

como a nível paroquial. 
É quase geral a falta de preocupação, em formar cristãos, para actuarem, nos meios específicos: o 

profissional, o político, o sindical, etc. Tal formação, quando existe, é superficial, e não lhes dá segurança e 
força. 

O Centro de Nazaré, com as semanas teológicas e sociais, os retiros de iniciação, os cursos de boas 
maneiras, tem feito muito, nesse sentido. 

Mas muito há ainda a fazer. Muitos cristãos, e não só, ainda não beneficiam dos vários cursos, nome- 
adamente os adultos. 

 
 

4.3. Reflexão Teológica 
 

A Igreja diz-nos que todos os homens, de qualquer estirpe, condição e idade, gozam da dignidade de 
pessoa, e têm o direito inalienável a uma educação e formação correspondente ao próprio fim, acomodada 
à própria índole, sexo, cultura, tradições e práticas. A verdadeira educação, porém, pretende a formação da 
pessoa humana, em ordem ao seu fim último e, ao mesmo tempo, ao bem das sociedades, de que o homem é 
membro, e em cujas responsabilidades tomará parte, uma vez adulto. (Cfr. Pacem inferis P.259; Declaração 
universal dos D. H ). 

Esta tarefa da formação humana e cristã é da responsabilidade dos pais, da sociedade e da Igreja. Os 
pais, que transmitem a vida aos filhos, têm uma gravíssima obrigação de educar a prole e, por isso, devem ser 
reconhecidos como os seus primeiros e principais educadores ( Divini Ilius Magistri, P. 58; ). É dever dos pais 
criar um ambiente de tal modo animado pelo amor e pela piedade, para com Deus e para com os homens, que 
favoreça a completa educação pessoal e social dos filhos. A família é, portanto, a primeira escola das virtudes 
sociais, de que as sociedades têm necessidade. 

O dever de educar, que pertence, primeiramente, à família, precisa da ajuda de toda a sociedade. 
Portanto, além dos direitos dos pais e de outros, a quem os pais confiam uma parte do trabalho da educação, 
há certos deveres e direitos, que competem à sociedade civil. Faz parte dos seus deveres promover, de vá- 
rios modos, a educação da juventude; defender os deveres e direitos dos pais, assim os como de outros, que 
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colaboram na educação, e auxiliá-los; segundo o princípio da subsidariedade, fundar escolas e instituições 
próprias, na medida, em que o bem comum o exigir. ( Divini ilius Magistri I.CP 63 ) 

Finalmente, por uma razão particular, pertence à Igreja o dever de educar e formar, não só porque 
ela deve também ser reconhecida como sociedade humana, capaz' de ministrar a educação, mas, sobretudo, 
porque tem o dever de anunciar a todos os homens o caminho da salvação, de comunicar aos crentes a vida de 
Cristo e de ajudá-los, com a sua contínua solicitude, a conseguirem a plenitude desta vida. Portanto, a Igreja 
é obrigada a dar, como mãe, a estes seus filhos, aquela educação e formação, mercê da qual, toda a vida deles 
seja imbuída do Espírito de Cristo. Ao mesmo tempo, porém, a Igreja colabora com todos os povos, na pro- 
moção da perfeição integral da pessoa humana, no bem da sociedade terrestre, e na edificação dum mundo 
configurado mais humanamente. (cf. Paulo VI, Aloc. na Assembleia das Nações Unidas de 4 de Outubro de 
1965, P. 877 - 885) 

4.4. Recomendações 

Evangelizar as famílias 
Dada a crescente desintegração familiar, em nossa sociedade, e conscientes de que a família é o pri- 

meiro e mais importante lugar da formação humana e cristã dos filhos e do casal, a evangelização da família 
e da juventude deve ser vista como um desafio. Visto que poucas famílias assumem, com satisfação, esta 
tarefa, e as que o fazem encontram dificuldades. decorrentes da crise de nlores. na sociedade, e da influência 
dos meios de comunicação social. é necessário um apoio dinâmico muito maior, por parte de uma pastoral 
familiar integrada na comunidade cristã. 

 
Formação permanente dos cristãos 
Estamos todos conscientes da necessidade de uma formação permanente, em todas as idades. O Síno- 

do insiste, na necessidade dessa formação. 
Reconhecemos que esta formação, onde existe, se limita ainda a um âmbito de formação genérica, 

pouco sistematizada, e atingindo um grupo restrito de pessoas. Algumas paróquias já começaram a organizá- 
la, mas outras não vão além da breve preparação para os sacramentos. Há ainda iniciativas pontuais de 
formação. Mas, antes de se falar de uma formação pós-sacramental, há que falar de uma formação pré-sacra- 
mental, que é aquela que oferece as bases, sobre as quais, se desenvolverá a formação permanente. Para esse 
fim, as paróquias deviam explorar mais o Centro de Nazaré, e o Secretariado da Pastoral devia proporcionar 
às paróquias mais material de formação. É igualmente necessário que haja uma integração dos neófitos, nas 
comunidades e nos diversos grupos cristãos. 

 
O papel dos educadores leigos e religiosos 
É necessário que cresça, nos educadores religiosos e leigos, a consciência de que a sua prática edu- 

cativa deve ser presença evangelizadora da Igreja, no mundo 
 

Educação da juventude 
Sejam incentivadas ou apoiadas as iniciativas, que favoreçam a educação dos jovens, visando a for- 

mação de uma personalidade madura, equilibrada, a correcta vivência da sexualidade, a vivência do amor 
verdadeiro, o auto controle, em face dos desvios do alcoolismo, da dependência de drogas, do consumismo 
fácil e ilusório. 

 
Formar para a intervenção social 
Há uma fraca preocupação quase geral, em formar cristãos, para actuarem, nos meios específicos: 

profissional, político, sindical, etc. A formação, quando existe, é superficial, e não lhes dá segurança e força. 
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O Centro de Nazaré, com as semanas teológicas e sociais, os retiros de iniciação, os cursos de boas maneiras, 
tem feito muito nesse sentido, mas muito há ainda a fazer. Muitos cristãos, particularmente adultos, ainda não 
se beneficiam dos vários cursos. 

 
O papel dos meios de comunicação social 
O papel dos meios de comunicação social da Diocese também se inscreve no âmbito da formação 

humana e cristã. Não devemos ignorar o importante papel, que a Rádio Pax e a Revista Voz das Comunidades 
têm, na medida em que permitem partilhar experiências e iniciatiYas. e di,ulgar textos e documentos, que 
veiculam uma leitura cristã dos acontecimentos sociais, e das grandes questões humanas. Todavia, é notória 
a insatisfação, quanto aos conteúdos, a apresentação, e a di,ulgação desses meios. O Sínodo apela, para que 
se procure fazer, destes meios, instrumentos eficazes e actuais da e,angelizaçào. Pois eles devem funcionar, 
como reflexo da própria Igreja Diocesana, na medida em que são. na sociedade. o rosto da vitalidade e 
dinâmica das suas comunidades e instituições. Para isso. é necessário um maior em olYimento de consagra- 
dos, na vida da Rádio Pax. Há, igualmente, que tomar mais dinâmico o Centro de publicações, no sentido 
de responder aos objectivos, para os quais foi criado. A par do que acima referimos, é importante educar as 
pessoas, para um correcto uso dos média, afim de que possam reflectir, discernir e tomar posição, evitando 
ser manipuladas. 

 
Maior exploração do Centro de Nazaré 
O Centro de Nazaré já tem feito muito, no âmbito da formação, com toda a gama de encontros, que 

tem vindo a promover. Porém, muito se pode fazer ainda, sobretudo pelas paróquias do interior. Nesse con- 
texto, há que incentivar mais as equipas de formação itinerantes, que se desloquem, de zona em zona, ou de 
paróquia em paróquia, a ministrar cursos de vária ordem, para se colmatar o problema financeiro de muitas 
das nossas comunidades. 

 
Formação dos catequistas e outros ministros leigos 
O nível de formação de muitos dos nossos catequistas e outros ministros leigos é fraco, facto de gran- 

de influência, na qualidade da formação dos catecúmenos, e na dinamização das comunidades e ministérios. 
Assim sendo, há que repensar a formação inicial do catequista e outros ministros. Não basta que alguém seja 
crismado, para poder logo ser catequista ou assumir a direcção de um ministério. Há que submetê-lo a um 
curso básico, de um ano, no mínimo. Há que organizar também uma formação permanente destes agentes da 
pastoral. 

 
Responsabilidade das comunidades pela formação dos seus membros 
Para se superar a falta dos recursos financeiros indispensáveis para suportar as despesas da formação, 

é necessário sensibilizar as comunidades, sobre a importância da formação dos seus líderes e sobre o dever 
de elas contribuírem, para tal formação. Pode igualmente superar-se esta falta, através da formação de mul- 
tiplicadores de cursos, a vários níveis, já que, tendo em conta as capacidades limitadas do Centro, nem todos 
podem beneficiar, directamente, dos cursos oferecidos. Criar centros zonais de formação, a todos os níveis, 
pode ser também uma saída, para este problema. Podia aproveitar-se mais do projecto de curso de Teologia a 
distância, organizado pelo Instituto de Teologia à Distância da Espanha, como uma nova forma de formação 
dos agentes de pastoral. 

 
O Contributo dos grupos bíblicos 
O papel, que o Centro Bíblico tem vindo a desempenhar, na formação cristã, é deveras importante. 

Porém, há toda uma necessidade de ele chegar, a todas as idades, e a todas as paróquias. Salientamos que 
é necessário integrar a formação bíblicà, no processo catequético, e fazer com que os catequistas sejam 
também iniciados na Bíblia. Os párocos procurem dar o seu apoio moral e material aos grupos bíblicos. A 
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participação dos adultos, no., grupos bíblicos, pode ficar limitada pelo analfabetismo. Mesmo assim, há que 
incentivar esta participação. 

 
 

Capítulo 2. A VIDA CONSAGRADA COMO TESTEMUNHO 
 

2.1. A realidade 
 

A constatação, que se pode fazer, a partir da leitura do inquérito e sua reflexão, é que a matéria sobre 
a vida consagrada domina todas as áreas do Sínodo. Aliás, a vida consagrada é vocação de todo o baptizado, 
que se compromete a continuar a tarefa de Jesus Cristo, nesta Igreja, que caminha em Sínodo. 

A vida consagrada, como tema e como testemunho, foi particularmente tratada, nas questões coloca- 
das pelo inquérito aos Religiosos e aos Padres. Foi também tratada, noutras secções, mas de uma forma mais 
genérica. As respostas dão-nos a possibilidade de uma ilação contraditória. 

A análise feita pelos consagrados evidencia um compromisso positivo de todos, na vida da Igreja 
Local. Em geral, segundo eles, o impacto é positivo, porque a sua vida testemunha muitos valores, de que 
a sociedade de hoje carece: benfeitores (gente que faz o bem), serviço dedicado, humilde e desinteressado 
ao povo, doação, inculturação, presença concreta, junto dos mais desfavorecidos, junto dos mais marginali- 
zados, testemunho de vida autêntica em Jesus Cristo, confiabilidade, grande ajuda às necessidades do povo, 
modelo de vida e criatividade, na reconstrução da educação, da saúde, exemplo de administração, organiza- 
ção, uso dos bens e doação. Entretanto, em contradição com esta visão, aparece-nos uma nota, que vem, de 
algum modo, desqualificar a afirmação anterior, de compromisso. Nas respostas das comunidades cristãs, 
sobre o empenho dos consagrados, elas reclamam, pelo pouco desempenho de alguns. O que põe em causa o 
testemunho, na vida das paróquias e das Pequenas Comunidades Cristãs (Cfr. Inquérito P.48). 

 
 

 
2.2. Análise Social 

 
Aquela reclamação das Pequenas Comunidades Cristãs pode provar-se legítima, se a confrontarmos 

com as respostas dos próprios consagrados. no que diz respeito à sua inserção, na vida do povo. Os dados 
apurados são os seguintes. 

No que diz respeito à língua local. 60% dos religiosos não consegue comunicar apropriadamente 
com o povo. No que diz respeito ao conhecimento da cultura das povoações, onde mora e evangeliza, numa 
perspectiva de evangelização em profundidade. há importantes lacunas. Assim, o pensamento, as crenças e 
os valores, que guiam a vida destas populações. são desconhecidos, totalmente, por 9 (11%) e pouco, por 25 
(31%), total 42%. As maneiras de viver e de agir tradicionais são ainda mais desconhecidas: desconhecem- 
na totalmente 13 (16%) e pouco 30 (37%), quer dizer, 53%. E finalmente, o coração destas culturas, a 
religião tradicional destas populações (Puebla diz que os valores religiosos são o coração de uma cultura) é 
totalmente desconhecida por 17 (21%) e pouco por 34 (42%), ou seja, 63% dos religiosos/as desconhecem 
o coração, que inspira a vida e os comportamentos culturais tradicionais. No que se refere ao conhecimento 
aprofundado da Pastoral e dos Planos, que orientam a vida da Igreja local, 18 (22%) religiosos/as nada têm 
lido e reflectido, acerca das duas Assembleias Nacionais de Pastoral, e 19 (23%) apenas um pouco. Total 
37 (46%). No que diz respeito à participação na vida diocesana, são poucos os que sempre participam (17, 
21%), e muitos os que participam pouco (39, 48%) ou nada participam (18, 22%). 

A avaliar por estes números, podemos concluir que há todo um esforço, da parte dos consagrados, em 
dar o seu testemunho, com a vida. Mas muito há ainda por fazer. As dificuldades actuais, que vários Institu- 
tos encontram, não devem reduzir ou pôr em dúvida o facto de que a profissão dos conselhos evangélicos é 
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parte integrante da vida da igreja. A qual lhes proporciona um precioso impulso, em ordem a uma coerência 
evangélica cada vez maior. 

 
 

2.3. Reflexão Teológica 
 

A vida consagrada é uma forma de vida, em que as pessoas se consagram, inteiramente, a Deus, 
segundo as exigências radicais do Baptismo, e procuram Yiver. em conformidade com a norma evangélica 
"Amarás o Senhor, teu Deus, com todo o teu coração. com toda a tua alma. com todo o teu entendimento, 
com todas as tuas forças" (cfr. P.C.5; L.G. 44; Me 12.30: CIC 573). 

O Espírito Santo, quando desperta, no coração de alguns cristãos, a vontade de se consagrarem a 
Deus, acende neles o amor pessoal a Jesus Cristo. com o desejo de O seguir e imitar, de perto. O amor apai- 
xonado a Cristo é a força, que os impele, a seguirem aquela maneira de viver, que o Senhor Jesus escolheu, 
para si mesmo, durante a sua vida terrena (Carta Pastoral). Portanto, a fonte e o fundamento de qualquer 
forma de vida consagrada, na Igreja, está no exemplo e na doutrina de Cristo. 

A Igreja sempre estimulou a vida consagrada, como um grande dom recebido do seu Senhor (L.G. 42 
e 43); dom que ela conserva e cultiva, para prolongar e multiplicar, entre os homens, a missão e a presença de 
Cristo (L.G. 44). Com a força do Espírito Santo, a vida consagrada desenvolveu-se, na Igreja, e ramifica-se, 
em diversas formas de vida, e em grande variedade de famílias religiosas (L.G.43). 

Cristo quer prolongar a sua presença, entre os homens, de uma maneira viva, através daquelas pesso- 
as, que Ele escolhe e chama, para o seguirem, e a quem comunica, em abundância, o Seu Espírito. Por seu 
turno, também os homens, crentes e não crentes, querem encontrar Cristo, nas pessoas consagradas, através 
da presença e do trabalho delas, nos diversos sectores da vida social (hospitais. escolas e outros serviços), 
esperando encontrar, nelas, a dedicação e a caridade de Cristo, a felicidade e a paz, que Cristo irradiava, à 
sua volta. 

 
 

2.4. Recomendações 
 

Numa Igreja Família de Deus, a vida consagrada tem um papel particular, não só para indicar a todos 
o apelo à santidade, mas também para testemunhar a vida fraterna, na comunidade. Por conseguinte, as pes- 
soas consagradas são convidadas a responder à sua vocação, num espírito de comunhão e colaboração com 
os respectivos Bispos, com o clero e com os leigos (L.G. 43 --47). 

É muito enriquecedor, para a Igreja, o trabalho dos vários Institutos, em colaboração com os outros 
agentes da pastoral: favorece o intercâmbio de experiências pastorais, facilita o melhor aproveitamento das 
pessoas, segundo as suas aptidões, e garante a continuidade das obras do apostolado. Esta colaboração preci- 
sa de ser devidamente coordenada e integrada, num plano de pastoral conjunto, para conduzir ao crescimento 
harmónico da Igreja, Corpo de Cristo (M.R. 20,2; C.D. 35,5). 

Lembremos, por fim, que Jesus Cristo, a Palavra, teve de aprender a comunicar-se, com as nossas 
palavras, e tomou, para isso, trinta anos... O seu amor ao povo levou-o a tomar a sério esse aspecto da sua 
Incarnação. Para que os consagrados possam levar mais profundamente a sério a sua inserção na vida do 
povo, o Sínodo propõe: 

 
Formação dos consagrados 
Uma das formas de realizar a formação dos consagrados, a todos os níveis, de modo a que possam 

evangelizar, em profundidade, as culturas locais, é retomar os cursos de iniciação aos novos missionários, 
organizados pelo Centro de Nazaré, num-passado recente. Os missionários, nacionais e estrangeiros, devem, 
igualmente, levar a sério a orientação, segundo a qual, devem conhecer, pelo menos, uma língua do local 
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onde trabalham. Devem igualmente conhecer os planos de pastoral da Diocese. Para essa formação ser re- 
almente profunda, é necessário fazer-se um trabalho de base, que consiste, na investigação e compilação de 
dados. sobre a cultura das populações locais. A formação, a todos os níveis, deve começar, nos seminários, 
e nas casas de formação religiosa. As Semanas Teológicas da Beira são também uma ocasião ímpar, para 
essa formação. Por isso, os consagrados não devem desperdiçar a oportunidade, que têm, de nelas tomarem 
parte. 

 
Pastoral de Conjunto como testemunho de unidade 
Acolhemos e promovemos a integração plena, na Diocese, dos muitos Institutos de Vida Consagra- 

da; nomeadamente, através da sua colaboração, nas comunidades, em acções concretas, que correspondam, 
mais directamente, aos seus carismas específicos. Queremos que se intensifique a coordenação de esforços, 
de modo a estarmos todos em sintonia, com os planos diocesanos de pastoral, como forma de testemunhar 
a unidade da Igreja, que está na Beira, e de garantir mais participação e melhor aproveitamento da presença 
dos consagrados, nos diversos sectores da pastoral da Diocese. Para tal, sejam dinamizadas e activadas as 
estruturas de ligação e comunhão já existentes, entre a Diocese e os consagrados: há toda uma necessidade 
de se ter um Directório Pastoral actualizado e devidamente divulgado, bem como a elaboração e divulgação 
de planos de acção pastoral periódicos. 

O papel da coordenação e dinamização deve ser desenvolvido pelo Secretariado da Coordenação 
Pastoral, em sintonia com os arciprestes e os coordenadores diocesanos das diversas Comissões. Para o efei- 
to, deve-se potenciar este Secretariado, em meios de trabalho, e em pessoas a ele dedicadas, a tempo pleno, 
libertando-se o respectivo Director, de outras actividades absorventes. 

Nos cursos de integração cultural dos novos missionários, devia incluir-se uma orientação, sobre os 
planos de pastoral na Diocese. E os novos agentes de pastoral esforcem-se por colaborar, em todas as activi- 
dades programadas, tanto na paróquia, como na Diocese. 

Deve elaborar-se um resumo de cada encontro dos agentes de pastoral, e enviá-lo às zonas pastorais; 
e vice-versa. Propõe-se a realização de encontros regulares de todos os párocos. a nível da Diocese, assim 
como encontros similares dos coordenadores das comissões diocesanas, para a formação, informação e troca 
de experiências. 

 
Tornar mais visíveis os valores transmitidos pela vida consagrada. 
Algo se está já a fazer, no sentido de tomar mais YisíYeis os valores transmitidos pela vida consagra- 

da, de modo a poderem ser apreciados pela sociedade. sobretudo pelos jovens. Referimo-nos particularmente 
à presença dos consagrados na saúde, no ensino. no acolhimento aos meninos de rua, etc. Mas ainda há muito 
por fazer. Por isso, há que inventar novas formas de Yiver a vida consagrada, no Moçambique real. Uma 
atenção particular deve ser dada às mulheres pelas consagradas. Os consagrados devem se unir mais, para 
trabalharem em conjunto, nas diferentes áreas sociais. Todo este esforço deve ter como bases o diálogo, o 
testemunho e a coragem. 

 
Presença dos Consagrados, nos fóruns de opinião pública. 
É certo que a presença dos consagrados, nos fóruns de opinião pública, ainda deixa muito a desejar. 

Tendo em conta que estamos na era da comunicação, a ausência dos consagrados na Rádio Pax constitui 
uma subvalorização deste importantíssimo meio de difusão dos valores cristãos, que muitas dioceses não 
possuem. Por isso, há que incentivar essa presença. 

A Igreja da Beira deve, igualmente, procurar estar presente, em todos os momentos da vida do povo, 
e explorar, ao máximo, as aberturas, que o Governo e a sociedade civil oferecem, para o diálogo e para a 
participação. Há, igualmente, que estudar formas de conseguir mais espaço, para a presença de religiosos no 
Hospital Central, para um melhor atendimento aos pacientes. 
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Capítulo 3. MINISTÉRIO SACERDOTAL 
 

3.1. PASTORAL VOCACIONAL - PROMOÇÃO VOCACIONAL 
 

3.1.1. A realidade 
 

O tema vocacional aparece citado, directa ou indirectamente, em 15 lugares do Inquérito. Isto signifi- 
ca que é uma realidade com peso, na vida da nossa Diocese. As comunidades reconhecem que "nos últimos 
anos, em algumas comunidades, se tem desenvolvido o ministério da promoção vocacional, com escolha de 
responsáveis pela formação vocacional. Estes responsáveis trabalham, em coordenação com a Paróquia e 
com a Diocese." Reconhece-se que cresce a sensibilidade das famílias, e aumenta a oração, pelas vocações". 
Como sinais externos desta preocupação, estão a criação do seminário Bom Pastor e da Anunciação" (pag. 
11) 

"Entre os fiéis, está a crescer o interesse pela promoção vocacional, e isto está a favorecer o cresci- 
mento das vocações consagradas, sinal do crescimento e fortalecimento das PCC" (pág.13). As comunida- 
des "preocupam-se, pela formação dos Padres diocesanos, contribuindo, economicamente, trabalhando pela 
promoção das vocações, ajudando aos jovens a discernir a sua vocação" (pág.19). "Os jovens, entre seus 
desejos, manifestam pregar o Evangelho, sendo Padres e Irmãs" (pág.32). "Os Padres mostram, entre as suas 
preocupações primeiras, o Seminário, assim como fortalecer a comissão das vocações e ajudar os semina- 
ristas"(42). "Uma parte dos religiosos e religiosas trabalham, directamente, na Pastoral Vocacional" (pág. 
46 e 50). "Os seminaristas valorizam muito todo o trabalho dos Padres, pela Promoção vocacional" (p. 57). 

3.1.2. Análise social 

Em Moçambique 
No campo vocacional, após os muitos anos da escuridão, que começou, com a revolução marxista- 

leninista, as nacionalizações e o encerramento dos seminários, chegou a luz, em 1985: criaram-se 3 Seminá- 
rios Médios, entre os quais o nosso do Bom Pastor, bem como o Centro Vocacional S. Quisito. Em Maputo, 
reabriu-se o Seminário Maior (no Lar S. Boaventura), e começou a construção do novo Seminário Maior, 
em Matola. Em paralelo com os Seminários Diocesanos, as diferentes Congregações abriram suas casas de 
formação, começando, assim, o que se tomou "um difícil relacionamento", no campo vocacional. A vinda do 
Papa, em 1988, foi um reforço à pastoral Vocacional, e à prioridade do Clero Diocesano. 

 
Na nossa Diocese da Beira 
O grande impulso deu-se, em 1989, na Assembleia Diocesana, sobre Pastoral Juvenil e Vocacional. 

Foram aquelas primeiras conclusões que marcaram, até hoje, a Pastoral Vocacional. "Nomeie o Bispo um 
responsável diocesano pelas vocações, que, com grande dedicação e ajudado por uma comissão, trabalhe, 
com um plano e diretrizes concretas" (nº 15). Fizeram-se programas de formação vocacional, editaram-se 
livrinhos, e criaram-se as Comissões paroquiais. A figura do Promotor, em cada comunidade, e do Respon- 
sável, em cada Paróquia, ganhou força, começando a tomar parte activa nestas funções também leigos e não 
só Irmãs e Irmãos. 

O ano de 1994 recolheu os primeiros frutos daqueles seminários criados em 1985, sendo ordenados os 
seus primeiros sacerdotes. Só a partir de 1998, ganhou força e importância a Comissão Nacional Episcopal 
de Seminários e Vocações, ao ser presidida por D. Jaime, até hoje. Celebrou, de 2 em 2 anos (1998-2000- 
2002), encontros, com importantes Conclusões, que marcaram, nitidamente, o caminho da Pastoral Voca- 
cional, com uma ênfase muito especial nà PASTORAL VOCACIONAL DE CONJUNTO, frente à Pastoral 
Vocacional Paralela seguida por algumas Congregações. 
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Podemos falar de n0táveis progressos, na Pastoral Vocacional, especialmente na nossa Diocese. Hoje, 
não há Paróquia, mesmo no campo, que não tenha a sua Comissão, com o seu Responsável e os seus Promo- 
tores. Há um grande número de vocacionados: 250-300, na zona�a cidade. Também no campo, encontramos 
grupos muito vivos. São muito os adultos leigos empenhados nesta tarefa. 

 
Dificuldades dos jovens aderirem à vida consagrada 
Uma das grandes dificuldades, para os jovens aderirem à vida consagrada, é o receio de viver o celi- 

bato. E, a par dessa, temos também: a falta de formação cristã; a proliferação de outras religiões e seitas; a 
existência de alguns contravalores culturais, que não ajudam aos jovens; a falta de esclarecimento dos caris- 
mas, ou má compreensão destes, pelos vocacionados; a falta de capacidade de alguns jovens, para apreciar 
modelos de vocação; a falta de acompanhamento vocacional, nos distritos; o pagamento de mensalidades, 
nos seminários, que faz com que alguns jovens desfavorecidos não entrem para o seminário. Por isso, há 
que apostar, na formação dos vocacionados e dos fiéis, em geral, sobre as dificuldades acima apresentadas e 
a sua solução. 

 
 

3.1.3. Reflexão teológica 
 

O Concílio Vaticano II, nos Decretos sobre "Os Bispos", sobre "Os Sacerdotes", e sobre a "Formação 
sacerdotal", a Exortação apostólica Pastores Dabo Vobis e todas as mensagens anuais do Papa, por ocasião 
do Dia de Oração pelas vocações, dão-nos as bases, para a reflexão teológica, em ordem à Pastoral Vocacio- 
nal. "A obra das vocações na Igreja é continuação no tempo da obra de Cristo, que o Evangelho de S. Marcos 
indica com as seguintes palavras: "Jesus subiu a um monte e chamou os que Ele quis. E foram ter com ele. 
Escolheu doze para andarem com Ele e para os enviar a pregar com o poder de expulsar demónios (Me. 3, 
13-15). PDV. Nº 2. 

Na Optatam Totius Nº 2, o Concílio recorda-nos que "o dever de fomentar as vocações afecta a toda 
a comunidade cristã"; e especifica: "famílias, paróquias, associações católicas, sacerdotes,...sendo respon- 
sabilidade dos Bispos impulsionar sua grei, ao fomento das vocações". 

A Ratio Studiorum dos Seminários de Moçambique fala da necessidade de "contextualizar a pro- 
posta vocacional, dirigindo-a aos jovens moçambicanos de hoje, na sua multiforme realidade juvenil". Nesta 
proposta vocacional, hoje, em Moçambique, não se deve esquecer, segundo o apelo do Papa e dos Bispos, 
"a prioridade dos Sacerdotes Diocesanos; porém, devem ser apresentados os diferentes aspectos da vocação 
sacerdotal e religiosa" (R.S. 2.1). A Ratio Studiorum oferece critérios fundamentais e concretos, para a pro- 
moção vocacional, baseando-se, sempre, nas conclusões da Comissão Nacional das Vocações. 

 
 

3.1.4. Recomendações 
 

A Pastoral vocacional é, sem dúvida, uma das chaves, na consolidação da Igreja Local, como disse a 
II Assembleia Nacional de Pastoral, em 1991. O trabalho insistente destes anos tem dado os seus frutos, com 
o aumento de Padres diocesanos, Religiosos e Religiosas. Para que a Igreja de Moçambique recupere o seu 
grande atraso, em Clero nativo, secular e religioso, deverá trabalhar, com decisão, constância e directivas 
claras, na Pastoral Vocacional de Conjunto, sob a guia dos Bispos, e do Bispo de cada Diocese. Os Religio- 
sos e Religiosas devem entrar nessa dinâmica de conjunto e os Leigos devem assumir mais protagonismo. 
O momento presente exige muita atenção. A evolução da nossa sociedade apresenta fortes dificuldades, para 
o jovem actual. Só uma pastoral vocacional bem organizada poderá fazer com que aqueles jovens, que são 
chamados, respondam e não se percam. 
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Assumimos, e nos prontificamos a tomar realidade, as conclusões da Comissão Episcopal de Semi- 
nários e Vocações (CESV), a saber: 

• Pastoral Vocacional de conjunto: todos, sob a guia do Bispo e da Comissão diocesana. 
• Critérios de acompanhamento e formação vocacional, nas Paróquias. 
• Função dos Párocos e dos Responsáveis das vocações. 
• Colaboração de todos: sacerdotes diocesanos, seminaristas, Religiosos e Religiosas, Animado- 

res, Famílias. 
• Discernimento Vocacional, e liberdade na escolha. 
• Prioridade da vocação para sacerdote diocesano. 

 
O Sínodo reafirma e assume a actual organização da Pastoral vocacional, na nossa Diocese, assim 

estruturada: 
a). COMISSÃO DIOCESANA: Formada pelo Responsável e um representante de cada Paróquia. 

Tem reunião mensal, para programar, coordenar e avaliar. Seu dever é dinamizar os trabalhos, 
transmitir entusiasmo, motivar os jovens e promotores, e fazer que se cumpram os programas, 
nas Paróquias. Seu dever é garantir uma boa formação e informação dos vocacionados e uma 
livre escolha da sua vocação, possibilitando um bom discernimento. 

b). COMISSÃO PAROQUIAL: Formada pelo Responsável (Irmã, Irmão ou Leigo) e um ou dois 
Promotores vocacionais de cada Comunidade. A esta Comissão corresponde organizar e promo- 
ver todas as actividades e encontros (sendo estes, normalmente, 2 por mês). Devem pedir apoio 
a quem quiserem; mas ninguém deve realizar qualquer actividade com os vocacionados, nem 
dentro nem fora da Paróquia, sem conhecimento e licença do Responsável e do Pároco. 

 
Incentivamos que a Pastoral Vocacional continue a ser preocupação de todas as paróquias, padres, 

irmãs e fiéis leigos. Esta pastoral está, já, em todas as paróquias; há acompanhamento dos vocacionados; há 
um bom número de seminaristas, a todos os níveis. Há uma integração dos jovens na pastoral vocacional; há 
mais liberdade para o vocacionado escolher a congregação, que prefere. Há muita aderência ao grupo voca- 
cional, e existem Comissões Vocacionais, nas paróquias e comunidades. As comunidades tomam conta dos 
seus jovens seminaristas, quando eles estão de férias, e rezam por eles. 

Apesar dos avanços acima referidos, ainda persistem algumas dificuldades: o ser vocacionado é ainda 
visto por alguns, como uma ocasião, para poder estudar; há falta de sinceridade de alguns vocacionados, e 
com a cumplicidade dos promotores vocacionais e das comunidades cristãs; há falta de perseverança de al- 
guns vocacionados; há falta de esclarecimento, por parte de algumas congregações, sobre aqueles que saem 
ou são expulsos, facto que provoca uma certa decepção dos vocacionados, familiares e párocos. Para se 
superarem estas dificuldades, é necessário que haja um maior diálogo, entre os formadores e as comunidades. 
Para se acolher um vocacionado, na Congregação, ou em tempo de regresso de férias, o vocacionado deve ser 
acompanhado por uma carta escrita pelo pároco 

Apelamos para uma pastoral vocacional de conjunto, de modo que seja mais aberta, para todas as 
escolhas de congregações, de maneira que cada jovem tenha a liberdade de discernir a sua própria vocação. 
Intensificar a promoção vocacional, nas paróquias e comunidades. É preciso: acompanhar, desde o começo, 
tanto os vocacionados como as suas próprias famílias; preparar o material, para a pastoral vocacional; e 
promover encontros e retiros, a nível de zonas e paróquias, para troca de experiência. Há, igualmente, que 
promover: orações constantes, pelas vocações, nas paróquias e comunidades, bem como a pastoral vocacio- 
nal, nas escolas católicas; intercâmbio de informações, entre o formador e o pároco; aquisição de itinerários 
vocacionais, preparados por uma equipe; a realização de uma vigília vocacional. 
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3.2. A FORMAÇÃO NOS SEMINÁRIOS 
 

O inquérito faz uma larga referência à formação dos cand�datos ao sacerdócio, face aos desafios, que 
a sociedade actual enfrenta, e, nesse contexto, apresenta o perfil do sacerdote, de que a Arquidiocese da Beira 
precisa: sacerdotes competentes, sábios, criativos, firmes na doutrina que pregam, com profundidade ética, 
coerentes, sensíveis, fiéis à vocação... Portanto, os sacerdotes, de que a Arquidiocese da Beira precisa, são 
chamados a viver este perfil, tanto em relação com a Igreja particular, onde vivem e evangelizam, como em 
relação com a Igreja Universal. 

Sacerdotes com o perfil acima apresentado só se conseguem, com uma formação integral. Para lograr 
esse intento, existem, no nosso País três etapas fundamentais de formação: Curso Propedêutico (3 anos), Cur- 
so Filosófico (3 anos) e Curso Teológico (4 anos). Na nossa Arquidiocese, temos o Seminário Propedêutico 
do Bom Pastor, no qual, se procura dar aos seminaristas uma formação académica, espiritual, comunitária e 
pastoral; e o Centro Vocacional de S. Quisito, que funciona, actualmente, em regime de externato. A insu- 
ficiência de pessoal, que integre a equipa formadora, a tempo pleno, é um dos principais nós de estrangula- 
mento. 

Várias iniciativas se têm levado a cabo, de modo a tornar a formação dos futuros presbíteros tarefa 
de todos (o seminário, as famílias dos próprios seminaristas, e as comunidades cristãs). Entre elas, a com- 
participação de todos, nas despesas da formação; a obrigação de cada seminarista, de partir da família e da 
comunidade, e a elas regressar, sempre que esteja de férias; as actividades pastorais, durante as férias; a festa 
do dia da família, no seminário; a integração dos seminaristas, nas diversas paróquias, durante o ano lectivo; 
as actividades pastorais, durante as férias, etc. Contudo, apesar desse grande esforço, no sentido de se inserir, 
cada vez mais, a formação dos seminários na realidade do povo, de modo que os padres, que passam por 
essa formação, não sejam padres distantes dessa mesma realidade, há ainda uma certa ignorância, por parte 
da comunidade cristã, da realidade dos seminários. Há informações esporádicas, impressões e opiniões; mas 
pouco conhecimento adequado do processo de formação dos futuros presbíteros. 

Constitui, igualmente, realidade actual dos nossos seminários, e preocupação para todos, a saída 
massiça de seminaristas, após determinado nível de formação. O mais agravante é que muitos deles, quando 
deixam o seminário, deixam também de ter actuação nas comunidades eclesiais. 

O tema da formação, nos seminários, é referido pela Ratio Studiorum (projecto formativo dos sacer- 
dotes diocesanos de Moçambique), que põe em evidência o valor formativo e apostólico dos futuros sacerdo- 
tes, para que estes saibam assumir uma visão global e crítica da realidade do mundo, em que vivem, e tenham 
facilidade de compreender a cultura, quer a própria, quer a dos outros povos. 

Os responsáveis máximos, pela formação dos seminaristas, são os Bispos, os quais têm de garantir 
uma preparação integral dos candidatos, tendo presente a indicação da Igreja e da Conferência Episcopal de 
Moçambique. Contudo, todos são chamados a colaborar, com os Bispos, a todos os níveis dessa formação. E 
tal colaboração ainda deixa muito a desejar. 

Para a admissão ao seminário, não basta que o candidato tenha recebido os sacramentos da iniciação 
cristã, e que tenha boa saúde e capacidades intelectuais e outras qualidades humanas (sinceridade, honestida- 
de e rectidão moral). Requer-se também que esteja bem inserido na sua comunidade cristã, e que tenha sido 
acompanhado e apresentado pelo pároco. 

O objectivo da formação dos seminaristas é indicado pela Exortação Apostólica Pastores Dabo Vo- 
bis. A formação intelectual, embora possua a sua especificidade, liga-se, profundamente, com a formação 
humana e espiritual, a ponto de constituir sua expressão necessária. Configura-se, efectivamente, como uma 
exigência irreprimível da inteligência, pela qual, o homem participa da luz da inteligência de Deus, e procura 
adquirir uma sabedoria, que, por sua vez, se abre e orienta, para o conhecimento e adesão a Deus. 

A formação intelectual dos candidatos ao sacerdócio encontra a sua específica justificação, na própria 
natureza do ministério ordenado, e manifesta a sua urgência actual, frente ao desafio da nova evangelização. 
É neste sentido que os candidatos ao sacerdócio devem manifestar um cuidado especial pelo valor da forma- 
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ção intelectual, na educação e na actividade pastoral, dado que, para a salvação das almas, devem procurar 
um conhecimento cada vez mais profundo dos mistérios divinos 

Um dos incentivos, que devem mover os candidatos ao sacerdócio, para a formação integral, é a situ- 
ação actual do mundo, em que nos encontramos. Um mundo marcado pela indiferença religiosa e, ao mesmo 
tempo, por uma difusa desconfiança, relativamente às reais capacidades da razão, para atingir a verdade 
universal, e pelos problemas, e pelas questões inéditas provocadas pelas descobertas científicas e tecnoló- 
gicas, que exigem um nível excelente de formação intelectual, que tome os sacerdotes capazes de anunciar, 
exactamente num tal contexto, o imutável Evangelho de Cristo, e tomá-lo digno de credibilidade, diante das 
legítimas exigências da razão humana. 

A obrigação do estudo, que preenche uma grande parte da vida de quem se prepara para o sacerdócio, 
não constitui, de modo algum, uma componente exterior e secundária do crescimento humano, cristão, espi- 
ritual e vocacional; de facto, por meio do estudo, sobretudo da teologia, o futuro sacerdote adere à palavra de 
Deus, cresce na sua vida espiritual, e dispõe-se a desempenhar o seu ministério pastoral. Portanto, a eficácia 
pastoral pressupõe a formação intelectual integral, num caminho espiritual marcado pela experiência pessoal 
de Deus, de modo a poder superar uma pura ciência conceptual, e chegar àquela inteligência do coração, que 
sabe, primeiro, ver o mistério de Deus e, depois, comunicá-lo aos irmãos. 

Os futuros sacerdotes da Beira devem contar com as suas comunidades cristãs, para a efectivação da 
formação integral, porque é nelas que eles irão exercer o serviço ministerial. Portanto, as comunidades cristãs 
sejam receptivas e acompanhantes, na formação integral dos candidatos ao sacerdócio. 

Na formação dada aos seminaristas, de modo que deles saiam os sacerdotes desejados, é necessário 
pôr, em primeiro lugar, a evangelização, e prestar atenção aos aspectos sociais; promover uma formação 
completa, isto é, espiritual, intelectual e prática, que consiste no trabalho prático, inclusive do campo. 

No processo de admissão aos seminários, dos candidatos a futuros sacerdotes, o Seminário deve 
trabalhar, com os grupos dos vocacionados, fornecendo conteúdos, que ajudem a viver, nos seminários; o 
acompanhamento dos candidatos aos seminários deve ser feito, a partir dos internatos, das Missões e das 
famílias, que vivem, realmente, os valores evangélicos; que os candidatos sejam objectivos, no que efecti- 
vamente querem ser; promova-se uma pastoral da família, pois acreditamos que é na família que a vocação 
nasce e cresce. 

As comunidades já contribuem, com algo, para a formação dos seminaristas, mas podiam fazer mais. 
É necessário criar, nas comunidades, ministérios das vocações, para melhor acompanhamento e inserção 
dos seminaristas. A comunidade deve se interessar pelo seminário e o seminarista, e ter, com um e outro, um 
contacto permanente. 

Dada a falta de sinceridade e de maturidade vocacional, seria bom que se implementasse um ano de 
interrupção dos estudos dos seminaristas, para a experiência pastoral e provação. É necessário o empenha- 
mento de todos, na formação litúrgica e espiritual dos seminaristas, através de um acompanhamento mais 
sério, e de uma integração dos seminaristas, nas actividades litúrgicas da comunidade. 

 
 

3.3. FORMAÇÃO PERMANENTE DO CLERO 
 

3.3.1. A realidade 
 

O Tema da formação dos sacerdotes foi imensamente aludido, no Inquérito diocesano. Neste se fala 
da necessidade de uma formação condigna dos sacerdotes diocesanos, a fim de se garantir uma competência 
eficaz, no serviço pastoral, tendo em vista o homem hodiemo. De facto, o homem contemporâneo vive, no 
centro de uma extraordinária ebulição de forças e ideias novas. O ministério sacerdotal toma-se cada vez 
mais exigente: há multiplicidade e quantidade de tarefas, necessidade de adaptação a um mundo em evolu- 
ção, e solicitações religiosas cada vez mais exigentes. 
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3.3.2. Análise social 
 

A formação dos sacerdotes foi, nos últimos anos, objecto de muitas reflexões, a nível do Magisté- 
rio. Porém, ainda é oportuno voltar a tratar deste assunto. Ainda que seja verdade que os valores do Reino 
são sempre os mesmos, em todos os lugares e para todos, não é menos verdade que o modo como eles são 
sentidos . assumidos e formulados pode ter efeitos diferentes, segundo os contextos históricos. Ainda que se 
afirme que há uma eclesiologia fundamental, deve igualmente admitir-se um pluralismo eclesiológico, cor- 
respondente à diferentes acentuações, segundo os desafios predominantes, num determinado âmbito. Tudo 
isso aponta para a formação permanente dos sacerdotes, de modo que eles saibam encarar os fenómenos 
sociais e interpretá-los, à luz da fé. É nesta linha que a Ratio Studiorum, documento que dá uma visão global 
do caminho formativo dos sacerdotes diocesanos, em Moçambique, procura evidenciar o valor formativo e 
apostólico do Curriculum. (R.S. nº 1) 

 
 

3.3.3. Reflexão Teológica e recomendações 
 

Necessidade de Formação Permanente, na Diocese da Beira. 
Falar da formação dos sacerdotes, na Diocese da Beira, significa pensar num sistema educativo, que 

leve, necessariamente, em conta diversas situações intrinsecamente ligadas a um contexto complexo. Signi- 
fica também referir-se a uma Eclesiologia, que leve os sacerdotes da Beira a estarem duplamente arraigados 
na fé que recebem e que vivem, na sua cultura. Neste sentido, o processo de formação permanente dos sa- 
cerdotes deve alicerçar-se sobre as dimensões espiritual, humana, pastoral, intelectual e missionária. (PDV. 
Nº 42). 

A dimensão espiritual ocupa, na formação, um lugar primordial, seguindo a Exortação Apostólica 
Pastores dabo vobis (PDV Nº 19,20), que, em relação aos sacerdotes, insistiu, sobre um cuidado especial 
com a santidade. De facto. os sacerdotes, em função do seu ministério, devem assumir as qualidades de 
representantes de Cristo. A Diocese da Beira, à luz do Inquérito realizado, necessita de sacerdotes santos, 
dedicados à oração, com docilidade ao Espírito, e com um profundo conhecimento de Jesus Cristo. É nesta 
linha que o dom do celibato consagrado deve ser compreendido, fundamentalmente, à luz da vida de Fé, e 
derivar da doação total de si mesmo a Jesus Cristo, para o serviço do Evangelho. A fidelidade ao celibato, 
inseparável da castidade, tem de ter a sua fonte, no amor íntimo a Cristo; e a vida de oração e exercícios es- 
pirituais alimentam este amor e o fazem crescer. 

A formação permanente deve ser adquirida, não só com cursos de formação permanente, mas também 
mediante o estudo pessoal, bem como seminários e encontros. Trata-se de pôr em prática a recomendação 
saída da Congregação para a Evangelização dos Povos Nº 105, que sublinha a contribuição dos exercícios, 
tais como os dias de Retiro ou de Exercícios anuais, no processo de formação permanente. 

Para a efectivação deste intento, na Diocese da Beira, devem promover-se jornadas de estudo, cursos 
de reciclagem, de duração breve ou média. E que estas iniciativas, em vista à formação permanente dos sa- 
cerdotes, encontre estímulos e apoios, em todos os fieis da Diocese. 

 
Comunhão Presbiteral 
O Bispo e os presbíteros são os primeiros servidores e garantes da comunhão. O seu ser e agir deve 

estar orientado para o serviço desta comunhão, a começar pelo testemunho da sua vida eclesial. Apelamos, 
para que o presbitério seja a expressão real da vivência da comunhão dos padres, entre si e com o Bispo. 

 
Meios financeiros para garantir a Formação Permanente dos Sacerdotes 
Que a Diocese estabeleça uma data, para a colecta, com o fim de garantir a Farmação Permanente dos 

Sacerdotes 
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Contribuição de cada Paróquia para o fundo de Formação Permanente dos Sacerdotes. 
O Conselho Económico da Diocese estabeleça uma quota, para a contribuição de cada Paróquia e 

Instituição, em valores monetários, ou simplesmente em produtos, para o fundo de Formação Permanente 
dos Sacerdotes. 

Que a Diocese estabeleça uma data, para a colecta a fazer com este objectivo. Que se incentive e re- 
force o dízimo das paróquias. Que as paróquias, com projectos rentáveis, paguem uma taxa à Diocese. 

É necessário promover a formação permanente do clero, com alguma ajuda financeira. Completando 
essa formação permanente, com as semanas teológicas, retiros, exercícios espirituais, que já se fazem, a nível 
da Diocese. 
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Parte III 

A IGREJA QUE REZA E CELEBRA: A LITURGIA 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

Como faz a sociedade civil assim também a comunidade cristã, dá uma grande importância às 
celebrações. A gente sente a necessidade de celebrar os acontecimentos importantes quer civis quer religiosos. 
Na liturgia, a Igreja celebra os grandes acontecimentos da História da Salvação e da nossa redenção, sobretudo 
o mistério pascal, pelo qual Cristo realizou a obra da nossa salvação (cf. C.C. 1067). 

A liturgia cristã tem a sua base, fundamentalmente, no mandato de Jesus Cristo: "Fazei isto em 
minha memória" (Lc 12,19b). No Novo Testamento encontramos referências à vida litúrgica das primeiras 
comunidades: celebração do Baptismo, da Ceia, a oração comunitária, a imposição das mãos, a oração aos 
doentes, etc. (I.L.143). 

Durante a história, as várias igrejas foram organizando a sua vida litúrgica, tentando ser fiéis ao 
mandato de Jesus Cristo e ao Espírito Santo, que conduzia a Igreja por caminhos novos no encontro com as 
diferentes culturas. (I.L. 143). 

Nos últimos quarenta anos, a Igreja Católica, inspirada pelo mesmo Espírito, vem fazendo uma 
caminhada de renovação litúrgica no mundo inteiro. Ao celebrar o seu Sínodo, a Igreja da Beira não podia 
deixar de considerar os desafios da realidade litúrgica nesta parcela do mundo em confronto com a Sagrada 
Escritura, com a Tradição e as orientações do Magistério da Igreja, principalmente o (Concílio) Vaticano II, 
a Exortação Apostólica Ecclesia in A/rica, etc. (1.L. 143). 

A catequese litúrgica visa introduzir no mistério de Cristo, partindo do visível para o invisível, do 
sinal para o significado, dos sacramentos para os mistérios. Tal catequese compete aos catecismos locais e 
regionais (C.C. 1075). 

Toda e qualquer celebração, especialmente a celebração dos sacramentos, deveria ser precedida 
e preparada por uma catequese adequada, explicando e sublinhando o sentido cristão da celebração. Os 
catequistas devem ser devidamente preparados para instruir e incentivar o povo cristão em vista das 
celebrações. 

 
 

Capítulo 1. A ORAÇÃO 
 

1. A realidade: Análise social 
 

A mulher e o homem africano sentem o mundo como uma presença visível das realidades invisíveis. 
A dimensão religiosa e o sentimento religioso são um elemento fundamental da pessoa e da vida africana. 
É sobretudo através da oração que o crente entra em contacto com o mundo invisível ao qual se sente 
intimamente ligado e, ao mesmo tempo, dependente dele (cf. I.L. 145). 

 
 

2. Reflexão teológica 
 

A oração pode tomar formas diferentes porque o Senhor conduz cada pessoa pelos caminhos e da 
maneira que lhe apraz. Por seu turno, cada fiel responde-lhe conforme à inclinação do seu coração e as 
expressões pessoais da sua oração. No entanto a tradição cristã conservou algumas expressões maiores da 
vida de oração (cf. C.C. 2699). 
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3. Recomendações 
 

Para que cada um possa promover o espírito e a prática da oração na sua vida, o Sínodo adianta as 
seguintes recomendações. 

Propõe-se a criação de santuários familiares. Seria bom se cada família tivesse, em sua casa, um 
lugar, uma imagem, um objecto que ajudasse os seus membros a rezarem. O santuário familiar pode ser um 
pequeno canto com uma(s) imagem(es) santa(s) e a Bíblia, ornamentado com flores e velas, onde a família 
pode encontrar-se para rezar todas as noites e nos tempos especiais. Pode também ter umas fotografias 
dos falecidos mais queridos e dos vivos mais longe da família. Porém, a realização desta proposta deve ir 
acompanhada de um estudo inculturado e de uma catequese adequada. 

É necessário ornamentar melhor algumas das nossas igrejas, segundo a tradição da Igreja Católica, 
com mais símbolos e pintura, como é feito, por exemplo, na capela do Centro de Nazaré, e mais imagens para 
venerar e para promover a oração. 

O Sínodo é uma ocasião especial para a criação de um santuário ou santuários diocesanos. Foram 
apontados como prováveis lugares da criação dos referidos santuários os seguintes: Alto da Manga, Paróquia 
de Nossa Senhora da Paz, missão de Murraça, Centro de Nazaré. Porém, dada a delicadeza do assunto, a 
Comissão de Implementação do Sínodo deverá estudar as viabilidades para a determinação dos lugares onde 
serão erguidos os referidos santuários. 

Para além de santuários, sugere-se que, nas paróquias, se arranjem meios para guardar alguma(s) 
igreja(s) aberta(s) durante o dia para as pessoas usarem para rezar, assim como a criação de alguma capela 
de adoração perpétua. 

Devem-se promover movimentos de oração para crianças, adolescentes, jovens e adultos. Já existem 
alguns movimentos mas sem um alcance diocesano. São movimentos paroquiais ou de grupos em algumas 
paróquias apenas (Legião de Maria, Cruzada Eucarística, Infância Missionária, Iniciados, etc.). 

Para que os movimentos de oração já existentes nalguns lugares da diocese se espalhem por todas 
as paróquias, é necessário que sejam divulgados e promovidos. Este trabalho deve começar pela criação de 
uma comissão que faça o levantamento de todos eles. Aqueles que já fazem parte dos referidos movimentos 
devem jogar um papel importante nesta tarefa de divulgação. Por isso, há que confiar nos leigos para a 
animação destes movimentos. 

Deve-se pensar igualmente numa comissão ou sub-comissão da liturgia que coordene os referidos 
movimentos a nível da diocese e das paróquias. Por meio destas comissões, procure-se a todo o custo fazer 
com que os grupos de oração estejam inseridos na comunidade, na paróquia e na arquidiocese sob a sua 
orientação pastoral e com ela celebrar. 

É necessário levar a sério as jornadas ou campanhas de oração promovidas a nível da Igreja Universal 
ou nacional (oração pela unidade dos cristãos, pelas vocações, pelas missões, pelo diálogo interreligioso, etc.), 
bem como promover outras campanhas de oração pelas diversas ocasiões da vida do nosso povo (eleições, 
paz, sementeiras, colheitas, etc.). Para isso, é necessário que haja uma melhor comunicação entre os diversos 
níveis da Igreja. Muitas vezes a informação chega muito tarde às paróquias, facto que dificulta a preparação 
e a realização dos referidos eventos. 

Cada comissão diocesana deve fazer e apresentar no princípio de cada ano um programa que inclui 
as jornadas ou campanhas de oração já previstas no seu campo, para permitir uma melhor preparação. Tais 
tempos especiais de oração deveriam ser antecedidos ou acompanhados de uma catequese que ajude os 
cristãos a interiorizarem o acto que celebram. 

Para fomentar a diversidade, efectuar, sempre que oportuno, as liturgias ou paraliturgias específicas 
como: celebrações domésticas, com os enfermos, por ocasião de noivados, bodas, aniversários, funerais, 
bênçãos, procissões e os acontecimentos sociais como manifestações, eleições, campanhas de vacinação, 
seca, cheias, etc. 

As comissões de liturgia e cultura deveriam trabalhar conjuntamente nesta matéria, fazendo-se valer 
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da experiência de muitos leigos, bem como do conhecimento dos peritos. É necessário incentivar um diálogo 
com as nossas culturas no sentido de valorizar a expressão africana da oração de modo que esteja enraizada 
na vida. 

Um dos casos a explorar são as Ladainhas, visto possuírem a forma de uma oração tipicamente 
africana que consiste em invocar os antepassados. Nas ladainhas, os antepassados invocados, são os nossos 
antepassados amigos de Deus, como cantamos no hino do Sínodo. 

A reza do terço, muito praticada em algumas paróquias nos messes marianas, deveria ser enriquecida 
catequética e liturgicamente por leituras e reflexões bíblicas que acompanhem os mistérios e o espírito de 
cada tempo litúrgico e de cada situação vivida pelo povo que reza (seca, cheia, guerra, fome, etc.). Nalguns 
lugares, há que esclarecer que o terço não deve ser rezado na missa. 

O Sínodo reconhece o significado e valor das procissões e peregrinações nos tempos passados e 
actuais como expressão de fé e da vida cristã. Portanto. acha por bem promover e cultivar a prática de 
peregrinações a um Santuário e procissões dentro da nossa diocese. em festas como 13 de Maio, 7 de 
Outubro, Corpus Christi, padroeiras/as das diferentes paróquias. etc. Também se poderia promover alguma 
peregrinação diocesana anual. Podia ser uma peregrinação juvenil anual, com uma distância maior a uma 
simples caminhada, organizada pela Comissão de Pastoral. Uma peregrinação semelhante, também podia ser 
organizada, no mesmo dia, nas diferentes zonas pastorais, para uma maior participação do povo. 

 
 

Capítulo 2. A CELEBRAÇÃO DOS SACRAMENTOS 

INTRODUÇÃO 

A vida litúrgica da Igreja gira em tomo do sacrificio eucarístico e dos sacramentos (C.C. 1113). Toda 
a acção sacramental é composta de sinais e de símbolos. Segundo a pedagogia divina da salvação, o seu 
significado baseia-se na obra da criação e na cultura humana, esclarece-se nos acontecimentos da Antiga 
Aliança e revela-se plenamente na pessoa e na obra de Cristo (C.C. 1145). 

Os sacramentos são sinais eficazes da graça, instituídos por Cristo e confiados à Igreja, pelos quais 
nos é dada a vida divina. Os ritos visíveis, com os quais são celebrados os sacramentos, significam e realizam 
as graças próprias de cada sacramento e dão fruto naqueles que os celebram com as disposições requeridas 
(cf. C.C. 1131). 

Através dos sacramentos da iniciação cristã -Baptismo, Confirmação e Eucaristia- são lançados os 
alicerces de toda a vida cristã... Nascidos para uma vida nova pelo Baptismo, os fiéis são efectivamente 
fortalecidos pelo sacramento da Confirmação e recebem na Eucaristia o pão da vida eterna (C.C. 1212). 

 
 

1. O BAPTISMO 
 

1.1. A realidade: Análise social 
 

Dentre os Sacramentos da Iniciação Cristã, o Sacramento do Baptismo é o que mais preocupações 
causa às comunidades. Entre as causas principais de preocupação mencionam-se: o tempo demasiado longo 
de preparação de adultos para o Baptismo; a questão do Baptismo das crianças sem uso da razão; o Baptismo 
das crianças filhas de pais em situação matrimonial irregular; as pessoas unidas em matrimónio civil e/ou 
tradicional com uma pessoa não baptizada na Igreja Católica ou numa das igrejas pertencentes ao CCM (cf. 
I.L. 137). 

Perante a complexidade das questões acima mencionadas, os membros do Sínodo sentiram-se 
na impossibilidade de dar respostas ou directivas imediatas e definitivas. Uma comissão, formada por 
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especialistas, deverá aprofundar as questões implicadas e apresentar propostas concretas, que, depois de 
aprovadas pela autoridade competente, serão integradas no Directório de Pastoral. 

 
 

1.2. Reflexão teológica 
 

Como diz o Catecismo da Igreja Católica, "O Santo Baptismo é o fundamento de toda a vida cristã, o 
pórtico da vida no Espírito e a porta que dá acesso aos outros sacramentos. Pelo Baptismo somos libertos do 
pecado e regenerados como filhos de Deus; tomamo-nos de Cristo e somos incorporados na Igreja e feitos 
participantes na sua missão" (C.C. 1213). 

 
 

1.3. Recomendações 
 

É necessário rever profundamente as orientações do Directório Pastoral em relação ao Baptismo, 
particularmente o das crianças, pois algumas indicações nele contidas não correspondem às necessidades 
actuais. No trabalho de revisão tenha-se a devida atenção ao Direito Canónico de modo a se evitarem 
contradições. Tem de haver unidade de critérios para a admissão e recepção do sacramento do Baptismo na 
diocese, sobretudo no que diz respeito ao baptismo de crianças cujos pais vivem em situações matrimoniais 
canonicamente irregulares. Propõe-se também que tudo venha estabelecido no directório e que as paróquias 
procurem seguir as orientações. 

Há que ter em atenção à questão do Baptismo de uma pessoa unida em matrimónio civil e/ou 
tradicional com uma pessoa não baptizada na Igreja Católica ou numa das igrejas pertencentes ao CCM. O 
novo Directório de Pastoral deverá dar orientações claras sobre como proceder neste caso. 

 
 

2. EUCARISTIA E AS CELEBRAÇÕES LITURGICAS 
 

2.1. Realidade: Análise social 
 

Depois de reconhecer com alegria os esforços realizados e os êxitos conseguidos no campo da 
adaptação e da inculturação litúrgicas, no verdadeiro espírito do Concílio Vaticano II, os bispos moçambicanos 
lamentam os desvios e abusos cometidos por um ambíguo sentido de criatividade e adaptação. Um objectivo 
importante da Nota Pastoral sobre a Celebração Eucarística (Maputo, 8 de Abril de 2005) é "que haja beleza 
e unidade celebrativa e vivência em todos os actos de culto", especialmente na celebração da Eucaristia (cf. 
N.P. pag. 6-7). 

Amesma Nota afirma que "precisamos de crescimento eaperfeiçoamento na celebração, na participação 
da liturgia da Missa, nas vestes dos ministros do altar; no canto, nos gestos e atitudes corporais; nas traduções 
de textos litúrgicos e na apresentação dos livros litúrgicos" (N.P. pag. 26). No que diz respeito aos textos 
litúrgicos oficiais, "nenhuma tradução pode ser impressa e publicada sem a autorização e conhecimento do 
Bispo da Diocese" (N.P. pag. 9). 

A Igreja, que está em Moçambique e na Beira, não pode desanimar. Tem de se levantar, ter a coragem 
dos primeiros tempos da renovação litúrgica e continuar, com a força redobrada, o caminho da vivência, 
renovação e inculturação litúrgicas (cf N.P. pag. 27). 

Neste contexto, os Bispos recordam que "a autoridade territorial competente, no campo da inculturação, 
é a Conferência Episcopal e o Bispo da Diocese". Portanto, "a imposição de mudanças pessoais de ritos 
sagrados ofende a dignidade dos fiéis e abre o caminho ao individualismo". É importante recordar que "a 
Liturgia nunca é propriedade privada de alguém" (N.P. pag. 12-13) 



57  

2.2. Reflexão teológica 
 

"A sagrada Eucaristia completa a iniciação cristã. Aqueles que foram elevados à dignidade do 
sacerdócio real pelo Baptismo e configurados mais perfeitamente a Cristo pela Confirmação, esses, por meio 
da Eucaristia, participam, com toda a comunidade, no próprio sacrifício do Senhor" (C.C. 1322). 

A Eucaristia é "fonte e centro de toda a vida cristã" (LG 11). A Eucaristia é o coração e o ponto 
mais alto da vida da Igreja, porque nela Cristo associa a mesma Igreja, com todos os seus membros, ao seu 
sacrifício de louvor e de acção de graças, oferecido ao Pai uma vez por todas na Cruz; por este sacrifício, Ele 
derrama as graças da salvação sobre o seu Corpo, que é a Igreja (C.C. 1407). 

"Fazei isto em memória de Mim". A Eucaristia é o memorial da Páscoa de Cristo, isto é, da obra 
da salvação realizada pela vida, Morte e Ressurreição de Cristo, obra tornada presente pela acção litúrgica 
(cf. CC 1409). A ordem de Jesus para que repetissem os seus gestos e palavras, "até que Ele venha", não 
pede somente que se lembrem d'Ele e do que Ele fez. Tem em vista a celebração litúrgica, pelos apóstolos e 
seus sucessores, do memorial de Cristo, da sua vida, Morte, Ressurreição e da sua intercessão junto do Pai 
(C.C.1341). 

Os restantes sacramentos, assim como todos os ministérios e obras de apostolado, estão vinculados 
com a sagrada Eucaristia e a ela se ordenam. Com efeito, na santíssima Eucaristia está contido todo o tesouro 
espiritual da Igreja, isto é, o próprio Cristo, nossa Páscoa (cf. PO 5). 

 
 

2.3. Recomendações 
 

A CEM publicou uma Nota Pastoral sobre a Celebração Eucarística no dia 8 de Abril de 2005. Esta 
nota trata de aspectos muito importantes relacionados com a celebração eucarística, tais como a vivência 
pastoral-litúrgica em Moçambique; a adaptação e inculturação litúrgicas; aplicação da Nova Instrução Geral 
do Missal Romano e as atitudes dos fiéis durante a missa. Recomenda-se o estudo e a aplicação da Nota 
Pastoral. Para tal a Comissão da Liturgia deverá realizar encontros a vários níveis. Sugere-se igualmente que 
o documento da CEM sobre a Celebração Eucarística seja anexado aos documentos a serem publicados sobre 
o Sínodo Arquidiocesano. 

"O grande mistério, a Eucaristia, seja antes de mais nada, bem celebrado. É preciso que a Santa 
Missa seja colocada no centro da vida cristã e que, em cada comunidade, tudo se faça para celebrá-la 
decorosamente, segundo as normas estabelecidas, com a participação do povo, valendo-se dos diversos 
ministros no desempenho das atribuições que lhes estão previstas, e com séria atenção também ao aspecto de 
sacralidade que deve caracterizar o canto e a música litúrgica" (N.P. pag. 3-4). 

"Se a Igreja é una, santa, católica e apostólica, também a Eucaristia tem os mesmos atributos. Na 
unidade, na santidade, na catolicidade e na apostolicidade edificaremos a liturgia em Moçambique. Todo 
trabalho feito para a inculturação terá valor e prosseguimento se não faltarem aqueles atributos em todos os 
aspectos da liturgia" (N.P. pag. 26). 

A pastoral litúrgica é a acção organizada e corajosa da Igreja com o fim de levar o Povo de Deus à 
participação consciente, activa e frutuosa na liturgia. Tal não acontece entre nós. Por isso, recomendamos que 
se organize devidamente a Comissão Arquidiocesana de Liturgia de modo a poder realmente animar a vida 
litúrgica na diocese em todas as suas dimensões. 

A Comissão Arquidiocesana de Liturgia deve actuar com competência para orientar os desejos e 
esforços de inculturação e criatividade. 

Para uma melhor organização da Comissão Arquidiocesana de Liturgia, sugere-se que a referida 
comissão seja dividida em sub-comissões _que respondam por cada uma das componentes da vida litúrgica 
da Igreja, como forma de se superar o crónico problema desta comissão se limitar apenas ao canto e dança, 
ligados a uma determinada festa. As sub-comissões a serem criadas poderiam ser as seguintes: a do canto 
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e dança, a da inculturação, a dos acólitos, a dos leitores, a dos ministros da esperança, a dos ministros da 
eucaristia. Os presidentes das sub-comissões devem ser pessoas competentes na liturgia, não apenas com 
carisma. 

Todos os intervenientes nas celebrações litúrgicas, desde os fiéis em geral até aqueles que desempenham 
funções específicas (os animadores da Palavra e do canto, os leitores, os instrumentistas, as/os dançarinas/os, 
os coristas...) deverão estar devidamente preparados para um digno desempenho das suas funções. 

Sejam assumidos os diversos valores culturais e suas formas de expressão: cantos, instrumentos, 
danças. As comunidades cristãs em geral e os responsáveis delas, apoiando toda a iniciativa de criação 
de novas melodias com características moçambicanas, tenham cuidado de evitar que, sob as aparências de 
solenidade ou inculturação, se introduzam nas celebrações alguns cantos profanos ou menos convenientes 
ao culto divino. 

Deve-se apoiar e promover todos os esforços e todas as iniciativas que visam melhorar e aumentar o 
património musical da Igreja. 

Deve-se evitar a introdução de cânticos religiosos duma língua, nas paróquias ou missões, sem fazer 
primeiro a tradução dos mesmos. A proliferação de cantos litúrgicos sem conteúdo bfülico-litúrgico obriga- 
nos a convidar a Comissão Arquidiocesana de Liturgia a velar pela boa qualidade litúrgica do canto sagrado. 
É da competência dessa comissão a aprovação dos textos de cânticos para uso litúrgico. 

 
 

3. A CONFIRI\fAÇÃO 
 

3.1. A realidade: Análise social 
 

Os delegados do Sínodo expressaram a sua inquietação em relação à Confirmação pela falta de 
perseverança dos crismados após a recepção do sacramento. Poucos são os crismados que se comprometem 
realmente com a sua fé. Muitas pessoas confirmadas não se tomam cristãos adultos. Ficam vítimas confusas 
do ambiente pluralista e permissivo em que vivem (cf. I.L. 163). 

Sente-se fortemente a necessidade de uma formação cristã, em sentido amplo, que seja mais adequada 
às exigências pastorais, dada com competência, actualizada, eficaz e permanente. Alguns aspectos desta 
formação merecem particular realce, tais como: uma melhor organização da catequese para a recepção deste 
sacramento, quanto ao conteúdo e metodologia, afim de engajar mais os jovens na Igreja; um incentivo aos 
cursos bíblicos como forma de garantir uma formação permanente aos crismandos. 

Sente-se também a necessidade e o desejo de um maior contacto com a Palavra de Deus, bem como 
a capacitação para o acesso a esta Palavra. 

 
 

3.2. Reflexão Teológica 
 

"Quando os Apóstolos que estavam em Jerusalém ouviram dizer que a Samaria recebera a Palavra 
de Deus, enviaram-lhe Pedro e João. Quando chegaram lá, rezaram pelos samaritanos para que recebessem 
o Espírito Santo, que ainda não tinha descido sobre eles. Então impuseram-lhes as mãos e eles recebiam o 
Espírito Santo" (Act 8,14-17). 

O mesmo Espírito Santo que impele Cristo para a missão messiânica (cf. Me 1,1O; Jo 1,32) e que o 
confirma na sua missão (cf. Lc 4,17-21), continua hoje a habilitar os fiéis para o apostolado pelo Baptismo e 
pela Confirmação (cf. I.L. 165). 

Enquanto consagrados a Cristo e ungidos no Espírito Santo, os crismados têm uma vocação admirável 
e são instruídos para que os frutos do Espírito Santo se multipliquem neles cada vez mais abundantemente 
(1.L. 165). 
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3.3. Recomendações 
 

O Sínodo sublinha a importância e a necessidade de um melhor e constante acolhimento dos 
confirmados por parte da comunidade, principalmente às pessoas que pouco participam ou apenas buscam 
os sacramentos. 

Considera-se importante que o Arcebispo delegue a administração do sacramento da Confirmação 
quando ele não pode assistir, evitando assim acumular numa paróquia um grande número de confirmandos 
em detrimento da própria celebração do sacramento quando acontecer. 

 
 

4. PENITÊNCIA 
 

4.1. A realidade: Análise social 
 

É um facto bem conhecido que, nas décadas passadas, o sacramento da Reconciliação passou por 
uma forte crise. O Sínodo notou a "pouca afluência regular de cristãos ao sacramento da Penitência. Muitos 
cristãos só se confessam nos tempos liturgicamente fortes (Quaresma, Páscoa, Natal), ou nas vésperas da 
recepção de algum sacramento" (I.L. 166). A crise do sacramento da Reconciliação foi uma consequência da 
atenuação do sentido do pecado. "Uma vez que não há consciência de pecado, também não há consciência 
de se confessar" (cf. I.L. 167). 

 
 

4.2. Reflexão teológica 
 

"Na tarde da Páscoa, o Senhor Jesus apareceu aos seus discípulos e disse-lhes: "'Recebei o Espírito 
Santo: àqueles a quem perdoardes os pecados ser-lhes-ão perdoados; e àqueles a quem os retiverdes serão 
retidos" (Jo 20,22-23). 

"O perdão dos pecados cometidos depois do Baptismo é concedido por meio de um sacramento 
próprio, chamado sacramento da Conversão, da Confissão, da Penitência ou da Reconciliação" (C.C. 1486). 

"Quem peca ofende a honra de Deus e o seu amor, a sua própria dignidade de homem chamado a ser 
filho de Deus, e o bem-estar espiritual da Igreja, de que cada fiel deve ser pedra viva" (C.C. 1487). 

"Aos olhos da fé, não existe mal mais grave do que o pecado; nada tem piores consequências para os 
próprios pecadores, para a Igreja e para todo o mundo" (C.C. 1488). 

 
 

4.3. Recomendações 
 

Para recuperar e aprofundar o sentido do sacramento da Penitência, o Sínodo achou por bem fazer as 
seguintes recomendações. 

É necessário fortalecer o entusiasmo e a disponibilidade dos sacerdotes para o exercício deste exigente 
e delicado ministério. Há uma grande necessidade de serem criadas mais oportunidades para os fiéis se 
poderem confessar. 

Neste sentido, é oportuno que, antes da celebração eucarística o sacerdote esteja no confessionário 
para atender os penitentes, e que os párocos façam um programa semanal ou mensal de atendimento às 
confissões. 

Devem tomar-se as diligências necessárias para fazer re-descobrir este sacramento ao Povo de Deus. 
É necessário dizer com firmeza e convicção, que o sacramento da penitência é o caminho ordinário para 
alcançar o perdão e a remissão dos pecados graves cometidos depois do baptismo. Deve-se, pois, fazer uma 
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catequese sobre a importância deste sacramento a todos os níveis, tanto para os antigos cristãos como para 
os novos. 

Também se deve celebrar o sacramento do melhor modo possível, nas formas liturgicamente previstas, 
para que se conserve a sua plena fisionomia de celebração da Divina Misericórdia. 

Pede-se que na diocese seja instituído o penitenciário diocesano e sejam definidos lugares onde os 
penitentes possam encontrar um confessor a tempo pleno para se confessarem. Também, ocasionalmente 
deveriam convidar-se outros sacerdotes para atenderem as confissões, como forma de salvaguardar a liberdade 
dos fiéis. Devem-se organizar celebrações penitenciais para que toda a comunidade se sinta em atitude de 
constante conversão. 

Para fomentar e exprimir concretamente o espírito de penitência, devería-se despertar ou incentivar 
nos fiéis o sentido do jejum, como sinal de conversão e de solidariedade para com os que sofrem verdadeira 
fome. Para isso, é necessário que na catequese e nas homilias seja explicado o verdadeiro significado e valor 
do jejum. Também deveriam-se identificar claramente para o povo as épocas fortes (Advento e Quaresma) 
desta prática na vida cristã. As formas concretas como o jejum é praticado dependem da idade e outras 
condições concretas de cada um. 

 
 

5. O MATRIMÓNIO 
 

5.1. A realidade: Análise social 
 

O tema do matrimónio é um tema que tem merecido muita preocupação na nossa Arquidiocese, entre 
outras razões, porque nos falta uma pastoral clara sobre o matrimónio e porque muitos cristãos não chegaram 
a compreender o sentido profundo sacramental do matrimónio (cf. I.L. 169,170). É evidente que existem 
sérios problemas relacionados com a instituição e com o sacramento do matrimónio. Temos as numerosas 
situações matrimoniais, chamadas por alguns ··anómalas". por outros ··casos dificeis" e ainda por outros 
"situações irregulares" (cf I.L. 174). Há poucos casais que começam a vida matrimonial com o matrimónio 
cristão (cf. I. L. 187), dando-se um número relativamente alto de matrimónios "de facto" que celebram 
depois o matrimónio sacramental (cf. I.L. 188). 

A análise cuidadosa das causas da "crise matrimonial" actual revela que a maior parte dos problemas 
que afectam o matrimónio e a vida familiar são devidos à desintegração da vida comunitária tradicional (cf. 
I.L. 190). 

Por outro lado, é necessário reconhecer que "há valores e normas, envolvidas no matrimónio 
cristão, que nem todos partilham e que muitos não estão dispostos a aceitar. Entre esses valores e normas, 
os mais importantes são o compromisso total: fidelidade até a morte; a unidade: exclusão da poligamia; a 
indissolubilidade: exclusão do divórcio. Há também, em alguns casos, falta de fé-confiança no/a parceiro/a 
(I.L. 198). 

No contexto da Igreja que celebra, o Sínodo tentou suscitar e fundamentar uma reflexão séria sobre 
a celebração do matrimónio. isto é sobre o lado sacramental ou ritual. O objectivo prático, final é criar uma 
liturgia africana para a celebração cristã do sacramento do matrimónio. Trata-se de salvaguardar a fidelidade 
ao homem com os seus valores culturais e a fidelidade ao Evangelho. É necessário ultrapassar a dicotomia 
Cultura e Evangelho, Fé e Vida. Para isso, "devemos tentar, por todos os meios legítimos, tomar a doutrina 
e a pastoral, as leis e os ritos do matrimónio cristão (católico) compreensíveis ao homem actual, para que 
apareçam como sinais de salvação e libertação, e não como um jugo que paralisa e esmaga" (cf. I.L. 204). 

Foi notado que "há diferenças notáveis entre o matrimónio tradicional e o matrimónio cristão no que 
diz respeito à "forma" (ritual, celebração). A forma canónica concentra-se num acto único: o consentimento 
consciente e livre do casal perante um ministro "capacitado" da Igreja (sacerdote ou leigo) e duas testemunhas. 
Na cultura tradicional, o matrimónio é um desenvolvimento muito gradual... com muitas cerimónias e ritos 
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de diferente importância, e que se sucedem em tempos e lugares diferentes" (I.L. 217). A lei da Igreja 
sobre o matrimónio tem a fazer com um acto; a cultura africana tem a fazer com uma série de actos. Por 
isso, frequentemente temos o problema do matrimónio considerado válido pela Igreja, mas não válido pela 
sociedade; e duas pessoas consideradas validamente casadas pela sociedade, não são consideradas casadas 
pela Igreja (I.L.219). 

Há outras diferenças importantes e profundas entre o matrimónio tradicional africano e o matrimónio 
cristão. É uma parte constitutiva do matrimónio africano que pode romper-se. enquanto que o matrimónio 
cristão é indissolúvel (I.L. 220). A proibição rígida do divórcio e da poligamia explícita nos matrimónios 
da Igreja contradiz a permissão implícita contida nos matrimónios tradicionais e da poligamia e, portanto, 
fazem da fusão das duas cerimónias, tradicional e cristã, algo não desejado. '-los matrimónios da Igreja, 
o consentimento das duas partes é suficiente, excepto para os menores. ;,.;a tradição africana, o consentimento 
dos respectivos clãs é essencial e, às vezes, é mais importante que o consentimento das duas partes (I.L. 
222). 

O dote tem muitíssima importância já que contribui grandemente. em muitos casos. para a estabilidade 
do matrimónio. Do ponto de vista da inculturação, é um facto que o dote pode inibir o matrimónio. É claro 
que um arranjo matrimonial sem dote será muito irregular e ofensiYo (cf. I.L. 223. 

Todo o "homem" é um mundo cheio de mistérios. Também o "homem africano", porque é ele e 
os "seus" - vivos e mortos. Nunca é um caso isolado. Perante esse homem, a Igreja é chamada a inspirar 
esperança, abrindo as portas até onde se pode ir, mas sem falsas nem precipitadas promessas. Trata-se, ao 
fim, de encontrar os caminhos mais adequados para apoiar pastoralmente essas pessoas, com espírito de 
criatividade, sabendo sempre que a lei foi feita para o homem e não o contrário. e que ela se destina à saúde 
espiritual e ao crescimento dos nossos cristãos na fé. 

 
 

5.2. Reflexão teológica 
 

A aliança matrimonial, pela qual um homem e uma mulher constituem entre si uma convivência com 
unidade de vida e de amor, foi fundada e dotada das suas leis próprias pelo Criador. Por sua natureza, ordena- 
se ao bem dos cônjuges, bem como a procriação e educação dos filhos. Entre os baptizados, foi elevada por 
Cristo Senhor à dignidade de sacramento (C.C. 1660; cf. CIC can. 1055,1). 

O lar cristão é o lugar onde os filhos recebem o primeiro anúncio da fé. É por isso que a casa de família 
se chama, com razão, "a igreja doméstica", comunidade de graça e de oração, escola de virtudes humanas e 
de caridade cristã (I.L. 1660). Os Bispos africanos, reunidos em Sínodo, concordaram que a Igreja Família 
de Deus é a imagem que melhor corresponde à percepção africana da índole da Igreja. 

Como Jesus, temos de basear a nossa catequese sobre uma tradição bíblica, a partir do plano do 
Criador: "No princípio" (cf. Mt. 19,10) refere-se ao matrimónio monogâmico. Ele reconhece que por causa 
da "dureza do coração" pode-se atenuar a lei, como fez Moisés, mas sem a destruir! Como Jesus, devemos 
estar preparados também para ouvirmos, perante as exigências do matrimónio: "Se assim é a condição do 
homem em relação à mulher, não vale a pena casar-se" (Mt. 19,10). 

Como Paulo, temos de ser cautelosos no que diz respeito às diferentes situações matrimoniais. 
Devemos ser capazes de distinguir o que é essencial e foi dito pelo Senhor (1Cor 7,1O) do que é opinião 
pessoal (lCor 7,12). Por isso, é necessária uma investigação contínua para ver e reter o que é doutrina de 
Cristo, com os elementos essenciais, e o que é interpretação ou opinião pessoal dos autores. 

 
 

5.3. Recomendações 
 

Para suscitar atitudes pessoais adequadas na presente situação matrimonial moçambicana, a educação 
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da consciência moral, especialmente no que se refere à natureza e às exigências do matrimónio cristão, toma- 
se uma necessidade prioritária e irrenunciável. 

Algumas atitudes básicas e acções concretas são necessárias para renovarmos a conturbada situação 
matrimonial de muitos cristãos em Moçambique. 

a) É preciso acordar do sono - como diz S. Paulo. 
a) É preciso investigar mais profundamente. 
b) É preciso vencer o medo e as ameaças que impedem a criatividade. 
c) É preciso ultrapassar os "tabus" e falar abertamente de tudo. 
d) É preciso cultivar a inquietação, evitar a rotina e a superficialidade, sem ter medo de pensar, 

lançando os porquês ao que acontece e ao que se faz? 
 

Neste contexto, tem de ser desenvolvida uma catequese adequada de preparação para o matrimónio, 
assim como uma formação depois do matrimónio, que deve ser contínua até a morte. É necessária uma 
catequese clara sobre as exigências e validez do matrimónio cristão. 

Em todas as paróquias haja uma Comissão da Família que faça um trabalho sé.rio de modo a 
proporcionar aos casais uma formação contínua. Para tal formação poder-se-iam utilizar temas como a 
planificação familiar, assuntos morais, o divórcio, HIV-SIDA, etc. 

Também se aconselha aos fiéis que se celebrem os aniversários de casamento como forma de encorajar 
os jovens, que, muitas vezes se limitam às dificuldades materiais para não se casarem enquanto novos. 

Devemos ser conscientes de que a legislação actual sobre o matrimónio é fruto de uma longa caminhada 
na linha teológica e canónica. Por isso, não é aconselhável que, sobretudo nas cidades, se force a realização 
do matrimónio por motivos meramente sociais. Também se devem combater os casamentos prematuros, 
frequentes, sobretudo, nas zonas rurais. 

Deve instituir-se com urgência um Tribunal Eclesiástico na Arquidiocese para se dar resposta adequada 
às necessidades particulares dos matrimónios em dificuldade. 

Deve ser estudada e explorada ao máximo a nova lei da família no que se refere ao reconhecimento 
civil do matrimónio religioso e tradicional como forma de unificar os diferentes momentos do mesmo acto 
hoje celebrados separadamente. Para isso, há que divulgar esta lei. 

As paróquias tentem assumir elementos e valores dos ritos de iniciação como forma de preparar os 
jovens para o matrimónio. 

Para ajudar a compreender melhor a dignidade e o nlor da instituição e do sacramento do matrimónio, 
recomenda-se a promoção de retiros tanto para a preparação para o matrimónio como para pessoas já 
casadas. A dimensão social do matrimónio dew ser mais sublinhada em todos os momentos da celebração 
matrimonial. 

É necessário unir símbolos apropriados com os valores verdadeiros, descobrindo símbolos potenciais 
deste tipo nas cerimónias, rituais e factos culturais. Na mesma linha, é também necessário procurar uma 
linguagem que mostre o carácter religioso do Sacramento do Matrimónio, como um valor digno de ser 
vivido. 

É necessário criar condições e mecanismos, como os conselheiros matrimoniais, para que as pessoas 
que se encontram em situações canonicamente irregulares, e as que enfrentam grandes problemas matrimoniais 
façam, sem medo, a leitura da sua história e caminhada; expressem com clareza as suas intenções: O que 
querem? Porque querem? Trata-se de motivos de fé? De medo? De tradição? Causas sociais? Inibições de 
vária 9ordem? 

A Igreja deve tomar várias iniciativas e introduzir experiências pastorais em ordem a acompanhar e 
integrar as pessoas que vivem em situações irregulares para que não se sintam marginalizadas. 

Antes de falar, a Igreja deve escutar, sem interromper nem substituir a pessoa. Deve ajudá-la, em caso 
de necessidade, mas nunca pensar ou falar por ela ou precipitar-se nas conclusões. 

Para integrar e concretizar as propostas, seria necessário elaborar, a partir das pistas indicadas pelo 
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Sínodo, um Directório Pastoral inculturado para o matrimónio. Aqui também, é necessário passar do falar da 
inculturação ao fazer a inculturação, no conjunto da pastoral matrimonial. 

Precisamos de uma Pastoral Matrimonial abrangente, isto é, permanente, progressiva, inculturada e 
fundamentada na doutrina (teologia), nas leis da igreja, na tradição e na cultura. 

É necessário unificar, simplificar e valorizar os vários ritos de celebração do casamento. Por vezes 
às mesmas pessoas lhes é exigido realizar três tipos de casamento: tradicional, civil e religioso. A Igreja é 
chamada a encontrar uma fórmula para conciliar ou unir estes três tipos de casamento (tradicional, civil e 
religioso) num espírito de respeito, diálogo e atenção aos nlores culturais dos povos e sã colaboração e 
diálogo com a autoridade civil. 

Recomenda-se, portanto, que o casamento tradicional seja realizado por etapas e que o mesmo se 
torne válido na Igreja Católica. Para isso, é necessário que se integre o matrimónio tradicional no matrimónio 
religioso, para que não haja dois momentos da celebração deste sacramento. 

 
 

6. O SACRAMENTO DA ORDEM 
 

6.1. A realidade: Análise social 
 

A Igreja-Família de Deus que está na Beira dá graças a Deus pelo dom das numerosas vocações 
sacerdotais com que tem abençoado a nossa arquidiocese. Muitos jovens estão a responder generosamente 
ao chamamento do Senhor: "Vem, segue-me". Felizmente, as Ordens Sacras estão a tomar-se uma ocorrência 
frequente em algumas paróquias. 

Para os cristãos e mesmo para alguns que não o são, as Ordens Sacras constituem um acontecimento 
religioso e social de primeira importância. Assim, grandes esforços e investimentos de vulto são feitos para 
que as Ordens sejam celebradas dignamente. 

 
 

6.2. Reflexão Teológica 
 

Ordem é o sacramento pelo qual a missão salvífica, confiada por Cristo aos Apóstolos "Ide e anunciai, 
curai os doentes, limpai os leprosos, ressuscitai os mortos, expulsai os demónios" (Mt. 1O,7-8) continua a 
perpetuar-se no mundo e na Igreja em particular até ao fim dos tempos (I.L. 240). 

A Igreja é, na sua totalidade, um povo sacerdotal. Graças ao Baptismo, todos os fiéis participam no 
sacerdócio de Cristo. Esta participação chama-se "sacerdócio comum dos fiéis". Na base deste sacerdócio e 
ao seu serviço, existe uma outra participação na missão de Cristo: a do ministério conferido pelo sacramento 
da Ordem, cuja missão é servir a comunidade em nome e na pessoa de Cristo-Cabeça (C.C. 1591) 

Os que recebem o sacramento da Ordem são consagrados para ser, em nome de Cristo, "com a 
palavra e graça de Deus, os pastores da Igreja" (LG 11). O sacramento da Ordem é, portanto, o sacramento 
do ministério apostólico. 

 
 

6.3. Recomendações 
 

O sacramento de Ordem deveria ser celebrado com uma maior enchente dos fiéis, familiares, amigos 
dos ordenados e um número razoável de sacerdotes que testemunham a ordenação. Por isso, recomenda- 
se que as ordenações diaconais sejam celebradas nas igrejas/paroquias de origem de cada ordenado para 
permitir que muitos fiéis que os acompanharam na sua formação tenham a possibilidade de participar. 

Também se recomenda que, para serem melhor conhecidos, os candidatos à Ordem visitem e sejam 
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apresentados nas diferentes paróquias da cidade da Beira nos domingos anteriores à ordenação. 
As diferentes partes do ritual do sacramento da Ordem devem ser acompanhadas da devida explicação 

aos fiéis no momento da celebração deste sacramento. 
O canto deve exprimir o verdadeiro sentido teológico e o carácter festivo da celebração. 

 

 
Capítulo 3. A DOENÇA E A UNÇÃO DOS ENFERMOS 

 
1. A realidade: Análise social 

 
O Sínodo reconheceu a necessidade de uma pastoral abrangente, capaz de ligar a pastoral da saúde 

e a pastoral da doença e a morte, numa perspectiva de cura e libertação. Assim também precisamos de uma 
liturgia adequada, capaz de integrar e de dar um sentido à vivência humana da doença e da morte. Para 
a celebração desse tipo de liturgia são necessários ministros devid<!mente formados, providos de rituais 
adaptados, para orientar e animar as celebrações (cf. I.L. 244). 

O ritual prevê uma série de adaptações que competem às conferências episcopais (cf. Nº 38-39), 
assim como adaptações que competem ao ministro (cf. Nº 40-41). O princípio fundamental é que se observe, 
na celebração, a estrutura do rito, adaptada contudo às circunstâncias de lugar e pessoas (cf. Nº 41). 

É um facto bem conhecido que a assistência aos enfermos, tanto nos hospitais como a domicílio, é 
um problema não equacionado na maioria de nossas paróquias. Sem dúvida que o cuidado humano e pastoral 
dos doentes está a faltar muito. Esta poderia ser uma das razões importantes para alguns dos nossos cristãos 
aproximarem-se das seitas ( I.L. 252). 

Há uma grande falta de formação a todos os níveis. Por isso, é necessária uma catequese eficiente 
que ajude a compreender melhor o sentido cristão da doença e prepare, não só os doentes mas também toda 
a comunidade cristã. para a celebração do sacramento da Unção dos Doentes (cf. I.L. 253-254). 

 
 

2. Reflexão teológica 
 

O sacramento da Unção dos doentes é complemento e aperfeiçoamento do sacramento da Penitência 
para aqueles a quem a doença ou a idade fazem correr certo perigo. Também substitui a Confissão quando ao 
enfermo não foi possível ser absolYido de seus pecados (I.L. 262). 

"Pela santa Unção dos Enfermos e pela oração dos presbíteros, toda a Igreja encomenda os doentes 
ao Senhor, sofredor e glorificado, para que os alivie e os salve, mais ainda, exorta-os a que associando-se 
livremente à Paixão e Morte de Cristo, concorram para o bem do povo de Deus" (LG 11). 

"Algum de vós está doente? Chame os presbíteros da Igreja para que orem sobre ele, ungindo-o com 
óleo em nome do Senhor. A oração da fé salvará o doente e o Senhor o confortará, e, se tiver pecados, ser- 
lhe-ão perdoados" (Tgo 5,14-15). 

O ritual recomenda a utilização, sempre que as circunstâncias o permitam, do chamado "Rito Contínuo" 
pelo qual o enfermo recebe sucessivamente os sacramentos da Penitência, da Unção e da Eucaristia sob 
forma de viático (cf Nº 30). 

 
 

3. Recomendações 
 

Temos de mentalizar os católicos sobre o poder curativo da oração para os doentes através de uma 
formação catequética sobre o sacramento. 
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a) Neste sentido, recomenda-se convidar os doentes, abençoá-los impondo as mãos sobre eles e 
pedindo com fé a cura. 

b) Temos de rezar pelos doentes com convicção, sem receios nem vergonhas. 
c) Poderíamos organizar missas próprias para os doentes. Sugere-se também levar a comunhão aos 

doentes e fazer festas especiais para os doentes: celebrações como Páscoa, Natal e outras. 
d) Devemos introduzir uma liturgia curativa, como, por exemplo, depois duma homilia adequada, 

impondo as mãos sobre os doentes e rezando por eles. 
e) Apela-se à Pastoral da Saúde para que seja sensível aos aspectos psicológicos e espirituais do 

doente. 
f) Outra proposta consiste em dar maior importância aos exorcismos e recuperar o rito e o ministério 

de exorcismo na Igreja. 
 

Temos de dar um sentido cristão ao sacramento da Unção dos Doentes. Há práticas actuais que parecem 
sugerir que quem o recebe está para morrer. Recomenda-se aos sacerdotes para que, nas suas homilias, 
expliquem o real significado deste sacramento de modo a se acabar com o medo que muitos fiéis têm de 
recebê-lo por acharem que é um sacramento que leva à morte do doente. 

É necessário fazer um ritual ou indicações pastorais adequadas para o momento da visita e para o 
acompanhamento dos doentes. O director do Secretariado de Pastoral poderia organizar a equipa de pesquisa 
e de elaboração do ritual inculturado. 

Dever-se-iam programar celebrações comunitárias para os doentes pelo menos uma vez por ano. 
Não só o sacramento da Unção dos Doentes, mas também o sacramento da Reconciliação é fortemente 
recomendado no período de doença. 

Recomenda-se uma boa preparação espiritual para a morte com Confissão. Unção e Viático durante 
o tempo de doença. A preparação à morte poderia incluir um ritual de reconciliação ou de despedida dos 
familiares, antes da morte. 

A Constituição Apostólica sobre o sacramento da Unção dos Enfermos estabelece que "segundo as 
circunstâncias, possa usar-se também outro óleo, desde que extraído de plantas, visto ser mais semelhante 
à matéria designada pela Escritura" (Ritual, pag. 11). O óleo deve ser abençoado no momento oportuno 
segundo o ritual. 

 
 

Capítulo IV. A MORTE i OS FUNERAIS 
 

1. A realidade: Análise social 
 

O Sínodo notou que "a doença e a morte são temas e preocupações maiores no pensar, no sentir e 
no viver da maioria das pessoas" (I.L. 277). Também foi notado que existem anomalias no respeitante às 
liturgias funerárias e que não existem livros próprios para poderem orientar ou dirigir as liturgias funerárias 
(cf. I.L. 279). 

Existem, na cultura tradicional, momentos fortes de acompanhamento da doença, morte, funeral, 
momentos de cerimónias, de luto, etc. Seria melhor se a Igreja estar presente em todos esses momentos ou 
passos, com um ritual próprio e bem estruturado de maneira que cada momento tenha os seus rituais próprios. 
O que falta sobretudo é a integração de elementos tradicionais (cf. I.L. 285). 

 
 

2. Reflexão teológica 
 

Um dos grandes desafios pastorais de todos os tempos e em todas as culturas tem sido dar um sentido 
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cristão à morte, isto é, aprender a olhar para a morte com um olhar inspirado no Evangelho, e descobrir a Boa 
Nova de Jesus Cristo em relação à morte. Ao fim, é esta Boa Nova que é capaz de libertar os nossos cristãos 
do medo perante a morte (cf. l.L. 290). 

A morte é um momento de sofrimento para as pessoas. É um serviço da comunidade cristã ajudar a 
viver esse acontecimento à luz do Mistério Pascal de Cristo, transformar esse acontecimento num momento 
de Esperança, de Fé, de alegria espiritual, de empenhamento por vencer a morte, de vitória, de ressurreição. 
A morte, para o cristão, é uma passagem, um momento de transformação, é a aurora da ressurreição é o passo 
final para a vida eterna (I.L. 291). 

Jesus, o Filho Primogénito de Deus, é o sinal e o garante de que a morte não significa que tudo 
acabou. Significa, antes, que a morte foi vencida com a ressurreição: a Vida Eterna, a Vida Regenerada, a vida 
em plenitude de felicidade (I.L. 292) 

O cristão acredita que aqueles que morreram, como Cristo, também ressuscitam com Cristo e são 
levados, como Cristo, junto ao Pai. É a partir da morte e ressurreição com Cristo que podemos dar um valor 
e um significado à nossa própria morte (l.L. 293). 

Mediante os ritos das exéquias, a Santa Mãe Igreja não só encomenda a Deus os mortos mas também 
reanima a esperança dos seus filhos e dá testemunho da sua _fé na futura ressurreição com Cristo (I.L. 295). 
A celebração das exéquias deve ser ambas as coisas ao mesmo tempo: auxílio espiritual para os defuntos, 
consolação e esperança para os que choram a morte (I.L. 296). 

 
 

3. Recomendações 
 

O concílio Vat. II ordenou, na Constituição sobre a Sagrada Liturgia, que os ritos das exéquias fossem 
revistos a fim de exprimirem mais claramente o carácter pascal da morte cristã (cf. S.C. 81). 

Reconhece-se a necessidade de rever todo o ritual e a linguagem litúrgica, tomando-a mais própria 
para o momento, isto é. mais simples e compreensível. Uma exigência frequentemente repetida em vários 
ambientes cristãos é que se faça a ligação entre o ritual da tradição africana e o cristão. 

No documento preparatório para o Sínodo Diocesano, que tem como título "A Sagrada Liturgia na 
nossa arquidiocese da Beira... foi proposto que a Diocese ou o Centro de Nazaré elaborem alguns livros de 
Exéquias para as três línguas faladas na arquidiocese Português, Sena e Ndau", melhorando o que está a ser 
utilizado neste momento nas diferentes zonas e culturas a nível da Arquidiocese. 

Para isso, deveria haver mais comunicação e informação adequada sobre o que se faz noutros lugares. 
Sugere-se de fazer um apelo às dioceses ou arquidioceses para adiantar com iniciativas locais nesse sentido. 
O mais urgente, por enquanto, é recolher e estudar os ritos funerários que já existem, para, a partir deles, 
elaborar o(s) nosso(s) próprio(s) ritual(ais) inculturado(s). 

É claro que a Igreja da Beira deve preparar os rituais particulares com as adaptações oportunas para 
cada região. Na sua elaboração deverá considerar cuidadosa e prudentemente o que será oportuno aceitar 
dos costumes e da maneira de ser de cada povo, conservar ou adaptar os elementos próprios dos rituais já 
existentes, preparar a tradução dos textos, de modo que se adaptem bem à índole das três línguas e culturas 
predominantes, acrescentando rúbricas ou textos (cf. Ritual, Nº 21). Pode-se mesmo substituir, se parecer 
oportuno, as fórmulas indicadas no rito principal, por outras mais adaptadas. 

Devemos procurar e utilizar aqueles elementos que podem dar mais dignidade e sentido cristão aos 
nossos funerais. 

Deve haver também cerimónias com orações depois da morte e do funeral para ajudar a família 
enlutada a encarar a perda do ente querido. Os ritos fúnebres não podem acabar no cemitério, mas na casa. 
Por isso, deveria incluir-se no ritual fúnebre inculturado a volta a casa. A conclusão poderia incluir uma 
oração pelos familiares e a saudação de paz entre eles. Poderia haver também celebrações no sétimo dia, no 
sexto mês e um ano depois da morte. 
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O ritual inculturado completo deveria incluir um rito com orações e textos de reflexão para ser utilizado 
três dias depois do enterro ou sete dias. Durante os três ou sete dias poderiam ser utilizados salmos e leituras 
de consolação. No último dia, ficaria bem convidar a família à celebração da Eucaristia. 

Temos de dar um sentido religioso e cristão ao encontro ritual da família um ano após a morte. É 
necessária uma presença de fé nesse encontro. No último dia tem de haver uma outra celebração, que mostra 
a esperança na ressurreição. 

É importante o encontro da família com o sacerdote, ministros da esperança, animador da comunidade 
ou outros, depois da morte, e a reconciliação com os outros. Frequentemente há uma grande confusão e 
litígios pendentes entre as pessoas, que precisam de serem encarados e resolvidos. 

Também ajudaria para dar solenidade aos ritos fúnebres resgatar as vestes litúrgicas completas, no 
momento das Exéquias. As vestes litúrgicas são meios visuais para sublinhar a solenidade do momento. 

Seja qual for o esquema adaptado, "não se faça qualquer acepção de pessoas particulares ou condições 
sociais, quer nas cerimónias quer no aparato exterior" (Ritual, Nº 20). Deve-se melhorar a prática em alguns 
lugares. 

 
 

Capítulo V. OS SACRAMENTAIS 
 

1. A realidade: Análise social 
 

Além da liturgia, a vida cristã nutre-se das variadas formas da piedade popular, enraizadas nas 
diferentes culturas. Procurando esclarecê-las com a luz da fé, a Igreja favorece as formas de religiosidade 
popular que exprimem um instinto evangélico e uma sabedoria humana, e que enriquecem a vida cristã (1.L. 
317 1). 

Os sacramentais são importantes na vida do povo da arquidiocese. Usados bem, podem ajudar a 
quebrar a separação entre a vida da igreja, com o culto no domingo, os sacramentos de passagem, e a vida 
diária. Podem promover uma vida cristã mais integral. 

 
 

2. Reflexão teológica 
 

Os sacramentais são, à imitação dos sacramentos, sinais sagrados, que significam realidades, sobretudo 
de ordem espiritual, e se obtêm pela oração da Igreja. Por meio deles, dispõem-se os homens para a recepção 
do principal efeito dos sacramentos e santificam-se as várias circunstâncias da vida (S.C. 60; I.L. 317). 

Entre os sacramentais, as bênçãos ocupam um lugar importante. Compreendem, ao mesmo tempo, o 
louvor de Deus pelas suas obras, e a intercessão da Igreja para que os homens possam fazer uso dos dons de 
Deus segundo o espírito do Evangelho (I.L. 317 k). 

 
 

3. Recomendações 
 

Deve valorizar-se mais o papel do leigo nesta matéria rompendo, deste modo, com o costume de 
sobrecarregar os sacerdotes, que já têm muito a fazer. 

O desafio é como fazer sem desvalorizar a liturgia e a bíblia, ou seja não criar mais ruptura na vida 
cristã. Para isso, deve-se fazer um trabalho de esclarecimento aos cristãos e uma formação profunda aos 
ministros dos sacramentais. A formação a ser dada aos fiéis sobre os sacramentais deve cuidar para que estes 
não sejam vistos como ritos mágicos, desvirtuando o seu real significado. 

A celebração dos sacramentais oferece uma boa oportunidade para experimentar a inculturaçào. 



68  

Portanto, a celebração dos sacramentais dever-se-ia aproveitar para esse fim. As comissões de liturgia e 
cultura deveriam trabalhar conjuntamente nesta matéria, fazendo-se valer de leigos experientes e de peritos 
no assunto. 

Todas as paróquias e comunidades deverão formar equipes ou comissões de liturgia, com a finalidade 
de preparar bem as diversas celebrações e organizar a vida litúrgica da comunidade ou paróquia. Tais 
comissões paroquiais de liturgia, sob a coordenação da comissão diocesana, deverão se preocupar de um 
constante aprofundamento litúrgico-bíblico de seus membros para fazerem com que as celebrações litúrgicas 
e paralitúrgicas estejam ligadas à vida do povo que celebra. 

A promoção das festas das paróquias já é tradição assumida por muitos cristãos. Porém, a dimensão 
espiritual destas festas tem de ser melhor explorada. Há que trabalhar no sentido de tomar as festas de 
padroeiros momentos de reflexão sobre a vida da comunidade e de cada um dos seus membros. Para isso, 
estas festas devem ser preparadas antes com novenas, retiros, noites da Bíblia, procissões, vigílias, etc. Aqui 
também é necessário envolver mais os leigos. 

A bênção das casas, particularmente nas cidades e vilas, é uma oportunidade ímpar para dar louvor a 
Deus e enfatizar que a casa é um lugar sagrado, uma Igreja doméstica. Esta é uma boa oportunidade para os 
sacerdotes conhecerem melhor o povo e a sua situação. Dada a escassez de sacerdotes, devem ser estudadas 
formas de como realizar esta prática louvável com outros ministros. 

Pede-se que sejam definidos alguns sacramentais em uso, bem como que sejam determinados os 
respectivos ministros. Propõe-se a seguinte lista de possíveis sacramentais: 

a) Bênção das sementes. 
b) Imposição das cinzas. 
c) Bênção da casa, de lojas, bancas. 
d) Bênção de pessoas em diferentes situações da vida (mulheres grávidas, viúvas, estudantes, 

trabalhadores, viajantes, etc.). 
e) Bênção nos momentos importantes da vida da pessoa (aniversário natalício ou de casamento; ao 

tirar o luto; ao recém nascido, etc.). 
f) Bênção de utensílios de trabalho (enxadas, redes de pesca, barcos. viaturas, tractores, moageiras, 

etc.), no início das suas actividades. 
g) Pedido de chuva. 
h) Pedido de saúde para o doente. 
i) Acção de graças pelos frutos do trabalho. 

 
Recomenda-se igualmente para que se faça um estudo no sentido de se criarem novos sacramentais, 

a partir da vida e das preocupações diárias das comunidades. Este trabalho deve ser acompanhado por uma 
catequese ao povo sobre os sacramentos e os sacramentais, com vista a se evitarem confusões. 

Para fomentar e garantir a unidade, a celebração dos sacramentais deve ser baseada em rituais 
próprios, elaborados para toda a diocese, tendo em conta a cultura e as tradições do povo. 
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PARTE IV 

A IGREJA QUE SERVE 
 

 
INTRODUÇÃO GERAL 

 
Uma das razões que levou a que se propusesse à Arquidiocese da Beira a celebração dum Sínodo saiu 

da sociedade Moçambicana e diz respeito, não só à mesma sociedade. mas a toda a Igreja em Moçambique 
nela-inserida e, por conseguinte, também à nossa Igreja LocaL à Igreja que está na Arquidiocese da Beira. 
Trata-se dos novos desafios que a sociedade moçambicana nos apresenta aos mais diversos níveis: na educa- 
ção, na saúde, na economia, na política, na justiça, na vida familiar. na justa distribuição da terra e na atenção 
ao bem comum, na pobreza absoluta, nas condições indignas de habitação. nos novos problemas causados 
pelo HIV-SIDA, nos problemas causados pelo desemprego. a criminalidade. etc. Diante destes desafios todos 
percebe-se claramente que a nossa Pastoral Diocesana. para dar uma resposta cabal à sociedade, tem que 
passar por profundas mudanças (cfr. lntroduçào à Leitura, Análise e Resultados do Inquérito) 

A partir dum levantamento da situação real, com base no que as Pequenas Comunidades Cristãs 
vivem no seu dia a dia através de um inquérito, foram apontadas as seguintes inquietações primárias que 
merecerão, por isso, a atenção do Sínodo Diocesano 

 
 

Capítulo 1. A PAZ 

INTRODUÇÃO 

"A Paz é possível, e o diálogo é a única via para a paz", afirma D. Matteo Zuppi, e, ainda, "A Paz 
tem que crescer. Não pode ser apenas conservada. Deve transformar-se na defesa dos direitos das pessoas; 
no desenvolvimento; na luta, na terrível guerra contra a SIDA; na estabilidade da vida e das instituições de- 
mocráticas. A Paz tem que se tomar solidariedade" ("Repensando os 1O anos de Paz", Dom Matteo Zuppi, 
p 67). 

Por sua vez, o Concílio Vaticano II na Constituição pastoral A Igreja no mundo actual, nºl diz: "As 
alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos aque- 
les que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo; 
e não há realidade alguma verdadeiramente humana que não encontre eco no seu coração... A Igreja sente-se 
real e intimamente ligada ao género humano e à sua história". 

Do que acima foi dito conclui-se que há íntima união da Igreja com toda a família humana. Ela luta 
não só para promover o desenvolvimento espiritual, mas também o desenvolvimento social, cultural, político 
e económico de todas as pessoas. Só olhar para os céus e excluir as coisas que afectam a vida quotidiana das 
pessoas de Deus, seria falhar ao dever de fidelidade ao Evangelho de Jesus. 

A Igreja da Beira, consciente da sua missão e ao reunir-se em Sínodo, não podia deixar de tratar da a 
questão da Paz. Segundo as respostas do inquérito, este assunto constitui uma das preocupações do povo. Ao 
sínodo propõe-se abordar este tema sob dois ângulos básicos: Os elementos que ameaçam a paz (corrupção, 
injustiças, criminalidade, discriminação política) e elementos que construem a paz (cidadania, desenvolvi- 
mento, cultura da vida, integração Política) 
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A. ELEMENTOS QUE AMEAÇAM A PAZ 
 

1. CORRUPÇÃO 
 

1.1. Realidade 
 

A corrupção tomou-se um síndroma que infecta e afecta tudo e todos, directa ou indirectamente. To- 
dos os dias ouvimos e vemos casos de corrupção a todos os níveis: na estrada com os Polícias, nos escritórios 
da administração, nas escolas... A corrupção é um sistema, uma maneira de fazer e de estar. 

 
 

1.2. Análise Social e estructural: Causas 
 

Se olharmos para a reacção da sociedade em relação à corrupção ficamos com a impressão de que ela 
está de acordo com esta situação. Entre as várias causas da corrupção destaca-se o abuso de poder. O poder 
é visto por muitos não como um serviço, mas como forma de deitar a mão sobre as riquezas para beneficio 
próprio. Por isso não há transparência; ninguém presta conta a ninguém; há uma grande desproporcionali- 
dade entre os salários e os preços. Os salários não respondem às necessidades básicas dos cidadãos. Há falta 
de fiscalização... 

 
Dimensão política 
Os políticos estão sós a manejar e gerir o dinheiro publico: há falta de monitoria. Esta situação é 

alimentada pelo paternalismo do nosso povo, que deixa tudo nas mãos do governo e espera tudo dele, desde 
as grandes decisões até na construção de um simples poço. 

 
Dimensão social 
Há um grande fosso entre ricos e pobres. Os mais corruptos são os que têm mais. 

 
Dimensão económica 
Os que menos têm são os que mais sofrem com a corrupção, facto que contribui para a pobreza ab- 

soluta. 
 

 
1.3. Reflexão Teológica 

 
Na exortação Apostólica Pós-sinodal Eclesia in Africa (nº 68), pode-se ler o seguinte: "O desenvol- 

vimento humano integral - desenvolvimento do homem todo e de todo o homem, especialmente de quem é 
mais pobre e marginalizado na comunidade - tem a ver com o âmago da evangelização. Entre evangelização 
e promoção humana, desenvolvimento e libertação existem, de facto, laços profundos". 

De facto, se a Igreja quer ser coerente na sua fé não pode descurar dessa sua obrigação. Por isso ela 
fala da opção pelo pobre, o que pressupõe erradicar a corrupção porque é o pobre que sofre mais; fala da 
opção pelo bem comum como forma de evitar a cobiça e a avidez que faz parte da natureza humana. 

Denunciar o mal para fazer justiça é uma das tarefas da Igreja e de todo o cristão. Em Miqueias 6,10 
pode-se ler o seguinte: "Acaso posso tolerar a casa do ímpio com os seus tesouros ganhos injustamente, com 
as suas medidas falsificadas e detestáveis". Por seu turno, Mateus 6,24 responde: "Ninguém pode servir a 
dois senhores. Porque, ou odiará a um e amará o outro, ou será fiel a um e desprezará o outro. Não podeis 
servir a Deus e às riquezas". 
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1.4. Recomendações 

 
Ajudar para a tomada de consciência de que somos sujeitos da história e não objectos. É da respon- 

sabilidade de todos nós controlar aqueles que nos representam. Não podemos nos referir sempre à tradições 
ou julgarmo-nos vítimas do fatalismo. "Aconteceu". "É assim". "Não podemos fazer nada". 

Encorajar à participação e não deixar a nossa vida nas mãos dos outros. A tomada de decisões é nossa. 
Temos que ser activos. Somos cidadãos: trata-se de nós, da nossa vida e da vida dos nossos familiares. 

Acabar com a desonestidade e a corrupção que desvia para próprio proveito os recursos nacionais 
transferindo dinheiro publico para contas privadas em bancos no estrangeiro. 

Envolver-se na política do PARPA (Programa de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta). Como a 
Igreja pode investir para contribuir para o êxito deste programa que se preocupa com os mais pobres? Vamos 
deixar tudo nas mãos dos Políticos? A ideia é envolver a Sociedade Civil (todos têm de participar). Todos os 
agentes da Pastoral deveriam comprometer-se com este programa, para serem coerentes com a própria fé. 

Procurar estar informado e inserir-se na comissão do PARPA. Participar na vida do país, deixando a 
mentalidade segundo a qual "o governo vai fazer por e para nós..." 

Promover a formação adequada e responsável dos cristãos engajados na vida política, económica e 
social sobre os seus direitos e deveres bem como sobre a sua participação na gestão honesta do bem comum 
e de uma presença correcta na vida política, de maneira que possam intervir, de modo credível, diante das 
injustiças. 

O combate à corrupção não é apenas uma questão de mudar as estruturas ou estratégias. Acima de 
tudo, é uma questão de conversão, uma questão de mudar a maneira de pensar e de agir. Assim sendo, diante 
da situação de corrupção que assola o nosso país há, em primeiro lugar, que ajudar para a tomada de consci- 
ência de que somos todos sujeitos da nossa própria história e não objectos. Sendo todos sujeitos, a responsa- 
bilidade de zelar pelo respeito do bem comum é de todos nós. É da responsabilidade de todos nós controlar 
aqueles que nos representam. Não podemos nos referir sempre às tradições ou julgarmo-nos vítimas do 
fatalismo. Por isso, há que encorajar à participação: não deixar a nossa vida nas mãos dos outros. A tomada de 
decisões é nossa. Temos que ser activos. Somos cidadãos: trata-se de nós, da nossa vida e da vida dos nossos 
familiares que está em causa. Todos os fiéis, particularmente os jovens, liderados pelos seus pastores, tenham 
a coragem necessária para denunciar situações de corrupção e seus promotores. com factos concretos. 

Se cada cristão vivesse o ideal de Cristo, meio caminho estaria andado no combate à corrupção. Não 
é necessário esperar por uma representação oficial nem por uma comissão especializada da Igreja. Cada cris- 
tão deve se sentir voz da Igreja e ser sal e fermento, seja onde estiver. Cada cristão deve fazer um exame de 
consciência e perguntar-se: até que ponto ele mesmo está envolvido na corrupção. Dependendo da resposta, 
deve procurar viver segundo os princípios cristãos. 

Uma das formas de zelarmos pelo bem comum de todos nós é a de estarmos atentos aos diversos pro- 
gramas e nos pronunciarmos em casos da sua não realização. O PARPA (Programa de Acção para a Redução 
da Pobreza Absoluta) é um desses programas que pede o nosso envolvimento como cidadãos e como Igreja. 
Todos os agentes da Pastoral devem se comprometer com este programa para serem coerentes com a própria 
fé. A nível da CEM poder-se-ia criar uma Comissão que estivesse em contacto com a política do Parpa de 
modo a estar informada e a inserir-se no PARPA e a não deixar tudo nas mãos dos políticos e do Governo. 
A Comissão de Justiça e Paz deverá jogar um papel importante neste trabalho explicando as pessoas sobre o 
significado do PARPA. 

Para além do PARPA existem outros programas governamentais ou fóruns de opinião pública que 
podem servir de plataformas para o combate à corrupção. Há que promover a participação dos cristãos, 
enquanto cidadãos, nos referidos programas e fóruns. Isso passa pela formação adequada e responsável dos 
cristãos engajados na vida política, económica e social sobre os seus direitos e deveres bem como sobre a 
sua participação na gestão honesta do bem comum e de uma presença correcta na vida política, de modo a 
poderem intervir de forma credível diante das injustiças. 
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Dado que a corrupção é um mal que, muitas vezes parte de elementos do próprio governo, um dos 

caminhos para o seu combate é a realização de manifestações a diversos níveis. Tais manifestações devem 
ser claras quanto a aquilo contra o qual se manifesta e contra quem se manifesta. Há que recuperar a coragem 
e o vigor que a igreja manifestou na luta contra a guerra de resistência nacional no país, com cartas pastorais 
da hierarquia católica e manifestações populares incisivas. 

O combate à corrupção na nossa sociedade implica unidade no pensar e no agir. Assim, a Igreja, 
através dos diversos organismos que a constituem deve unir-se no combate aos problemas que enfermam o 
país. A falta de convergência das ideias e das pistas de acção dispersa esforços e pode representar um contra 
testemunho para o mundo. Esta unidade deve partir do nível mais alto - a Conferencia Episcopal de Moçam- 
bique - e encontrar correspondência nas comunidades de base. Por isso, há necessidade de se elaborarem 
planos globais a nível da Igreja de Moçambique, de modo que esta se possa apresentar como uma só voz e 
que possa tomar decisões e linhas de actuação comuns. 

O combate à corrupção deve começar no seio da própria Igreja, visto que ela não está isenta deste mal. 
Há que distinguir a justiça e a caridade, o perdão e a cumplicidade. Os corruptos, mesmo dentro da Igreja, 
embora mereçam o perdão, devem pagar pelos seus actos. Entretanto, para se evitarem situações de corrup- 
ção, é necessário que se promova uma maior transparência na gestão de bens eclesiais, paroquiais ou comu- 
nitários a começar pelos mais simples até aos mais complexos. Igual transparência se pede aos gestores dos 
diversos projectos existentes na diocese, quer os feitos em nome da diocese, quer os feitos em nome de uma 
congregação. Para se garantir esta transparência, que muitas vezes não se verifica por falta de capacidade de 
gestão daqueles que estão diante deles, é necessário incentivar a formação dos agentes da pastoral, desde os 
animadores leigos até aos clérigos, passando pelas irmãs/ãos, em gestão de recursos. 

Em todos esses campos, a Comissão de Justiça e Paz deve jogar um papel preponderante. Por isso, 
ela deve estar implantada a todos os níveis de modo a responder às diversas inquietações neste campo, 
principalmente, ouYir dos fiéis as denúncias de situações de corrupção, e dar o devido acompanhamento a 
cada caso. Para taL ela deYe estar deYidamente organizada e fazer-se valer do serviço de cristãos entendidos 
na matéria. 

Algumas congregações religiosas, instituições eclesiais ou indivíduos costumam estar ligados direc- 
tamente ao Estado de diversas formas. Há que fomentar esta ligação e oficializá-la na medida do possível. 

Os padres, na medida em que gozam da confiança das pessoas, devem ajudar as mesmas a ganharem 
coragem de elas próprias denunciarem as situações de corrupção visto que, muitas vezes, as pessoas têm 
medo de denunciar casos de corrupção às autoridades governamentais, mas abrem-se aos padres. As denún- 
cias devem partir da comunidade porque é ela que conhece casos concretos. 

 
 

2. INJUSTIÇAS 
 

2.1. Realidade 
 

São inúmeros os casos de injustiça reportados no dia a dia da nossa vida. Mencionemos apenas alguns 
mais significativos vividos na sociedade em geral e em particular na nossa Igreja: 

a) O governo esbanja o dinheiro do erário público para alimentar a sua luxúria ao mesmo tempo 
que fala da pobreza absoluta. O crescimento económico de que se fala é só para poucos. 

b) As autoridades policiais violam de forma flagrante e impunemente os direitos dos cidadãos. No 
Savana do dia 2/1/04 pode-se ler: Polícia executou 33 pessoas entre Outubro 2002 e Fevereiro 
2003. 

c) A pobreza absoluta é uma realidade para a maioria do povo moçambicano, que vive abaixo do 
nível da pobreza. Segundo o PARPA, são absolutamente pobres aqueles que não têm 24.000,00 
Mts por dia para o seu sustento. Estes representam 70% da população em Moçambique. 
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d) A injustiça também é vivida no interior da própria Igreja. Por exemplo, os salários pagos pela 

Diocese ou pelas Paróquias aos seus funcionários são justos? São suficientes para que as famílias 
vivam duma maneira decente? Como podemos denunciar as injustiças dos outros? Sabemos que 
esta situação tem a sua base nas insuficiências económicas da diocese e das paróquias porque, 
talvez, a contribuição dos cristãos não é suficiente. Porque? Porque, talvez, os cristãos estão a 
comparar o nosso estilo de viver! O gestor duma diocese não pode ser o Bispo. Quando há um 
problema, ele tem de ter voz para reclamar ou exigir... 

e) Também há o problema da terra. Há muitos conflitos porque as pessoas são despojadas, expulsas 
das suas terras porque alguém quer se apropriar de grandes superficies de machambas... e as 
melhores! 

f) Os salários que não correspondem ao trabalho feito e às necessidades. 
g) Temos casos de feitiçaria onde os mais acusados são os que não t�m força ou coragem para se 

defender, sobretudo as mulheres velhas. 
 

2.2. Análise social 

Dimensão histórica 
O problema das injustiças, enquanto tem as suas raízes na cobiça, no egoísmo do homem, existe 

desde que o homem é homem. Entretanto, sabemos que as nossas sociedades têm conseguido desenvolver no 
seu seio o sentido da justiça com a promoção de uma série de valores tais como a igualdade, a solidariedade, 
etc. Tal é o caso da nossa sociedade tradicional. O agravamento das injustiças entre nós pode ser fruto do 
desaparecimento de muitos valores tradicionais causado por séculos de colonização, anos de luta de liber- 
tação nacional, seguidos de um período de independência nacional onde a tradição também foi combatida. 
As quase duas décadas de luta de resistência nacional também deixaram as suas sequelas: evolução de uma 
cultura de violência. Como que para coroar a situação, com a importação da democracia e do capitalismo, até 
certo ponto selvagem, importam-se também muitos contravalores. 

 
Dimensão política 
A ignorância do povo é aproveitada pelos políticos. Um punhado de pessoas tomam decisões por 

todos. Estes não têm nenhum poder de tomar decisões. Quem representam os nossos deputados? É-lhes dado 
um distrito eleitoral depois das eleições... Quase nenhum foi alguma vez ao distrito que, como deputado, 
está a representar. Então, o quê está a representar? Como conhece os problemas das pessoas? Quem defen- 
de? 

 
Dimensão económica 
70% da população é vitima da pobreza absoluta. Muitas pessoas não têm água potável, serviços bási- 

cos (escola, hospital...), estradas para vender os seus produtos, conhecimento para melhorar a sua vida. 
 

Dimensão social 
As principais vítimas são as mulheres. Elas têm de trabalhar muito nas machambas, para além do tra- 

balho de casa (cozinhar, cuidar da família, etc.). Em muitos lugares ela é a escrava do marido. Há distritos da 
nossa diocese, onde os homens estão a se casar com muitas mulheres, para usá-las como mão de obra barata 
nas machambas de algodão, para não pagar a trabalhadores. O mais agravante é que todo o lucro da venda é 
só para ele. 
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2.3. Reflexão teológica 
 

Temos uma vocação profética: ser voz dos que não têm voz. Todos os profetas do AT, bem como o 
próprio Jesus Cristo pensavam a sua missão como profética: lutar contra todas as injustiças. Dom H. Câmara 
dizia: "Quando estou a dar comida aos famintos, todos dizem que eu sou um Santo. Mas quando eu estou a 
perguntar: porque esta gente está com fome, dizem que sou um comunista". É necessário não aceitar as injus- 
tiças como parte da nossa vida, mas lutar para acabar com estas. É um pecado ficar sentado sem fazer nada. 
O exemplo dos profetas e do Profeta maior, Jesus, nos mostra a nossa responsabilidade. 

 
 

2.4. Recomendações 
 

Cada cristão e todos juntos devemos questionar a nossa vida e talvez, se for necessário, fazer uma 
conversão sobre a justiça. Cada um tem de fazer uma análise da sua maneira de actuar, de agir. 

Ser mais sérios e honestos com o dinheiro que nos é dado pelos projectos que fazemos, sendo fiéis às 
intenções dos doadores, sob o risco de sermos mentirosos e ladrões, portanto, injustos. 

Na Igreja, em nome da transparência, seria bom que fosse criada uma comissão que se preocupasse 
com os assuntos da justiça. Por exemplo, uma comissão que ajudasse o bispo a analisar, aprovar e acompa- 
nhar a implementação dos projectos na diocese. 

Diante das injustiças, só temos duas saídas: ou nos calamos e somos cúmplices; ou as denunciamos 
e arriscamo-nos a arcar com as consequências. Assim sendo, antes de mais nada, cada cristão e todos juntos 
devemos questionar a nossa vida e, talvez, se for necessário, fazer uma conversão sobre a justiça. Cada um 
tem de fazer uma análise da sua maneira de actuar, de agir. 

Uma das áreas em que mais injustiças se verificam no nosso país é o das terras. Por isso, há que 
repensar o programa "Pastoral da Terra". As pessoas precisam de conhecer os seus direitos e deveres nesse 
campo. É necessário ajudar os camponeses a se unirem em associações para reivindicarem os seus direitos 
em caso de desapropriação injusta das suas terras e assessorá-los na luta pelos seus direitos. Há igualmente 
que consciencializá-los dos perigos das queimadas e educar de modo a saberem fazer poupança e a gerir os 
seus rendimentos. 

Que haja solidariedade para com os injustiçados, nomeadamente, as viúvas e os órfãos, os campone- 
ses, os trabalhadores, etc. Todos os cristãos devem sentir compaixão e reclamar pela justiça dos outros. 

Devemos igualmente procurar promover a justiça dentro da própria Igreja, nomeadamente com o 
dinheiro que nos é dado pelos projectos que fazemos, sendo fiéis às intenções dos doadores, sob o risco de 
sermos falsos, portanto, injustos. Por isso, é recomendável que se crie uma comissão que ajude o bispo na 
análise e no seguimento da implementação dos diversos projectos. Esta acção deve ser extensiva a todos, a 
começar pela própria diocese, passando pelas paróquias e congregações, até às pequenas comunidades cris- 
tãs. Uma atenção particular deve ser dada àqueles que trabalham a tempo inteiro nos diversos organismos 
diocesanos, casas religiosas e paróquias de modo a que lhes seja garantido um justo salário segundo a lei. 

É necessário que a Comissão de Justiça e Paz seja capacitada para assessorar juridicamente os injus- 
tiçados. Para tal, ela deverá integrar juristas e outros quatros especializados na matéria. 

 
 

3. DESEMPREGO 
 

3.1. Realidade 
 

Mais de metade da população em idade produtiva é desempregada. Até Setembro de 2002, 24 488 
pessoas eram candidatos ao emprego, segundo a Direcção Provincial do Trabalho. Há muito mais <lesem- 
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pregados que não estão inscritos. Segundo o Director Provincial do Trabalho, em Sofala mais de 60% da 
população em idade laboral está desempregada. 

O Instituto do Emprego, a nível da Cidade da Beira, oferece os seguintes dados. Em 2002, havia 18 
039 desempregados, sendo 14 955 homens e 3 084 mulheres. Durante este mesmo ano, foram admitidas ao 
emprego 826 pessoas. Até meados de 2003, havia 17 560 desempregados, sendo 14 369 homens e 3 191 
mulheres. 

Muitas pessoas, por falta de emprego, recorrem à pequenos "biscatos" com baixos rendimentos. Ou- 
tras pessoas se aglomeram nos mercados informais ou percorrem ruas e caminhos vendendo diversos arti- 
gos. Outras ainda, às portas dos armazéns, esperam que alguém os solicite para carregar alguma bagagem à 
cabeça ou empurrar um "tchova xi ta dhuma". Outras deambulam pelas ruas da Cidade sem nada fazer ou 
preparando um oportunidade para assaltar alguém. 

Como falar do bem-estar social, realização pessoal, saúde, prestígio, reconhecimento social, prazer, 
etc., a pessoas que nunca chegam a possuir o necessário, pessoas que não vivem mas vegetam, sem possibili- 
dades de acesso aos bens necessários à pessoa. A situação do desemprego é verdadeiramente desumanizante, 
pois vai criando nas pessoas a sensação de dúvida sobre o seu próprio valor. 

Por causa de falta de formação, há muitas pessoas sem emprego: jovens que estão a vender pequenas 
coisas na rua ou na cidade; mesmo graduados que não conseguem arranjar um emprego. Muitos, especial- 
mente jovens, estão a fugir do campo para a cidade, com esperança de encontrar um emprego, porque os 
preços dos produtos agrícolas são muito baixos, desvalorizados... 

A situação é tão desumanizante que famílias que não podem sustentar os filhos abandonam-nos na 
rua. Outros fumam drogas para se esquecerem dos problemas ou vão para as bebidas ou para o sexo. 

3.2. Análise social 

Análise histórica 
Durante a guerra civil no país, assistimos ao êxodo rural. Muitas pessoas que viviam no campo, para 

não correrem os riscos, deixaram seus campos, seus bens, para se refugiarem na cidade. Aí se fixaram sem 
emprego, mas porque já se habituaram ao meio citadino optaram por permanecer. Muitas fábricas e compa- 
nhias de produção foram encerradas. Mesmo nos meios rurais, companhias que empregavam grande número 
de pessoas, fecharam as suas portas, engrossando a fileira dos desempregados. 

 
Dimensão política 
Nos programas políticos do governo, a agricultura é apresentada como uma prioridade. Podemos di- 

zer de verdade que a agricultura é uma prioridade? Que o desemprego é uma preocupação, quando estamos 
a ver tantas empresas a fechar, em vez de abrir novas  Porque é que as novas empresas vão sempre para a 
capital, Maputo? 

Assistimos, impávidos, ao facto que o país se tomou um "enorme mercado de produtos estrangeiros". 
Será que é mais rentável importar do que produzir? Ou ganha-se mais importando do que produzindo, por 
exemplo, o arroz ou alguns produtos vendidos nas nossas lojas? 

 
Dimensão económica 
Não há, na nossa Província, nenhuma escola para formar os jovens em carpintaria ou outras técnicas, 

excluindo a ADPP de Lamego. Falta a comercialização dos produtos agrícolas. As privatizações e reestru- 
turação da força do trabalho levam ao despedimento em massa. A tecnologia de ponta, sem exagero, vem 
substituindo as pessoas por máquinas, lançando muitas pessoas ao desemprego. O fraco desenvolvimento 
do parque industrial tem como consequência a falência de muitas empresas. Há falta de projectos para gerar 
novos empregos. Faltam investimentos. 
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Dimensão social 
Oficialmente há sindicatos e representantes de trabalhadores. Mas a sua presença é mais que discreta. 

Há burocracia excessiva. Como consequência, quando se pretende fazer um investimento numa determinada 
área, a documentação exigida é tão complicada que obriga a muitos investidores a desistirem de criar novas 
empresas. 

 
 

3.3. Reflexão Teológica 
 

O trabalho é algo querido por Deus. Por isso, o desemprego é contra a lei divina como podemos de- 
preender do relato do Génesis: "Deus disse: façamos o Homem à nossa imagem, à nossa semelhança, que 
domine sobre os peixes do mar, sobre as aves do Céu" (Gen 1,28-29). E nesta outra passagem: "Javé Deus 
tomou o homem e colocou-o no jardim do Éden, para que o cultivasse e guardasse" (Gen 2,15). Há nas duas 
passagens um plano bem claro de Deus sobre o Homem. Criados à imagem de Deus, o homem e a mulher são 
chamados a cooperar na obra criadora. Cultivando a terra e guardando-a, usufruindo dela, sem se tornarem 
senhores absolutos, viveriam felizes. 

Se pelo pecado se alterou este plano maravilhoso, transformando-se o trabalho em algo que escraviza, 
sujeito ao fracasso, marcado pelo tédio, devendo o homem comer o pão com o suor do rosto, com o risco de 
o trabalho se tornar lugar de exploração do homem pelo homem, com o perigo de deshumanização, etc., im- 
porta não descurar que o trabalho pode tornar-se fonte de alegria, de redenção e salvação. É que Jesus Cristo 
restituiu ao trabalho a sua antiga dignidade. Ele mesmo trabalhou com as suas mãos e nos seus ensinamentos 
mostrou quão valioso é o trabalho humano, como podemos compreender da parábola dos talentos. O que 
recebeu um só talento e o escondeu foi duramente censurado, porque se mostrou preguiçoso. 

Ao longo dos tempos, a Igreja, a partir do Papa Leão XIII, tomou muito a sério a questão social e a 
realidade do trabalho humano. A encíclica Rerum Novarum, na qual o Papa para além de muitas outras coisas 
fala dos direitos e deveres dos patrões e dos trabalhadores, foi considerada a "carta magna dos operários", 
naquele tempo. A esta Encíclica sucedem muitos outros documentos da Igreja sobre o trabalho. 

Na encíclica "Quadragésimo Ano... Pio XI fala das condições do justo salário. João XXIII, na Ma- 
ter et Magistra, abre novos caminhos para novos aspectos da questão social. falando pela primeira vez da 
agricultura. O Concílio Vaticano II, na --Gaudium et Spes.•• aborda a questão económica e social ressaltando 
a necessidade de se "respeitar e fomentar a dignidade da pessoa humana. na sua vocação integral e o bem 
de toda a sociedade, pois o homem é o autor, o centro e o fim de toda vida económica e social" (Gaudium e 
Spes nº3). O mesmo Concílio acrescenta que "Deus destinou a terra com tudo o que ela contém para o uso 
de todos os homens e povos, de modo que os bens criados devem chegar equitativamente às mãos de todos, 
segundo ajustiça, secundada pela caridade...". Isso é o que chamamos o destino universal dos bens. "Todos 
têm o direito de ter uma parte de bens suficientes para si e suas famílias." (Gaudium e Spes nº69) 

Na "Octogésima Adveniens", Paulo VI universaliza ainda mais a questão social à procura da "civi- 
lização nova, a civilização do amor". Lança um apelo universal à justiça, chamando os cristãos à responsa- 
bilidade social, para que se apliquem a resolver as novas dificuldades mundiais, que podem pôr em causa o 
futuro da humanidade. 

O Papa João Paulo II, na "Laborem Exercens", já na introdução, diz taxativamente: "Mediante o 
trabalho, deve o homem ganhar o pão de cada dia, contribuir para o progresso da ciência e da técnica e so- 
bretudo para a incessante elevação cultural e moral da sociedade". O mesmo Papa afirma que "o contrário de 
uma situação justa e correcta é o desemprego, isto é, a falta de lugares de trabalho para as pessoas que são 
capazes de trabalhar. E pode tratar-se de falta de trabalho em geral, ou então de falta de emprego em determi- 
nados sectores do trabalho. É sempre um mal e pode tornar-se uma verdadeira calamidade social" (O trabalho 
Humano, nºl8- João Paulo 2). Uma tarefa da economia é assegurar que haja empregos, ou oportunidades 
de trabalho, para satisfazer as necessidades das pessoas de ganhar a vida. Quando há muito desemprego, há 
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indicações duma economia injusta. Segundo os Direitos Humanos, cada pessoa tem o direito a um trabalho, 
para enfrentar a sua vida e da sua família. 

 
 

3.4. Recomendações 
 

A nossa Província vive uma situação de desemprego em proporções assustadoras. A crise do empre- 
go, agravada pela paralisação de grande número de grandes e médias empresas, faz aumentar as injustiças 
e faz crescer a corrupção e a violência. Portanto, é uma ameaça à paz. Diante dessa situação, como Igreja, 
somos chamados a pensar quais incitavas podem ajudar as pessoas hoje a alcançar um nível de vida digno. 
Apontamos alguns aspectos que merecem a nossa atenção: 

a). Apostar na formação profissional dos jovens. Mesmo pequenas miciatirns (por ex. cursos de 
informática, corte e costura, culinária, etc.) podem ajudar os jo\ cns a encontrar trabalho ou a 
criarem auto-emprego; 

b). Incentivar a criação de escolas técnicas. escolas agrárias. cooperati\ as de camponeses e de ope- 
rários das diversas áreas, em parceria com o governo e com as ONG,s, promovendo deste modo 
o auto-emprego. 

c). Promover a criação de cooperativas ou associações de micro-crédito para apoiar os jovens cam- 
poneses nas suas actividades e dar-lhes uma assessoria nos seus trabalhos. 

d). Aos jovens camponeses que muitas vezes pensam que trabalhar a terra não é um emprego por- 
que não assegura um vencimento no fim de cada mês, é nossa responsabilidade dar uma forma- 
ção adequada mostrando-lhes, pela Bíblia, a grandeza e a beleza do trabalho do campo. 

e). Criação de associações de desempregados com objectivo de se unirem esforços para a resolução 
de problemas comuns. 

f). Fortalecer, em todos nós, o apreço pelas organizações dos trabalhadores e renovar o ânimo mis- 
sionário da Pastoral no Mundo do Trabalho e das demais Pastorais Sociais, para uma presença 
evangelizadora no complexo campo do trabalho e da economia. 

 
 

4. CRIMINALIDADE 
 

4.1. Realidade 
 

Muitas pessoas, especialmente jovens, se dragam com suruma ou outra substância para ganharem 
coragem para roubar ou matar. A taxa de criminalidade é muito alta, porque muitas pessoas não têm trabalho. 
O preço da vida é muito baixo: muitos roubam à mão armada. A polícia, mesmo sabendo que há pessoas 
com armas de fogo, não faz nada. Se diz mesmo que há polícias que emprestam armas para o trabalho dos 
ladrões. Não há paz, porque pessoas têm medo dos ladrões. A presença da polícia, em vez de dar confiança e 
segurança, dá desconfiança e insegurança porque, muitas vezes, ela é cúmplice dos criminosos. 

4.2. Análise Social 

Dimensão política 
Acontece que os agentes oficiais estão envolvidos. Esta situação tem uma dimensão política porque 

não há segurança e as pessoas se queixam. Quando são elas a fazer a justiça, o país está fora de controlo. Há 
muitas dúvidas sobre a justiça, mesmo depois do julgamento do caso Cardoso. A melhoria não é suficiente. 
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Dimensão económica 
A criminalidade está a empobrecer famílias ou a bloquear o desenvolvimento. Muitas famílias ou 

mesmo comunidades ficam paralisadas por causa da criminalidade. Mesmo com as condições agrícolas fa- 
Yoráwis. não chegam a plantar um único pé de alface ou a criar uma galinha por medo dos ladrões. É um 
encorajamento para a passividade. 

 
Dimensão social 
Muitas vezes, os pais não sabem o que está a acontecer com os seus filhos envolvidos na criminalida- 

de. Fizeram tudo para uma boa educação dos filhos e, no fim, estes se tomam ladrões, e passam a ser um pro- 
blema para a sociedade. Cada ano que começa ouvimos falar de jovens que ficam sem lugar para continuar a 
estudar, não há vagas. Que irão fazer para sobreviver? Poucos aceitam voltar para o campo. 

 
 

4.3. Reflexão Teológica 
 

Não roubar e o respeito pela vida do outro são mandamentos do Senhor. Cada vida é sagrada. Todos 
são o meu irmão, a minha irmã. A pergunta do Senhor é e será sempre actual: "Onde está o teu irmão?... 
Que fizeste? Ouço o sangue do teu irmão, clamando da terra por Mim.." (Gen 4,9-10...). Encontramos um 
ensinamento semelhante em Marcos 12,1-12. Trata-se do homem que tinha plantado uma vinha e mandou 
trabalhadores receber os frutos. 

 
 

4.4. Recomendações 
 

Promover a criação de escolas para formar a uma profissão. 
Encorajar os cristãos a reagirem, em vez de fugirem quando ouvem falar de "ladrões", no sentido de 

lutarem em prol da justiça. 
Através da educação, da sensibilidade social e de outros programas de assistência, diminuir a igno- 

rância e favorecer uma maior participação de todos nos problemas da sociedade em espírito de liberdade e 
corresponsabilidade, denunciando corajosamente os crimes e os criminosos. 

 
A falta de segurança e as crescentes ondas de violência têm-se constituído, nos últimos tempos, num 

dos maiores sofrimentos da população. Isto toma necessário: 
a) Redefinir os programas de segurança pública e de combate à corrupção, bem como uma reflexão 

sobre as estruturas policiais, para definir as suas competências e cuidar melhor da sua formação. 
A superação da impunidade penal, a reforma do poder judicial e o combate à corrupção neste 
campo poderão representar passos concretos no sentido do combate à criminalidade. 

b) Promover uma renovação moral e recuperação da personalidade humana, prestando especial 
atenção aos programas de ensino, aos meios de comunicação social e de educação dos jovens. É 
necessário promover actividades que visam ocupar as pessoas de modo a desviá-las da prática 
de crimes. 

c) Oficializar na diocese a Pastoral carcerária, através da criação de uma comissão diocesana, com 
o fim de coordenar as diversas actividades que até aqui têm sido realizadas por leigos e irmãs a 
título individual. Esta pastoral deve assumir a formação moral, cívica e religiosa dos reclusos, 
bem como o acompanhamento espiritual e psicológico dos mesmos de forma a que não saiam do 
cárcere piores do que quando entraram. Pode-se igualmente promover a formação profissional 
dos reclusos dentro das próprias cadeias. 

d). Promover encontros de formação para os agentes da lei e ordem, em coordenação com o Minis- 
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tério do Interior. Assumir essa formação como um meio de combater a corrupção e a criminali- 
dade em geral. 

e). Através da educação, da sensibilidade social e de outros programas de assistência, diminuir a 
ignorância e favorecer uma maior participação de todos nos problemas da sociedade em espí- 
rito de liberdade e corresponsabilidade, denunciando corajosamente os crimes e os criminosos. 
Consciencializar os cristãos a se manifestarem diante de situações de criminalidade através de 
marchas, abaixo-assinado, etc. 

 
 

5. DISCRIMINAÇÃO POLITICA 
 

5.1. Realidade 
 

A discriminação política é uma realidade no nosso país e, pior ainda na nossa província conotada 
como o bastião da oposição. Há uma falta de tolerância gritante que começa na Assembleia da Republica e 
vai até ao bairro. Ser de partido diferente é ser inimigo. O facto é mais gritante quando alguns se consideram 
os únicos capazes de conduzir os destinos do país, recorrendo até a meios ilegítimos para se manterem no 
poder. Fomos testemunhas este ano disso com as eleições autárquicas, ao assistirmos a tentativas de roubo de 
votos, facto que pressupõe que a mesma táctica terá sido aplicada, em eleições anteriores, com sucessos. 

A conotação tribal dos partidos políticos ou a conotação política das regiões do país faz com que a 
discriminação política atinja um cunho tribal. A priori quem é da região "A" ou ''B" é conotado como sendo 
do partido "X" ou "Y" e merece ou não merece confiança. É com base nessa suposta confiança ou descon- 
fiança que os cargos públicos são distribuídos. Daí a prevalência de pessoas vindas de uma só região do país 
a ocuparem grande parte dos cargos de responsabilidades, mesmo nos distritos mais recônditos do país. 

A ajuda que a nossa Província devia merecer incondicionalmente como parte integrante de um Mo- 
çambique unido é condicionada pelo voto. Uma das edições do Jornal Savana do ano passado dizia que se as 
pessoas da Beira querem aproveitar da ajuda que vem de fora, que votem pelo partido no poder. 

Há distritos que não gozam de desenvolvimento porque, supostamente, pertencem a outro partido. 
Não há nenhum respeito pela pessoa que pensa diferente. 

Na AR, não há um trabalho em comum para o bem de todos. Também, nas nossas Igrejas, temos pes- 
soas que pertencem a diferentes grupos políticos ou partidos. Mas rezam juntos. Porque é que o que fazem 
na Igreja não podem fazê-lo na vida ordinária? 

 
 

5.2. Análise Social 
 

A ideologia totalitária e englobante, imposta no país logo após a independência, a qual advogava o 
monopartidarismo e não admitia a diferença de pensamento, embora terminada com o advento do multiparti- 
darismo, ainda guia as mentes de muitos moçambicanos. Para além disso, a guerra dos dezanove anos deixou 
em nós uma cultura de guerra e de intolerância, a luta de interesses e influências na sociedade política posta 
acima do bem comum. Sem olhar para os meios e nem medir as consequências, o outro é visto como um 
inimigo a abater e não como um amigo a conquistar na luta pela edificação de um Moçambique melhor. Há 
muitos saudosistas do monopartidarismo. 

Passados 1O anos, a Democracia em Moçambique continua a ser uma letra morta. A tolerância é muito 
fraca porque não há transparência, prestação de contas... Um alvo essencial do PARPA é a monitoria do Esta- 
do pela Sociedade Civil. Temos muito trabalho a fazer no sentido de formar para esta responsabilidade. 
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5.3. Reflexão Teológica 

 
A discriminação política, a intolerância têm a sua raiz última na ganância. Por isso, ao homem que lhe 

pede para dizer ao seu irmão (ganancioso) que reparta a herança consigo Jesus responde: "Homem, quem me 
encarregou de julgar ou dividir os bens entre vós?  Atenção! Eliminai toda a espécie de ganância" (Lucas 
12,13-14), e acrescenta: "Se o teu irmão pecar, vai e mostra-lhe o seu erro só entre vós os dois. Se ele te der 
ouvidos, terás ganho o teu irmão " (Mateus 18,15-19). O outro é sempre uma riqueza para nós. Nas palavras 
de Dom H. Câmara aceitar o outro diferente é aceitar a possibilidade de nos enriquecermos. O outro, diferen- 
te de mim, pode me enriquecer. Não é um inimigo, mas um irmão que traz uma mensagem nova para mim, 
que pode me enriquecer com a sua maneira de ser ou pensar. Tenho sempre de aprender dos outros. 

 
 

5.4. Recomendações 
 

Trabalhar para a Reconciliação, ajudar as pessoas a se entenderem, a reconhecerem que o outro me 
enriquece. Este pode ser um trabalho muito importante na catequese, nas homilias, nas pequenas comunida- 
des , mesmo na preparação para o casamento! 

Há um grande trabalho a ser feito para a preparação das eleições de modo que possam ser realizadas 
num clima de paz, transparência e justiça. Todos os eleitores devem ser ajudados a trabalhar para um mundo 
mais justo. Por isso, é direito destes, exigir dos políticos o programa de governação claro e pedir contas. Pro- 
mover a formação política dos cristãos de forma contínua, e não apenas por ocasião das eleições. 

Formar os cristãos na dime11são política para que sejam sal e fermento onde quer que se encontrem, 
criticando, mesmo dentro dos próprios partidos, todos os actos que visam discriminar o outro. 

Tal como no tempo da guerra civil, a Igreja deveria tomar esta causa como sua e, através de Cartas 
Pastorais, procissões e outras formas de manifestação, denunciar todas as situações de discriminação políti- 
ca. 

 
 

B. ELEMENTOS QUE CONSTROEM A PAZ 
 

1. CIDADANIA 
 

1.1. Realidade 
 

Vivemos há pouco tempo (no ano 2004) as eleições e vimos que a participação foi muito fraca. Ape- 
nas participou, na melhor das hipóteses, 36.38 dos inscritos (ainda muito menos nalguns lugares). Isto mostra 
que a compreensão da cidadania é ainda muito fraca, senão quase inexistente; é uma dimensão quase ausente 
da vida de muitas pessoas. 

Ainda estamos muito longe de assumirmos a nossa responsabilidade como cidadãos. Alguns envene- 
nam as nossas fontes de água com produtos químicos  Que vamos beber? Outros poluem o nosso mar. Que 
peixe vamos comer (se este morre...)? Outros poluem o nosso ar com gaz  Que ar vamos respirar? Outros 
desarborizam a nossa floresta. Que vamos usar para cozinhar e para aquecer-nos? 

A falta de higiene da nossa cidade é devida, muitas vezes, à falta de colaboração nossa. Entendemos a 
cidade como sendo uma propriedade do Conselho Municipal e a obrigação apenas desta instituição de mantê- 
la limpa. Como admirar-se das doenças que ciclicamente nos assolam? Vamos continuar a dizer que são um 
castigo de Deus? É bom olhar um pouco a nossa cidade: as estradas, as ruas, a sujidade... 
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1.2. Análise Social 

Análise histórica 
Um longo período colonial onde os moçambicanos não passaram de meros objectos da sua própria 

história, sem poder de decidir sobre a sua própria vida, o seu futuro, poderá ser um dos factores para que 
não se cultivasse entre muitos de nós, com magnanimidade e lealdade, o amor necessário à pátria. Os anos 
da independência poderão também não ter ajudado muito nesse sentido pois, mais uma vez, ao povo não foi 
permitido participar na planificação do seu futuro, tarefa açambarcada por um pequeno grupo de pessoas que 
reservou só para si a missão de traçar a política do povo. 

O tempo da Independência não é muito comprido. É agora que temos de construir o nosso país. Temos 
de organizar-nos. Não temos experiência, mas todos juntos podemos organizar, e sobretudo não deixar esta 
responsabilidade a um punhado de pessoas. Estamos muito orgulhosos da democracia. Mas temos de enten- 
der bem o significado desta palavra. 

 
Dimensão política 
Democracia, para uma sociedade política civil quer dizer principalmente Liberdade, Participação/ 

Corresponsabilidade. Estas são as duas pernas da democracia e também as duas aspirações fundamentais de 
todo o homem (GS nº 75). Para uma sociedade cristã, Democracia quer dizer principalmente um mundo mais 
justo e mais fraterno a que somos chamados a construir. O cidadão é sujeito de direitos e de deveres. A gente 
é chamada a participar na construção do que quer: um mundo melhor. 

 
Dimensão económica 
O maior desafio para realizar a justiça e a paz em África consiste em administrar bem a vida pública 

nos campos mutuamente conexos da política e da economia. É necessária uma consciência bem desperta, 
junto com uma firme determinação da vontade, para pôr em acto aquelas soluções que já não é possível adiar 
mais. A consciência da necessidade da implementação do Direito e da denúncia de abusos e corrupção. É 
necessária a legalidade. 

 
Dimensão social 
Existem regimes autoritários e opressivos que negam aos súbditos � liberdade pessoal e os direitos 

humanos fundamentais, de modo particular a liberdade de associação política e o direito de escolher os pró- 
prios governantes por meio de eleições livres e imparciais. Essas injustiças provocam frequentemente ten- 
sões que degeneram em guerras internas trazendo consigo graves consequências como carestias, epidemias, 
extermínios, refugiados e deslocados. 

Numa era de globalização é um imperativo a defesa da igualdade de oportunidades para os menos 
favorecidos e a necessidade de investir gratuitamente com fundos de coesão para colocar as nações membros 
da globalização num mínimo de igualdade. Devemos favorecer políticas de crescimento económico e de 
criação de emprego; proteger o património comum contra toda forma de esbanjamento; prover às carências 
fundamentais das pessoas e assegurar uma repartição honesta e equitativa dos beneficias e encargos. 

 
 

1.3. Reflexão Teológica 
 

Os cristãos devem estar formados para viverem as implicações sociais do Evangelho de tal modo que 
o seu testemunho se tome um desafio profético perante tudo aquilo que lese o verdadeiro bem dos homens 
e mulheres da África ou de qualquer outro continente. Para um cristão, ficar calado e passivo perante tragé- 
dias, violências e destruições, é o mesmo que negar o Evangelho. Logo no início do seu ministério público, 
Jesus quis dar a conhecer a missão do cristão: "O espírito do Senhor está sobre mim; pelo que me ungiu e 
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consagrou, e me mandou para anunciar aos pobres uma mensagem de alegria, para proclamar a libertação 
aos prisioneiros e a vista aos cegos; para devolver a liberdade aos oprimidos e pregar um ano de graça do 
Senhor" (Lc 4, 18-19). Jesus também disse: "Eu vim para que tenham a vida, e a tenham em abundância" 
(Jo 10,10). 

A nossa Fé diz-nos que temos de trabalhar para estabelecer o Reino de Deus no nosso mundo, porque 
o próprio Jesus veio ao mundo por isso. Esta proclamação do Reino é uma afirmação de que as coisas podem 
ser diferentes para que o mundo seja segundo a vontade de Deus, como Ele quer. Esta mudança já começou: 
o poder de Deus é maior que o poder do mal. O mal pode ser vencido: "Se é através do Espírito de Deus que 
Eu expulso os demónios, então o Reino de Deus chegou até vós" (Mt 12,28). 

Estejamos em contacto com a realidade da vida, para responder em conjunto e com criatividade aos 
problemas que afectam a dignidade das pessoas, a libertação de grupos oprimidos e a promoção de todos. 
Muitas vezes o compromisso baptismal não é compreendido. O sinal de que alguém é cristão, é o seu com- 
promisso (Ef 2,8-1O). A fé é manifestada pelas obras boas. A cidadania (construira cidade) é uma exigência 
do nosso baptismo. Entre evangelização e promoção humana, desenvolvimento e libertação existem laços 
profundos. O Senhor considera-se enviado a aliviar a miséria dos homens e a combater toda a forma de 
marginalização. É impossível aceitar que a obra de evangelização possa ou deva negligenciar os problemas 
extremamente graves, debatidos sobremaneira hoje em dia, relativos à justiça, à libertação, ao desenvolvi- 
mento e à paz no mundo. 

A Igreja pensa que por meio de cada um dos seus membros e por toda a sua comunidade, muito pode 
ajudar para tomar mais humana a família dos homens e a sua história. O evangelho tem de tomar mais hu- 
mana a família, a vida da pessoa. Cada membro da Igreja e em conjunto podem fazer muito para tomar mais 
humana a vida. A Encarnação de Cristo deu todo o seu valor à Dignidade Humana: «Reconhece ó Cristão a 
tua dignidade». O dever cristão é de influenciar e transformar não só as mentalidades mas também as próprias 
estruturas da sociedade de modo que aí se espelhem melhor os desígnios de Deus acerca da família humana. 
O cristão é "sal da terra" (Mateus 5.13) e --1uz do mundo'· (Mateus 5,14). Ele deve ser "como o fermento na 
massa" (Mateus 13,33). 

 
 

1.4. Recomendações 
 

A construção da Nação moçambicana implica conciliar profundas diferenças, superar antigos ressen- 
timentos de natureza étnica e política e integrar-se numa ordem mundial complexa. Por isso, é necessário 
promover a participação activa dos cristãos, e não só, na multiplicidade de organizações e associações cívi- 
cas, onde o cidadão procura de facto resolver os seus problemas e os da sua comunidade: organizações de 
base, sindicatos, associações cívicas, ONGs, organizações políticas e partidárias.... 

Há que ajudar os cristãos para que, como todo homem, cumpram com a sua obrigação de conhecer e 
de formar a sua opinião sobre Democracia, Direitos, Partidos, problemas nacionais, económicos e sociais, 
usando todos os meios, como Cursos de formação, Meios de Comunicação (Rádio Pax, Voz da Comunida- 
des). No campo dos Mídia, é importante educar as pessoas ao seu correcto uso, para que possam reflectir, 
discernir e tomar posição, evitando serem manipuladas. 

Criar a Comissão de Leigos e potenciá-la de pessoas bem formadas e informadas para influenciarem 
a opinião pública. 

Inserir nos conteúdos catequéticos elementos da Doutrina Social da Igreja e elaborar um conjunto de 
subsídios sobre a cidadania, a participação na vida política, o bem comum e outros temas do género, para 
serem lidos e estudados nas reuniões das comunidades ao longo do ano. 

Organizar uma escola de formação de liderança social. 
Incentivar os cristãos, e não só, para que tenham o seu compromisso político e social: voto, coopera- 

tivas, partidos, associações. grupos da Igreja. Incentiva-los ainda para que intervenham nos assuntos que 
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dizem respeito à comunidade: saúde, escola, transporte, segurança alimentar e económica, justiça, adminis- 
tração, SIDA... 

Encorajar os cristãos para que, tal como os testemunhos que a história da Igreja nos oferece, levem o 
seu compromisso até o limite mais extremo. Na participação não há lugar para medo e covardia. O engaja- 
mento político é também um dos sectores onde o cristão tem a obrigação de estar presente. 

Orar para que surjam em África políticos honestos, chefes honestos de Estado que amem profunda- 
mente o seu próprio povo e desejam mais servir que servir-se. 

 
 

2. INTEGRAÇÃO POLITICA 
 

2.1. Realidade 
 

Há uma falta gritante de integração política. A aspiração de cada partido é só a de eliminar outro para 
não partilhar o poder, porque pensa que só ele pode governar. Não há respeito pelo outro. O multipartidaris- 
mo não existe (só ler os artigos na imprensa, ou olhar na Televisão, ou escutar os políticos). A diferença não 
é considerada como uma riqueza, que podemos aprender e ensinar o outro. Há liberdade de opinião, mas de 
facto não é respeitada. Os Direitos Humanos não são aplicados. A democracia tem de ser política, social e 
económica. Há um ostracismo político para os que são suspeitos de serem da oposição. A promoção no sector 
público é feita em função da cor partidária. 

 

2.2. Análise Social 

Análise histórica 
Estamos num mundo novo e temos de aprender tudo: o período colonial e a guerra não permitiram 

esta integração. Não se falava de "democracia": temos de compreender o sentido desta palavra que todos 
estão a usar. 

 
Dimensão política 
Democracia é uma forma de governo em que o povo participa da governação. Mas como é que o povo 

pode participar da governação? Nunca participou. 
 

Análise económica 
O povo tem muitos problemas que deve enfrentar para satisfazer as suas necessidades básicas, para 

melhorar cada vez mais as suas condições de vida, para alcançar o bem-estar, o desenvolvimento, o progres- 
so, a paz, etc. Para o povo se orientar e gerir os seus problemas, para exercer a governação, não vai cada 
pessoa fazer tudo o que quiser e da maneira como entender. O povo deve organizar-se, estudar e traçar um 
programa de acção, para a realização de tarefas que beneficiem o próprio povo. 

 
Dimensão social 
O povo deve escolher pessoas capazes de realizar tais programas, isto é, capazes de realizar a gover- 

nação. Realizar a governação significa gerir ou administrar os bens do povo que o escolheu. E ainda, o povo 
deve controlar para que estas pessoas realizem devidamente as tarefas da administração do bem comum de 
que foram responsabilizadas. Assim deveria funcionar uma verdadeira democracia. Uns, depois de terem 
conquistado o poder e os privilégios, não querem perdê-los. Outros querem, a qualquer custo, chegar ao po- 
der e aos privilégios. Há maior preocupação com o grupo ou partido do que com o País. 
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2.3. Reflexão teológica 
 

O Senhor veio para servir e não ser servido (Mt 20,17-28). Os Evangelhos estão cheios desta mensa- 
gem. O "lava pés" (cfr.João 13,1-10) espelha bem este ensinamento e Filipenses 2,3 diz: "Não façais nada por 
competição e por desejo de receber elogios, mas por humildade, cada um considerando os outros superiores 
a si mesmo". Por seu turno Lucas 14,10 diz: "Quando fores convidado, vai sentar-te no último lugar. Assim 
quando chegar quem te convidou, dir-te-á: Amigo, vem mais para cima. E isso vai ser uma honra para ti na 
presença de todos os convidados"... 

 
 

2.4. Recomendações 
 

Temos de continuar o nosso trabalho de educação cívica (não só a comissão Justiça e Paz, mas todos). 
Um dos ambientes que deve ser suficientemente aproveitado para a educação cívica são as escolas católicas. 
Muitos dirigentes do nosso país são cristãos. Há que recatequisá-los, indo ao encontro deles e relembrando 
o seu compromisso baptismal. 

Devemos fomentar a reconciliação, a liberdade de pensamento, a tolerância...Todos temos de apren- 
der de outros. Podemos enriquecer-nos mutuamente. A Paz não é só o calar das armas: não há paz sem diá- 
logo com outro, quem quer que seja. Deve-se procurar usar uma linguagem cuidada ao se falar de partidos 
para evitarmos parecer partidários. 

Apoiar as propostas e políticas que favoreçam a inclusão política e o reconhecimento dos direitos 
dos cidadãos, visando a restabelecer um efectivo acesso aos direitos da cidadania para aqueles sectores da 
população que dela foram excluídas por nossa história e pela discriminação. 

 
 

3. BEMCOMUM 
 

3.1. Realidade 
 

Muitos factos mostram que esta noção não é uma preocupação para muitos de nós, porque cada um 
está preocupado com a sua sobrevivência. A criminalidade, os roubos, as injustiças, a corrupção, etc., mos- 
tram bem essa situação. A exploração da floresta não tem proveito para o país, mas a um punhado de pessoas 
que vendem a madeira fora do país. Por isso, empresas locais têm de fechar, por falta de matéria prima. 

 
 

3.2. Análise Social 
 

No momento actual, o nosso País tem enormes condições de garantir a todos os seus habitantes uma 
vida digna. Basta pensar nas riquezas naturais: electricidade, gás, solo fértil, subsolo rico em minerais 
preciosos e semipreciosos, água, lindas praias para turistas nacionais e estrangeiros, a riqueza da pescaria 
e das florestas, com madeira para diversos fins e animais de grande valor alimentar e comercial. Temos um 
grande valor que é representado pela nossa cultura, e por sermos um País de gente jovem, com um futuro 
pela frente. 

Os nossos governantes, às vezes, não parecem comprometidos com o bem comum. A sua função 
devia ser a de gerir ou administrar todas estas riquezas, todos estes bens e serviços, para benefício de todos 
os moçambicanos. Têm de administrar e distribuir a todos e com justiça, os bens e serviços do País. O que 
acontece é que estes bens não chegam automaticamente ao povo que, muitas vezes, nem consegue imaginar 
que todos estes benefícios são para ele e para todos. O povo não conhece estas realidades e não se organiza 
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para conquistar o que é dele. Por isso, em democracia, como já vimos, o povo é chamado a organizar-se para 
identificar os programas que respondam, da melhor forma, às suas necessidades 

 
 

3.3. Reflexão Teológica 
 

Deus deu a terra para todos gozarem dela. O livro do Génesis é muito claro neste ponto. Deus disse: 
"Sede fecundos, multiplicai-vos, enchei e submetei a terra... Entregou tudo nas mãos do homem para a sua 
vida" (Gen 1,28-29). Segundo o Vaticano II, "Deus destinou a terra com tudo o que ela contém para o uso 
de todos os homens e povos, de modo que os bens criados devem chegar equitativamente às mãos de todos, 
segundo a justiça, secundada pela caridade. Este é o significado do destino universal dos bens...Todos têm 
o direito de ter uma parte de bens suficientes para si e suas famílias:· (Gaudium e Spes nº69). Os Papas nos 
lembram muitas vezes que a terra é para todos: ninguém se pode apropriar de uma porção só para si. 

 
 

3.4. Recomendações 
 

No contexto de uma sociedade individualista, em que cada um pensa em si em primeiro lugar, há que 
formar a mentalidade sobre o que é o bem comum e o cuidado a ter com o mesmo. Há um grande trabalho a 
fazer para inculcar esta mentalidade nos cristãos de modo a aprenderem a partilhar quando há calamidades. 
O interesse autêntico e sincero pelos problemas da sociedade deve ser manifestado por toda a comunidade. 

Na óptica de São Paulo, a Igreja é um corpo. A sua cabeça é o padre, "in persona Christi". A falta de 
meios faz com que alguns padres não estejam nas suas comunidades, dedicando a maior parte do seu tempo 
em actividades de subsistência e, mesmo assim, vivem na miséria. Em contrapartida, outros tem até de sobra 
e vivem na superabundância. Neste contexto, é de justiça fazer-se uma comunhão de bens, visto que asco- 
munidades ainda não conseguem satisfazer as necessidades dos seus presbíteros. É hora de tomarmos conta 
da Igreja, não importa a nossa origem, nacional ou estrangeira. 

Incutir nos cristãos a mentalidade da participação na promoção e gestão dos bens comuns: fazer latri- 
nas para evitar o "fecalismo a céu aberto"; construir poços para água potável (e não esperar tudo do governo 
ou da administração); enviar os filhos à escola; ajudar o vizinho que precisa de ajuda por causa da idade ou 
doença, etc. 

 
 

4. CULTURA DA VIDA 
 

4.1. Realidade 
 

Cada vez mais, estamos a ver que para muitos a vida humana não vale muito: ladrões não têm medo 
de matar para roubar; motoristas de transportes públicos que não respeitam a vida dos passageiros; meninas 
que abortam ou deitam no lixo bebés; assassinatos por ajuste de contas ou vingança, etc. Ultimamente ouvi- 
mos falar de crianças ou jovens mortos para a extracção de órgãos para fins obscuros. 

 
 

4.2. Análise social 
 

A questão do desrespeito à vida revela a que ponto a moral se degradou na nossa sociedade. A ganân- 
cia, a cultura do "salve-se quem puder", do "cada um por si e Deus por todos·· é o que reina. Não se olham 
meios para se alcançar os fins pretendidos. Filhos não hesitam em matar seus próprios pais para fins de feiti- 
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çaria. Mães não hesitam em matar seus próprios filhos para aparentarem ser jovens. Em parte, esta situação é 
devida às tensões existentes no seio das condições económicas, políticas e sociais acima descritas. Estamos 
diante de uma sociedade com uma consciência cega, quer por má formação, quer pelas influências negativas 
da própria sociedade. Há um laxismo exagerado, uma tendência a minimizar as exigências morais, uma falta 
de reflexão e de conselhos, o hábito de agir mal. 

 
 

4.3. Reflexão Teológica 
 

Durante toda a sua vida no nosso mundo, Jesus mostrou uma grande preocupação pela vida: não podia 
suportar alguém a sofrer, e até mesmo chorava quando alguém tinha perdido a vida. Em João 10,10, Ele diz: 
"Eu vim para que tenham vida e a tenham em abundância". Ele não é o Deus dos mortos mas o Deus dos 
vivos (Mt 22,32). 

 
 

4.4. Recomendações 
 

Estar ao serviço da vida em todos as dimensões de sua dignidade e em todas as etapas do seu desen- 
volvimento é um dos deveres da Igreja em cada tempo. Assim sendo, diante de tantos crimes cometidos con- 
tra a vida no nosso país não podemos ficar indiferentes. Em defesa da vida que nasce, desde a sua concepção, 
denunciamos a violência do aborto e os projectos de falso planeamento familiar. Por isso recomendamos: 

a). Que se faça uma boa preparação ao casamento de modo as famílias sejam capazes de assumir 
positivamente os frutos do amor que Deus lhes concede. 

b). Criar um movimento juvenil cristão a favor da vida que, através de actividades diversas, lute 
contra a legalização da prática do aborto. 

c). Aproveitar todas as ocasiões para incutir o valor da vida humana e o respeito a todas as pesso- 
as. 

 
Continuar e disseminar mais o curso de "Boas Maneiras" pelas paróquias da nossa Arquidiocese, 

incluindo as do interior. Para a continuidade do curso, formar grupos pessoas nas diversas paróquias para o 
acompanhamento dos jovens e adolescentes se beneficiaram do curso. 

Encorajar os "Retiros de Iniciação" e capacitar mais pessoas na nossa diocese para dar estes retiros. 
Às nossas comunidades, aos profissionais de saúde e a todas as pessoas de bem, fazemos um apelo 

para o compromisso com a vida, ameaçada em tantos aspectos. Por isso, precisamos de atitudes concretas 
que se realizam na solidariedade e acolhimento às gestantes angustiadas, vítimas da violência sexual ou em 
risco de vida, bem como amparo aos bebés abandonados ou rejeitados. 

Há que repensar formas e instituições de defesa, apoio e protecção, e assistência às gestantes trauma- 
tizadas e aos nascituros em perigo. 

 
 

5. DESENVOLVIMENTO 
 

5.1. Realidade 
 

Há muito dinheiro que vem de fora para o desenvolvimento do país, mas não sabemos quais são as 
prioridades dadas, porque a Sociedade Civil que, normalmente, é a beneficiária, não é consultada. Muitas 
pessoas não estão a ver que as necessidades básicas são tomadas em consideração: água, habitação, saúde, 
educação, transporte para os produtos. Como consequência, vivemos na pobreza absoluta, isto é, com menos 
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de 24 000Mt por dia, para cada pessoa. Porque é que apenas uma pequena porção da terra, menos de 4,000 
000 hectares, está ocupada num país com 36,000 000 hectares que podem ser cultivados? Estrangeiros e pes- 
soas ricas nacionais apenas querem fazer grandes negócios, sem grandes investimentos e sem consultar os 
que estão a viver nestas terras. Empresas estão cada vez mais a desaparecer da nossa zona. 

 
 

5.2. Análise Social 
 

No passado, as pessoas se satisfaziam com a cultura de subsistência, mas agora não é mais possível. 
O ambiente nos obriga a viver doutra maneira. No momento actuaL desemoh-imento é a luta que, de forma 
organizada, devemos fazer para satisfazer as necessidades humanas fundamentais: alimentos, água, vestuá- 
rio, habitação. Depois de satisfeitas as necessidades básicas, numa fase de mdhor organização das pessoas 
na comunidade, o desenvolvimento é a melhoria das nossas condições d,e ida económica, social, política. 

Quando trabalhamos na machamba em ordem a aumentar a nossa produção para matar a fome e ter 
excedentes para comercializar; quando construímos mais escolas para os nossos filhos, mais centros de saúde 
para os nossos doentes, mais estradas para escoar os nossos produtos, mais criação de animais de consumo; 
quando aumentamos a capacidade de abastecimento de água para as nossas comunidades; quando adaptamos 
atitudes e comportamento de prevenção de doenças; quando melhoramos as nossas habitações; quando con- 
seguimos acesso ao mercado... estamos a trabalhar para o bem-estar nosso e da nossa comunidade. 

Desenvolvimento é também o bem-estar das pessoas. Bem-estar físico e espiritual: ter saúde; ter 
estima e consideração dos outros: ser respeitado como pessoa; aumentar os seus conhecimentos; beneficiar- 
se dos avanços tecnológicos; amor, paz... Devemos fazer esforços para cultivar cada vez mais e melhor um 
desenvolvimento humano integral. Desenvolvimento é a melhoria das nossa condições de vida. 

 
 

5.3. Reflexão Teológica 
 

"Eu vim para que todos tenham a vida, e a tenham em abundância" (João 10,10), diz Jesus Cristo. É 
obrigação de todo o cristão fazer com que esta missão de Cristo se realize. Para tal, Ele nos ensina como é 
necessário que todos façamos frutificar os nossos talentos, utilizando da melhor maneira possível os nossos 
carismas (Mt 25,14-30 ). "O desenvolvimento humano integral- desenvolvimento do homem todo e de todo 
o homem, especialmente de quem é mais pobre e marginalizado, na comunidade - tem a ver com o âmago 
da Evangelização" (Igreja em África nº 68). "Entre Evangelização e promoção humana, desenvolvimento e 
libertação, existem, de facto, laços profundos..." (Papa Paulo VI). O "Desenvolvimento é o novo nome da 
Paz" (Papa Paulo VI). 

 
 

5.4. Recomendações 
 

Não seria um bom momento para instituir uma Comissão de Desenvolvimento na nossa Diocese? 
Ouvimos tantas vezes que "o novo nome da Paz é o Desenvolvimento. Há uma equipa de 4 pessoas (?) a 
trabalhar nesta linha nos escritórios da Cáritas. Tem alguns projectos, mas não se sabe bem o que está a fazer 
na realidade, por falta de transparência. Seria bem melhor se essa equipa trabalhasse abertamente com as 
paróquias e que cada paróquia pudesse ter um projecto, para não se satisfazer apenas com palavras. A Igreja 
seria mais credível. 

Na nossa Diocese, não há nenhuma escola de Agricultura ou escola para Artes e Ofícios (carpintaria, 
serralharia,...). Regularmente, fazemos inquéritos dos desafios de hoje. O desemprego é um dos primeiros: 
escrevemos e tudo vai parar nos arquivos. Deveríamos consultar as outras dioceses que estão já a trabalhar 
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neste campo. Na diocese de Tete, os Padres Salesianos já têm escolas deste tipo; Os Padres Combonianos 
também têm na diocese de Nampula...Uma troca de experiência parece útil... 

Na Beira, há escolas para órfãos, como as Irmãs Mercedárias, ou para crianças da rua. Este é um tra- 
balho maravilhoso. Mas devemos perguntarmo-nos: depois da educação que estão a receber agora, que vão 
fazer? Que podemos fazer para dar uma formação que permita a sua inserção na sociedade, para eles arranja- 
rem um emprego e terem uma vida normal, com uma família e um lugar digno na sociedade. 

Promover pequenas associações tanto de agricultores como de pequenas empresas. 
Agir na vida. Parar de pedir para a caridade, mas pedir para fazer o desenvolvimento 
A Igreja está demasiado centrada sobre si. Tem de sair da sacristia para ir ao mundo. A fé se vive no 

mundo. 
Preparar as pessoas mais carentes e desfavorecidas para uma vida normal. 
Na actual situação socio-económica da nossa Província, deve-se pensar quais iniciativas podem aju- 

dar, hoje, as pessoas a alcançar - antes de tudo no plano humano - o desenvolvimento que cada um deseja e 
procura para realizar-se conforme o plano de Deus. Particular prioridade deve ser dada à iniciativas dirigidas 
aos mais pobres e excluídos. 

Alguns aspectos que merecem a nossa atenção, entre tantos outros que as comunidades podem des- 
cobrir são: 

a). A Igreja tem uma proposta educativa que visa o desenvolvimento integral da pessoa como ima- 
gem de Deus. Esta proposta constitui uma urgência no nosso ensino. As comunidades cristãs 
devem despertar a consciência e a responsabilidade das famílias. 

b). Há que repensar a actuação da Cáritas e divulgar seus planos e projectos no âmbito do desenvol- 
vimento.Pede-se. no entanto, uma maior abrangência das suas actividades, fazendo-se represen- 
tar em todas as paróquias e comunidades de base. Os projectos de desenvolvimento não deverão 
ser feitos a partir do topo. como parece acontecer, e nem deve ser implementados por uma co- 
missão diocesana. O trabalho da comissão diocesana é mais de assesoria técnica e facilitação. 

c). Nessa luta contra a miséria. procure-se colaboração com outras instituições da sociedade civil e 
parceria com instituições públicas municipais. provinciais e nacionais. 

d). Apoie-se a organização dos movimentos sociais ou populares, visando a que os oprimidos e 
excluídos se tomem sujeitos da própria libertação e da edificação de formas de solidariedade. 
O exercício da solidariedade não se limita apenas ao combate contra a fome. Cada comunidade 
ou grupo, diante do seu próximo, deve prestar atenção às suas necessidades reais necessidades e 
urgências e estabelecer prioridades para sua acção. 

e). Como já foi referido, há que apostar também no ensino técnico profissional e superior. Tendo 
em conta que o nosso país é fundamentalmente agrícola, seria bom criar na Diocese uma escola 
técnica de agro-pecuária. 

f). Para que o esforço que já vem sendo feito nos orfanatos ou centros de acolhimento de meninos 
de rua seja completo, há que se preocupar por dar uma formação profissional a estas crianças. 
Apelamos àqueles centros que ainda não o fazem para que pensem seriamente no assunto de 
formação profissional. 

 
 

Capítulo 2. PASTORAL DA SAÚDE 
 

1. PROBLEMÁTICA DA SAÚDE EM GERAL 
 

1.1. Realidade 
 

A falta de estruturas de saúde foi apontada como uma das primeiras preocupações das pessoas inter- 
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peladas pelo inquérito do Sínodo. De facto, a situação não é para menos se tivermos em conta que a nível 
geral, em Moçambique, a cobertura dos serviços de saúde anda pelos 40% da população, portanto 60% dos 
moçambicanos não têm acesso ao atendimento médico assistencial. Esta situação abre precedentes para todo 
um clima dramático caracterizado pela corrupção, má qualidade dos serviços, preços elevados dos medica- 
mentos, etc. 

Parece que o Governo não se interessa pelo bem-estar do povo, mas apenas com bem-estar individual 
"da elite". Os centros de saúde não têm comida, medicamentos suficientes para a recuperação dos doentes, 
falta material médico-cirúrgico, as seringas descartáveis tem que ser compradas pelo doente nas farmácias 
privadas, etc. enquanto que aos chefes não lhes falta nada, têm comida, transporte, etc., meios até dos pró- 
prios centros de saúde. 

Há uma má distribuição na localização geográfica dos centros de saúde, facto que faz com que haja 
pessoas a percorrerem longas distâncias para serem tratadas. Enquanto que há zonas com centros muito per- 
to, outras não têm nenhum. 

O mau atendimento faz com que as pessoas procurem centros de saúde onde são bem tratados, e fu- 
jam daqueles onde há péssimo atendimento e maus tratos. resultando assim em gastos de transporte e tempo, 
e na consequente sobrecarga destes centros, exemplo Nhaconjo e Chingussura. 

Esta situação é agravada pelo facto de que, na maioria dos bairros, a base da alimentação das pessoas 
é essencialmente peixe seco, verduras e massa de farinha de milho. A alimentação no hospital deve ser me- 
lhorada, pois é fraca e repetitiva a base de feijão e farinha, isto faz com que os doentes não recuperem logo. 

Para uma compreensão mais detalhada da realidade sanitária na nossa Província, apresentamos dados 
fornecidos pela Direcção Provincial de Saúde. 

 
Taxa de mortalidade materna 
A taxa de mortalidade materna foi de 0.13% em 2002, querendo dizer que 1 óbito materno por cada 

1000 nadas vivos e, em 2003 a taxa de mortalidade materna foi 0.18%, querendo dizer que aproximadamente 
2 óbitos matemos por cada 1000 nadas vivos. 

 
Taxa de morbilidade e taxa de mortalidade intra hospitalar 
A taxa de mortalidade intra hospitalar em 2003 foi de 8% a pediatria, querendo dizer que 8 óbitos em 

cada 100 altas e 12% na medicina, querendo dizer que 12 óbitos em cada 100 altas. 
 

Taxa de prevalência do HIV 
A taxa de prevalência de HlV na Província é de 26.5% 

 
Fontes de água para o consumo humano: área urbana e no campo. 
Na área urbana 
Na zona de Chingussura, nos bairros 15°, 16º, e 21º, há serviços de água potável intra domiciliária 

a um reduzido número de famílias. Existem também alguns fontanários para o resto da população, porém. 
alguns em mau estado de conservação e outros mesmo não funcionam. Há inúmeros poços de água. Contudo 
é água imprópria para o consumo humano, provavelmente pela prática de fecalismo a céu aberto. Um outro 
exemplo dentro da cidade é o Bairro de Inhamudima, onde poucas pessoas têm água da rede, porém a maioria 
tem poços dentro das suas casas. Desconhecemos a qualidade desta água. Sempre na cidade, no bairro da 
Munhava a maioria das pessoas tem água tratada intra domiciliária da torneira. As poucas que não têm este 
serviço compram-na aos seus vizinhos. 

 
Na área rural 
O problema mais difícil é durante o tempo da seca, onde as pessoas, sobretudo as mulheres têm de 

percorrer longas distâncias a procura de água, seja nas lagoas, rios, poços, etc. Isto acontece, por exemplo. 



90 
 

 
 
 
 

na zona de Nhamatanda e Murraça, onde se tem tentado abrir vários furos, porém tem encontrado água sal- 
gada. 

 
O que temos como igreja e a sua situação 
A Igreja não está alheia a esta situação. No presente momento, em termos de hospitais e centros de 

saúde, a Igreja Católica marca a sua presença nos seguintes locais: 
• Alto da Manga: Centro de Saúde Nhaconjo; Casa dia dos portadores do HIV/SIDA (em projec- 

to). 
• São Benedito: Centro de Saúde e Maternidade Chingussura; Diagnóstico e tratamento na trans- 

missão vertical mãe para o filho do HIV/SIDA, assim como de outros doentes, e tratamento com 
antiretrovirais (Comunidade Santo Egidio). 

• Inhamízua: Farmácia popular. 
• Palmeiras II: Faculdade de Medicina UCM. 
• Murraça: Posto de Saúde e Maternidade, Centro Nutricional, Orfanato, Pequenos postos depen- 

dentes de Murraça, Formação de parteiras tradicionais, Diagnóstico e seguimento dos pacientes 
com HIV. 

• Chemba: Projecto de Medicamentos básicos. 
• Mangunde: Centro de Saúde e Maternidade, Diagnóstico e seguimento dos pacientes com HIV 

 
Por declaração do Ministro da Saúde, Dr. Francisco Songane, não há devolução nenhuma das Unida- 

des Sanitárias que foram nacionalizadas pelo Governo moçambicano, muito embora exista em alguns casos, 
devolução concedida por alguns governadores, pois, no dizer do Ministro, o único órgão oficialmente acre- 
ditado para isto é o Conselho de Ministros. Situação que é diferente para as Escolas das missões, onde não 
existe cláusula alguma que impeça a devolução das instalações à Igreja. 

Contudo, como se trata de uma situação delicada, o Governo solicitou a intervenção duma comissão 
de consultoria para a criação de normas que possam mediar entre a Igreja e o Estado, no tocante aos bens em 
questão. A dita comissão elaborou uma proposta, que não foi apresentada previamente à Igreja, com a qual 
tinha-se comprometido num estudo das relações Igreja-Estado nos países vizinhos, tendo o documento a sua 
apresentação oficial no Boletim da República e portanto já oficializado! 

Em termos de pessoal com formação sanitária, envolvido ou não na pastoral da saúde, até finais de 
2003 contavam-se 22 pessoas na nossa diocese. Quanto aos fiéis leigos, só no Hospital Central da Beira 
contavam-se aproximadamente 150 pessoas entre médicos, enfermeiros, técnicos de saúde, serventes e outro 
pessoal. 

 
 

1.2. Análise social 
 

A análise que se pode fazer da situação é a seguinte: 
• Temos uma taxa de fecundidade a nível nacional de 6,25 filhos por mulher, e em Sofala é de 6.1 

filhos por mulher, porém com um elevado índice de mortalidade infantil que é de 173 por cada 
1000 nascidos vivos. Também uma alta mortalidade materna de 195 por cada 100 000 nados 
vivos. 

• A expectativa de vida a nível nacional é de 44 anos para os homens e 47 anos para as mulheres. 
• A taxa de analfabetismo é de pouco mais de 60 %. 
• Existe um médico para cada 95 000 pessoas. 

 
Fazemos seguir uma listagem das doenças mais frequentes que encontramos nas consultas quotidia- 

nas e na realidade do dia a dia do povo. A seguir fazemos também uma reflexão das origens deste problemas 
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para tentarmos chegar às fontes desta problemática: Malária, Parasitose intestinal, Estresse, DTS, Hérnias, 
Diabetes, Hipertensão arterial, Conjuntivite, Diarreias, Acidentes, Infecções das vias respiratórias, Alcoolis- 
mo, Anemia, Violências e roubos, Malnutrição, Drogas, SIDA, Elefantíase, Tuberculose, Cancros, Proble- 
mas da atenção perinatal, Artrite, Cólera, Asma, Meningite, Herpes, Mordedura de cobras, Doenças mentais, 
Hidroceles, Neuroses. 

Este grupo de doenças, anteriormente referidas, faz parte das assim chamadas doenças da "patologia 
da pobreza", que ficam sempre num círculo vícioso: DOENÇA ▶ POBREZA ▶ DOENÇA ▶ POBRE- 
ZA. Trabalha-se sempre mais para "curar doenças", do que para promover a saúde. Não são suficientes as 
Unidades sanitárias já que somente um 40% da população em Moçambique tem aceso aos serviços de saúde, 
sem que isto signifique uma boa qualidade no atendimento, nem garantia suficiente na provisão de medica- 
mentos. Não há suficiente pessoal, nem fontes de trabalho por falta de recursos. 

Há uma grande dispersão de forças de irmãs a trabalharem sozinhas em lugares afastados ou com 
grande volume e carga de trabalho, pelo que se consegue ter imãs cansadas e com notável redução do rendi- 
mento no trabalho. Falta segurança nas propriedades. Portanto, não há criação de animais de pequeno porte; 
não há hortas; há problema de roubos nas casas. 

Outros factores, não menos importantes, porém, alheios ao controle humano, são os relacionados com 
o meio ambiente já conhecidos e de grande preocupação no mundo inteiro: o aquecimento do meio global 
de 1.5 a 6 graus Celcius nos próximos 100 anos, cuja influência far-se-á sentir nas regiões mais afectadas: 
a China, Índia, e países pobres da Ásia e da África. Este aquecimento ni gerar uma elevação no nível dos 
mares, o que colocará em risco a vida de 90 milhões de pessoas que habitam áreas litorais, além de provocar 
perdas de áreas agricultáveis, e a salinização de fontes de água doce. 

A desestabilização climática levará cada vez mais à presença de tempestades violentas, ondas de 
calor, enchentes e secas nas áreas áridas e semiáridas da África, Oriente Médio e Europa Meridional. Isto 
dará como resultado alterações dos ciclos da produção agrícola na África e América Latina. Seguem-se a isto 
outros factores sociais, como o desemprego, baixos vencimentos, péssimas condições de moradia, falta de 
água potável, eternos peditórios e dependência, ambientes de corrupção em toda parte, etc. 

Por outro lado, também é importante considerar: a prostituição infantil. trabalhadores do sexo, desre- 
gramento sexual, perca de valores morais, campanhas do preservativo que estragou tudo, desintegração das 
famílias, etc. Portanto, a Saúde é uma realidade muito complexa, que abrange alguns aspectos que podem ser 
controlados e outros que escapam ao controle humano, porém que devem ser previsíveis. 

 
 

1.3. Reflexão Teológica 
 

A Vida e a Saúde são dons de Deus. Deus criou o homem e a mulher à sua imagem e semelhança, 
abençoou-os, deu-lhes o poder de ser fecundos e donos da criação (Cfr. Gn 1,27-31), dotou-os do necessário 
para viver num ambiente de paz, bem-estar fisico, social, e com o ambiente que os rodeava. Foi pelo engano 
e a sedução que o ser humano "desobedeceu" a Deus e mereceu uma vida de sacrificio, de sofrimento, de dor, 
de trabalho, muitas das vezes inútil. (Cfr. Gn 3,16-19; 3,23-24). Expulso do Paraíso, o ser humano perde a 
referência divina, e é ele mesmo que quer-se constituir em dono e senhor de tudo e de todos, pelo qual pode 
mentir, seduzir e até matar, inclusive o seu próprio irmão (Gn 4, 8ss). 

A doença é muito mais do que o desequilíbrio bio-psico-social, isto é, "a perda das boas relações" 
do corpo humano com a sociedade, com a natureza, e sobretudo consigo mesmo. Há acções humanas que 
atentam contra a saúde do próprio indivíduo como por exemplo ao fumar, beber, uso de drogas, levar uma 
vida desregrada, fazer caso omisso das regras mínimas de higiene pessoal, familiar e colectivas, etc. Outras, 
atentam contra a saúde da comunidade, como por exemplo a poluição do meio ambiente: contaminando as 
águas com detritos industriais, substâncias tóxicas não biodegradáveis; contaminando a terra com lixo, insec- 
ticidas, etc.; e contaminando ainda o ar. As guerras fratricidas que além da morte e desnutrição destroem as 
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infraestruturas património das pessoas, e conferem assim futuros incertos para as gerações que sobrevivem 
aos conflitos armados; uma divisão injusta das riquezas naturais que acentuam cada vez mais a separação 
entre pobres e ricos; a corrupção, o genocídio, a xenofobia, o tribalismo, etc., etc. 

Nunca deixou de haver no interior do ser humano o "germe da saúde" e do bem estar, e daí a figura 
do "servo sofredor", que vive a dor e o sofrimento em si, para livrar aos outros do mal (Cfr. Is 42, lss; 49, 
1ss: 51, 13-15). O "servo sofredor", é portanto sinal de esperança latente de Deus e do povo num encontro de 
total saúde da alma e do corpo. De facto, desde o nascimento de Jesus até a sua morte na cruz completa-se a 
promessa de Deus que vem sarar a humanidade doente. Jesus restitui a saúde a todos os que se aproximam 
dele, quebrando toda a atadura humana, legal, biológica, social, etc., para devolver ao ser humano a saúde 
integral física, social, e espiritual. Ele curou cegos paralíticos, leprosos, coxos, hidrópicos, mulheres com 
hemorragias, pessoas com febres, malárias, restituiu a dignidade a aqueles que a tinham perdido, e sobretudo 
devolve a vida a aqueles que já tinham falecido. Nem a morte , nem a doença são superiores à vida, a vida 
em plenitude que é o mesmo Deus. 

A obra de Jesus continuou com a obra dos seus discípulos (Act 2,17-19; 2,43; 3,10-11; 4,7), e a obra 
dos discípulos tem continuidade histórica e ininterrupta nos trabalhos da Igreja, se se quer de maneira imper- 
feita porque a plenitude da saúde encontra-se só em Deus. Porém, a preocupação da Igreja pela saúde é uma 
constante através da Diaconia em hospitais, centros de saúde, instituições de ensino da saúde, na pastoral 
e visita aos doentes, no serviço às viúvas e aos órfãos, e finalmente no encomendar os nossos defuntos à 
misericórdia de Deus. A garantia da presença da Igreja junto dos doentes está, em primeiro lugar, no envio 
que Jesus fez dos seus discípulos, prometendo estar junto deles até ao fim dos tempos (Cfr. Mt 28,16-20, Me 
16,17-20), e, em segundo lugar, garantindo a presença do Espírito Santo nas obras da Igreja (Cfr. Lc 24,49). 

 
 

2. PROBLEMÁTICA DO HIV-SIDA 
 

2.1. Realidade 
 

Em Moçambique o primeiro caso de infecção por HIV foi detectado em 1986. Desde então o número 
de casos tem vindo a aumentar de uma maneira assustadora, tendendo a levar o País a uma autêntica catás- 
trofe nacional. 

Em Junho de 2001, a Organização das Nações Unidas, na Sessão Especial de "Assembleia Geral" 
sobre a pandemia de Sida, divulgou uma lista de 15 países com maior prevalência no fim do ano 2000. Nesta 
lista, Moçambique ocupava 8º lugar com 1.3 milhões de pessoas infectadas. A mesma fonte apresentava em 
percentagem os mesmos países com maior prevalência em adultos - população entre 15 a 49 anos que eram 
HIV positivos, sendo essa percentagem de 13% para o nosso País. 

 
O Ministério da Saúde, através PVC/D 
TS HIV-SIDA, indicou a região centro do país mais especificamente o corredor da Beira, que com- 

preende Sofala, Manica, Tete e Zambézia, como sendo a zona onde a incidência de infecção por HIV é mais 
acentuada com as seguintes percentagens: 

• Toda a região central: 18.3%. Por província: Sofala com 26.5%, Manica com 19%, Tete 14.2% 
e Zambézia com 12.5%. 

• Em relação ao ano 2002, apenas Sofala é que aumentou+ 7.8% e as restantes observaram dimi- 
nuição, algo positivo para estas províncias. 

• Ainda a nível nacional, segundo a mesma pauta, cerca de 300 pessoas se infectam diariamente. 
Portanto, nas províncias a taxa de crescimento é mais alta em Sofala (+ 7.8%) e mais baixa na 
Zambézia que decresceu em -0.2%. 

Ultimamente, o número de novos casos de infecção, atingiu valores sem precedentes, prevendo-se 
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que sejam ultrapassados, com a doença a ganhar cada vez mais terreno na região centro, sobretudo na Pro- 
víncia de Sofala, que de uma forma assustadora a taxa de 18.7% de prevalência no período 2001 - 2002 subiu 
+ 7,8% no período 2002 - 2003, perfazendo assim 26.5%. A Província de Sofala lidera pois, os crescimen- 
tos provinciais ao nível do País, segundo dados mais recentes (26.5%). "Com estes dados concluímos que 
mais pessoas ficaram infectadas neste último ano e o número de novos casos e de pessoas que morreram de 
Sida foi o mais alto registado ao nível do País" - sublinhou um alto funcionário da Saúde, por ocasião do dia 
Mundial de Combate ao Sida, alertando ainda que esta é "a primeira causa de morte em África e a quarta em 
todo o Mundo". 

A taxa actual nacional ponderada de prevalência de Sida é de 13,6%, (isto significa que mais de 1 em 
7 adultos são portadores do vírus do HIV). Subiu 0,6% em relação ao ano 2002 no grupo populacional de 
15-49 anos, isto num universo de 18 milhões de habitantes que compõe o País. Estes dados colocam o País 
entre os 1O países mais afectados pelo Sida, no mundo. Estima-se que até ao final do 2003, mais de 2.000.000 
pessoas se infectaram, sendo cerca de 600.000 pessoas da Província de Sofala. É de salientar que estes dados 
são aqueles que são oficialmente reportados. Os dados reais são mais assustadores. 

Estes dados representam autêntica ameaça a sobrevivência e segurança de todos nós, mas sobretudo 
das crianças, pois que a população actualmente infectada, quando chegar a fase de doença e morrer, teremos 
muitas crianças afectadas pela pandemia. 

Se até agora falávamos em termos gerais, perspectivando que até 201O cerca de um milhão de crian- 
ças moçambicanas poderão ficar órfãs. Hoje, graças ao estudo efectuado recentemente pela UNICEF e a 
Direcção Provincial da Mulher e Coordenação Acção Social, temos dados específicos sobre crianças órfãs 
na Província de Sofala. 

Dados do Ministério para a Mulher e Coordenação da Acção Social mostram que há realidades 
muito duras que tomam a vida não mais risonha para muitas pessoas, sobretudo para nossas crianças. Perto 
de 50.000 crianças órfãs num universo de cerca de 1.289.390 pessoas, que é a população de Sofala. 10 608 
órfãos para uma população de 397.368, como é Distrito da Beira, são números verdadeiramente alarmantes! 
É de notar ainda que muitos adultos morrem deixando crianças absolutamente sem nada, mesmo sem tecto, 
ficando estas abandonadas sem a protecção dos pais e da família. Devido a sua vulnerabilidade, tomam-se 
presa fácil de abuso de menores e da exploração sexual. A situação dos órfãos é um autêntico desafio para a 
Igreja. 

"Muitas crianças tem de deixar de estudar para cuidar dos irmãos mais norns como resultado de morte 
de progenitores. Outras são forçadas a integrar-se em actividades produtivas, nomeadamente agro-pecuárias 
e domésticas, para se sustentarem e sustentar a família. Nas cidades, as crianças acabam sendo vendedores 
ou "meninos de rua". Algumas delas, na sua maioria meninas, vêm-se na contingência de abandonar a esco- 
la para cuidar dos familiares doentes (seus pais) e ajudar nos serviços domésticos, ou ainda envolvidos na 
prostituição infantil. 

Aquelas crianças enfrentam não só a orfandade, mas também a estigmatização, relacionada com o 
Sida, e a descriminação por parte dos familiares e da comunidade em geral. Elas são as últimas a desfrutar 
de alguns dos seus direitos, nomeadamente: os cuidados básicos de saúde, educação, alimentação, abrigo, 
protecção, etc. 

Estes são dados revelados pela Ministra da Mulher e Coordenação da Acção Social, Virgínia Matabe- 
le, aquando da abertura do 1º Seminário Nacional sobre Crianças Órfãs e Vulneráveis, no contexto do HIV- 
SIDA, a 27 de Novembro de 2003. 

 
 

2.2. Análise Social 
 

Se em tempos passados, em matéria de sexo e de sexualidade, dominava a repressão e o recato - era 
tabu falar-se do sexo, hoje caiu-se no extremo inverso, prevalecendo a liberalização e a comercialização. 



94 
 

Fala-se de "revolução sexual", autêntica degradação humana! Basta olhar ao redor: que filmes? que revistas? 
que modas? Que telenovelas brasileiras? Enfim, o que há em tudo isso senão a exaltação do sensual? 

Há que devolver a sexualidade o seu verdadeiro lugar dentro da dinâmica da construção harmoniosa 
da personalidade, que humaniza e enobrece. 

A castidade é portanto alta consideração da sexualidade e respeito da vida humana, a partir das suas 
raízes. É preciso aceitar os limites no uso da genitalidade conforme o preço que pode custar um favor sexual. 
Devemos procurar as causas do alastramento da infecção por HIV lá onde elas se encontram: 

As relações sexuais tomaram-se uma forma de entretenimento, até mesmo para crianças, muitas ve- 
zes seduzidas por adultos irresponsáveis, aliciadores sem escrúpulos. Na verdade, o que significa que em 
quase todas as barracas existentes na cidade e a redor, como Goto, Praia Nova, entre outras, possuem quartos 
onde clientes meio sérios, meio bêbados levam jovens ou mesmo mulheres adultas para práticas sexuais? O 
que significa que em zonas periféricas haja quartos, alugados por hora, onde senhores adultos, directores de 
empresas, senhores de alta responsabilidade, etc., levam "menininhas" para práticas ilícitas? 

Entre as causas desta situação, temos o facto de se ter metido nas cabeças das pessoas que a forma de 
prevenir o Sida era o uso de preservativo, como se se tratasse de um método seguro e infalível, mas sem uma 
formação sobre a sexualidade para poderem prevenir-se. As pessoas entenderam que usando o preservativo, 
estava tudo resolvido. Não terá sido esta mentalidade a causa do alastramento da doença? 

São frequentes o "amor livre" e as relações pre-matrimoniais. Parece que o amor não encontra outras 
formas de se expressar que não seja a prática e experiências sexuais. Dão-se trocas frequentes de namorados, 
porque não há nada que comprometa os namorados. 

Se antigamente era impensável que uma rapariga não chegasse virgem ao casamento, hoje ninguém 
se preocupa com isso. 

Temos também as mulheres trabalhadoras do sexo, que, ao longo do corredor de Beira, Dondo, Nha- 
matanda, Inchope. são convidadas pelos camionistas de longo curso, como companheiras para suas viaturas. 
Notar que muitos desses camionistas provêm de países onde o Sida está muito espalhado, pelo que eles são 
grandes disseminadores d,o írus no nosso país. 

Pode-se falar também de algumas zonas como �uchungue. Caia, Chimuara, onde o negócio do sexo 
não é publicitado, pois as mesmas mulheres passam por passageiras ou simples comerciantes. 

No contexto da prostituição e a degradante prostituição infantil, rapariguinhas começam muito cedo 
a entrar pela via de práticas sexuais. Na cidade encontramos crianças de 13 anos e mesmo de 12 anos já 
prostituídas. Reflecte-se aqui a realidade de pobreza extrema e a orfandade que levam muitas crianças a se 
sentirem vulneráveis para a prostituição. 

O adultério é tão frequente entre nós. "Uma das piores chagas do amor é a infidelidade" - afirmou 
um cônjuge. O homem está mais ameaçado. Mas a mulher tem também de vigiar para não cair na tentação. É 
que na tentativa de ser como homem, a mulher diz precisar de "xofar". O amor tende a viver-se numa traição 
a dois. 

O facto de haver em nosso meio poucos casais a apostarem pela fidelidade conjugal, não se pode ou 
não deve encarar o adultério como algo de "normal". Está-se a pagar muito caro pela infidelidade conjugal. 
Para além das frustrações do medo, de remorsos que toda traição comporta, também são atingidos o cônjuge 
inocente, os filhos, a família e bem assim toda a sociedade, que vem experimentando e suportando em seu 
seio a dura realidade de contrair DTS ou mesmo SIDA. 

O SIDA é pois consequência duma sexualidade mal entendida e consequentemente mal vivida, ha- 
vendo o predomínio do sensual sobre a razão. Na verdade, um prazer momentâneo, que o acto proporciona, 
será tão importante que valha a pena arriscar por ele valores superiores como a vida, a saúde, a família?... O 
neurofisiólogo, Paul Chauchard que insiste na humanização da sexualidade diz: "Vivemos num mundo de 
actividade genital desequilibrada e desumanizada". Há que restituir à sexualidade aquela força maravilhosa 
querida por Deus, a sua dignidade e o respectivo valor, para se tomar em sexualidade personalista e cons- 
ciente. 
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2.3. Reflexão Teológica 
 

Deus disse: "Por isso o homem deixará pai e mãe e unir-se-á a sua mulher e os dois passarão a ser 
uma só carne" (Gen. 2, 24). 

O que dizer do acto digno e querido por Deus para fazer crescer o amor e continuar a obra de criação 
que tende a gerar não a vida, mas a morte por uma infecção! É importante reflectir, como São Paulo, que, 
denunciando a imoralidade na comunidade de Coríntio, dizia: "Posso fazer tudo o que quero. Sim, mas nem 
tudo me convém. Posso fazer tudo o que quero, mas não deixarei que nada me escravize. O corpo não é para 
a imoralidade mas para o Senhor; e o Senhor é para o corpo. Não sabeis que os vossos corpos são membros de 
Cristo? Tomarei então, os membros de Cristo para os fazer membros duma prostituta? Claro que não! E vós 
não sabeis que aquele que se une a uma prostituta, forma com ela um só corpo? Pois, assim está na escritura: 
"Os dois serão uma só carne". Ao contrário, aquele que se une ao Senhor, forma com ele um só espírito. 

Fugi da imoralidade. Qualquer outro pecado que o homem comete é exterior ao seu corpo; mas quem 
se entrega a imoralidade peca contra o seu próprio corpo. Ou não sabeis que o vosso corpo é Templo do Es- 
pírito Santo que está em vós e vos foi dado por Deus? Vós já não pertenceis a vós mesmos. Alguém pagou 
alto preço pelo vosso resgate. Portanto, glorificai a Deus no vosso corpo" (1 Cor. 6.12-20). 

Dentro de nós se desenvolve um drama pois o ser humano tende a dividir-se entre o egoísmo e o amor, 
entre o servir-se dos outros, ou pôr-se ao serviço dos outros, entre o viver na fidelidade ou na infidelidade 
para consigo mesmo, para com Deus e para com os outros. Pelo que São Paulo dizia: "Sabemos que a lei é 
espiritual, mas eu sou humano e fraco, vendido como escravo ao pecado. Não consigo entender nem mesmo 
o que faço; não faço o bem que quero mas o mal que não quero. Ora, se faço aquilo que não quero, não sou 
que o faço, mas é o pecado que mora em mim. No meu íntimo, eu amo a lei de Deus; mas vejo nos meus 
membros outra lei que luta contra a lei da minha razão e que me toma escravo da lei do pecado que está nos 
meus membros. Assim, pela razão sirvo a lei de Deus mas pelos extintos egoístas sirvo a lei do pecado" (Ro. 
7, 14-25). 

E a outra passagem de São Paulo dizia: "Irmãos, fostes chamados para serdes livres. Que essa liberda- 
de, porém, não se tome desculpa para viverdes satisfazendo os instintos egoístas ... Por isso é que vos digo: 
"Vivei segundo o espírito e já não fareis o que os instintos egoístas desejam" (Gal. 5, 13 e 16). 

 
 

2.4. Recomendações 
 

É necessário um trabalho sério e de verdadeira conscientização do povo sobre o problema do HIV/ 
SIDA, que enfrente a sexualidade humana como um dom de Deus, sublinhando a abstinência para os não 
casados, a fidelidade conjugal, e a necessidade de evitar os casamentos prematuros. 

Algo já vem sendo feito pela Igreja no campo da saúde. Entretanto, nota-se a falta de uma coordena- 
ção mais eficiente. Devemos trabalhar sempre em conjunto, mesmo que nos encontremos isolados. Por isso, 
é necessário reestruturar a comissão de saúde, integrando nela pessoas que têm capacidade e disponibilidade 
para dialogar com o governo e outras entidades envolvidas na questão da saúde. Para isso, a comissão de 
saúde deve organizar encontros de planificação e troca de experiência com todos os agentes da pastoral en- 
volvidos na saúde. 

Tendo em conta as diversas dimensões da pastoral da saúde, a comissão de Saúde deveria estar orga- 
nizada em subcomissões, que respondessem por cada uma das áreas específicas desta pastoral, por exemplo: 
HIV-SIDA, Diálogo com o Governo, Medicina Natural, Pastoral Hospitalar, etc. 

A prática da medicina natural a partir de grupos paroquiais que já é uma realidade em algumas das 
nossas paróquias, deve ser implantada em todas as paróquias da nossa arquidiocese, nomeadamente as do 
interior, bem como nas escolas e internatos católicos. 

Os párocos não devem estar alheios à saúde da sua área de jurisdição. Por isso, devem estar em con- 
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tacto permanente com os centros de saúde da sua área, e procurem dar assistência espiritual aos doentes neles 
internados, bem como uma formação moral aos agentes da saúde. Há igualmente que pensar seriamente na 
questão da prática do exorcismo como forma de fazer face às doenças. 

Uma boa catequese e todo tipo de formação religiosa deve ter em atenção a questão da saúde. Há que 
ensinar ao nosso povo que as doenças não vêm dos espíritos mas podem vir da nossa maneira de viver. Em 
todas as actividades de promoção da mulher, nos cursos de boas maneiras e de iniciação, na formação dos 
catequistas e na preparação dos noivos ao matrimónio deve-se ter sempre em conta a componente "saúde". 

A pessoa devia ser "sujeito" e não objecto da sua própria saúde. Os hospitais sob a responsabilidade 
da Igreja deveriam ser modelos nesse tipo de atendimento tanto como os agentes da pastoral envolvidos na 
saúde. 

Há que desmistificar as doenças. Há uma falta de conhecimento e cultura da saúde. As Comissões Pa- 
roquiais de saúde devem levar a cabo campanhas de formação e informação sobre a saúde, colaborando com 
o governo nas campanhas de sensibilização sobre as grandes doenças, por exemplo, o HIV-Sida, a cólera, a 
malária, a lepra, a pálio, etc. 

Deve-se trabalhar no tipo de alimentação pobre e pouco variada que o povo tem, através de cursos de 
culinária e outros cursos de promoção da mulher. 

O sonho da criação de um Hospital Católico (Santa Cecília) construído e atendido com a cooperação 
de todas as comunidades religiosas presentes em Moçambique que possa atender condignamente aos mes- 
mos missionários e missionárias doentes, velhos, e esgotados, com a cooperação também da faculdade de 
medicina da UCM: docentes, estudantes e médicos visitantes. 

Exigir um bom comportamento ao pessoal católico que trabalha nos hospitais ou centros de saúde, 
de acordo com os ensinamentos de Jesus Cristo e os princípios da Igreja. Apostar na organização e formação 
permanente dos enfermeiros católicos. 

 
Eis algumas linhas concretas para a Pastoral da Saúde 
a). Casa dia para os doentes de SIDA 
b). Há que celebrar nas paróquias o dia dos doentes. 
c). O grande inimigo da saúde do nosso povo é a superstição, o medo, a feitiçaria e algumas práticas 

tradicionais, entre elas, "Kupita Kufa". 
 

No que diz respeito ao HIV-SIDA o Sínodo fez as seguintes recomendações 
a) Que os cristãos pudessem tomar parte activa no combate à infecções do HIV, aprendendo os va- 

lores morais e espirituais para a mudança de comportamento e vivência da sexualidade, segundo 
os ensinamentos bíblicos e da Igreja. Que a Igreja ajude a criar uma consciência crítica sobre as 
publicidades dos mass media. 

b) A Igreja é convidada a ser mais agressiva nas suas acções no âmbito do combate ao Sida, fazendo 
projectos concretos e sérios neste campo. Ela deve se empenhar mais na consciencialização, atra- 
vés da Rádio Pax, da catequese, das homilias sobre a mudança de comportamentos. É necessário 
um trabalho sério e de verdadeira conscientização ao povo sobre o problema do HIV/SIDA, de 
modo que enfrente a sexualidade humana como um dom de Deus, a abstinência pré-matrimonial, 
a fidelidade conjugal, e a necessidade de evitar os casamentos prematuros. 

c) Dada a convivência antagónica entre o tradicional e o modernismo nalgumas zonas da nossa 
diocese, causando nos jovens confusão e ignorância, facto que os leva a estarem divididos entre 
os dois mundos, a Igreja deve trabalhar na educação integral dos mesmos. 

d) Dada a persistência dos costumes tradicionais de risco tais como a poligamia, o levirato, ritos 
de purificação através da relação sexual, o curandeirismo com recurso a objectos picantes ou 
cortantes, etc., sobretudo nas zonas rurais, deve-se procurar educar as famílias sobre o perigos 
dessas práticas. 
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e) Promover um serviço de prevenção de HIV e assistência aos seropositivos sem preconceitos, 
acompanhando e defendendo os direitos daqueles que foram infectados pelo vírus da Sida. Uma 
atenção particular se deve dar os órfãos da Sida. Há actualmente na Província de Sofala mais de 
50.000 órfãos. E há à volta de 430 crianças, que vivem em famílias chefiadas por crianças. Seria 
bom que as comunidades cristãs conhecessem essas crianças para poder socorrê-las e apoiá-las 
nas suas necessidades. 

f) Que cada paróquia tenha um cantinho de aconselhamento sobre o sida e apoio nutricional e es- 
piritual aos doentes. A nível diocesano se poderá pensar igualmente na criação duma casa como 
lugar de aconselhamento e apoio a portadores de HIV; criar grupos de voluntários para trabalha- 
rem com os doentes de sida. Os movimentos já existentes (Legião de Maria, etc.) devem ter os 
doentes de sida com o seu primeiro alvo nas suas acções. 

 
 

Capítulo 3. RESPOSTA DA IGREJA ÀS NOVAS POBREZAS 

INTRODUÇÃO: A CRISE FAMILIAR 

A sociedade moçambicana em geral, vem assumindo características de uma sociedade materialista, 
consumista, secularizada, pan-sexualista, em mudança acelerada e sem identidade própria, dominada pela 
violência, injustiça, corrupção, onde há o predomínio do "ter" sobre o "ser". Sociedade que fala muito do 
género, da emancipação, quando isto não corresponde a dignificação da mesma, dignificação compreendida 
como reconhecimento do seu valor como esposa, mãe, educadora, acolhedora da vida. Mas onde muitas ve- 
zes a mulher é reduzida a instrumento de prazer, de trabalho, que a qualquer momento pode ser substituída 
por "outras". 

Sociedade na qual a juventude se encontra desorientada, sem valores, sem pontos de referência, en- 
tregue à droga, a práticas anti-sociais, a aberrações sexuais, ao amor livre, às relações pré-matrimoniais, à 
prostituição. Sociedade onde o casamento já não tem consistência. Não há seriedade e não há compromissos 
definitivos. Daí decorrem desentendimentos e separações passados meses. 

Família que não dialoga. O tempo de concentração dos membros, que devia servir para debater os 
problemas da família e para a educação dos filhos, é substituído pelas telenovelas. Família de origem já em 
crise. Muitos pais já não sabem educar, pois não dão bons exemplos, antes pelo contrário, os filhos presen- 
ciam a infidelidade dos seus pais. Nos mesmos lugares de diversão, o filho encontra o seu pai com uma 
menina da idade dele, (amiga do pai) ou a filha que sabe dos amores ilícitos da mãe. Situações que os jovens 
tendem a imitar. Há pais exemplares que não conseguem educar porque há interferências exteriores negativas 
e os filhos não escutam os pais. 

Sociedade onde a saúde física e psíquica é deficiente. Há muitas doenças mentais provocadas pelo 
consumo excessivo do álcool e drogas. Há muitas doenças psicossomáticas e comportamentais, que levam 
à morte precoce. Temos uma sociedade em que muitos adultos jovens morrem, deixando muitas crianças na 
orfandade e no desamparo. Crianças que muito cedo têm que ser chefes de família. Sociedade onde a miséria 
material nas famílias é enorme, porque os salários são insuficientes, o custo de vida elevadíssimo e o desem- 
prego. Há falta de habitação condigna. Quantas pessoas no nosso meio vivem em condições sub-humanas, 
cuja habitação não merece aquele nome. Casa feita para um casal sem filhos ou para um solteiro mas, na qual 
vive casal e mais 5 ou 6 filhos. O que isso significa de promiscuidade? Autênticos crimes contra a família! 

Insegurança quanto ao futuro, não apenas devido à dificuldade e carências económico-financeiras, 
que são profundas, mas quanto à situações sócio-políticas. As expectativas dos jovens quanto ao emprego e a 
organização da sua vida familiar frequentemente ficam frustradas. Há muitas vezes falta de compreensão e de 
perdão nas famílias. Dá-se também predomínio do orgulho, ciúmes, invejas sobre o amor. Tudo isto muitas 
vezes se traduz por violência, agressões tisicas ou psicológicas, chantagens, etc. Sociedade onde é enorme o 
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índice do sofrimento humano, de pessoas marginalizadas e muitas crianças órfãs. Fala-se em mais de 50.000, 
actualmente. Há muitos velhos indigentes, entregues à sua sorte, muitos doentes crónicos, muita dor moral, 
muitos drogados, muitos bebés a quem se nega o direito de viver, etc. 

É dentro desta realidade sócio-familiar assim, que podemos enquadrar a nossa reflexão sobre o fenó- 
meno "meninos da rua", prostituição infantil, droga. 

Abordar o fenómeno meninos da rua, prostituição infantil, droga, mães solteiras, etc. implica lançar 
um olhar atento sobre a realidade "Família". Porque se há sinais de esperança no horizonte familiar, não po- 
demos fechar os olhos, ante tantos sinais e sintomas de doenças graves, que tendem a destruir a família em 
geral e cada pessoa em particular. Na verdade, está em causa a felicidade ou infelicidade da pessoa humana 
e o futuro da nossa sociedade. Se a família adoece ou morre é toda uma sociedade que entra em crise ou se 
destroi. Há pois, necessidade de descobrir esses sintomas de doenças se efectivamente, como Igreja, estamos 
interessados em restituir à família, a sua dignidade e contribuirmos para resolver muitas situações, que pro- 
vocam sofrimento na nossa sociedade. 

 
 

1. "MENINOS DA RUA" 
 

1.1. Realidade 
 

"Meninos de ninguém" "meninos da rua", "os marginaizinhos" é assim que a sociedade chama a 
este grupo de pessoas. Há que salientar o seguinte: 

• Existem os chamados "meninos da rua" que permanentemente estão na "rua" pensam ser aí o 
melhor sítio para viver. 

• Existem também os "meninos na rua", que não permanecem todo o tempo na rua, pois ao fim 
do dia voltam às suas casas, depois de passarem o dia todo a guardar ou lavar carros na praça, 
prestando algum serviço à alguém, etc., levando ao fim do dia, algum dinheiro ou algo de comer 
aos seus familiares. sendo como encarregados da casa. 

Sabe-se que ao níYel da Cidade da Beira. existem ainda muitos meninos e meninas vivendo na rua. 
Números que tendem a aumentar duma maneira assustadora. uma Yez que. ao nível da Província, a incidência 
de infecção por HIV, está a tomar proporções alarmantes. tendo passado a taxa de prevalência dos 18.6 para 
26.5 nestes últimos tempos. O que significa que será elevadíssimo o número de crianças órfãs e, consequente- 
mente, os "meninos na e da rua", que irão procurar na rua a sobrevivência, tanto para si como para os irmãos 
de quem se tomaram tão precocemente, seus responsáYeis e chefes de família. 

As crianças no nosso País representam 47% da população. Esta cifra representa quase a metade da po- 
pulação. Inocentes, inofensivas e frágeis, dentro deste grupo estão os meninos da rua, meninos tristes, sujos, 
marginais, psicologicamente traumatizados, abusados sexualmente, afectivamente explorados e conduzidos 
por caminhos de delinquência. Meninos que suportam a agressão e espancamentos pelos mais crescidos (os 
chefes da zona), procurados e castigados pelos garantes da lei e ordem, mortos por esfaqueamento em brigas 
entre eles, esfomeados, etc. Estes meninos tomam-se autênticos farrapos humanos. 

 
 

1.2. Análise social: causas do fenómeno no passado e no momento actual 
 

O fenómeno "meninos da rua" começou a sentir-se entre nós nos anos 80, quando a guerra civil se 
fez sentir mais intensamente, sobretudo em certos distritos, obrigando muitas pessoas ao êxodo rural, à busca 
na Cidade, de melhores condições de vida. Muitas crianças viram-se obrigadas a abandonar as suas zonas 
de origem, umas porque seus pais foram raptados, outras viram seus progenitores mortos, outras assistiram 
a cenas de violência. Enfim são crianças que sofreram enormemente o flagelo da guerra. Sua deslocação à 
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cidade, era tentativa de busca de segurança. Só que o meio citadino não lhes proporcionou o que realmente 
sonhavam. Sentiram-se abandonadas à sua sorte. Chegaram à Cidade com problemas psicológicos bastante 
sérios, traumatizados por situações degradantes que viveram. Um novo desafio tinham que enfrentar a luta 
pela sobrevivência. Todos nós assistimos meninos sujos, tristes, metidos ou inclinados em latas de lixo, onde 
se lançava restos de comida deixados pelos "cooperantes". Ora corriam para um carro prestes a estacionar e 
oferecendo-se para guardar a viatura, recebendo uns meticais depois, ou lavavam carros dos "cooperantes", 
etc. 

A violência doméstica, física ou psicológica, verbal que é infligida a muitas crianças cujos progenito- 
res descarregam suas agressividades sobre elas, agressividade essa resultante de problemas não resolvidos ou 
de necessidades não satisfeitas, sobretudo necessidades económicas e emotivas, que os progenitores supor- 
tam, muitas vezes são traduzidas sob forma de violência, sobre os mais fracos, enteados, sobrinhos, se estes 
não existirem, os próprios filhos. 

Há os filhos dos cegos que depois de conduzirem os seus pais para pedirem esmola pela cidade, vi- 
vem procurando na rua a sobrevivência. Não vão à escola, fazem trabalhos para receberem algum dinheiro e 
levam vida de marginais. 

Com a morte de um dos progenitores, as crianças passam a ser criadas por um padrasto ou madrasta 
e, muitas vezes a criança não é aceite nem amada "Costuma me vingar". Esta é afirmação de algumas crian- 
ças encontradas na rua. Há muitas crianças que sofrem maus tratos por parte dos padrastos ou madrastas. 
Estas, chegam a afirmar "não fui eu que matei a tua mãe ou o teu pai .. (cm?f'orme o caso), por isso não sou 
obrigada a sofrer por tua causa. 

São frequentes os lares desfeitos. pais separados ou divorciados, ficando os filhos entregues a uma 
das partes que chega a dizer "aqui cada um desenrasca". No caso dos filhos de mães solteiras, estas muitas 
vezes têm de criar os filhos sozinhas ou deixá-los com os avós, muitas vezes idosos. À falta do necessário, os 
meninos procuram na rua a sua sobrevivência. 

Em situações de pobreza extrema, "saí da casa porque não tem nada para comer", afirmam algumas 
crianças. É semelhante a situação de muitas crianças órfãs dos dois progenitores devido ao HIV/SIDA ou a 
outras enfermidades. 

Os "meninos da rua", buscando a sobrevivência guardando carros nas praças, carregando bagagens, 
pouco a pouco vão aprendendo formas de obter mais dinheiro, recorrendo ao furto. Através de filmes violen- 
tos, pornográficos e outros que vêm na estrada, tomam-se homossexuais e os adultos deles se servem para 
tais práticas. Muitas vezes são instrumentalizados por adultos e deles se servem para arrombar residências, 
automóveis, etc. Deles se servem para a aquisição de drogas e os meninos aprendem com esses adultos a 
consumir bebidas e drogas. 

De tudo isto se deduz, de todas as loucuras que a sociedade vai cometendo, em todas as crises que 
consciente ou inconscientemente os adultos vão precipitando o país, os danos materiais que daí advêm são 
enormes, mas os danos humanos, esses são incalculáveis. Tais danos, quem os suporta duma maneira ex- 
tremamente dura, são as crianças que muito cedo, grande número delas experimenta o abandono. Muito 
precocemente, aprendem a suportar a responsabilidade de chefes de família, o abuso e exploração sexual, a 
delinquência, a marginalidade, o desamparo, a violência física e psicológica, com tudo o que isso significa 
para o seu crescimento harmonioso, para o desabrochar o desenvolvimento de suas potencialidades, para a 
capacidade de aprender a amar e vir a dar numa personalidade sadia e realizada. 

 
 

1.3. Reflexão teológica 
 

Para continuar a sua Obra Criadora, Deus instituiu a Família. "Deus criou o Homem à sua imagem. 
À imagem de Deus Ele o criou; e criou-os homem e mulher. Deus abençoou-os e disse-lhes: Sede fecundos, 
multiplicai-vos e enchei e submetei a terra" (Gen. 1, 27-28). 
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O fenómeno "meninos da rua" é o reflexo de sociedades degradadas, onde os valores familiares e da 
nossa tradição, cederam lugar ao modernismo, ao materialismo e à perda de valores transcendentes. Pelo que, 
a Igreja diz "o bem-estar da pessoa e da sociedade humana e cristã, está estritamente ligado à prosperidade 
da comunidade conjugal e familiar. Os cristãos, juntamente com todos os que têm grande estima nesta co- 
munidade, alegram-se sinceramente com o apoio de vária ordem, que faz crescer entre os homens, a estima 
por esta comunidade de amor e o respeito pela vida e que ajuda os esposos e os pais, no cumprimento de 
sua excelsa missão. Mas a dignidade desta instituição, não tem em toda a parte o mesmo esplendor, por ser 
obscurecida pela poligamia, pela epidemia do divórcio, pelo chamado amor livre e por outras deformações. 
Além disso, o amor conjugal é muitas vezes profanado pelo egoísmo, pelo hedonismo e outras práticas ilíci- 
tas contra a geração. Por outro lado, as actuais condições económicas, sócio-psicológicas e civis causam na 
família fortes perturbações. Tudo isto provoca angústia nas consciências" (G.S. 47). 

Será que a nossa Igreja Arquidiocesana não terá que se debruçar seriamente sobre a realidade da 
família, visto as grandes ameaças à vida e ao bem-estar daqueles que nos são tão caros, as crianças? Não 
será oportuno recordar este outro número da Gaudium et Spes? "A família, ponto de encontro de várias ge- 
rações, que mutuamente se ajudam a adquirir maior sabedoria e a harmonizar os direitos das pessoas, com as 
restantes exigências da vida social, constitui o fundamento da sociedade. Eis porque todos os que exercem 
influência nas comunidades e nos grupos sociais, devem contribuir eficazmente para a promoção do matri- 
mónio e da família. Que o poder civil considere como um dever sagrado, reconhecer a verdadeira natureza 
do matrimónio e da família. Defender a moralidade pública e favorecer a prosperidade doméstica. Há que 
garantir o direito supremo dos pais à procriação, o direito a educarem os filhos no seio da família... Final- 
mente os próprios cônjuges, feitos à imagem de Deus vivo e constituídos numa ordem autêntica de pessoas, 
permaneçam unidos no mesmo afecto, num só pensamento e em mútua santidade" (G.S. 52). 

 
 

1.4. Recomendações 
 

O fenómeno "meninos da rua" (ou na rua) é uma realidade nas nossas cidades, facto que a Igreja não 
se pode esquivar se quer ser fiel às Palavras do Seu Mestre e lutar contra o escândalo da exclusão na nossa 
sociedade. Algo já está a ser feito nesta matéria. mas muito ainda há por fazer, sobretudo com o drama dos 
órfãos de SIDA. Por isso: 

a) É necessário que se defina na diocese um plano global de acção social no âmbito das novas po- 
brezas. 

b) É preciso que haja uma maior coordenação entre os vários intervenientes nesta área. As orga- 
nizações católicas devem superar a dispersão de esforços e buscar uma melhor articulação ou 
coordenação entre si. A instituição de um ministério que velasse pela pastoral da criança seria 
uma solução. Há que incentivar um maior intercâmbio e troca de experiência entre os centros de 
acolhimento católicos existentes na diocese. 

c) É preciso que cada comunidade reflicta sobre iniciativas e práticas solidárias que visam minorar 
o sofrimento destas crianças. Estas iniciativas passam pela sensibilização das famílias cristãs a 
olharem com atenção para o seu próprio ambiente no sentido de integrarem as crianças órfãs em 
famílias adoptivas; diferenciar entre meninos de rua e meninos na rua. Os meninos que andam 
na rua devem ser integrados nas suas respectivas famílias, e ajudá-las através de padrinhos. Os 
meninos da rua devem ser integrados nos centros. Este trabalho deve ser feito em coordenação 
com o Governo e com a sociedade civil. 

d) Que sejam incentivados cursos de formação de leigos e leigas para a capacitação em matérias de 
acção social. Ao mesmo tempo, valorize-se o voluntariado, seja ele orgânico ou ocasional, nas 
organizações católicas (Pastoral da Criança, Sociedade de S. Vicente de Paulo, etc.). 

e) É preciso criar mais centros de acolhimento, aldeias S.O.S, Obras do Gaiato, etc., e incentivar 
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economicamente os centros de acolhimento já existentes (Centro de Acolhimento de Santos 
Inocentes, Lar da Paz, Lar Siloé, etc.). Cada paróquia deveria dar o seu contributo para isso. 
Nestes centros deverá haver uma formação técnico-profissional dos meninos como forma de lhes 
garantir um futuro seguro. A par da abertura de centros de acolhimento, há que realizar um tra- 
balho de "rua" para aqueles meninos que não conseguem adaptar-se em centros de acolhimento. 

f) A nossa preocupação pelos meninos de rua não deve se limitar em acompanhar aquilo que se 
passa nos nossos centros. Devemos acompanhar também o que se passa nos outros centros pois 
há rumores segundo os quais há centros em que as crianças são maltratadas, facto que as leva a 
fugir. 

 
 

2. PROSTITUIÇÃO INFANTIL 
 

2.1. Realidade 
 

A situação dramática hoje vivida leva-nos a fazermos o seguinte questionamento: "O homem para o 
sexo ou o sexo para o homem? Viver para comer ou comer para viver? Actualmente estamos na situação de 
homem para o sexo. É um autêntico desastre. A prostituição virou um autêntico instrumento erótico do corpo 
duma pessoa. É vender a pessoa. 

O encontro dos parceiros já não é um encontro social, amoroso, sinal de comunhão de pessoas, mas 
sinal de posse, de domínio e de escravidão. Quando o corpo sofre é a pessoa quem sofre. A prostituição hoje 
é um meio de ganhar a vida, através do comércio do corpo. É reduzir a um objecto, explorá-lo para obter 
lucros, levando assim a degradação social da pessoa. Na prostituição há uma quebra absoluta do respeito pela 
pessoa". 

Se no passado era tabú falar de sexualidade, dominava a repressão, a vergonha, não se devia falar 
dessas "coisas". Hoje, vivemos uma tendência de superação obsessiva, do que antes se considerava tabu, 
através de práticas de uma sexualidade desequilibrada e desumanizante. Hoje, o que se vê por aí é "uma sexu- 
alidade de "borboletas", onde o outro não é um indivíduo mas o portador de um sinal evocador desenfreado" 
(José Barros, É Preciso Renascer). 

O facto de se explorar sexualmente menores, por uma gratificação que o adulto dá a uma criança, sem 
olhar que não paga os traumas psicológicos de uma prática sem amor, significa fome desenfreada de prazer, 
fruto de uma sociedade materialista e hedonista, sem valores nobres. Sinal de frustrações e angústias que o 
homem suporta dentro de si mesmo, sociedade cujos valores morais e éticos se encontram a um nível muito 
baixo! 

A prostituição infantil vem pôr a descoberto o quão degradado se encontra o ambiente e a realidade 
familiar, o quão vulnerável é a sociedade em que vivemos: uma sociedade que gera pobreza, miséria, fome, 
falta de habitação. Falta o necessário para se viver dentro de parâmetros sociais aceitáveis. Ninguém está 
na prostituição por gosto, senão por necessidade e por conseguinte, há uma incapacidade de se libertar das 
correntes e cadeias criadas. 

As adolescentes iniciam a própria evolução, considerando o sexo em termos instrumentais, de mero 
exercício comercial, desvinculando a sexualidade da sua dimensão relacional, humana e espiritual. E isto, 
muitas vezes porque homens casados e sem escrúpulos, deixando mulheres nas suas casas, vão à procura de 
outros prazeres e as que muitas vezes caiem nas malhas da sedução, são crianças, as ditas "catorzinhas". Esta 
situação encontra ambiente propício para a sua proliferação. 

Tais são alguns ambientes: 
Quiosques, barracas, muitos deles construídos com intenções e fins inconfessáveis. Há em quase 

todas as barracas quartos preparados para onde "senhores", sem grandes gastos, induzem crianças pequenas 
a entrar pelas vias de prostituição . Por estranho que possa parecer, um refresco, uma cerveja, uma taça de 
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«marula» é suficiente para um homem exigir como pagamento a entrega do "corpo", que a rapariga o fará 
sem replicar. Que aberração! 

"Casas de vídeos", lugares onde os jovens acorrem para assistir algum filme, telenovela, etc. É 
frequente nas zonas onde muitas famílias não têm televisão, que à noite depois das 20:00 horas, rapazes e 
raparigas vão assistir vídeo. Há muitas casas dessas que são autênticas casas de prostituição. 

O emprego nas barracas, onde muitas jovens, porque o salário é baixo, são obrigadas a praticar 
actos ilícitos e sujeitos a todo tipo de abuso, por parte dos clientes, sob o olhar passivo do próprio patrão, 
proprietário da barraca. 

Que dizer das nossas escolas? Quantas moças, cujo aproveitamento pedagógico não é satisfatório, 
são aliciadas a entregar-se ao professor para obterem algumas notas e poderem passar de classe? Quantas 
moças nos nossos distritos deixam de estudar porque foram engravidadas por professores? 

Há também muitas situações de prostituição infantil, que acontecem no interior das famílias; de pais 
para filhas, enteadas, sobretudo de tios para sobrinhas, de empregados para filhas de patrões, de patrões para 
empregadas, etc. Dizia uma menina de 15 anos: "meu tio força-me a dormir com ele, quando precisar. Se 
eu negar, ele diz-me que vai me pôr no olho da rua". Como esta menina, muitas crianças são exploradas e 
abusadas sexualmente em troca de abrigo e protecção, sobretudo quando se trata de crianças desamparadas 
ou órfãs. 

Meninas, que se engravidaram com jovens de sua idade, vendo que eles não assumem os filhos, por- 
que esses jovens estão ainda sob o cuidado de seus pais, como solução, metem-se com os adultos casados que 
vêm que, economicamente as podem ajudar a auto-sustentarem-se e cuidar dos filhos. 

De tudo isto deduzimos que as crianças prostituídas e abusadas sexualmente convergem na compo- 
nente económica, como já nos referimos, quando sugerimos, para a compreensão deste tema, uma reflexão 
sobre os grandes problemas que a sociedade e as nossas famílias apresentam hoje. As crianças buscam não 
tanto e primeiramente o prazer pelo prazer, mas procuram, na prática de prostituição, uma forma de respon- 
der às necessidades tão elementares como são alimentação, vestuário, escolaridade, etc. 

 
 

2.2. Análise social 
 

Antigamente ao se falar da prostituição era também ir em imaginação a certos lugares. Existiam luga- 
res próprios para quem quisesse procurar satisfazer os seus desejos. Existiam locais em zonas como Esturro, 
no actual prédio Comité da Cidade, Zona Verde, Manga - Chingussura, zona de Chipangara, criados especi- 
ficamente para aquelas "mulheres" estarem aí. Estes locais eram do conhecimento das autoridades coloniais 
(na altura). Quem fosse visto a dirigir-se para aqueles locais, já se sabia que era uma pessoa que quer fazer o 
seu "negócio" de "sexo para dinheiro". 

As idades das pessoas que frequentavam esses lugares eram bem controladas. Eram pessoas maiores 
de dezoito anos de idade. Caso contrário, as menores, ao serem encontradas nestes locais, sofriam certas san- 
ções por parte da autoridade governamental (colonial). Havia também uma espécie de "sindicato", que lhes 
defendesse em caso de maus tratos, brigas, pancadarias, por parte dos seus parceiros. 

Com a entrada do Governo da Frelimo, estas casas deixaram de funcionar. Mas algumas ainda na 
clandestinidade funcionam até hoje. Ao se encerrar estas casas, algumas dessas "prostitutas" foram man- 
dadas para os campos de reeducação, com o fim de serem reeducadas e levarem uma outra forma de vida. 
Nestes tempos era inconcebível falar-se de prostituição infantil. 

A partir dos anos 80 podemos situar o surgimento do fenómeno "prostituição infantil". É que no tem- 
po do conflito armado muitas crianças se deslocavam dos distritos para as cidades. Os meninos, naturalmente 
mais aventureiros e mais destemidos, contentaram-se de procurar na "rua" sua habitação. As meninas foram 
batendo portas das casas das pessoas pedindo emprego. Não faltaram pessoas que de empregadas de casa 
fizeram delas trabalhadoras do sexo. É caso de uma menina de 16 anos que dizia: "nasci em Marromeu; os 
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meus pais morreram. Tendo ficado sozinha, sem estudar, pensei em vir à cidade como forma de melhorar 
a vida". Segundo ela, as condições encontradas na cidade foram difíceis e não como imaginara "conheci a 
Nora e esta, ofereceu-me o trabalho como empregada da sua casa. Depois de ter ficado algum tempo a traba- 
lhar em casa dela, obrigou-me a meter-me com homens para ganhar dinheiro. 

Outras ainda nos tempos passados se prostituíam porque as condições económicas da família eram 
péssimas. "O salário do meu pai é muito baixo. Não dá para nada. Acho que os meus irmãos, como crianças, 
deviam estar na escola . Por isso, a única alternativa que encontro é de passear um pouco nas noites pelas 
melhores discotecas e, com o pouco que ganho, compro alguma coisa para casa". (Outra situação doutra 
criança prostituída). 

Os lugares de prostituição são as barracas, casas de vídeo, que possuem quartos para esses fins. Há 
casas, mesmo em zonas periféricas, que se alugam por hora e é nestes lugares onde crianças e jovens são 
prostituídas com fins económicos. A prostituição infantil tem, pois, como causa no momento actual: 

a). As telenovelas, filmes pornográficos assistidos, más companhias, cobiça de coisas alheias. Tudo 
isto contribui para criar comportamentos duvidosos. 

b). Necessidades de satisfazer total ou parcialmente aqueles desejos reprimidos ao nível pessoal e 
familiar, derivadas de carências familiares. Tal é o caso de crianças desamparadas, órfãs de fa- 
mílias desagregadas ou em estado de pobreza extrema. 

c). Os senhores adultos são os primeiros fomentadores de práticas ilícitas e imorais, pois são eles 
que aliciam crianças. 

d). Crianças órfãs, que para sobreviverem têm de recorrer a venda de produtos nos mercados infor- 
mais. Ora estas crianças, pelo facto de se encontrarem emocionalmente afectadas pela morte dos 
seus progenitores e a necessidade de aumentar o rendimento familiar, facilmente são arrastadas 
para a prática da prostituição. 

e). A falta de formação e informação. É baixo o grau de escolaridade oferecido às crianças, sobre- 
tudo de sexo feminino, que se julga não ser tão necessário o estudo. Nos meios rurais, a taxa de 
desistência das raparigas que ingressaram na escola é elevada, bem como a discriminação da 
mulher na área da educação e formação, pois que ela deve estar preparada para lides domésticas. 
Basta ver o que acontece nos nossos distritos. 

f). O abandono dos valores morais e culturais com tudo o que isso significa de desestabilização, 
insegurança, falta de pontos de referência, de degradação da personalidade. 

g). O amor livre e relações pre-matrimoniais. As relações sexuais antes do matrimónio são a forma 
mais comum de libertinagem sexual ou amor "livre". A rapariga se lança em todas as aventuras 
de conquistadora ou conquistada. A fornicação é cada vez mais frequente entre os jovens, a par- 
tir dos 18 anos. Começando normalmente aos 14-15 anos, na maioria de casos, já teve relações 
sexuais, pelo menos nos ambientes da cidade. Se no passado era impensável que uma rapariga 
não chegasse virgem ao matrimónio, hoje ninguém dá importância a isso. 

h). O facto de se insistir tanto na propaganda de uso de contraceptivos, até para os jovens não ca- 
sados e em idade escolar, a insistência para o uso de preservativos em vez de ensinamento e 
esclarecimento sério sobre a sexualidade e maternidade, não serão meios e sinais de uma socie- 
dade permissiva, pansexualizada que leva os jovens à degradação e não ao seu desenvolvimento 
harmonioso e equilibrado? 

i). A prostituição infantil leva muitas vezes a uma maternidade indesejada, e então é o drama para a 
rapariga e para a família, sendo frequente entre nós a tentação ou consumação de prática de abor- 
to. De tudo isto resulta que a mulher prostituída acaba ficando no isolamento, prejudicada na sua 
saúde, chegando ao abatimento e a depressão. Experimenta que ninguém gosta dela gratuitamen- 
te. Ninguém a ama desinteressadamente, sendo objecto que clientes "alugam-na". É necessário 
que a sociedade, as famílias e a Igreja nos ponhamos em acção, antes que seja tarde demais! 
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2.3. Reflexão Teológica 

 
A prostituição é uma deturpação de sexualidade que Deus criou bela e pura. Deturpação do plano de 

Deus sobre a humanidade, que o autor sagrado naquelas imagens tão sugestivas mostra o que é o homem para 
a mulher e esta para o homem. "Javé Deus modelou uma mulher e apresentou-a ao homem. Então o homem 
exc!amou: "Esta sim é osso dos meus ossos e carne da minha carne! Ela será chamada mulher, porque foi 
tirada do homem!" Por isso. um homem deixa seu pai e sua mãe, e une-se à sua mulher e os dois tomam-se 
uma só carne (Gn. 2, 22-24). 

Isto que era belo e simples, encarregou-se o homem de corromper e passou a buscar o prazer egoisti- 
camente e sem referência ao transcendente. São Paulo a este propósito dizia: "O corpo não é para a impureza; 
é para o Senhor, e o Senhor para o corpo. Deus como ressuscitou o Senhor, também nos ressuscitará a nós 
pelo seu poder. Não sabeis que os vossos corpos são membros de Cristo?... Fugi da impureza! Qualquer outro 
pecado que o homem comete é fora do corpo; mas quem comete impureza, peca contra o seu próprio corpo. 
Ou não sabeis que o vosso corpo é templo do Espírito Santo que habita em vós, o qual vos foi dado por Deus? 
Não sabeis que assim já não vós pertenceis? Porque fostes comprados por um alto preço? Glorificai, pois, a 
Deus no vosso corpo!" (1 Cor. 6. 13-20). 

A impureza é uma idolatria que chama a cólera de Deus. E o cristão deve ter em conta o que diz S. 
Paulo: "Não vos enganeis; de Deus não se zomba. O que o homem semeia, isso mesmo colherá. Quem seme- 
ar na carne, da carne colherá a corrupção; quem semear no Espírito, do Espírito colherá a vida eterna" (Gal. 
6, 7-8). Temos de lutar contra o reino do "Eros" e "Mamon", que se uniram para tirar o verdadeiro Deus do 
coração do homem actual e para cortar as asas à juventude que, presa à lama, não pode elevar-se no céu azul 
da felicidade ao serviço do próximo. 

Vivemos numa sociedade verdadeiramente erótica. É importante inverter esta situação mediante o re- 
gresso ao Deus Vivo. Já São Paulo dizia: "Exorto-vos, irmãos, pela misericórdia de Deus, que apresenteis os 
vossos corpos como hóstia viva, santa e agradável a Deus, à maneira de um culto espiritual" (Rom. 12, 1). 

A sexualidade, cheia de grandeza e também de ambiguidades, mediante a ascese e autodomínio, 
levará a humanidade para a felicidade e para o bem da sociedade futura, porque "crucificando a carne com 
as suas paixões e concupiscências" (Gal. 5, 24), "não reinará o pecado em nosso corpo mortal, de modo que 
obedeçamos aos seus apetites ... os nossos membros serão instrumentos do bem ao serviço de Deus" (Rom. 
6. 12-13). 

 
 

2.4. Recomendações 
 

Diante da dramática situação que a prostituição infantil representa na nossa sociedade, em vez de 
condenar as vítimas, estigmatizá-las ou rejeitá-las, devemos procurar ajudar as comunidades cristãs e as 
famílias a irem ao encontro de crianças prostituídas com um coração de mãe. Isso implica a realização de 
acções concretas, tais como: 

Criação de centros de aprendizagem profissional, onde podem aprender alguma arte como a promo- 
ção do auto-emprego sobretudo para meninas desamparadas ou órfãs. 

Uma vez que cada dia, cresce o número de crianças órfãs e consequentemente vão aumentando casos 
de prostituição infantil, que houvesse alguma Congregação religiosa, a criar um espaço de acolhimento e 
recuperação de crianças prostituídas. 

Que nas paróquias, sejam criados espaços de recreação para as crianças, de modo que não tenham 
que recorrer às casas de vídeo dos bairros onde são exibidos filmes imorais, até os pornográficos, como único 
divertimento. 

Dada a inexistência de Religiosas com este carisma, propomos a organização de grupos de irmãs e 
leigas que queiram trabalhar com crianças neste tipo de situação. 
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Consciencializar as famílias a encararem a prostituição infantil como um crime, e incentivá-las a de- 

nunciarem os corruptos sexuais de menores como criminosos. 
Promover a formação ética e moral para todos os níveis sobre a dignidade do corpo humano. 
Que se exija às autoridades competentes a fazerem cumprir a lei da proibição da frequência de meno- 

res nos bares, discotecas e outros lugares previstos na lei, quer como empregadas, quer como clientes. 
É necessário trabalhar muito com os adultos que são os corruptores das menores e dos jovens. 

 

 
3. MÃES SOLTEIRAS 

 
3.1. Realidade 

 
A população do nosso planeta, aproxima-se dos 6 biliões, mas a grande maioria das pessoas vive em 

estado de pobreza. Quatro biliões vivem abaixo do nível de pobreza relativa, dos quais a grande maioria são 
mulheres e crianças, e 1,3 biliões vivem na mais absoluta pobreza, dos quais 70% são mulheres e destes a 
maioria pertencem ao grupo de mães solteiras. 

O aparecimento deste grupo (mães solteiras) é ultimamente em número muito grande. É preciso sa- 
lientar que a prostituição infantil também contribui em grande medida. 

Portanto, há várias razões que levam a considerar as mulheres, as mães solteiras em particular, como 
a classe mais sofredora porque suporta em si a discriminação, a violência, os maus tratos, etc. 

Eis algumas das razões: 
a). Mesmo antes de nascer, os bebés do sexo masculino são regra geral. mais desejados do que os 

bebés do sexo feminino. 
b). A menina desde muito cedo, deve interiorizar que o lugar da sua realização como pessoa, é o lar 

a volta dos trabalhos domésticos. 
c). A grande maioria das meninas não tem acesso a escolarização. 
d). Muitas raparigas são obrigadas a casar prematuramente. 
e). Com menor instrução, as mulheres têm empregos mais instáveis e auferem salários inferiores em 

relação aos homens. 
f). Muitas raparigas são sujeitas, no trabalho, ao assédio sexual. 
g). Em casa, as mulheres são sujeitas a insultos pelos seus parceiros. São humilhadas. 
h). Muitas raparigas foram engravidadas e deixadas a mercê da sua sorte, porque os pais dos rapazes 

não as aceitam, e os companheiros sem emprego, sem casa, não podem assumir a responsabili- 
dade e o seu papel de esposo e pai. 

i). Muitas das raparigas são frequentemente agredidas pelos companheiros devido por vezes a ciú- 
mes, desconfianças e mais 

j). Muitas jovens adolescentes são sexualmente violadas pelos pais, irmãos, patrões, vizinhos, etc. 
 

Há casos em que a própria mãe, abandona a casa, os seus filhos porque quer levar uma vida de ra- 
pariga jovem (moça), que ainda quer "curtir a vida", como se diz por aí. Pelo abandono da mãe, como con- 
sequência surge a realidade dos "meninos de rua", que muito cedo vão crescendo com grandes problemas 
psicológicos e sociais, sem esperança nenhuma. 

Em muitas destas situações, viu-se que o perfil das mulheres que suportam este tipo de vida, cerca de 
70% são mães solteiras, de baixa escolaridade, domésticas ou vendedoras de mercados informais. Assim, a 
mulher, e sobretudo a mãe solteira, é considerada por um lado, parte do grupo da população mais vulnerável, 
ao lado das crianças e deficientes. Mas por outro lado, é lhe exigido assumir tarefas e responsabilidade dentro 
do núcleo familiar. A título de exemplo, é crescente o número de famílias que têm mulheres como chefes de 
agregado familiar. E na sua maioria fazem parte desse grupo, mães solteiras, mulheres abandonadas. Estas 
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mulheres tem que prover a situação económica da família, à educação dos filhos, etc. Tarefas que elas assu- 
mem não por opção mas porque falta figura masculina para desempenhar aquelas funções. 

"Ser mãe solteira é uma situação muito dura. A mulher sente-se isolada, sente que não é respeitada, 
não tem peso na sociedade. As mulheres, na zona onde elas vivem, olham com certa desconfiança, com o 
medo de que lhes "roubem" os maridos. 

Mais dramática a vida se toma, quando se trata de mãe solteira e desempregada. Ela tem que se desdo- 
brar ao máximo para sustentar a si e seus filhos. Quando encontra um amigo ou companheiro ocasional sente- 
se um pouco aliviada, pois ele pode "ajudá-la economicamente". Estas são palavras duma mãe solteira. 

A prostituição leva ao surgimento de mães solteiras. "O namorado ou o companheiro, surpreende a 
moça com outros companheiros, e se ela aparece grávida ele não assume a responsabilidade da gravidez, sob 
o pretexto de que não tem a certeza se a gravidez lhe pertence. Outras vezes o moço que a engravidou é estu- 
dante ou desempregado ou ainda é criado pelos pais, sem condições para assumir a moça, ela acaba ficando 
indefinidamente em casa dos pais e vai tendo mais filhos, cada um com o seu pai". 

Pergunta-se como se explica que pais de famílias se envolvam com meninas pequenas de idade de 
suas filhas? Um pai respondia: "Apesar de ela ter a idade da minha filha, ela não é minha filha, por isso va- 
mos andando. Mas eu educo a minha filha para não andar nessas brincadeiras". Mas as raparigas dizem "ser 
preferível colar-se a um homem adulto para poder ajudá-la a criar os filhos. Mas o certo é que este homem 
adulto tem responsabilidade duma família. Ele é pai e esposo e isso cria desequilíbrios para outra família". 
Dizia uma senhora separada: "Tenho três filhos menores que estão ao meu cuidado. Agora me considero uma 
mãe solteira, porque sou tudo para meus filhos. O pai dos meus filhos abandonou-me para se juntar a uma 
outra mulher, por sinal muito mais nova em relação nós... Ele não presta assistência aos seus próprios filhos". 

 
 

3.2. Análise social: Causas do fenómeno 
 

O ser mãe solteira está a tender tomar-se situação normal entre nós. O facto duma rapariga ter filho 
em casa dos pais não constitui novidade para ninguém. O que, pelo contrário, é considerado "anormal" é que 
uma rapariga crescida, embora não casada, não tenha filhos. 

É uma realidade comum em todo o País. Uma pesquisa empírica demonstra que, nas zonas urbanas e 
entre famílias recentemente urbanizadas, a gravidez das adolescentes é mais frequente. Muitas adolescentes 
engravidam-se como estratégia de sobrevivência, pensando que com o casamento poderão conseguir liber- 
dade e bem-estar, que não encontraram na casa dos seus pais. Acabam entrando por práticas que as deixam 
com um filho nas mãos, sem pai. 

A modernidade com os seus atractivos, valores por ela vinculados, sendo a imagem da mulher bem 
sucedida aliada à aparência física, que é tomada como indicador número um para o sucesso, contribui gran- 
demente para a exacerbação do sexual e consequentemente para a instabilidade emocional das adolescentes. 
Isto junta-se à pobreza, à perda de referência, à negação do modelo tradicional de educação, à falta de forma- 
ção e informação sobre a sexualidade e vida reprodutiva. 

A pobreza, o analfabetismo, a falta duma formação profissional, falta de oportunidades, colocam as 
mulheres em desvantagens para alcançarem as condições necessárias com vista a fazer face ao dia a dia dos 
seus filhos. 

A discriminação da mulher, no que diz respeito à educação, é muito grande a nível da nossa Província, 
sobretudo nas zonas rurais. Se para o rapaz a escola é um lugar de aprendizagem, de um saber e de um com- 
portamento que lhe permitirá a integração no mundo do trabalho, para a rapariga pensa-se que a escola é o 
lugar onde pode ir antes de casar. Mas para ela, o saber não influi decisivamente nas funções que a sociedade 
dela espera: a maternidade, o trabalho da machamba, as lides domésticas. 

Os casamentos prematuros merecem uma atenção especial. Nos meios rurais, é enorme o número de 
raparigas que abandonam a escola, para se casar prematuramente, como terceira, quarta ou quinta mulher. 
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Para além das carências económicas das famílias que podem estar por detrás desta entrega precoce das crian- 
ças para o casamento, há também outro aspecto negativo que pode levar as raparigas a abandonar a escola. 
É que a escola, em muitos casos, é espaço de violência contra a rapariga, não apenas pela desvalorização do 
seu trabalho escolar, mas pelo assédio e violação a que muitas jovens estão sujeitas. Uma das consequências 
é que aparecem grávidas e abandonam a escola. 

A situação de mães solteiras é extremamente dura. Pode trazer para à mulher consequências desas- 
trosas.  

a). As mães solteiras, com quem deparamos no dia a dia, são na sua maioria raparigas muito novas. 
Não é seguro ser uma mãe solteira. Ela é pai e mãe na sua própria casa. O seu dia a dia é um 
constante desafio. 

b). Muitas mães solteiras procuram emprego em lugares de diversão e ambientes agitados como 
barracas, "matchessas", estando sujeitas a todo tipo de abuso por parte de alguns clientes, sob 
olhar passivo do próprio patrão. São muitas vezes afectada pela violência psicológica. 

c). A gravidez precoce que a mãe solteira tem de assumir, para além de toda a gama de situações 
mais ou menos graves para saúde da jovem mãe, traz sempre consigo uma sobrecarga de violên- 
cia. Se a rapariga frequenta a escola é obrigada a abandoná-la. Por outro lado, se o casamento 
não se realiza, ela é sujeita a recriminações constantes, ao trabalho duro, caindo muitas vezes na 
prostituição, situação que não lhe devolve nem a estabilidade emocional, nem o respeito, nem a 
dignidade na sociedade. 

d). A mãe solteira é obrigada a assumir simultaneamente papel de mãe e pai, provendo a alimen- 
tação, a educação e a saúde dos filhos. Sem recursos para a execução daquelas tarefas, muitas 
vezes fracassa no cuidado e educação moral dos filhos. Como consequência temos aumento dos 
casos dos "meninos de rua", "prostituição infantil", furtos, etc. 

e). Aumento de casos de DTS, HIV/SIDA e mortes precoces. 
f). Muitas jovens, achando-se grávidas, recorrem ao aborto e à prática de infanticídio. Outras peran- 

te o incómodo da gravidez, optam pelo suicídio. 
 

Face a este fenómeno a Igreja Diocesana tem sempre presente a realidade da rapariga. Por isso, ao 
longo dos tempos, se criaram nas Missões internatos para acolher e educar meninas e prepará-las para o seu 
futuro. 

 
 

3.3. Recomendações 
 

A fraternidade cristã é aberta e quer acolher a todos os seres humanos e não faz discriminação. Cons- 
ciente ou inconscientemente, as mães solteiras têm sido objecto de discriminação da sociedade e mesmo das 
comunidades cristãs. Embora as mães solteiras possam estar na ilegalidade porque não estão casadas, há que 
reconhecer nelas o facto de terem assumido a cultura da defesa da vida, pois, em vez de abortarem, aceitaram 
a criança, mesmo sem apoio do pai. Nestes casos, em vez de criticar e condenar apenas a mãe, há que per- 
guntar pelo paradeiro dos pais solteiros. O que é feito deles? Há que cultivar a colaboração do homem e da 
mulher juntos na promoção da dignidade humana. Assim sendo, é necessário: 

a) Consciencializar as pessoas de que o reconhecimento da paternidade é um direito da criança e da 
mãe, e uma obrigação do pai. Por isso, é um dever de justiça. 

b) Promover para as mães solteiras o direito a constituir uma família, o direito a moralidade e res- 
peito da sua dignidade. 

c) Por vezes a mãe solteira é obrigada a entregar o filho num infantário ou noutra obra de assistên- 
cia, alegadamente por falta de condições para criar o filho. As comunidades cristãs encontrem 
meios de apoiar as mães solteiras. 
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d) Educar os jovens e as jovens de modo a exercitarem a abstinência sexual pré-matrimonial, de 
modo que não corram o risco de ter uma gravidez indesejada e, consequentemente, não assumi- 
da. 

e) Os jovens sejam igualmente educados de modo a evitarem casamentos prematuros e/ou tardios. 
É importante intensificar os cursos de iniciação e animar a nível das paróquias os jovens a parti- 
cipar nesses mesmos cursos. 

f) As mães solteiras devem ser capacitadas para poder assumir nas suas mãos o seu destino, mas na 
serenidade. Para este fim, que se promovam cursos de formação para a tomada de consciência ou 
auto-ajuda da mulher-mãe, criando-se associações, cooperativas, etc., de mulheres nas mesmas 
situações, como forma de fazerem face, conjuntamente, aos problemas que as afligem. 

g) Intensificar, a nível das zonas rurais, a campanha de escolarização da rapariga. Como Igreja, 
devemos assumir um papel activo nessa matéria, denunciando casos concretos de violação ao 
direito da rapariga de estudar, por parte dos pais. As comunidades cristãs devem igualmente de- 
nunciar casos em que a escola-professores-alunos, etc., são aliciadores de raparigas para práticas 
que comprometem o desenvolvimento das mesmas. 

h) Ajudar as famílias e as raparigas, sobretudo nas zonas rurais, e irem abandonando a prática de 
casamentos prematuros. 

i) Há que desenvolver um trabalho de aconselhamento às moças para que não caiam na conversa 
de homens que as engravidam com promessas de casamento mas, consumado o acto, não as- 
sumem a sua responsabilidade. 

 
A situação da mulher é gravíssima no interior e, por isso, constitui uma prioridade na vida das comu- 

nidades. Esta é uma lacuna muito grande, muitas vezes não tocada nos nossos programas pastorais. Tendo 
em conta que educar uma mulher é educar uma sociedade. a evolução da sociedade depende da educação da 
mulher. Esta promoção dew ser feita por outras mulheres. nomeadamente as irmãs religiosas, mesmo que 
tenham que deixar outras tarefas. 

A maior opressora da mulher no campo é a outra mulher que, tendo aprendido as exigências do ho- 
mem, exige muito mais às outras (filhas e noras) para realizar o homem. Por isso há que promover encontros 
de formação e de casais. Os internatos femininos são um campo privilegiado para a promoção da mulher. Por 
isso, na medida do possível, a construção de internatos femininos é uma prioridade nos dias que correm. 

A par da promoção da mulher, deve-se igualmente trabalhar para a promoção do homem visto que, 
muitas vezes, quem impede a promoção da mulher é o homem, por ignorância. 

 
 

4. DROGAS 
 

4.1. Realidade 
 

"O consumo e os problemas relacionados com a droga têm vindo a afectar em grande medida à cama- 
da juvenil, muitas famílias e a sociedade em geral". Estas, são palavras dum professor da Escola Industrial e 
Comercial da Beira. O consumo de drogas, não é fenómeno novo. Podemos afirmar que é tão antigo quanto 
a humanidade. Desde cedo o homem encontrou substâncias para mitigar a dor ou para exaltar o espírito. 

"Actualmente este fenómeno alastrou-se de tal maneira, atingindo diversas camadas sociais, e com 
maior incidência na juventude escolar, que é a mais afectada. A idade cada vez mais jovem, dos consumido- 
res, exige uma atenção especial sobre o fenómeno". 

"É certo que os dados estatísticos são muito imprecisos, dadas as dificuldades em fazer o levantamen- 
to da situação. Variam os nomes das drogas, assim como os critérios de classificação; o comportamento mar- 
ginal tende a clandestinidade; os traficantes escondem-se em boa segurança; os seus clientes-consumidores 
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também nem sempre dão a cara", afirmou um outro professor da Escola Industrial e Comercial da Beira. 
Promover o consumo de drogas é destruir a saúde tisica e psíquica da pessoa humana. As grandes propor- 
ções de consumo fazem com que as drogas se tomem numa verdadeira epidemia ou num problema de saúde 
pública em Moçambique. Por isso, o seu combate é urgente a partir das escolas, '"apesar dos grandes consu- 
midores, não se encontrarem nestes estabelecimentos de ensino" - comentou um outro professor da Escola 
Pré-Universitária Samora Moisés Machel da Beira. 

Os alunos contactados a este respeito, nas Escolas Pré-Universitária Samora Moisés Machel e Escola 
Industrial e Comercial da Beira, foram dizendo entre outras coisas: "As drogas que consumimos são muito 
leves. Sabemos, pois, dos perigos e das consequências que advêm do consumo das mesmas. Mas elas ajudam 
bastante para melhor disposição do dia a dia" - dizia um aluno". Um outro aluno afirmou: "O organismo não 
funciona tão bem na ausência dessas substâncias". Continuando, aqueles alunos disseram que as substâncias 
mais consumidas nestes estabelecimentos de ensino são: "a Suruma". ··o \fandrax"... o Diazepan", seguidas 
de outras substâncias injectáveis que não especificaram. Disseram ainda que ""consumindo essas drogas, as- 
similam melhor as matérias leccionadas pelos professores". 

Alguns produtos, como a "Suruma" principalmente, são vendidos nas prnximidades da Escola Indus- 
trial e Comercial da Beira, em casa de alguém. Por isso, os alunos dessa escola. são tidos como os grandes 
consumidores" - palavras de um dos alunos. 

Apesar destes esclarecimentos, ficamos sem números dos que efectiumente consomem drogas. Al- 
gumas pessoas disseram que se drogavam para se esquecerem de algumas situações de sofrimento e de dor. 
Há rapazes que drogam meninas sem elas se aperceberem. colocando num refresco algum estupefaciente e 
a menina inocente ingere o produto. Uma vez adormecida fazem dela, o que entendem. São vários os casos 
desta natureza entre nós. 

Pode-se afirmar também que o consumo de drogas é bastante liberalizado. Já se fuma a "Suruma" em 
muitas esquinas. Os consumidores e vendedores são bem conhecidos pela polícia e pela sociedade que os 
rodeia, que assiste passivamente a autênticas sessões de aprendizagem de consumo de drogas, e viagens para 
o mundo irreal. "Na verdade, ao cair da tarde, numa zona periférica da nossa cidade, um grupo considerável 
de rapazes e raparigas, desde que tenha um "patrocinador", como eles dizem, se juntam debaixo duma man- 
gueira como se estivessem a conversar. Trazem consigo alguns cigarros e uma garrafa de bebida alcoólica, 
como "Tentação, Caravela, ou outra". Depois de esvaziar o cigarro do seu conteúdo original, introduzem no 
invólucro a "suruma" ou outra droga, que passa de mão em mão e cada um vai fumando. Para um observador 
não esclarecido, pensa tratar-se de fumo de cigarro. Depois de todos terem fumado, tomam aquela bebida 
altamente alcoólica". Este é o testemunho duma mãe que está vivendo numa zona altamente afectada pela 
droga. 

Quantos crimes depois são cometidos sob o efeito de drogas? Eles dizem que as drogas lhes dão 
coragem para qualquer tipo de acção. Comentando a situação dolorosa em que muitos jovens se encontram, 
um pai dizia: "Esses jovens procuram as drogas para se identificarem com algum ídolo (artista), também 
drogado. Basta ver como se apresentam muitos artistas, que os jovens admiram. Para não se ser "matreco", 
há que imitar o que os ídolos fazem. É urgente controlar esta situação. Caso contrário teremos um futuro com 
uma juventude bastante degradada. 

 
 

4.2. Análise social: Porquê os jovens se drogam? 
 

Falando a um grupo anti-droga, o Papa Paulo VI dizia: "A difusão preocupante do uso da droga entre 
os jovens e adolescentes é motivo de profunda tristeza, sobretudo porque compromete as energias espirituais 
e intelectuais em toda a sua existência". Se o fenómeno não for travado, acabará por espalhar-se sobre toda 
a humanidade, quando as novas gerações fatalmente perturbadas nos seus ideais e energias acederem aos 
postos de responsabilidade... Parece que as causas mais verdadeiras se devem procurar no descontentamento 
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e na falta de confiança dos jovens em relação à geração adulta, acusada de ter falsos valores, de se preocupar 
exclusivamente pelo ganho, de ser tolerante e insensível frente ao próprio hedonismo e às injustiças para com 
os outros. Em tais condições de desgosto, os jovens, na impossibilidade de mudarem por si sós o sistema, 
depois de terem procurado o diálogo e respostas no âmbito familiar, procuraram a fuga e o desinteresse, es- 
colhendo grupos estranhos onde se podem reconhecer e pertencer. Aí, facilmente se encontram com a droga, 
usada como instrumento de camaradagem. Este fenómeno de isolamento é acelerado por uma boa dose de 
curiosidade e exibicionismo. O fenómeno de droga também não existiria, ao menos nas proporções actuais, 
se não existisse toda uma rede de conspiradores responsáveis, cujos proveitos, dizem, são incalculáveis. São 
estes os primeiros responsáveis das centenas de milhares de existências que são minadas irremediavelmen- 
te". 

Como se pode ver, é grande a complexidade causal deste alarmante fenómeno. Só uma visão global 
e eficiente, devendo excluir as razões simplistas e exclusivistas, muito menos resulta estigmatizar os toxicó- 
manos em vez de procurar detectar a etiologia do mal. 

Se nos tempos antigos consumia-se as drogas para atenuar a dor, exaltar os sentidos para além da 
experiência quotidiana e inclusive para através delas (como parte de cerimónias rituais) se comunicarem 
com os espíritos ou com os deuses, actualmente o uso de drogas tomou-se uma autêntica epidemia social, 
que ultrapassa de longe o âmbito dos grupos minoritários que delas faziam o uso. Os jovens, muitas vezes 
começam a drogar-se por não encontrar trabalho. Há ainda que contar com os traficantes que ganham somas 
fabulosas e por isso estimulam de uma forma ou doutra à compra de estupefacientes. 

É dificil generalizar. Muito depende da quantidade de droga tomada, da qualidade e ainda do organis- 
mo e a personalidade do sujeito. É necessário distinguir o efeito do estado do drogado e depois de ter passado 
o efeito principal. É verdade que algumas drogas têm efeitos positivos imediatos. como o combate a fadiga, 
à inibição, à dor, a fuga da realidade pesada. Mas depois vem o pior. A droga nunca compensa. Há problema 
de tolerância, que leva ao aumento sempre progressivo das quantidades que se consomem. 

O maior problema das drogas é que levam ao empobrecimento psicológico, à apatia, à imobilidade, à 
desmotivação e à dependência. Quando se contacta e conversa com um tóxico dependente, percebe-se que o 
principal problema do drogado é a escravidão e a perda progressiva dos prazeres, interesses, que lhe davam 
alegria de viver como são os amigos, a conversa, o desporto, o estudo, leituras, a música, viagens, etc. Tudo 
vai perdendo o significado. A curiosidade, sensibilidade, a ternura, a sexualidade, enfim, tudo vai progressi- 
vamente desaparecendo. 

 
Riscos do consumo de drogas 
a). Primeiramente há que apontar a acção da droga sobre o sistema nervoso central. 
b). A tolerância - uma das características das drogas é que o organismo se habitua a seu uso de tal 

modo que, para conseguir o efeito pretendido, se deve ingerir quantidades crescentes para que 
ela produza efeitos. 

c). A dependência - o uso das drogas cria habituação e o dependente não consegue passar sem o 
seu uso, ou só o consegue com grande dificuldade à custa de muitos sofrimentos. É que o seu 
consumo se tomou imprescindível. Esta dependência é psíquica - o drogado embora admita 
conscientemente a ruína económica, mesmo assim continua a consumir droga. 

d). A dependência fisica do chamado síndroma de abstinência. 
 

Há quem defenda a legalização das drogas, ligeiras, ao menos para acabar com o tabú. Não seria agra- 
var mais o problema? Quando o mal avança, muitas vezes é irreversível e o drogado acaba por auto-destruir- 
se fisica e psiquicamente, tomando-se um inútil e arrastando consigo muitas vezes a família à desgraça. O 
fenómeno da droga vem pôr a descoberto a fragilidade do tecido social mostrando quanto há de vazio, de 
crise de valores, de falta de certezas, de falta de grandes ideais no que se vive e no que se tenta incutir sobre- 
tudo aos jovens. 
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Há que tocar em 3 instituições que, a funcionar no respeito pela ética, pelos valores culturais e espiri- 
tuais, teriam sido uma grande barreira à entrada de muitos jovens no mundo da droga: 

a). A família já que está fora de dúvida que muitos casos de psicodepedentes têm como causa desen- 
cadeadora, o ambiente familiar adverso. Então a família é chamada a voltar a ser o lugar onde os 
filhos experimentam a união, a estima, a descoberta de suas potencialidades, ao discernimento, a 
vivência dos valores morais, espirituais e de cumprimento do dever, do amor autêntico e fiel. 

b). A Igreja porque muitos drogados são membros da Igreja. O que faltou então? Pergunta-se. Tal- 
vez a fé que os teria ajudado a enfrentar as dificuldades da vida. O amor fraterno que os teria 
ajudado a superar suas dificuldades? 

c). A Escola, a propósito da qual podemos perguntarmo-nos se não terá falhado na educação, privi- 
legiando apenas o aspecto intelectual da pessoa, e não a formação integral da mesma? 

 
 

4.3. Reflexão teológica 
 

Para recuperar os drogados, não há que excomungá-los mas apresentar-lhes "a graça de Deus, fonte 
de Salvação, que se manifestou a todos os homens. Ensinando-nos a renunciar a impureza e as concupiscên- 
cias mundanas, para viver no século presente em toda sobriedade, justiça e piedade na expectativa da nossa 
esperança feliz e da manifestação gloriosa do grande Deus Salvador, Jesus Cristo, que entregou-se por nós 
para remir-nos de toda a iniquidade e purificar para si um povo que fosse todo seu, zeloso de boas obras" 
(Tito 2, 11-14). 

Um drogado é uma personalidade falida por não ver satisfeitas as suas necessidades fundamentais 
como: o amor, a segurança, a inserção social. No seu tempo Jesus encontrou personalidades como Zaqueu, a 
quem dirigiu a palavra: "Hoje tenho de ficar em tua casa". E explicando aos seus contemporâneos, Jesus disse 
ao povo: "Hoje a salvação entrou nesta casa, porque também este homem é um filho de Abraão, de facto, o 
Filho do Homem veio procurar e salvar o que estava perdido" (Lc. 19, 9-10). 

Não é solução do problema apanhar os drogados e metê-los na cadeia. O importante é dar-lhes boas 
possibilidades de recuperação. Vale recordar esta passagem "desponta em teu futuro a esperança ... convertei- 
me e que eu volte, já que sois Vós o Senhor, meu Deus. Após haver errado, arrependi-me e ao compreender, 
castiguei-me o corpo. Sinto-me envergonhado e confundido, porque trago o opróbrio da minha juventude" 
(Jer. 31, 17-19). 

 
 

4.4. Recomendações 
 

Ir as raízes do mal, dando autênticos valores aos jovens que se afogam num mundo consumista e ma- 
terialista. Dar-lhes o valor da religião, porque ao contrário só há alternativa entre ''suicídio ou adoração". 

Ajudar os jovens a superar a crise de identidade, dar-lhes um "suplemento da alma", estimulá-los a 
preservar o ambiente moral e espiritual do mundo futuro. 

Promover acções defensivas como uma legislação adequada e severa; fiscalização rigorosa; repressão 
aos traficantes e prevenção; esclarecimento aos jovens sobre os efeitos negativos das drogas; acção sobre os 
pais e educadores para instruírem e amarem os jovens; esclarecimentos através dos meios de comunicação 
social e de equipas especializadas. Abrir as portas da sociedade e do trabalho aos jovens. Os jovens das pa- 
róquias devem interessar-se por seus companheiros, vizinhos e conhecidos drogados, mediante a criação de 
focos de interesses para jovens drogados. 

Nada se fará se não trabalharmos com as famílias, senão fizermos que elas sejam lugar de acolhimen- 
to, de paz e união, onde os jovens se sintam seguros e não se vejam tentados a fugir de casa para encontrar o 
que lá lhes foi negado. 
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É necessário que os responsáveis políticos ou o Estado ajudem a solucionar o problema, não procu- 
rando prender os consumidores, mas criando centros de internamento, com boas possibilidades de recupera- 
ção. 

Estudar a possibilidade de encontrar uma Congregação religiosa, capaz de trabalhar na recuperação 
de jovens drogados. 

Levando em conta as situações locais, é preciso continuar com o trabalho de prevenção contra a droga 
e de combate à sua difusão. Nesta tarefa, não basta olhar para os efeitos, é preciso ir as raízes do mal, forne- 
cendo autênticos valores aos jovens que se afogam num mundo consumista e materialista. 

Há que acreditar que muitos jovens drogados querem e podem libertar-se das drogas. Basta dar-lhes 
oportunidades, nas famílias e na sociedade. Por isso, ofereça-se apoio às famílias e às instituições que lidam 
com tóxico-dependentes. As comunidades poderão também promover, na medida do possível, campanhas 
contra a droga. A Igreja, em coordenação com outros organismos vivos da sociedade, não deve estar alheia a 
esta luta, envolvendo-se particularmente na sensibilização, bem como na criação de centros de acolhimento 
para a recuperação dos dependentes da droga. Os jovens das paróquias devem interessar-se por seus compa- 
nheiros, vizinhos e conhecidos drogados, mediante a criação de focos de interesse para jovens drogados. 

Antes das acções defensivas (legislação adequada e severa, fiscalização rigorosa, repressão aos trafi- 
cantes), há que pensar na prevenção (esclarecimento aos jovens sobre os efeitos negativos das drogas; acção 
sobre os pais e educadores para instruírem e amarem os jovens, esclarecimentos através dos meios de comu- 
nicação social e de equipas especializadas). 

É necessário que os responsáveis políticos ou o Estado ajudem a solucionar o problema, não pro- 
curando apenas prender os consumidores, mas criando Centros de internamento, com boas possibilidades 
de recuperação. Nada se fará se não trabalharmos com as famílias, senão fizermos que elas sejam lugar de 
acolhimento, de paz e união. onde os jovens se sintam seguros e não se vejam tentados a fugir de casa para 
encontrar o que lá lhes foi negado. 

Há que estudar a possibilidade de encontrar uma Congregação religiosa, capaz de trabalhar na recupe- 
ração de jovens drogados. }.;a medida do possível, que o Senhor Arcebispo entre em contacto com o "Projecto 
Homem" da Itália, no sentido de se implantar na nossa Arquidiocese o trabalho que vem realizando com os 
tóxico-dependentes. 

Ao mesmo tempo que se tenta recuperar os viciados, deve-se trabalhar afincadamente para purificar 
o ambiente moral para que "o vírus" não se alastre cada vez mais. Enfim, como diz Paul Chauchard em "É 
Preciso Renascer", "a droga é um desafio". Saberemos responder-lhe? 

 
 

5. CADEIAS 
 

5.1. Realidade 
 

A realidade que se vive nas nossas cadeias é dramática, como por exemplo, a superlotação da Cadeia 
Central. Construída para albergar 150 reclusos, actualmente estão encarcerados mais de 600 reclusos. Esta 
superlotação é devida à gravidade dos crimes que são cometidos. Os reclusos permanecem muito tempo na 
cadeia, sem julgamento, por falta de meios humanos e de processos burocráticos bastante complicados e 
demorados. 

Verificam-se muitos processos intra e extra prisionais, afirmou um alto funcionário desta instituição, 
que acrescentou dizendo "não é vontade da cadeia mantê-los presos. A cadeia têm somente a missão de aco- 
modar, manter preso o recluso e não de os soltar. A soltura dos reclusos, depende da procuradoria, do tribunal, 
da polícia ou do ofendido. 

Para diminuir o grande número de presos, a cadeia tem procurado saber junto dos tribunais o encami- 
nhamento dos processos e o porquê da demora dos julgamentos. 
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Contactados alguns reclusos disseram: "sabemos que a cadeia não é um centro de diversão mas sim 
um centro de reclusão, onde os presos cumprem as suas penas. Com isto, não quer dizer que os reclusos de- 
vem ser violados os seus direitos consagrados, comentaram. 

Quanto à superlotação da cadeia, não se deve apenas a inoperância dos tribunais mas sim tem a ver 
também com a deficiência da gestão prisional - acrescentaram outros na condição de anonimato. 

Outra verificação é que grande número de pessoas que estão nas cadeias, são jovens delinquentes. Ao 
contacto com eles, nos apercebemos de que não estão ali por um acto praticado esporadicamente. Trata-se de 
condutas repetidas, para não falarmos de atitudes crónicas de roubo, de crime. 

O problema da saúde dos reclusos é muito sério. Há muitos reclusos doentes. Muitos deles contraem 
doenças naquela unidade penitenciária tais como: anemia, DTS/SIDA, tuberculose, sarna, etc. Essas doenças 
associadas levam à morte dos reclusos. Estima-se que mensalmente dois ou três reclusos morrem (comentá- 
rios de alguns reclusos contactados por nós). O Hospital Central da Beira, desde o ano passado colocou um 
enfermeiro que assiste aos doentes localmente. 

A Comunidade de Santo Egídio tem apoiado com alguns medicamentos essenciais. A assistência dada 
aos doentes está muito longe de satisfazer as necessidades sanitárias dos doentes reclusos. Os casos mais 
graves são encaminhados para a consulta a nível superior ou para o internamento. 

Um outro problema sério é a alimentação. A maior parte dos reclusos passam fome. Daí muitas si- 
tuações de má nutrição e anemia. "Aqui na cadeia comem os que têm força e os fracos limitam-se a olhar a 
comida a passar para outros" - comenta um dos reclusos. A comida mal confeccionada e monótona: sempre 
massa de milho com feijão ou peixe seco. Os reclusos, cujos familiares podem levar-lhes comida diariamen- 
te, nem sempre recebem, pois os grandes prisioneiros se apoderam dessa comida - afirma um outro recluso. 

Há venda e consumo de drogas (suruma, mandráx e álcool) na cadeia. A entrada daqueles estupefa- 
cientes é facilitada pelos guardas. Estes, por vezes, vendem aos reclusos aqueles produtos. 

No campo social, não se está a trabalhar seriamente no sentido de recuperação e reintegração do 
indivíduo na sociedade, após o cumprimento da pena. E isto, porque as igrejas realizam actividades de rea- 
bilitação das pessoas. Muitas vezes o anúncio que se faz, funciona como um verniz, que se põe à superfície 
dos móveis, mas não leva à transformação interior. 

O serviço social prisional afigura-se bastante difícil e delicado. Visto tratar-se de um trabalho junto de 
pessoas que, quase na sua maioria são rejeitados pela família, assim como pela sociedade. E na tentativa de 
resolver os problemas sociais dos reclusos, pode-se levar a conotação de quem está em defesa de malfeitores. 
Pelo que se toma difícil sobremaneira resolver os problemas das cadeias. Mas é preciso criar-se uma mudan- 
ça na maneira como a sociedade encara o problema dos presos, se efectivamente, estamos interessados em 
inverter a situação de criminalidade e violência que temos vindo a assistir nos últimos tempos. 

 
 

5.2. Análise social 
 

Dá-se superlotação das cadeias, por um lado, porque os crimes na nossa sociedade estão a atingir 
grandes proporções, por outro lado, porque não há processos de recuperação e integração dos prisioneiros 
na vida social. Estes, para além de passarem muito tempo sem julgamento, muitos fazem da cadeia sua casa, 
pois após o cumprimento da pena ou pagamento de caução, poucos meses depois estão de volta por práticas 
de novos crimes. Até que as cadeias, pensa-se que são lugares próprios para estudarem, planearem crimes 
mais violentos e mais sofisticados, tomando-se as cadeias em autênticas academias criminais, pois, sem 
ocupação, em conversa uns com os outros, os prisioneiros aprendem novas formas de praticar crimes, e, à 
saída da cadeia, vão pôr em acção os pensamentos que durante meses foram forjando e aprendendo com os 
outros. 

Para além disso, há todo um procedimento inadequado, porque como dizia o advogado presidente 
da Comissão instaladora da ordem dos advogados, aquando do dia do advogado, "as cadeias não têm culpa 
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nenhuma em manter os presos tanto tempo assim. Os tribunais é que são os responsáveis pela aceleração de 
tais processos para o julgamento final". 

Disto entendemos que há grave atropelo dos direitos humanos, pois, como afirmava no passo o advo- 
gado presidente dajá referida Comissão, "o facto de manter os presos anos e anos sem julgamento" constitui 
autêntica violação dos direitos humanos e dos dispositivos legais estabelecidos na lei. Há também atropelos 
aos direitos humanos nas cadeias quando a deficiente gestão prisional vai permitir que os reclusos passem 
fome, que não protejam os mais fracos e doentes. Os reclusos sabem que a cadeia não é um lugar de diver- 
são, mas sim um lugar de reclusão, onde os presos cumprem as suas penas. Com isto, não quer dizer que os 
reclusos devem ser violados os seus direitos", comentou um recluso em anonimato. 

É constatação geral que os verdadeiros criminosos não ficam nas cadeias. A sociedade civil vê que 
há compromissos muito sérios na prática da justiça, gritante injustiça em relação aos que passam dias e anos 
fechados numa pequena cela, por prática de pequenos roubos, enquanto os grandes corruptos, os mandantes 
dos crimes estão impunes. 

 
 

5.3. Recomendações 
 

O sistema prisional da nossa sociedade é uma realidade triste. Verificam-se iniciativas públicas que 
tentam reverter este quadro. Porém, pouco se consegue fazer. Perante esta situação, afirmamos o nosso desejo 
de contribuir para dar aos encarcerados e suas famílias uma educação que vise a sua reintegração plena na 
sociedade. Para isso, propomos: 

a) Criar na diocese um ministério para a coordenação da pastoral carcerária ou confiar esta tarefa à 
comissão de Justiça e Paz. Este ministério trataria de coordenar todas as actividades que já vem 
sendo realizadas a título particular por leigos, irmãs e padres nas diversas cadeias existentes na 
nossa diocese. Este ministério deveria ser criado também a nível das comunidades de modo a 
favorecer o contacto. 

b) Que a comissão de Justiça e Paz trabalhasse no sentido de garantir uma agilização jurídica de 
alguns presos. 

c) Que as comunidades cristãs sejam solidárias para solucionar algumas dificuldades dos presos. 
d) A oferta da possibilidade de trabalhos que retire o prisioneiros do ócio. 
e) Aproveitar os momentos litúrgicos fortes (Natal e Páscoa) para oferecer uma refeição aos reclu- 

sos. 
f) Garantir uma educação básica e profissional. Carpinteiros das comunidades, poderiam acom- 

panhar os cursos de carpintaria. Estas actividades poderiam também ser feitas pelos jovens das 
diversas escolas. 

g) Algumas senhoras das paróquias, que sabem bem costura ou bordar, poderiam apoiar nos cursos 
de corte-costura e bordados, reforçando o esforço das irmãs que já estão a realizar estas activi- 
dades e talvez aumentando os dias de aulas. 

h) Os Jovens poderiam ter contacto com os reclusos para conhecer melhor os problemas sociais e 
visitar as respectivas famílias para avaliar as dificuldades reais. (Há vários reclusos que não têm 
apoio nenhum, não têm familiares próximos. 

i) Os jovens da comunidade, poderiam desenvolver na cadeia, actividades culturais onde a maior 
parte de detidos são jovens. 

j) Que houvesse vários grupos de Evangelização, para que os detidos pudessem ouvir muitas vezes 
a palavra de Deus, capaz de levar à conversão; 

Em geral, a sociedade civil, a Igreja, devem assumir atitudes novas, entender que os detidos são 
pessoas a serem recuperadas e não estigmatizadas como aquelas que não podem ter outro nome senão o de 
criminoso, malfeitor. 
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6. ALCOOLISMO 

 
6.1. Realidade 

 
Ao lado da droga, encontramos o fenómeno do álcool. Em ambos os casos a pessoa humana autodes- 

truir-se minando a saúde psico-fisica, tanto a própria como a da família e da sociedade em geral. 
O alcoolismo entra duma forma insidiosa, sobretudo nos adolescentes que muito cedo, a partir dos 12 

anos já fumam e bebem como forma de auto-afirmação para imitar e para não pareceram "matrecos", como 
se denominam. É um problema de considerável importância pelos efeitos e consequências muito graves que 
encerra. 

Hoje, é normal ver adolescentes e jovens que levam garrafas de bebidas para a escola, e, às escon- 
didas, nas casas de banho e outros lugares consomem o álcool. Entre nós o álcool é absorvido sob forma de 
cerveja, "nipa" (esta última é a bebida mais apreciada pela maioria das pessoas) matokosse, vinho jekwa, 
kabanga, etc. 

O número de pessoas que consomem álcool é bastante elevado. A título de exemplo, já que não con- 
seguimos obter dados numéricos a nível da província, temos um bairro, por exemplo, na zona da Manga, com 
cerca de 4.000 pessoas consumidoras de álcool e muitas destas, em situações de cronicidade. Há no mesmo 
bairro, cerca de 500 fábricas caseiras de "nipa", segundo dados fornecidos pelo mesmo bairro. No distrito de 
Nhamatanda só num quarteirão, cerca de 2/3 da população consome a "nipa" (bebida alcoólica) e há nesse 
mesmo quarteirão 8 fábricas de bebidas. 

Dados colhidos a nível hospitalar indicam que mais de metade dos homens que entram no Hospital 
Central da Beira, no serviço de psiquiatria, têm como diagnóstico o consumo excessivo do álcool. 

 
 

6.2. Análise social 
 

6.2.1 Principais causas do fenómeno. Porquê se bebe? 
 

Ao nível pessoal, social e familiar são incontáveis os danos causados pelo abuso do álcool. Ao nível 
pessoal (psíquico) o abuso do álcool estraga a mente. O consumo abusivo do álcool está ligado a determina- 
das situações, que parecem fomentá-lo: certas angústias, incapacidade de resolver problemas da vida, com- 
plexo de inferioridade, dores a esquecer, isolamento e solidão, procura de sensações agradáveis, carências 
afectivas, sobretudo nos velhos, influências culturais, herança familiar, consolação para os falhados, etc. 
Muitas destas situações estão na origem do consumo abusivo de bebidas alcoólicas. 

Recorre-se à droga popular (nipa) para uma fuga da vida, como, por exemplo, por reacção a um ca- 
samento infeliz, quando se tem uma fraca personalidade. O recurso ao álcool é muitas vezes um modo de 
fugir as más relações sociais. "Quando algo não corre bem no seio da família, o alívio é ir buscar o álcool 
para se distrair. Alguns, por simples acompanhar o ambiente dos amigos, outros ainda para se vingar ou fazer 
ajuste de contas com alguém, ingerem álcool para poder ter coragem de desafiar o outro - comentou assim 
um alcoólico, que ainda acrescentou: há também bêbados crónicos que dizem, que sem ingerir o álcool, a sua 
disposição é bastante fraca. O trabalho que ele for a fazer não sai perfeito. 

A maior parte dos consumidores são jovens. "Os velhos" só bebem para se distrair ou aliviar-se de 
alguma situação da vida que lhes aperta. Para estes, a saída é estar sempre bêbados. Arrependem-se depois de 
estarem conscientes. Dizem também que se recorre à bebida tradicional por ser de fácil aquisição e de compra 
barata. Não se pode dar uma resposta fácil aos problemas do álcool porque englobam muitos factores. Do 
ponto de vista ético, quem consome está em perigo. Demonstra uma grande irresponsabilidade pela vida. O 
abuso frequente do álcool é uma manifestação da crise de civilização e de valores humanos, que vivemos. O 
alcoolismo destrói o auto domínio que é uma estrutura existencial da pessoa. 
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Ao nível familiar e social, numa família quando entra um membro "grosso" ou seja em estado de 

embriaguez, entra o terror. Estraga-se o relacionamento familiar. 
O problema do desemprego: A falta de ocupação leva muitas pessoas a passar o tempo nos "senta no 

chão", espalhados em quase todos os pequenos mercados e em muitas casas suburbanas. 
Há publicidade exagerada de certas marcas de bebidas alcoólicas, aumento exagerado de barracas e 

quiosques, autêntica promoção de consumo de bebidas alcoólicas. 
 
 

6.2.2. Consequências 
 

São imensas as consequências do consumo excessivo do álcool no organismo e na personalidade da 
pessoa. Ainda pode-se dizer que o abuso de bebidas é causa de milhares de óbitos, no aspecto do elevado 
custo sócio-económico, provocando danos em termos de vidas humanas. 

Os acidentes de viação são numa percentagem muito elevada, por causa do álcool. Milhares de desas- 
tres no trabalho, são também devido ao álcool, pois há gente que trabalha sob a influência do álcool. O álcool 
é o assassino número um. Os óbitos por cirrose hepática, em grande medida, são devidos ao álcool. 

Normalmente um alcoólico é considerado uma pessoa extremamente perigosa, de quem ninguém 
gosta de se aproximar, à qual não se confia um compromisso. As discussões sob influência do álcool, geral- 
mente acabam mal. Muitas vezes, o álcool é o primeiro culpado do aumento da criminalidade. 

Para o alcoolizado, estraga-lhe a saúde, faz-lhe perder o trabalho (emprego). Um terço (1/3) das mor- 
tes por tuberculose pulmonar, deve-se ao consumo de "nipa". Muitos suicídios e violência doméstica também 
são praticados em estado de embriaguez, sob a acção do álcool. O abuso de álcool pode causar perturbações 
sensório-motoras, coma e até a morte. 

Bebés gerados por alcoólicos, sobretudo se a mãe é alcoólatra, esses bebés são sujeitos a ser aborta- 
dos, a nascer prematuramente. a contrair doenças. a atraso de crescimento e a perturbações mentais. 

Ao nível pessoal, o abuso do álcool fomenta a degradação da personalidade e do carácter. Nos piores 
casos, pode conduzir a perversão moral. à delinquência. à depressão, e mesmo à demência. 

 
 

6.3. Reflexão sobre a situação 
 

É difícil definir o que é um alcoólico. Mas muita gente sabe e muitas pessoas o experimentam em 
maior ou em menor grau. No fundo, o alcoólico é um doente, e como tal necessita de um tratamento cuida- 
doso, sem ser excluído da sociedade. 

O alcoolismo é talvez ainda mais pernicioso que a droga ao menos entre os jovens, pois que as be- 
bidas alcoólicas matam e enlouquecem mais pessoas que qualquer outra droga. Basta reparar nas causas 
de muitos acidentes de viação, acidentes de trabalho, doenças provocadas pelo álcool, filhos degenerados, 
famílias degradadas, etc. 

No nosso meio o alcoolismo é um dos grandes flagelos, grave problema da saúde pública e de quali- 
dade de vida. E a família é a grande vítima do álcool. O alcoólatra gasta na bebida o dinheiro necessário para 
o pão. Chega a casa e cria problemas, espanca a mulher, os filhos fogem da casa. Muitas crianças marginali- 
zadas, muitos "meninos da rua" se devem à desagregação familiar. 

 
 

6.4. Recomendações 
 

Diante da situação crescente do alcoolismo, particularmente nos jovens, se intensifiquem a nível da 
Comissão Arquidiocesana de jovens, programas de jogos, de formação, visitas de âmbito social, debate de 
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algum assunto sobre a juventude-sociedade, de modo a ocupar os jovens e evitar que entrem pelos caminhos 
do álcool e das drogas. Já que o alcoolismo é nos jovens, muito acentuado, é importante intensificar a for- 
mação e informação sobre o alcoolismo a nível dos grupos juvenis nas paróquias. A mesma atenção deve ser 
dada aos adultos, pois a questão do alcoolismo não é apenas dos jovens. Na evangelização é importante não 
ignorar a situação concreta das pessoas. A pessoa é ela e a sua circunstância, portanto é conveniente que se 
evangelize a pessoa toda, tocando neste aspecto que necessita também de conversão. Por isso, é necessário 
que os jovens se preparassem para poderem ajudar outros a sair das malhas do alcoolismo. 

Tentar combater o álcool nas festas paroquiais dos jovens e apelar aos adultos para se moderarem no 
consumo do álcool nas festas das comunidades. 

Procurar manter o jovem na escola e envolvê-lo nas actividades culturais 
Criar na diocese um centro de atendimento e recuperação de alcoólatras. 
Incentivar a criação de grupos de alcoólicos anónimos. 

 
 

Capítulo 4. A EDUCAÇÃO E ESCOLAS CATÓLICAS 
 

4.1. Realidade 
 

Com o fim da guerra civil em Moçambique e com a assinatura dos acordos de paz em 1994, a Arqui- 
diocese da Beira, encabeçada por Dom Jaime Pedro GonçalYes, seu Arcebispo, comprometeu-se e apostou 
seriamente na educação católica, em geral, e na escola em particular. De lá para cá tem sido bem visível e 
notório esse compromisso da Igreja. O Governo Moçambicano, nestes últimos tempos, também tem prioriza- 
do a educação como caminho para a erradicação da pobreza absoluta, em Moçambique. Depois da assinatura 
dos Acordos de Paz, a pedido da Arquidiocese, o governo devolveu muitas missões, escolas e lares, outrora 
nacionalizados. Essas infra-estruturas, muitas se encontram em funcionamento, dando, deste modo, um gran- 
de contributo na educação e formação de muitas mentes. 

Várias exortações e, com insistência, são feitas e lançadas pelo Senhor Arcebispo às paróquias, ins- 
titutos, e não só, para a implantação e implementação da escola católica em vários lugares da Arquidiocese, 
como forma de evangelização, promoção social ou mesmo desenvolvimento da sociedade moçambicana, 
pois "uma pessoa que se educa é uma ferida que se sara". Esse apelo tem sido bem favorável e acolhido pelos 
párocos, pelo clero diocesano, pelas Congregações missionárias religiosas, pelos vários Institutos religiosos 
(masculinos e femininos), enfim, por todos as agentes de pastoral acreditados na Beira e comprometidos por 
essa causa. Como resposta temos vários centros de alfabetização na Beira e arredores, todos eles com procura 
extraordinária, muitas escolas primárias e secundárias, e, no nível mais alto, as Faculdades de Medicina e 
Economia, da Universidade Católica de Moçambique, sediadas na Beira, pertencentes a Igreja Católica, nas 
quais colaboram os padres da Consolada e as irmãs Ursulinas. 

Em todos os centros de alfabetização bem como nas escolas primárias, secundárias e na Universida- 
de, há um grande afluxo de alfabetizandos, alunos e estudantes, respectivamente. Porém, há muitas dificul- 
dades ou mesmo problemas para o ingresso de alunos economicamente pobres, em certas instituições, como 
é o caso das escolas da Catedral, Fátima, João XXIII e Universidade Católica, por causa das diversas taxas 
que são elevadíssimas. Entretanto, este propósito da Igreja de ter maior enfoque na educação como forma 
de evangelização na Arquidiocese da Beira e em todo Moçambique, chegou numa boa hora, numa altura em 
que, como já dissemos, o Ministério da Educação e Cultura aposta nesta grande causa: A educação como 
forma para erradicar a pobreza absoluta em Moçambique. 
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4.1.1. A Escola Estatal 
 

Nas escolas estatais da Província de Sofala e um pouco por todo o País, há muita procura. Essa 
procura, e também o bom funcionamento, a aceitação e credibilidade dessas instituições, são muitas vezes 
infectados e prejudicados por diversos factores tais como: 

• Cobranças ilícitas de taxas elevadíssimas, feitas aos rapazes e meninas estudantes para atribui- 
ção de notas. 

• Assédio sexual - envolvimento sexual - entre professores ou outros funcionários da educação 
com as meninas estudantes, para estas últimas conseguirem alguma " notinha" para passarem 
de classe. 

• "Cabritismo" e "galinhismo": "cabrito come onde está amarrado"; "se queres ter boa nota numa 
prova ou se queres passar de classe oferece-me uma galinha". 

 
Esses desmandos ( corrupção) tem sido fomentados, não por todos os funcionários do Estado, mais 

sim por alguns corruptos, que lá estão metidos. A Direcção Provincial bem como a Direcção Nacional de 
Educação têm empreendido esforços para sanar estes grandes males, que flagelam o mundo estudantil. Po- 
rém, estes esforços tem obtido resultados insuficientes, ou mesmo redundam em fracasso, na nossa análise, 
porque as instituições estão muito viciadas. Apelamos que o Governo, com a colaboração de todos nós, con- 
tinue a trabalhar arduamente para erradicar estes males pela raiz, porque já se propagaram bastante. 

 
 

4.1.2. A Escola Católica 
 

Na escola católica, aparentemente, parece tudo estar a correr bem. Mas há duas realidades diferentes 
que aqui importa salientar. Temos escolas com taxas relativamente baixas, como é o caso das escolas das 
missões e dos centros de alfabetização, onde qualquer um consegue ingressar. Mas também temos escolas 
com taxas elevadíssimas, em que os filhos dos pobres não conseguem ingressar. Trata-se das escolas da ci- 
dade: Catedral, Fátima, João XXIII, bem como a universidade Católica. As perguntas que se colocam são as 
seguintes. Para quem servem essas escolas? Para quem foram instituídas? São autênticas as escolas católicas 
e as escolas "comerciais" ou "negociais" ? O que se pode fazer na prática por forma a manter dignamente tais 
escolas sem prejudicar os filhos dos pobres com cobranças elevadíssimas? Essas situações foram submetidas 
ao Sínodo para serem bem estudadas, analisadas e revistas. 

 
 

4.2. Análise Social 
 

4.2.1. Relacionamento com o Governo 
 

Neste momento nota-se, por um lado, um bom relacionamento entre o Estado e a Igreja, no campo da 
educação. Há interesse e disponibilidade por parte do Governo nacional e provincial no sentido de cooperar 
e/ou colaborar com a Igreja Católica. Sinais desta atitude são seguintes: 

• O " paralelismo pedagógico" concedido às escolas ligadas à Igreja Católica. 
• Os acordos, que se realizam a nível local, para a gestão "comunitária" de algumas escolas das 

missões. 
• A comparticipação no pagamento dos professores em muitas escolas comunitárias. 
• O pedido dirigido à Igreja Católica para colaborar na formação de professores, na gestão das 

escolas, nos programas de alfabetização. 
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Por outro lado, existem ainda " sombras" ou problemas abertos, que ainda esperam uma solução, 

tais como: 
• Reconhecimento de propriedade e atribuição de respectivo título e os ''alvarás" de certas escolas 

devolvidas anos atrás. Dizemos certas escolas porque algumas já têm os tais alvarás, que é o caso 
das escolas das missões ESMABAMA, atribuídas recentemente. 

• Dificuldade de celebrar acordos claros que têm um valor geral e definitivo acerca da gestão das 
escolas comunitárias. 

• Problemas (dificuldades) concretos e pontuais de entendimento e relacionamento, a nível local, 
com as direcções provincial e distrital de educação, respectivamente. 

 
 

4.2.2. Organização dos Lares 
 

Quase todas as missões do interior estão a gerir lares de ambos os géneros (masculino e feminino), 
em vista a poder criar condições de estudo para muitos alunos e estudantes das zonas rurais, que vivem longe 
das escolas. A necessidade toma-se ainda mais gritante e urgente na parte das meninas, as quais consideramos 
prioridade nas nossas instituições de ensino, porque elas até então, são "marginalizadas"," discriminadas" e 
consideradas do segundo plano para o ensino, por vezes pelas próprias famílias. 

Os encarregados de educação e o governo, não raras vezes, tem pedido a colaboração da Igreja Ca- 
tólica neste campo. As paróquias, os institutos e toda a sociedade em geral, estão a ver nos lares não só uma 
necessidade de carácter social, mas também uma ocasião propícia de formação e evangelização para os jo- 
vens. 

Esta demanda se sente nas zonas rurais e não só, também a nível da cidade. Nota-se, de facto, que 
o envolvimento da Igreja neste campo está a crescer e, actualmente, a maioria dos lares, fora da cidade da 
Beira, está sob a responsabilidade das Missões. 

O compromisso a nível dos lares significa a necessidade de oferecer boas condições de acolhimento 
em termos de instalações, alimentação, assistência sanitária, organização das actividades e formação. Isto im- 
plica que os agentes animadores dos lares estejam bem preparados para tal missão, contando, de igual modo, 
com suficientes recursos financeiros para uma boa gestão. Trata-se evidentemente de um problema aberto, 
que vai muito que pensar, programar, enfrentar dificuldades, busca de soluções e sobretudo muita coragem 
e determinação. 

 
 

4.2.3. Formação dos Professores 
 

Como forma de honrar com os compromissos da Igreja, no campo da educação, têm sido criadas 
condições para a formação ou capacitação de professores, quer a nível intelectual e pedagógico, quer a nível 
humano e cristão. Por isso, a Igreja tem fomentado: 

• Cursos, seminários e reciclagens de formação psico-pedagógica para monitores de alfabetiza- 
ção. 

• Cursos de formação para novos professores das escolas secundárias. 
• Cursos de formação psico-pedagógica e moral para professores das escolas das missões e ani- 

madores dos lares. 
• Convivência, troca de experiências e retiros para professores cristãos das escolas da Igreja bem 

como do Estado. 
• Curso de Bacharelato para professores em exercício nas escolas comunitárias da Arquidiocese 

da Beira e algumas das escolas estatais, como forma de melhorar o nível de formação desses pro- 
fessores, para responderem com responsabilidade e competência ás exigentes realidades deste 
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mundo hodierno e deste tempo. 

• Curso de formação para professores de educação moral, em vista da introdução desta disciplina 
e nível curricular. 

 
Para a formação dos educadores dos lares ainda não existe um plano claro, bem estabelecido e experi- 

mentado, mas neste momento parece útil e pertinente aproveitar do "curso para educadores sociais", reconhe- 
cido pelo Estado, e que está em vigor no Instituto Superior Maria Mãe de África (ISMMA), em Maputo. 

A realização destas iniciativas tem sido coordenada e assegurada a diferentes níveis e de diversas 
formas pela Comissão Arquidiocesana de Educação da Beira (CAEB), pelo centro formação de Nazaré, 
pelos irmãos La Salle, ligados à Escola João XXIII, pelos projectos Esmabama e pelas escolas singulares ou 
paroquiais. 

 
 

4.2.4. Formação Profissional dos Jovens e dos Alunos 
 

Na Arquidiocese da Beira sente-se uma grande necessidade de escolas de artes e ofícios para a for- 
mação profissional dos jovens. É verdade que em algumas escolas, sobretudo as das missões, existem alguns 
programas de formação agro-pecuária, pequenos treinos de carpintaria, mecânica, electricidade, informática, 
música, desenho, corte e costura. Mas ainda não é suficiente, consistente e eficaz. É necessário avaliar e re- 
forçar esses programas para que sejam mais consistentes, porque até agora têm sido iniciativas isoladas de 
tais escolas, com recursos próprios. A formação profissional é, sem dúvida, um grande desafio para a Igreja, 
que vale a pena para integrar e completar os seus compromissos no campo da educação - formação. 

 
 

4.2.5. Sustentabilidade 
 

O auto - financiamento ou auto - sustentação de cada escola, lar, missão e escola paroquial é o maior 
desafio da Igreja para os próximos tempos. Para que esse grande projecto da educação caminhe dignamente 
são necessários recursos humanos e financeiros autónomos e independentes. 

Em quase todas as escolas, neste momento sentem-se as seguintes dificuldades ou mesmo proble- 
mas: 

•  
•  
•  
•  
•  
•  
•  

 
Gastos em novas construções para responder a diferentes urgências e procuras. 
Gastos em manutenção das instalações existentes. 
Gastos ordinários de gestão de Yários estabelecimentos. 
Pagamento de professores e funcionários. 
Alimentação para os lares. 
Falta de verba para custos administrativos 
Falta de verba para as contingências e imprevistos. 

 
Enquanto as escolas da cidade estão preocupadas com o desafio do pagamento aos professores, as 

escolas das zonas rurais deparam-se com o grande problema da sustentação dos alunos. 
O recurso ao aumento das propinas parece uma medida insuficiente e insustentável porque, de facto, 

só penaliza aos alunos pobres ou de camadas sociais desfavorecidas. 
Existe em cada escola e missão uma grande preocupação em definir caminhos e escolhas em vista á 

auto-sustentabilidade. Todavia parece cedo demais para falar nos seus resultados clara e seguramente. No 
caso dalgumas missões das zonas rurais, existem projectos concretos de desenvolvimento como a agricultura 
e pecuária. Porém, os frutos das tais iniciativas só poderão ser verificados nos próximos anos. 
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4.2.6. Pastoral das Escolas e dos Lares 
 

As escolas, lares e centros de alfabetização são directa ou indirectamente "caminhos" e "campos" de 
evangelização para os alunos, os professores e todos os outros neles envolvidos. A educação moral é uma 
oportunidade ímpar de formação humana e de pré - evangelização, enquanto bem organizada e ministrada 
por pessoas verdadeiramente bem preparadas moral, intelectual e religiosamente. Daí que urge a necessidade 
prioritária de professores e educadores de moral em todos os níveis e contextos. Com essa pastoral das esco- 
las e lares nota-se claramente uma grande disponibilidade e afluxo de estudantes nas celebrações litúrgicas, 
nas catequeses, nos cursos bíblicos, nos grupos de pastoral juvenil, nos grupos vocacionais, entre outros. Isto 
verifica-se sobretudo nas missões do interior, onde a maioria dos baptismos num ano são de jovens que vivem 
nos lares. Nota-se claramente a necessidade da pastoral das escolas. 

 
 

4.3. Reflexão Teológica 
 

Em todos os tempos e lugares, desde o Antigo Testamento ao Novo Testamento ou seja até aos nossos 
dias, uma das preocupações primordiais de todos os povos e nações é a de educar e formar integralmente 
a pessoa humana. Esta preocupação toma-se mais exigente para os cristãos como resposta ao mandato de 
Cristo: "Ide, pois, ensinai todas as gentes, baptizando-as em nome do Pai, e do Filho e do Espírito Santo, 
ensinando-as a observar as coisas que vos mandei..." (Mt. 28, 19-20). 

Consciente dessa sua missão, a Igreja nos diz que todos os homens, de qualquer estirpe, condição e 
idade, gozam da dignidade de pessoa e têm direito inalienável a uma educação e formação correspondente ao 
próprio fim, acomodada a própria índole, sexo, cultura, tradições e práticas. A verdadeira educação, porém, 
pretende a formação da pessoa humana em ordem ao seu fim último e, ao mesmo tempo, ao bem das socie- 
dades de que o homem é membro e em cujas responsabilidades tomará parte, uma vez adulto. 

Esta tarefa de formação humana e cristã é da responsabilidade dos pais, da sociedade e da Igreja. Por 
uma razão particular, pertence a Igreja o dever de educar e formar, não só porque deve também ser reconheci- 
da como sociedade humana capaz de ministrar a educação, mas, sobretudo, porque tem o dever de anunciar a 
todos os homens o caminho da salvação, de comunicar aos crentes a vida de Cristo e de ajudá-los, com a sua 
contínua solicitude, a conseguir a plenitude desta vida. Portanto, a Igreja é obrigada a dar, como mãe, a estes 
seus filhos, aquela educação e formação mercê da qual toda a sua vida seja imbuída do Espírito de Cristo, ao 
mesmo tempo, porém, colabora com todos os povos na promoção da perfeição integral da pessoa humana, no 
bem da sociedade terrestre e na edificação dum mundo configurado mais humanamente. 

 
 

4.4. Recomendações 
 

Apesar da proliferação de escolas "católicas" na nossa Diocese, sentimos que a Educação ainda não 
ocupa um lugar significativo na Pastoral Orgânica da Arquidiocese. Os planos pastorais não contemplam 
o mundo da educação entre as áreas da sua actuação própria. Falta ao povo cristão em geral, até mesmo a 
alguns padres, religiosas e leigos educadores, a compreensão do sentido da abrangência da Pastoral da Edu- 
cação. O que fazer para inverter a situação? 

 
É necessária uma planificação adequada da Pastoral da Educação. Para que esta planificação possa 

produzir os frutos desejados devem tomar-se algumas medidas concretas. O Sínodo recomenda as seguin- 
tes: 

a) Equipar bem a Comissão Arquidiocesana de Educação (CAEB) com recursos humanos, finan- 
ceiros e materiais por forma a impulsionar, animar e coordenar todo o trabalho deste sector a 
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nível da diocese, de igual modo, a CAEB deve estar em condições de representar a Arquidiocese 
frente a Educação, nos assuntos referentes à educação. 

b) A CAEB, num futuro não longínquo, deverá estar capacitada para assessorar as várias escolas da 
Arquidiocese, conforme as necessidades que se apresentam. Para tal, é necessário que dentro da 
comissão haja alguém a tempo pleno, isento e livre de todas as outras ocupações. 

c) Incentivar a criação de escolas em todas as paróquias da cidade e do interior e as respectivas 
comissões paroquiais de educação (CPE). 

d) A CAEB deverá trabalhar no sentido de elaborar um "PLANO ESTRATÉGICO", uma "FI- 
LOSOFIA DE EDUCAÇÃO" que dê um rosto próprio às escolas católicas da Arquidiocese da 
Beira, pois, neste momento, há muita dedicação, muita disponibilidade, muita boa vontade, mas 
também muita dispersão nos intervenientes neste campo da educação. 

e) As escolas católicas, para honrarem o seu nome, devem lutar contra a mercantilização e degrada- 
ção da educação, colocando de forma transparente seus recursos a serviço da acção educativa. 

f) Colaborar com o Estado e com outras organizações educacionais para elevar o nível educativo, 
pedagógico e intelectual da Escola. 

g) Apoiar e coordenar o bom relacionamento entre a Arquidiocese e a Direcção Provincial de Edu- 
cação. 

h) Fazer a ligação entre as escolas Católicas e a Arquidiocese. 
i) Informar as Escolas Católicas sobre a legislação do Estado para as escolas. 
j) Tornar conhecidas as orientações da Igreja Universal, da Conferência Episcopal de Moçambique 

(CEM) e Comissão Episcopal para Educação de Moçambique (CEPE) sobre a escola. 
k) Realizar o trabalho de consultoria, sobretudo para as Escolas Católicas. 
1) Colaborar para que a Escola Católica seja um lugar privilegiado onde as crianças, os jovens e os 

adultos tenham acesso à mensagem evangélica. 
m) Ajudar a criar condições para melhorar a formação humana e profissional dos professores e 

educadores das escolas. 
n) Esforçar-se para que à Escola Católica sejam reconhecidos os mesmos direitos da Escola Oficial, 

no que se refere a exames. Yencimentos dos professores e funcionários e beneficias da Acção 
Social Escolar. 

o) Manter actualizados os dados estatísticos e outras informações sobre a Escola Católica, de modo 
a poder informar a quem de direito. em qualquer momento. 

p) Trabalhar para a criação da Associação das Escolas Católicas na Arquidiocese. 
 

 
sário: 

Para ultrapassar algumas deficiências. actualmente presentes em algumas escolas católicas, é neces- 
 

a) Fazer-se um trabalho de sensibilização mais aprofundado com todos os grupos alvos para que 
compreendam o sentido da abrangência desta dimensão da acção evangelizadora da Igreja mes- 
mo a alguns padres, religiosas e leigos educadores, a compreensão do sentido da abrangência da 
Pastoral da Educação. 

b) Criar um boletim informativo e promover palestras nas comunidades cristãs para que estejam 
informadas dos movimentos educacionais. 

c) Propor cursos para formar professores e pessoas que lidam directamente com a juventude, nas 
escolas católicas. 

d) Que nas escolas cristãs, haja uma preocupação de formar moralmente o homem não apenas 
instruí-lo técnica e cientificamente. 

e) Ser propostos alguns caminhos evangélicos tais como o uso da Bíblia, cartazes com mensagens 
cristãs, etc. 
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A Pastoral da Educação propriamente dita não abrange apenas as escolas católicas, mas deve também 
promover a actuação de educadores cristãos em outras escolas e comunidades educativas. Por isso, há que 
apostar na formação dos professores católicos que trabalham nas escolas públicas para que tenham uma pre- 
sença cristã; criar a associação dos professores cristãos. 

Muitos educadores religiosos e leigos ainda não têm a consciência de que a prática educativa precisa 
ser presença evangelizadora da Igreja no mundo da Educação. Para fazer crescer tal consciência, valorizar 
o trabalho e reconhecê-lo como autêntica acção evangelizadora. É necessário que a Igreja faça compenetrar 
mais a sua acção educativa, não só nas escolas católicas, como também nas escolas do Estado, através de 
acordos com o Governo, não só nas escolas da cidade, mas também no interior. Assim, deve haver encontros 
regulares de formação com professores católicos onde lhes seja lembrada a sua missão evangelizadora no 
meio da sociedade. 

Hoje em dia, a escola não é procurada pelo seu carácter religioso, mas sim pela qualidade e excelência 
de seu ensino. Isso força, muitas vezes, a escola a uma elitização não desejada, impede que ela seleccione 
seus quadros e alunos a partir dos valores ligados a um projecto educacional fundamentado no Evangelho. 
Com isso, a própria identidade católica da escola é posta em causa. Para evitar cairmos nessa tentação é 
necessário que juntemos o útil ao agradável, ou seja, optar por um projecto educacional fundamentado no 
evangelho, fazendo uma opção pelos pobres, e procurando receitas fora da igreja para ajudar a estes. 

É necessário a criação de comissões de Pastoral da Educação a nível paroquial e a potenciação da 
Comissão Arquidiocesana para favorecer a integração das instituições educacionais católicas entre si e com 
as comunidades e paróquias nas quais estão inseridas, e oferecer aos educadores cristãos, também das escolas 
públicas, oportunidades de intercâmbio e formação. 

Há muita falta de intercâmbio entre as escolas cristãs e prevalece uma certa competição egoísta. De- 
vem-se promover intercâmbios culturais, académicos, olimpíadas, concursos etc. A Comissão de Educação 
deve fazer um plano nesse sentido com todas as escolas católicas. 

É necessário prover a Comissão Arquidiocesana de Educação (CAEB) com recursos humanos, fi- 
nanceiros e materiais por forma a impulsionar, animar e coordenar todo o trabalho deste sector a nível da 
diocese. De igual modo, a CAEB deve estar em condições de representar a Arquidiocese, diante do Minis- 
tério da Educação, nos assuntos referentes à educação. Esta comissão deveria igualmente estar capacitada 
para assessorar as várias escolas da arquidiocese, conforme as necessidades que se apresentam. Para tal, é 
necessário que dentro da comissão haja pessoas entendidas na matéria e alguém que dedique grande parte do 
seu tempo a este serviço. 

 
 

Capítulo 5. A JUVENTUDE 

INTRODUÇÃO 

Entre várias mensagens enviadas ao mundo pela ocasião da celebração do Vaticano II, encontrámos 
aquela dirigida aos jovens, onde o Sagrado Concílio expressa assim: "A Igreja tem estado a trabalhar para 
um rejuvenescimento do seu rosto, para melhor responder à intenção do seu fundador, o grande vivente, o 
Cristo eternamente jovem. E no termo desta importante revisão da vida, volta-se para vós jovens". "A Igreja 
olha-vos com confiança e com amor" (cf. Documentos do Concílio Vaticano II, Mensagem do Concílio aos 
Jovens). 

À semelhança do Concílio que foi, é e será a luz e a esperança de muitos jovens, este Sínodo se en- 
quadra no mesmo ritmo e melodia do Concílio Vaticano II, pois há-de ser a luz e esperança dos jovens da 
nossa Diocese da Beira e a dos outros. 

Agora passamos a apresentar a realidade, o quotidiano, as aspirações, os desgostos, as alegrias e tris- 
tezas dos nossos jovens beirenses, obedecendo o critério do Círculo pastoral. 
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1. Realidade 
 

No documento "Sínodo Diocesano da Beira- Inquérito", páginas 35 e 36 e no Livrinho "Debate en- 
tre os Jovens" para o Sínodo, Situação e Análise, páginas 11 e 12, encontrámos algumas respostas à pergunta: 
Quais são os principais problemas dos jovens, na Família, Sociedade e na Igreja? 

 
Ao responderem a estas questões os jovens forneceram os seus sentimentos, realidades da sua expe- 

riência real da vida que se resumem nos seguintes aspectos: 
• Os jovens notam que são vítimas da incompetência da instituição familiar, que se caracteriza 

em não aconselhar os filhos, não prevenir nem defendê-los das doenças, fome e outros males. A 
incoerência de vida dos pais desaponta os jovens. 

• Os jovens são vítimas de casamentos prematuros. A proibição para as jovens de não estudarem. 
• O desemprego, que vitima os jovens sem o poder de resistir. 
• O alcoolismo, que cerca os jovens, facilitado pelo ambiente em que estes vivem. 
• A droga, que vitima muitos jovens sem a defesa das instituições. 
• A prostituição infantil, que vitima jovens em grande parte e outros e as instituições não apresen- 

tam soluções viáveis neste campo. 
• A Sida e DTS, que também são males que ceifam a vida dos jovens que não podem resistir com 

fraco poder económico, pois são desempregados. 
 
 

2. Análise social 
 

Acabámos de ouvir as inquietações dos jovens. Tentemos saber o que provoca aquelas situações ju- 
venis menos aceitáveis, ou simplesmente. porque é que acontece? 

• Quanto à SIDA. A prostituição infantil: a própria prostituição em negócio de sexo, onde muitas 
mulheres se metem por causa da pobreza e má formação moral adequada. 

• Quanto à DROGA. As causas são a curiosidade, desejo de fuga à realidade, aventura própria 
da idade. 

• Quanto ao Alcoolismo. O alcoolismo cerca os jovens por causa da falta de ocupação, certas 
angústias, frustrações, incapacidade de resolver os problemas da vida, timidez. 

• Quanto ao Desemprego. A causa deste são as privatizações desumanas que descarregam muita 
gente para o desemprego, a falta de investimento no país para criar novos postos de trabalho. 

 
Continuamos a apontar como causas dos problemas que vitimam os nossos jovens as seguintes: 
a) A falta de formação cívica e moral nas escolas. 
b) O elevado índice de jovens analfabetos. 
c) A pobreza absoluta e o elevado custo de vida, que abrange todos os níveis sociais. 
d) A falta de diálogo entre pais e filhos. 

 

 
3. Reflexão teológica 

 
Aqui fazemos a leitura dos sinais dos tempos e questionamos se é este o tipo de mundo querido por 

Deus? Questionamos e esperamos a luz de Deus acerca da situação dos jovens da Diocese da Beira. Guiados 
pela luz da Sagrada Escritura, precisamos de saber qual é a sua mensagem sobre as novas pobrezas que ame- 
açam e assolam os jovens. 

A propósito da Prostituição. Jesus condenou esta prática. Mas não condenou à morte o sujeito 
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porque acredita na mudança de comportamento para melhoria moral. "Ninguém te condenou? Nem eu te 
condeno. Vai e de agora em diante não peques mais" (Jo. 8, 10-11). 

A propósito do Alcoolismo. A Sagrada Escritura, no livro do Eclesiástico, não toca o assunto do alco- 
olismo taxativamente, mas esse assunto é aproximado quando o autor do livro aponta para as consequências 
negativas do vinho, e, entre elas, o alcoolismo. Mas também aponta para os resultados positivos e alegria que 
o vinho proporciona bebido com ponderação. "O vinho é vida para o homem que o bebe com ponderação. O 
vinho foi criado para a alegria dos homens, mas quando é bebido a seu tempo e o necessário. E traz desgraças 
quando bebido em excesso, por vício e por desafio (Eclo 31, 25-29). O alcoolismo é condenado pelo autor 
Sagrado do livro do Eclesiástico, porque é exceder limites, e entra na espécie de pecados como gula ou o 
suicidar-se por exceder o limite de medicamentos de cura, ou doses curativas estabelecidas, para além das 
consequências imediatas e nefastas do alcoolismo. Dizer que vamos acabar com o álcool não é solução. A 
solução é sim o uso devido e responsável do álcool para proporcionar a alegria aos homens. 

A propósito da Relação com a família. O Eclesiástico diz "Aquele que respeita o pai obtém o perdão 
dos pecados, o que honra a sua mãe é como quem ajunta um tesouro (Eclo. 3, 3-4). E ainda "Tens filhos? 
Educa-os; tens filhas? Cuida dos seus corpos e a elas não mostres face indulgente (Eclo. 7, 23-24). Está pa- 
tente a boa intenção do autor em fomentar, relações familiares sadias imbuídas de responsabilidades mútuas, 
dentro da instituição familiar, entre pais e filhos e outros. 

A propósito do Desemprego. Enquanto responsabilizamos o Estado pela privatização de várias em- 
presas e o despedimento maciço de trabalhadores, fazemos apelo a que quem de direito, tome suas respon- 
sabilidades para ou acabar com os fenómenos de privatizações ou que aconteçam sem despedimentos. E 
enquanto continuamos a nível nacional e internacional a que nos acudam neste fenómeno, não cruzamos os 
braços, nem apoiamos os ociosos e vigaristas, pois São Paulo falando aos Tessalonicenses diz que, "quem 
não quer trabalhar, também não coma (2Ts. 3, 1O). Esta regra provém da regra de ouro do trabalho cristão. 
Apesar de falhar a responsabilidade do governo em prover trabalho para todos, devemos ter iniciativas para 
fazer face à nossa vida e podermos viver justamente e sem prejudicar a ninguém. 

A propósito das Doenças. A atitude de Jesus contra as doenças sejam quais forem (SIDA/DTS, Ma- 
lária e outras) mostra claramente que é contra o sofrimento do homem. Por isso a Igreja tem movido acções 
contra os males dos homens no mundo, entre eles a doença. A Igreja, seguindo seu Mestre, tem estratégias 
para lutar contra as doenças, como os hospitais e pessoal hospitalar. Ao mesmo tempo, a Igreja conta com o 
apoio dos governos, das famílias, de pessoas de boa vontade, inclusive os próprios doentes. Assim como seu 
Mestre, a Igreja cura e alivia a muitos das suas doenças. Podemos continuar a narrar a luta de Jesus contra as 
doenças (Mt. 8, 14-15; 16-17). Esta cura está sendo continuada pela Igreja que Ele fundou e temos pessoas 
concretas que foram curadas como a sogra de Pedro (Mt. 8, 14-15). 

 
 

4. Recomendações 
 

Seja incutido aos jovens que a pastoral juvenil é acção da Igreja com os jovens, na evangelização e na 
educação cristã, em ordem à opção por Jesus Cristo, à maturidade humana e cristã da fé e ao compromisso, 
eclesial, apostólico e social. 

A Igreja deve estar atenta aos elementos novos que determinam a problemática dos jovens na nossa 
sociedade e neste tempo: as novas pobrezas, a dificuldade de programar o futuro por parte de jovens, contacto 
frequente com formas novas de culturas. 

A Igreja tem providenciado nas suas estruturas, Dicastérios, Conferências Episcopais, dioceses, pa- 
róquias, comunidades e grupos juvenis, estrutura da pastoral juvenil, propostas organizadas e acessíveis de 
itinerários de fé. 

Uma atenção cuidada devem merecer os jovens em situações especiais, como os portadores de defi- 
ciências congénitas ou adquiridas, os afectados pela marginalização ou exclusão, os portadores de doenças 
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incuráveis, os atingidos por situações familiares e sociais graves. Para eles se devem procurar formas de 
acção adequada que os apoiem, os envolvam activamente e os ajudem a sentir e a experimentar a solicitude 
maternal da Igreja. 

Nas propostas de formação, a Palavra de Deus deve ser sempre a fonte inspiradora e a realidade 
social como apelo permanente. Na formação privilegie-se, à luz da mensagem evangélica os seguintes as- 
pectos: O culto da verdade, o primado do amor, a dignidade pessoal, o papel da consciência, autodisciplina, 
o discernimento moral, o respeito pelo outro, o sentido vocacional e da vida, a colaboração gratuita. Assim 
nesta formação note-se que, enquanto os jovens procuram a Igreja, ela também precisa dos jovens, segundo a 
mensagem do Papa João Paulo II aos jovens moçambicanos, aquando da sua visita a Moçambique: "Assim, 
caríssimos amigos, também a Igreja precisa de vós: quer que sintais que sois Igreja e nela vivais responsavel- 
mente a comunhão e a participação, na luz das bem-aventuranças, irradiar a alegria de filhos de Deus, na luta 
contra mecanismos perversos e estruturas de pecado, vivendo a solidariedade humana e cristã. (João Paulo II 
em Moçambique - Homilia- discursos - mensagem, Pg. 91). 

As paróquias devem proporcionar aos jovens as fontes da vida espiritual, lugares de acolhimento. O 
grupo é um elemento pedagógico a suscitar e a apoiar, na pastoral juvenil, pela sua importância no desenvol- 
vimento humano e espiritual e como espaço de aprendizagem, de reflexão e de experiência de vida. 

Não haja barreiras nem limites entre a pastoral juvenil e aquela vocacional, dado que são os jovens 
que se encontram perante os desafios do compromisso, que resulta de uma livre e esclarecida opção de vida, 
em ordem ao futuro. A educação da fé, de modo sistemático deve abrir os jovens para a descoberta e compro- 
misso, por força da fé e da graça baptismal. para a vida matrimonial. para o ministério ordenado, para a con- 
sagração religiosa ou laical. para as novas formas de empenhamento apostólico na Igreja e na sociedade. Por 
isso, os serviços da Pastoral Juvenil e da Pastoral Vocacional, devem trabalhar em estreita colaboração. 

Dada a sensibilidade dos jovens, a Igreja deve cuidar e actualizar a sua linguagem de comunicação 
com eles. Nos diversos campos e momentos de relação, como nas celebrações litúrgicas e a pregação ou 
noutros tipos de ensinamentos. 

E para terminar, recordar que a pastoral juvenil, em todos os seus aspectos, exige uma cuidadosa for- 
mação dos seus animadores ou líderes para garantir a eficácia na formação dos jovens. Formação dos pais e 
mães no campo da cultura a nível das paróquias, para acompanharem os jovens depois de seus Cursos de 
Iniciação e de Boas Maneiras. 
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A SUA EXCELÊNCIA 

DOM JAIME PEDRO GONÇALVES 
ARCEBISPO DE BEIRA 

MOÇAMBIQUE 
 

 
Prot. N. 5012/04 

 
COM GRANDE ALEGRIA, O DICASTÉRIO MISSIONÁRIO RECEBEU A NOTICIA DA ABERTURA DO 1º SÍNODO 
DIOCESANO, NO PRÓXIMO DIA 31 DE OUTUBRO, COM UMA SOLENA CELEBRAÇÃO EUCARISTICA. 

 
OSÍNODODIOCESANODEBEIRAQUE,COMBASENOTEMA:"IGREJAQUEVIVE-IGREJAQUEEVANGELIZA- 
IGREJA QUE CELEBRA- IGREJA QUE SERVE", PROPÕE-SE A APROFUNDARA ECCLESIOLOGIA DO CONCÍLIO 
VATICANO II, VERÁ A SUA REALIZAÇÃO DURANTE O ANO DA EUCARISTIA, MOMENTO DE SIGNIFICATIVA 
IMPORTÂNCIA PARA IGREJA UNIVERSAL. 

 
NA SUA MENSAGEM PARA O DIA MUNDIAL DAS MISSÕES DESTE ANO, E MESMO ANTES, NA ENCÍCLICA 
"ECCLESIA DE EUCHARISTIA", O SANTO PADRE QUIS DESTACAR O VÍNCULO INSEPARÁVEL ENTRE 
EUCARISTIA, IGREJA QUE VIVE - IGREJA QUE CELEBRA, E A MISSÃO, IGREJA QUE EVANGELIZA - 
IGREJA QUE SERVE. O SANTO PADRE CONVIDA A TODA A IGREJA A REDESCOBRIR A IMPORTANCIA DE A 
EUCARISTIA PARAAACTIVIDADE EVANGELIZADORA, A CONTAR MAIS COM MEIOS ESPIRITUAIS DO QUE 
MEIOS MATERIAIS, QUE CONSTITUEM, NA REALIDADE, A VERDADEIRA RIQUEZA E A FORÇA DA IGREJA. 

 
FAÇO VOTOS, PORTANTO, DE QUE O SÍNODO DIOCESANO DE BEIRA, SOBAPRESIDÊNCIAE SÁBIA DIRECÇÃO 
DO ARCEBISPO DOM JAIME PEDRO GONÇALVES, POSSA CONTRIBUIR PARA A RENOVAÇÃO DE TODA A 
COMUNIDADE DIOCESANA, DE ACORDO COM A TAREFA MISSIONÁRIA DE ANUNCIAR CRISTO, UNICO 
SALVADOR PARA TODOS OS HOMENS. PARA EVANGELIZAR, CARÍSSIMOS IRMÃOS E IRMÃS, TENHAMOS 
PRESENTE QUE " NECESSITA-SE DE APÓSTOLOS" (MENSAGEM DO SANTO PADRE PARA O DIA MUNDIAL 
DAS MISSÕES DE 2004). 

 
QUE A VIRGEM MARIA VOS ACOMPANHE COM A SUA MATERNA PROTECÇÃO, E VOS GUIE COM CORAGEM, 
RUMO À REALIZAÇÃO DO MANDATO,E VOS GUIE COM CORAGEM, RUMO A REALIZAÇÃO DO MANDATO 
MISSIONÁRIO QUE NOS FOI CONFIADO PELO REDENTOR. 

 
Roma, 27 DE Outubro de 2004 

 
 
 

t ROBERT SARAH 
Secretario da Congregação 
Para a Evangelização 

t CRESCENZIO CARDEAL SEPE 
Prefeito da Congregação 

Para a Evangelização dos Povos 



 

Homilia 
Por ocasião da Inauguração 

do Sínodo Diocesano da 
Beira 

31 de Outubro de 2004 
 
 
 

Ex.eia Revendíssima D. Jaime Pedro Gonçalves, 
Arcebispo da Beira. 

Caríssimos Irmãos Sacerdotes, Caríssimos Religiosos 
Queridos irmãos e Irmãs, membros do 1º - Sínodo Diocesano da Beira. 

 

 
Encontramo-nos reunidos para celebrar um acontecimento importantíssimo na história da Arquidio- 

cese da Beira. É um acontecimento que recorda as origens, analisa a situação actual da comunidade arquidio- 
cesana e propõe uma visão para o futuro desta comunidade. Cada um é chamado para contribuir, a aprender 
e a propor. Cada um é chamado a corrigir, mudar e a renovar-se. O futuro da Arquidiocese dependerá, por 
muitos anos, das decisões que ireis tomar no âmbito deste Sínodo. 

Agradeço vivamente a Sua Excelência O.Jaime o amável convite que me fez o seu zelo pastoral e o 
seu empenho pessoal por esta Arquidiocese em particular e pela igreja de Moçambique em geral é por demais 
conhecido. Para ele, o meu fraterno apreço. É com prazer que felicito ao mesmo tempo por esta iniciativa e 
pela rica agenda a ser discutida. 

A Ressurreição de Jesus de Nazaré é Boa Nova dos Cristãos. Deste acontecimento nasce uma nova 
reaJidade que, segundo os Actos dos Apostolos, era uma comunidade de irmãos''. O Espirito do Ressuscitado 
que o Pai derramou sobre o universo era o motor e a vida desta comunidade. Recordamos que, ao descrever 
a diversidade dos povos que se encontravam em Jerusalém para o primeiro pentecostes, S. Lucas tem em 
mente sublinhar a universidade da nova comunidade e a sua disponibilidade para acolher todos os homens na 
comunhão que ela é sem exclusão de ninguém. 

Antes de proceder á analise destas frases, é preciso pôr uma premissa: A igreja não é uma livre asso- 
ciação de quantos a ela querem aderir de livre vontade. Para alguém pertencer a Igreja exigi-se uma chamada. 
Sem o acto de Kalein" (chamar) da parte do Senhor não existe a Igreja. No caso da comunidade primitiva, 
havia a efusão do Espírito Ressuscitado sobre todos, havia a pregação do ministério pascal por Pedro, havia 
a reação dos que, depois de escutarem Pedro, pediram "irmãos, que havemos de fazer", tendo recebido do 
mesmo Pedro como resposta. "Convertei-vos e cada um de vós seja baptizado em nome de Jesus Cristo...e 
recebereis o dom do Espírito Santo". É importante saber que todos nós, membros da Igreja, fomos chamados 
pelo Senhor. A nossa resposta ao seu chamamento,a nossa vida cristã e a Igreja é comunhão daqueles que 
respondem com a sua vida ao chamamento do Senhor. 

"Eram assíduos ao ensino dos Apóstolos". É esta a primeira frase que Lucas emprega para descrever 
a comunidade primitiva. O ensino dos Apóstolos era mesma palavra feita carne, Jesus Cristo em quem se 
cumprem todas as promessas da história da salvação. Acolhendo o ensino, a comunidade toma-se uma co- 
munidade de fé. É preciso insistir que a fé cristã não é em "qualquer coisa" mas em "alguém", na pessoa de 
Jesus enviado pelo Pai para a nossa salvação. Aceitar Jesus morto e ressuscitado na nossa vida, dizer o nosso 
"Amen" a "Jesus" é que é a fé. Trata-se dum acolhimento que não é só intelectual, mas também prático. Não 
só doutrina, mas vida segundo a sua doutrina. 

Seria bom que se refletisse sobre a nossa vida de fé, no inicio deste sínodo. Somos pessoas que aco- 
lhem a Palavra de Deus, a fonte de fé. Que efeito gera em nós a fé: conversão, indeferença, acção? Quem é 
Jesus para nós? É o Centro da nossa fé ou um Salvador do Passado? Existe coerência entre a nossa vida e a 
nossa fé?   
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A fé recebida pela pregação dos Apóstolos converte a comunidade dos cristãos numa comunidade 
de comunhão. A comunidade que aceita Cristo na fé tem de se transformar numa comunidade de amor. Os 
Capítulos 2,4 e 5 dos Actos dos Apóstolos falam da natureza desta comunhão. Havia uma base espiritual 
como indicam as palavras "a comunidade dos crentes não tinha senão um só coração e uma só alma" (Actos 
4, 32ª) 

Havia um só coração e uma só alma porque Cristo, através da sua morte e ressurreição, estabeleceu 
a comunhão entre Deus e o homem; as pessoas que acreditam n'Ele, têm n'Ele a comunhão entre si. Em 
poucas palavras, a Comunhão dos fiéis com Cristo e a comunhão dos fiéis entre si, n'Ele, é a igreja. Ele 
revela-nos a comunhão entre as pessoas da Santíssima Trindade e comunica-nos essa mesma comunhão di- 
vina, convidando-nos a entrar na comunhão entre nós. N'Ele não somos estrangeiros uns para os outros, mas 
verdadeiros irmãos. 

A comunhão da Trindade que Jesus nos comunica converte-nos numa comunidade da comunhão 
segundo o modelo da comunhão divina. A expressão exterior dessa realidade espiritual era disponibilidade 
de cada membro da comunidade primitiva de condividir a propriedade pessoal. " Ninguém chamava seus 
próprios bens, mas tudo era comum entre ele" (Act 4, 32b). Sem aspecto vertical da comunhão, o acpecto 
horizontal de participar nos bens não terá qualquer sentido cristão. Será, na melhor das hipóteses, uma filan- 
tropia e nada mais. 

Segundo o Papa João Paulo II," fazer da Igreja casa e escola da comunhão" (NMI, n.43) é o desafio 
urgente da Igreja do Novo Milénio. O Papa propõe, por isso, que se promova "uma espiritualidade da comu- 
nhão". Como aspectos de tal espiritualidade, ele propõe, em primeiro lugar, que se aprenda da vida Trinitária 
o sentido da comunhão, que se aceite o outro como alguém que me pertence na fé em Jesus Cristo, que se 
acolha o outro como um dom de Deus para mim e dando-lhe espaço na minha vida. 

Portanto, aceitar Jesus na nossa vida através da fé significa, sem mais, aceitar os outros como irmãos. 
Só então nasce a autêntica comunidade cristã. Este Sínodo é uma expressão da comunhão desta comunidade 
diocesana. Devemos, pois, perguntar-nos: a nossa Arquidiocese, as nossas paróquias, os nossos movimentos 
são verdadeiras casas e escolas de comunhão? Prevalecem as divisões sobre unidade? Levamos a sério o 
chamamento à comunhão vertical e respondemos a tal comunhão com a solidariedade e a participação? 

A comunidade da fé e da comunhão, continua afirmar o texto dos Actos, era assídua à fracção do pão. 
Para S. Paulo, a Eucaristia é o centro e a expressão da comunhão dos fiéis. "O cálice que abençoamos não é 
a comunhão no sangue de Cristo? 

O pão que abençoamos não é a comunhão no corpo de Cristo? Havendo apenas um só pão, nós, em- 
bora sendo muitos, formamos um só corpo, pois todos participamos do mesmo pão" (Cor, 1O, 16-17). Na 
Eucaristia participamos no corpo de Cristo e vamo-nos tomando o seu corpo, a Igreja. Deste modo, a Euca- 
ristia cria a Igreja. Por outro lado, porém, sem a Igreja não existe a Eucaristia. Em certo sentido, a Igreja cria 
a Eucaristia. 

Na verdade, sem a comunhão dos fiéis entre si, a celebração da Eucaristia toma-se menos significati- 
va. O gesto de nos darmos a paz - na Igreja Primitiva abraço da paz, é o simbolo de tal comunhão eucaristica. 
Todos os que acolhem Cristo na fé. Toma-se o seu corpo, a comunhão com Ele e, n'Ele, com os outros. 

Vem a próposito reflectirmos sobre a nossa fracção do pão e da nossa liturgia. Sem o aspecto da fé e 
da comunhão, não se pode ter autêntica fracção do pão e da liturgia, porque ambas são expressões das duas 
primeiras. Com que actitude celebramos a Eucaristia dominical? 

A vida de fé e da comunhão leva a comunidade primitiva não só a fracção do pão e à oração, mas 
também a um outro tipo de liturgia, a liturgia que está ao serviço dos mais necessitados. 

A Igreja não é apenas um lugar onde vimos para louvar a Deus; é também o lugar de onde, após ter- 
mos participado no Corpo e no Sangue de Cristo, saímos para servir os irmãos. O serviço tem de ser, ao longo 
da história, o estilo de vida da Igreja. Ela deve imitar o seu Senhor que veio a este mundo para servir e dar a 
própria vida. No serviço, a comunidade de amor toma-se dom para os outros. No amor-dom, o egoísmo cede 
ao altruísmo e o amor toma-se sacrificial como o do próprio Senhor. Através do serviço, que é sempre dom 
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da própria vida, a Igreja toma-se autêntica e credível. Do serviço nasce a solidariedade e da solidariedade 
brota o verdadeiro sentido pelos outros. 

Chegou o momento de analisarmos a nossa atitude para com os outros. Temos o sentido dos outros? 
O nosso amor chega ao ponto de nos levar a dar-nos? Somos verdadeiros servidores dos outros? estamos 
dispostos a sofrer pelos outros para que eles possam ter a vida? 

A fé e a comunhão, a liturgia e o serviço convertem a Primeira Comunidade num autêntico testemu- 
nho do Senhor Jesus: "Vede como se amam!" foi o comentário dos que observavam os primeiros cristãos. O 
testemunho autêntico dos primeiros cristãos atraiu multidões para Cristo. Para sermos testemunhos temos de 
conhecer a Cristo, temos de fazer experiência de Cristo. Só verdadeiros testemunhos com fazer experiência 
de Cristo podem ser anuncidores da Boa Nova da salvação ao mundo. A missão da Igreja consiste principal- 
mente no testemunho. 

A nossa fé católica não se fecha dentro de nós próprios, abre-nos para a sociedade. O mundo que nos 
cerca tem necessidade de Cristo. O mundo que se esqueceu de amar tem necessidade do amor de Cristo. O 
mundo que está repleto de ódio e de vingança tem necessidade de reconciliação. O mundo que, a cada dia 
que passa, se toma sempre mais egoísta, precisa de abertura. O mundo que despreza os pobres e os margina- 
lizados deve conhecer a dignidade da pessoa humana... 

Podemos mudar e converter o mundo, se tivermos em nós o verdadeiro espírito e a vida dos primeiros 
Cristãos. Nós somos para o mundo o instrumento da salvação. 

É bom que examinemos a nossa vida para sabermos se ela é ou não testemunho de Cristo, se temos 
em nós o sentido missionário, se realmente queremos levar a salvação que Deus oferece a todos em Jesus 
Cristo. 

Queridos membros do Sínodo Diocesano, aqui tendes algumas considerações que vos podem ajudar a 
unir os vossos trabalhos à origem da nossa Igreja e à Palavra do Senhor. Nas reflexões e decisões que ides fa- 
zer, auguro-vos presença do Senhor Ressuscitado em cuja presença os discípulos se alegram. Que esta vossa 
reunião sinodal seja um autêntico serviço à Igreja, na Beira e em Moçambique. Que esta Igreja se tome uma 
digna sucessora da Igreja primitiva; que seus fiéis sejam também assíduos na fé e na comunhão, na fracção 
do pão e nas orações. Que o espirito de serviço desta Igreja particular seja um exemplo para as outras Igrejas 
e que o seu testemunho seja fecundo. 

+ D. Jaime Pedro Gonçlaves 
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HOMILIA DE D. JAIME NA MISSA DE ABERTURA 

 
 

Reverendíssimo Senhor Núncio Apostólico em Moçambique, D. George Penikulam, 
Reverendíssimo Clero e todos vós caríssimos fiéis da nossa querida Arquidiocese, 

 

 
Celebramos solenemente esta Sagrada Liturgia de abertura do I Sínodo Diocesano da Beira. Com esta 

Eucaristia a igreja diocesana da Beira louva a Deus e agradece ao Senhor Jesus a graça de nos ter chamado 
para formar o seu povo santo. É grande a alegria de pertencer à igreja, por isso. cantamos e dançamos os 
nossos hinos de bênção. 

Pedimos a Deus que nos guarde no seu amor, ilumine e conduza no bom caminho o nosso I Sínodo 
diocesano. Somos de facto, uma diocese reunida em Sínodo diocesano. 

A igreja que vive na Beira é a Diocese da Beira. Recebe também o nome de igreja particular enquanto 
concretização da Igreja Universal. Chama-se também igreja local enquanto circunscrita a um espaço geográ- 
fico e cultural bem definido. 

Propriamente a Diocese é a porção do povo de Deus que se confia a um Bispo como seu seu pastor 
normal, próprio e imediato, reunida no Espírito Santo, iluminada pelo evangelho e celebrando a Eucaristia. 

A Diocese é, pois, antes de mais nada uma comunidade de fiéis, a primeira realidade da Igreja Univer- 
sal. Esta comunidade é confiada a um Bispo como seu pastor normal e próprio, imediato por a sua autoridade 
vir bem directamente do Cristo através de um sacramento próprio, cuja graça maior é o Espírito Santo. O 
Espírito de Cristo é que conduz a igreja. 

O Bispo prega o evangelho para manter a integridade da fé e chamar os povos para igreja. Celebra 
e preside a Eucaristia para a santificação dos fiéis. A Eucaristia é na verdade o princípio e ápice da vida da 
Igreja. 

Na condução da diocese o bispo recebe a cooperação dos presbíteros aos quais está irmanados pelo 
sacerdócio. 

Daqui a beleza da espiritualidade e condição de pertença à Diocese. 
A igreja particular, enquanto a primeira concretização da Igreja Universal. reveste-se das característi- 

cas teológicas próprias da igreja fundada por Cristo: una, santa, católica e apostólica. 
A igreja local deve ser autêntica Igreja de Cristo. 
Estamos, pois, todos - Bispo, Presbíteros e fiéis - reunidos em Sínodo no Espírito Santo. 
Qual deve ser a nossa atitude e disposição interior neste Sínodo? A Liturgia da Palavra de hoje nos 

responde. 
 

1º Escutar a Voz do Senhor e converter-se. 
«O Senhor se deleitará de novo com o teu bem, como acontecia com teus pais, se escutares a Voz 

do Senhor, teu Deus, e guardares os seus mandamentos e os seus preceitos, escritos neste livro da Lei, e se 
voltares de novo para o Senhor, teu Deus, com todo o teu coração e com toda a tua alma » ( Dt. 30,1O ). O 
Espírito Santo falará e nós estaremos como bons discípulos. Devemos escutar também os nossos irmãos. 
Procuraremos fazer e seguir a vontade de Deus. É a nossa conversão. Vamos rezar muito, vamos partilhar na 
oração. 

 
2º Todos Unidos. 
«Fazei com que a minha alegria fique completa: procurai ter os mesmos sentimentos, assumindo o 

mesmo amor, unidos numa só alma, tendo um só sentimento; nada façais por rivalidade, nem por vaidade, 
mas com humildade, considerai os outros superiores a vós próprios, não tendo cada um em mira os próprios 
interesses, mas todos e cada um os interesses dos outros» ( Fl. 2,1-4). 
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Viemos de diversas Paróquias e de diversos pontos da Diocese; somos de diversas idades e com di- 
versos dons; falamos diversas línguas e somos de diferentes condições sociais. Devemos estar unidos para o 
bem de todos, da igreja diocesana. 

A humildade agrada a Deus. Ao passo que a Sabedoria de Deus e o Espírito de Cristo fogem dos 
orgulhosos. 

Este é um momento para rezarmos juntos, celebrarmos juntos os mistérios da salvação, e de vermos 
juntos o que o Espírito nos pede para fazer hoje. A correspondência é fundamental para o bom andamento 
do Sínodo. 

 
3º Somos igreja de Deus 
«Em verdade vos digo: Tudo o que ligardes sobre a terra será ligado no céu; e tudo o que desligardes 

na terra ficará desligado no céu.» ( Mt. 18,18 ). 
Somos uma igreja que é sacramento de salvação para todos os homens. Devemos procurar ser igreja 

autêntica para que todos os homens se salvem. 
Assim procederemos na busca da vontade de Deus sobre a nossa Diocese e o que devemos fazer neste 

início do Terceiro Milénio. 
As comunidades cristãs indicaram 1O problemas prioritários através dos inquéritos. Agora foram ex- 

postos em quatro livros de trabalho para o Sínodo: 
1º A igreja que vive: a Diocese, família de Deus, igreja comunhão, ministerial, missionária, tam- 

bém mistério. 
2° A igreja que evangeliza. 
3° A igreja que celebra: o louvor de Deus e os sacramentos da graça da redenção. 
4º  A igreja que sere: se1Tiços á sociedade dos homens. 

 
A partir destes temas discutiremos outros que nos ajudem a fazer um bom programa pastoral para 

estes inícios do terceiro milénio. 
Tanto os desafios da sociedade como os da própria igreja nos devem levar a um compromisso cada 

vez maior com Cristo e a sua igreja. 
Queremos consagrar este sínodo á nossa querida padroeira, Nossa Senhora do Rosário. Tudo fizemos 

para que esta solene cerimónia de abertura fosse feita no mês de Outubro. Maria mãe da Igreja nos acompa- 
nhará com a sua intercessão para que cheguemos a bom termo do nosso sínodo. 

Desejamos também celebrar os 1O anos do grande sínodo Africano, realizado em Roma no ano de 
1994. 

A igreja que está em África está a ser guiada por este sínodo. 
Procuramos também nós actualizar as linhas pastorais traçados por este sínodo, consignadas no do- 

cumento: a Igreja em Africa. 
 

Beira, 31 de Outubro de 2004 
 

+ D. Jaime, Arcebispo da Beira 
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CONGREGATIO 
PROGENTIUM EVANGELIZATIONE 

 
 
 

A SUA EXCELENCIA REVERENDISSIMA 
MONS. JAIME PEDRO GONÇALVES 

ARCEBISPO DA BEIRA 
MOÇAMBIQUE 

 

 
Roma, 4 de Maio de 2006 

 

 
É com vivo contetamento que transmito a vossa excelência e a todo o povo de Deus que está na Beira, 

as saudações desta Congregação, por ocasião anunciado no dia 31 de Outubro de 2004, e que teve como tema 
Igreja que Vive, Igreja que Celebra, Igreja que Evangeliza, Igreja que Serve. 

Agradeço a todos os que organizaram e participaram nesta assembleia, que teve como objectivo prin- 
cipal o de ajudar vossa Excelencia Reverendissima, em ordem ao bem de toda comunidade Arquidiocesana, 
e. particularmente, na tarefa missionária de anunciar e de testemunhar Cristo, no âmbito desta Igreja particu- 
lar, de toda a Nação e, até, além fronteiras. 

Auguro portanto, que a alegria e os frutos de comunhão que experimentastes durante o vosso intenso 
caminho Sínodal, se traduza agora, num renovado compromisso de evangelização. Nesta missão, que e a 
tarefa essencial da Igreja, são chamados a participar todos os membros do povo de Deus. Sacerdotes Dioc- 
esanos, Religiosos e Religiosas, movimentos eclesiais e novas comunidades e os fiéis Leigos. 

Que a Santíssima Virgem Maria Rainha da Evangelização, vos conceda a graça de escutar, sempre, 
a palavra do Senhor e de acolher com fé nos vossas corações. Transmito-vos a todos as orações do nosso 
Amadíssimo Santo Padre Bento XVI, 

 
 

CRESCENZIO CARDEAL SEPE 
Prefeito da Congregação 
Para a Evangelização dos Povos 

+ ROBERTSARAH 
Secretario da Congregação 

Para a Evangelização dos Povos 
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Discurso do Núncio na Missa de encerramento do Sínodo 

 
 

O filosofo alemão Fredederich Nietzch diz que Deus é morto e as igrejas são os túmulos de Deus. 
Nietzch morreu no dia 25 de 08 de 1900. Deus vive na Pessoa do Ressuscitado em Igrejas como a da Beira. 
Hoje, Domingo do Bom Pastor, também o dia mundial para vocações ao sacerdócio e à vida religiosa, é o 
momento de especial alegria para a comunidade arquidiocesana da Beira - Espero que a algeria não é uma 
virtude proibida na Igreja Católica. 

Somos chamados a reunir-nos diante do bom pastor para caminhar com ele, para receber dele a vida 
em abundâcia e para transmitir esta vida a todo o mundo. Esta é uma tarefa difícil, mas o ressucasitado cami- 
nha connosco, dando-nos a vida. 

O Primeiro Sínodo Diocesano da Beira analisou quatro temas mas, na verdade, eu penso que anali- 
sou apenas um tema: a Igreja que Vive. Os outros três temas são sinais de uma Igreja que vive. A Igreja que 
vive evangeliza, a Igreja que vive celebra, a Igreja que vive presta serviço ao mundo. A Igreja vive porque o 
Ressuscitado vive. A igreja vive, porque pratica o amor de Jesus Cristo morto e ressuscitado. A vida da Igreja 
é o amor, amor de Deus manifestado na Pessoa de Jesus Cristo, amor de Deus partilhado com os irmãos. A 
Igreja vive enquanto presta fé a Deus. A fé é o sinal do amor, a fé não é uma doutrina de proibição. 

A religião cristã não é um sumário das doutrinas, tão pouco das celebrações. A religião cristã se refere 
a uma pessoa, pessoa de Jesus Cristo, Filho Unigénito de Deus, enviado para a salvação do mundo. A salva- 
ção do mundo consiste em acreditar n'Ele. 

Este sínodo diocesano foi um sinal solene do governo pastoral do nosso amadíssimo Arcebispo Dom 
Jaime. Ele, com sabedoria e esperiência, dirigiu este sínodo mas, ao mesmo tempo, este é sínodo é sinal da 
comunhão eclesial de toda a comunidade cristã na Beira. 

Queridos irmãos e irmãs, os membros do sínodo, delegados enviados por vós, analizaram vários 
aspectos da Igreja que Vive na Beira. Analizaram o aspecto da evangelização, analizaram o aspecto da cele- 
bração, analizaram também o dever da igreja arquidiocesana de servir no amor. 

Este documento que foi apresentado solenemente, é só um documento. A vida depois do sínodo come- 
ça hoje. A vida não é um documento. A Yida tinha que caminhar, um caminho com o ressuscitado, escutando- 

º e deixando-se guiar por Ele. 
Agradecemos ao Senhor por este acto solene do governo pastoral de D. Jaime o qual qualifica-o este 

documento como sua herança espiritual. Este é um momento de alegria para toda a comunidade arquidioce- 
sana, porque o trabalho de anos. um trabalho duro, termina com êxito. 

Agradecemos a Dom Jaime por dirigir com prudência e com coragem este sínodo. Agradecemos os 
organizadores, agradecemos todos os membros deste sínodo. Ao mesmo tempo, pedimos ao Senhor para 
abrir os corações de cada um de nós, de toda a comunidade católica na Beira, para gostar duma igreja que 
vive, para cooperar com uma igreja que evangeliza, para animar a igreja que celebra, para partilhar no ser- 
viço do amor ao mundo. 

O livro do Deuteronómio repete uma palavra ou uma frase: "shmae Israel", escuta Irarael. Isto signi- 
ficou lembra Israel: lembra do êxodo, da escravidão, na liberdade do povo de Deus, lembra Israel da aliança 
de Deus. Hoje repetimos: "shmae" Igreja da Beira, "shmae" cada membro desta Igreja Católica que vive na 
Beira de, por décadas e séculos, transmitir a mensagem deste primeiro sínodo, de ser uma igreja viva, uma 
igreja que evangeliza, uma Igreja de celebra, uma Igreja que serve. 

A todos vós desejo a esperança que nos dá o ressuscitado, a alegria na sua presença, a coragem de 
caminhar com ele. 

Que Deus vos abençoe. 
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Homilia de Dom Jaime na missa de encerramento do Sínodo Diocesano 

 
 

Reverendíssimo Senhor Núncio Apostólico 
Reverendíssimo clero, 
Caríssimos delegados Sinodais 
e vós todos caríssimos irmãos. 

 
 

Estamos a celebrar a Eucaristia de acção de graças pelo dom do nosso primeiro Sínodo Diocesano. 
Neste contexto estamos também a transmitir-vos a mensagem dos delegados sinodais, estamos a escutar as 
pessoas que estiveram lá, estamos a ouvir as pessoas que trabalharam para a realização do referido Sínodo, 
as pessoas que nos visitaram (D. Alberto Seteie, Bispo de Inhambane, o senhor Núncio Apostólico) as men- 
sagens recebidas e outras que não chegaram mas anunciadas. Tudo isto para celebrar o nosso sínodo, para 
dizer a Deus muito obrigado pela graça do sínodo. 

Eu neste momento somente quero dizer que estou muito contente por termos celebrado este sínodo. 
Levou muito tempo mas valeu a pena. Por isso, com esta alegria eu recebi as conclusões que me entregaram. 
Comprometo-me a compor tudo e publicar para a Diocese quanto se achar prático e necessário entre muita 
coisa recomendada. Tomo este compromisso como Bispo. Em seguida enviarei todas estas recomendações a 
Roma para a devida apreciação por parte da Congregação para a evangelização dos povos. 

Com alegria desejo neste momento deixar aqui bem vincada a expressão da minha gratidão, da vossa 
e de todos na Diocese a quantos se dedicaram ao sínodo para que ele fosse o que foi: momento de graças e 
luz para a vida e actividades da Diocese. Quero agradecer a todos em vosso nome e quero agradecer a todos 
vós porque vós trabalhastes por este Sínodo. 

Desejo agradecer aos delegados sinodais pelo trabalho admirável de reflexão que ouvimos há pouco 
tempo na mensagem e muito ficou por comunicar. Queremos rezar pelos delegados que partiram para o Pai 
e que gostariam de estar aqui a celebrar connosco o fim do Sínodo. Que Deus os receba no grande sínodo da 
igreja celeste. 

Quero agradecer aqueles que nos apresentaram a ideia do Sínodo e fizeram de tudo para que nós tam- 
bém vissemos com os nossos olhos a necessidade de um Sínodo para a nossa Diocese. Agradeço ao Padre 
Odilo Cougil Gil, (Padre Branco) ele, o arquitecto do Sínodo; ao Padre José Augusto Alves de Sousa, SJ, es- 
critor do Sínodo; foi ele que escreveu os primeiros textos do Sínodo. Quero agradecer ao P. Luna, que poucos 
conheceram porque trabalhou na Imbisa, em Harare, e actualmente encontra-se no México como superior 
geral dos Missionários de Guadalupe. Foi ele que trabalhou na elaboração e interpretação dos inquéritos às 
comunidades cristãs. 

Queremos agradecer ao Padre Marcos Amélia Mubango, do clero diocesano da Beira e seus dedica- 
dos colaboradores.A ele confiamos como secretário geral do Sínodo, o encargo de tudo fazer e organizar para 
que o Sínodo caminhasse para o seu fim. 

Queremos reconhecer com muita satisfação o grande mérito dos presidentes das comissões sinodais. 
Do Padre João Bortolocci Filho, dos Missionários Xaverianos e pároco de Dondo, que foi presidente da 
comissão sinodal para a Igreja que vive; do Padre Benjamim Pereira, do clero diocesano da Beira, que foi 
presidente da comissão sinodal para a Igreja que evangeliza; do Padre Jesus Zubíria, Padres Brancos, que foi 
presidente da comissão da Igreja que celebra; e da Irmã Maria Delfina Tamele, das Irmãs Filhas de Maria, 
Mãe dos Pobres, que foi presidente da comissão sinodal para a Igreja que serve. 

Queremos agradecer a luz dos teólogos do Sínodo, pessoas a quem entregamos os documentos sino- 
dais para verificar se correspondiam a doutrina da Igreja. São eles o Padre Rafael Baciano Sapato, do clero 
diocesano de Lichinga e reitor do Seminário de Teologia no Maputo, e a Irmã Ester Lucas, das Vicentinas. 
Não puderam estar connosco nesta celebração mas fizeram um lindo trabalho. 
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Apreciemos a sabedoria dos nossos canonistas, pessoas que estudam as leis da Igreja e exanimaram 
atentamente as nossas conclusões e orientações e viram que tudo estava em ordem. São eles o Padre Gui- 
lherme da Costa Gonçalves, OFM, e o Padre António José Ticaqui Augusto, do clero diocesano da Beira. 

Todos agradecemos ao Senhor Núncio Apostólico pela sua presença nos maiores momentos desta 
nossa magna reunião sinodal. Pudemos ouvir a sua voz na abertura solene dos nossos trabalhos, ontem 
dirigiu-se-nos na sessão solene de encerramento, e agora, nesta celebração, dirigiu-nos palavras muito ani- 
madoras bem como nos leu a mensagem do Senhor Cardeal Crescêncio Sepe, Prefeito da Congregação para 
a Evangelização dos Povos. Agradeço com muito respeito a Sua Eminência o Senhor Cardeal Crescêncio 
Sepe pela atenção da sua mensagem. Ele é que cuida das igrejas nas terras de missões e Moçambique é terra 
de missão desde a Independência Nacional. Ele tem seguido muito de perto a vida da igreja em Moçambique. 
Por meio do Senhor Cardeal Crescêncio Sepe queremos agradecer ao Santo Padre que nos deu este Cardeal 
para cuidar da nossa Igreja. 

Agora que demos graças a Deus e agradecemos aos homens, esta nossa oração passa a ser uma súplica 
ardente ao Senhor para que nos dê uma fé fervorosa, robusteça a nossa esperança e anime a nossa caridade 
para sermos cada vez mais uma igreja viva, que evangeliza, que celebra os louvores de Deus, seus Santos e os 
mistérios da nossa salvação. Uma Igreja que serve à humanidade; às sociedades, a Moçambique e à Província 
de Sofala, as riquezas do humanismo cristão. 

 
 

+ Jaime Pedro Gonçalves, Arcebispo da Beira 
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I Sínodo Diocesano da Beira 
Mensagem dos Delegados do Sínodo 

 
Nós, os Delegados do Primeiro Sínodo Diocesano da Beira, reunidos à volta do nosso Arcebispo, a 

partir de 31 de Outubro de 2004 até 07 de Maio de 2006, em seis sessões de trabalhos, ao encerrarmos as ac- 
tividades sinodais, outro não pode ser o nosso sentimento senão o de louvor a Deus por tudo quanto se viveu 
e realizou neste período de graças sobre graças, celelebrando a fé, sob protecção e guia do Espírito Santo e 
por intercessão da Virgem do Rosário, nossa Padroeira. 

A caminhada sinodal nos fez sentir mais Igreja no compromisso comum, na reflexão aberta sobre 
os desafios que a sociedade moçambicana nos apresenta hoje aos mais diversos níveis: na justiça e paz, na 
saúde, na economia, na política, nas novas pobrezas (Sida, meninos de rua, prostituição infantil, drogas...) 
à luz do Concílio Vaticano II, da Carta Apostólica de João Paulo II No Início do Terceiro Milénio, das con- 
clusões do Sínodo Africano, bem como das Conclusões das Assembleias Nacionais de Pastoral da Igreja em 
Moçambique. 

Assumimos os dez maiores desafios da nossa igreja diocesana conforme as propostas das comunida- 
des cristãs das paróquias e das diversas forças vivas, tais como Legião de Maria, jovens, seminaristas, mis- 
sionários, sacerdotes e pessoas consagradas. Lemo-las na Pessoa de Jesus Cristo, Profeta, Sacerdote e Pastor 
das nossas almas. Assim, tivemos a Igreja que Vive, a Igreja que Evangeli::a, a Igreja que Celebra e a Igreja 
que Serve. Quisemos que o nosso primeiro sínodo diocesano fosse um acto comum de fidelidade a Cristo, 
Luz do Mundo, Caminho, Verdade e Vida. 

Conscientes de representarmos toda a Igreja diocesana, trabalhamos. reflectindo, buscando e pro- 
pondo soluções, na diversidade de sensibilidades e de pontos de vista, mas sempre na busca de caminhos de 
conversão e renovação, em nome do Senhor Jesus Cristo, Ele que é o único caminho. 

A nossa primeira sessão de trabalhos reuniu-se de 13 a 16 de Janeiro de 2005. Nesta sessão, estuda- 
mos o primeiro Documento de Trabalho - Igreja que Vive. Este documento falava da necessidade de edificar 
a Igreja Local, à luz dos modelos de Igreja Família de Deus, Igreja Comunhão, Igreja Ministerial, Igreja 
Missionária, tendo a figura de Maria como exemplo. Falamos igualmente da necessidade de revermos e 
aprofundar a teologia e organização da Diocese, das paróquias e das comunidades cristãs, bem como repensar 
o auto-financionamento económico da nossa Igreja. A nossa igreja diocesana deve ser santa, una e católica 
e apostólica, ao redor e com o nosso arcebispo, representante de Cristo no meio de nós; igreja que celebra 
a Eucaristia e prega o Evangelho com a força do Espírito Santo e zelo dos nossos sacerdotes. Amando esta 
igreja amamos a igreja universal, dispersa por toda a terra. 

Não pudemos deixar de considerar o problema do auto.financiamento da nossa igreja. Recomenda- 
mos que os cristão paguem o seu dízimo na paróquia e os terrenos das missões sejam valorizados econo- 
micamente. 

Também ficamos por recomendar que todos os cristãos vindos doutras dioceses pertencem a esta 
diocese e sintam-se em sua casa. 

Na segunda sessão, reunida de 7 a 10 de Abril de 2005 nos debruçamos sobre o Documento de Tra- 
balho Igreja que Evangeliza. Nesta sessão fizemos uma análise da missão evangelizadora da nossa Igreja da 
Beira e apontamos alguns campos como necessitando de uma revisão profunda: a catequese e o catecumena- 
to, a formação cristã, a vida consagrada como testemunho, a pastoral vocacional, os seminários e a formação 
permanente do clero. De modo particular, as comunidades cristãs devem intensificar a oração pelas vocações 
sacerdotais, à vida religiosa e missionárias que muito faltam na nossa igreja. Os cristãos sejamos mais gene- 
rosos na contribuição para manter os nossos seminaristas no Bom Pastor e nos seminários maiores. 

De 18 a 21 de Agosto reunímos para na nossa terceira sessão de trabalhos. Nesta sessão debruçamo- 
-nos sobre o tema Igreja que Celebra. Tratamos de verificar em que medida as celebrações, a acção litúrgica, 
os ritos e as palavras mexem com os fiéis, de modo que participem nelas de forma plena, activa e comuni- 
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tária. Reconhecemos algumas iniciativas e sinais de renovação neste campo. Porém, observamos que muito 
trabalho ainda deve ser feito, sobretudo no campo da inculturação. Sentimos também a necessidade de as 
famílias rezarem. Reconhecemos o direito da criança ao Baptismo, independentemente da situação canónica 
dos pais. Igualmente reconhecemos que não é caridade cristã baptizar uma criança prevendo-se precedente- 
mente que não será educada na fé cristã. 

Na nossa quarta sessão de trabalhos, reunida de 13 a 16 de Outubro de 2005, tendo como Instrumento 
de Trabalho o documento Igreja que Serve, olhamos para a missão da Igreja e dos cristãos no mundo. Mere- 
ceram particular atenção os temas sobre a Paz, a Educação, a Saúde, as Novas Pobrezas e a Juventude. Re- 
conhecemos que, apesar do muito esforço que a nossa Igreja tem vindo a fazer a vários níveis da sociedade, 
muito ainda há por se fazer. Apontamos a falta de uma preparação adequada dos fiéis leigos sobre a Doutrina 
Social da Igreja como uma das principais causas da apatia dos cristãos, em relação aos temas sociais. Por 
isso sugerimos que os temas sociais não estejam ausentes do que é vivido, rezado e ensinado nas celebrações 
litúrgicas e nas catequeses. Verificamos com agrado que muitos dos nossos católicos, inseridos na política ou 
no governo se deixam guiar pelos princípios da Doutrina Social da Igreja, enriquecendo-se assim a política e 
os partidos como humanismo cristão. Mas há muito ainda a fazer nesta linha por parte dos outros cristãos. Por 
outro lado, constatamos que há que aproveitar mais os meios de comunicação, os fóruns de opinião pública, 
as comissões diocesanas de carácter social, os movimentos cristãos, a juventude, as escolas católicas, etc., 
para uma maior intervenção social da Igreja. 

Na nossa quinta sessão de trabalhos, reunida de 01 a 04 de Dezembro de 2005, tivemos como docu- 
mentos de trabalho os relatórios das conclusões recebidas sobre cada um dos quatro temas genéricos estuda- 
dos nas sessões precedentes (Igreja que Evangeliza, Igreja que Celebra, Igreja que Vive e Igreja que Serve). 
Com vista a promover maior participação e criatividade da Assembleia, adoptamos o método de trabalho em 
comissões, para a elaboração de propostas concretas a discutir e votar. 

Finalmente, na nossa última sessão de trabalhos, reunida de 05 a 06 de Maio corrente, submetemos à 
votação da Assembleia o Documento que hoje apresentamos ao Senhor Arcebispo. 

Reconhecemos as nossas limitações e as dificuldades que a própria realidade nos apresentou. Por isso, 
sabemos dos vazios que o presente Documento contém. Há incumbências que requerem definições, procedi- 
mentos que exigem elaboração de normas. indicações que é preciso implementar e iniciativas que é preciso 
fortalecer. Entretanto, alegramo-nos em sentir um grande e renorndo impulso dado pelo Espírito Santo. 

Terminada a etapa celebratiYa do nosso primeiro sínodo. sentimos que a caminhada ainda não termi- 
nou, mas se relança apartir daqui. na implementação progresiYa das orientações propostas. Se até ao presente 
momento nos preocupamos com a elaboração de ideias e sugestões, agora inicia o tempo de praticar o que foi 
sugerido, se aprovado. A implementação requer trabalho continuado. Trabalho de todos. Cada cristão, cada 
comunidade, cada Paróquia, todos os organismos vitais da nossa Igreja arquidiocesana são chamados a fazer 
sua esta proposta de renovação eclesial e social. Esta exortação nasce do espírito mesmo do sínodo que teria 
sido inútil sem a continuidade prática das suas recomendações. Temos pela frente a tarefa de reorganizar as 
estruturas e coordenar os serviços para melhor responder às exigências dos nossos dias. 

Fazemos, com todo empenho, um grande apelo a todos os presbíteros, Reigiosos(as) e Leigos(as) para 
que dêem o melhor dos seus esforços, em favor de uma acção nova ou renovada para a nossa pastoral e a 
nossa evangelização, meta que é cerne mesmo dos objectivos do nosso Primeiro Sínodo. 

Colocando no Coração da Virgem do Rosário as nossas esperanças, pedimos a Ela, nossa Padroeira, 
que connosco iniciou a caminhada sinodal, nos ajude a levar a bom termo a obra que o seu Filho nos confiou. 

 
Beira, aos 07 de Maio de 2006 

Delegados do Primeiro Sínodo Diocesano da Beira 
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Discurso por ocasião 
da Clausura do Sínodo Diocesano da Beira 

 

6 de Maio de 2006 

O Senhor ressuscitado faça-se presente, em todo o lugar, com a sua força de vida, de paz e de liber- 
dade, hoje, a todos são dirigidas as palavras com as quais, na manhã de Páscoa, o anjo tranquilizou os 
corações amedrontados das mulheres não tenhais medo!... Não esta aqui, ressuscitou Mt 28, 56). Jesus res- 
suscitou e concede-nos a paz. Ele mesmo e a paz... que a humanidade do terceiro milénio não tenha medo 
de lhe abrir o coração! O seu Evangelho sacia plenamente a sede de paz e de felicidade que habita em todo 
o coração humano. Agora, Cristo está vivo e caminha connosco... Christus ressurrexit, quia Deus caritas 
est. São estas as palavras que o Santo Padre pronunciou no dia de Páscoa deste ano, antes da Benção Urbi 
et Orbi. Trago a cada um de vós o seu afecto e as suas felicitações por terdes chegado, de forma excelente, a 
conclusão do Primeiro Sínodo Diocesano da Beira. Agradeço ao Sr. arcebispo D. Jaime o convite que me fez 
para assistir a este acontecimento que orientara, durante as próximas decadas, a vida da comunidade arquidi- 
ocesana da Beira, com repercussões benéficas, assim espero. no conjunto da Igreja em Mocambique. Para ele 
vão os meus sinceros augúrios e o meu apreço fraterno. 

Este Sínodo Diocesano, que teve inicio nos alvores do novo Milénio e vai concluir-se no tempo 
pascal deste ano, analisou a vida da Igreja Particular da Beira. com estes títulos Igreja que vive, Igreja que 
evangeliza, Igreja que celebra e Igreja que serve quatro temas exaustivos e bem escolhidos e, estou certo, 
bem elaborados. 

O Papa Bento XVI afirma A Igreja está viva ela está viva porque Cristo está vivo, porque Cristo res- 
suscitou verdadeiramente homilia na Missa de Inaguração do Pontífice, 24 de Abril de 2005. A vida da Igreja 
consiste no amor e na fé. O amor, de Deus e a origem e a fonte, manifestou-se na Cruz e na ressurreição de 
Jesus Cristo e é participado pelos crentes. O amor fraterno e o novo modo da presença de Cristo entre os 
seus. Sobre isto, escutemos as palavras do Papa O amor do próximo no amor de Deus, e um dever, antes de 
mais, para cada um dos fiéis, mas e o também para a comunidade ecclesial inteira, e isto a todos os seus níveis 
desde a comunidade local, passando pela Igreja particular, até a Igreja universal na sua globalidade Deus 
Caritas est, 20 ao amor de Deus que se manisfestou em Cristo, os fiéis respondem com fé constante. Sem o 
amor e a fé, a comunidade cristã não pode existir. 

A Igreja evangelizadora. O primeiro dever da Igreja é o de anunciar a Palavra de Deus, ensinando os 
seus próprios membros a encontrar o Senhor na sua Palavra e a viver segundo as prescriçoes da mesma Pala- 
vra. E o de convidar todo o mundo a salvação. A constituição Dogmática Dei Verbum do Concilio Vaticano 
II diz é preciso, pois que toda a Sagrada Escritura. Com efeito, nos sagrados, o Pai que está nos céus vem 
amorosamente ao encontro de seus filhos. A conversar com eles, e é tão grande a força e a virtude da Palavra 
de Deus que se toma o apoio vigoroso da Igreja, solidez da fé para os filhos da Igreja, alimento da alma, 
fonte pura e perece de vida spiritual Dei Verbum, 21. Escutar a Palavra, viver a Palavra, transmitir a Palavra 
e anunciar a Palavra tomam-se, portanto, o dever de uma Igreja viva. 

A Igreja celebra a salvação oferecida em Jesus Cristo. Verdadeiramente, ela,como comunidade de 
amor e de fé celebra as maravilhas que o Senhor ofereceu em Jesus Cristo. O Concilio Vaticano II diz com 
verdade A Liturgia, pela qual, especilamente no sacrifício eucarístico, se opera o frot da nossa Redenção, 
contribui em sumo grau, para os fiéis exprimirem na vida e manifestem aos outros o ministério de Cristo e 
a autentica natureza da verdadeira Igreja, que e simultaneamente humana e divina, visível e dotada de el- 
ementos invisíveis, empenhada na acção e dada a contemplação, presente no mundo e, todavia, peregrine, 
mas de forma que o que nela e humano e deve ordenar e subordinar ao divino, o visível ao invisível, a acção 
a contemplaçao e o presente a cidade future que buscamos Constituição a Sagrada Liturgia, 2. No centro da 
vida da Igreja que celebra, esta a Eucaristia que contém a mesa da Palavra e a mesa do Pão vivo. Ela e fonte 
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e centro de toda a vida Cristã Lumen Gentium 11 porque nela a Igreja celebra o Sacramento por excelência 
do mistério pascal, a fonte da sua própria origem Cf. Ecclesia de Eucharistia,3 . 

A Igreja do mesmo modo que está ao serviço do seu Senhor esta também ao serviço do mundo inteiro. 
Ela serve porque o seu Mestre, ao oferecer a própria vida pela salvação do mundo, deu o exemplo supremo 
de serviço. Uma Igreja que é comunidade de amor. Nao pode pôr de lado este património do serviço a toda 
humanidade. Ela serve, amando como Jesus. 

Servindo os mais pobres e vulneráveis do mundo, ela dá testemunho do Senhor que se tomou o cor- 
deiro de expiração para todos. O grande serviço que a Igreja oferece ao mundo é o dom do amor do próprio 
Jesus Cristo. E o amor que não exclui ninguém e a todos inclui, e o amor que defende os direitos fundamen- 
tais de todas as pessoas e apela a justiça no mundo. E o amor que condena a violência e a destrição no mundo 
e chama toda a família humana a convivência pacífica. E esta a revolução que a Igreja propoe ao mundo 
para acabar com o medo e a angustia, e assim se chegar a uma nova esperança. Sim o Serviço e a marca da 
identidade da Igreja que lhe da credibilidade. Como o seu Senhor, a Igreja quer salvar o mundo, nao com 
ideologias, mas com o humilde serviço do amor. 

O Sínodo Diocesano tem uma história multissecular. E a reunião ou a asembleia consultiva, con- 
vocada e dirigida pelo Bispo, para a qual são chamados, Segundo as prescrições canónicas, sacerdotes e 
outros fiéis da Igreja particular, a fim de o ajudarem na sua função de guia da comunidade Diocesana" ( Cf 
Directório para o Ministério Pastoral dos Bispos. 167). Ao mesmo tempo, e um acto de governo Episcopal 
e um acontecimento de comunhão A Igreja é uma comunhão orgânica que se realize através da coordenação 
dos vários carismas, ministérios e serviços em ordem à consecução do fim comum e a salvação. O Bispo é 
responsável pela realização dessa unidade na diversidade, procurando... favorecer de tal modo a sinergia en- 
tre os diversos agentes que seja possível percorrem juntos o caminho comum de fé e missão... A comunhão 
orgânica ecclesial chama em causa a responsabilidade pessoal do Bispo, mas supõe também a participação de 
todas as categorias de fiéis, enquanto co-responsáveis do bem da Igreja particular que eles mesmos formam 
(Pastores Gregis 44). 

O êxito, porém, deste Sínodo Diocesano não depende de um Documento Final, mas do facto de se 
por em prática as propostas feitas pelo Sínodo devidamente aprovadas e promulgadas pelo Bispo. Não nos 
podemos esquecer de que as tais propostas irão ter consideraável influência na vida desta Igreja Particular, 
bem como da Igreja local. Como qualquer acontecimento eclesial, não sendo este Sínodo um acontecimento 
organizado apenas por pessoas humanas, dado que teve também a inspiração do Espírito do Senhor Ressus- 
citado, é preciso sublinhar o seu aspecto pneumatoloógico. Foi o Espírito quem fez da primeira comunidade 
de crentes uma Comunidade, na Fracção do Pão e nas orações (Act 2,42). Que o Espirita faça desta Familia 
Arquidiocesana casa e escola de comunhão, onde os irmãos na fé olham para os outros como verdadeiros 
dons do Senhor para si, onde se dá espaço aos demais, e onde os irmãos se ajudam a levar os fardos uns dos 
outros. 

Que o Senhor Ressuscitado fortaleça a fé desta Comunidade Arquidiocesana, aumente o seu amor 
fraterno, vivifique as suas celebrações liturgícas, santifique o seu serviço. 

 
Obrigado 

 
+ D. Jaime Pedro Gonçlaves 
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ORAÇÃO PELO SÍNODOARQUIDIOCESANO 
 

I. ORAÇÃO A NOSSA SENHORA 
 

 
Nossa Senhora do Rosário, Mãe do Redentor e Mãe da Igreja! 
Nós Te louvamos e bendizemos por seres nossa santa padroeira. 
Vimos a Ti, no início dos nossos trabalhos do Sínodo Arquidiocesano pedindo-te que acompanhes 

todos os cristãos da Arquidiocese da Beira na preparação e na celebração do Sínodo. Sabemos que é só com 
a Graça de Deus e sob a acção do Espírito Santo que poderemos levar a bom termo esta acção Evangeliza- 
dora. 

Olha-nos com misericórdia a nós que somos teus filhos e ensina-nos a aproximarmo-nos dos neces- 
sitados, dos pobres e dos ricos, dos que estão próximos e dos que se afastaram da Igreja; dos que estão de 
boa saúde e dos doentes; dos que têm emprego e dos desempregados; de todos; para que todos unidos en- 
contremos e conheçamos melhor a Jesus Cristo, Caminho, Verdade e Vida. Para que todos unidos possamos 
anunciar ao mundo a Jesus Cristo. Para que possamos viver na nossa comunidade cristã e na nossa sociedade 
uma vida de fé com fortaleza e testemunho. 

Que esta etapa do Sínodo Arquidiocesano seja para a Beira uma ocasião de renovação da vida cristã, 
do fortalecimento da fé, do compromisso social, do empenho pela justiça, pela paz e pela reconciliação, de 
prática da caridade fraterna, do crescimento da nossa juventude, de animação dos nossos catequistas, das 
nossas comunidades e paróquias e de salvação para todos nós. 

Que todos trabalhemos nas tarefas do Sínodo com espírito de comunhão, como membros vivos da 
Igreja, acompanhados pelos nossos Antepassados, amigos de Deus, e por todos os Santos da Igreja, em es- 
pecial da Igreja em África, e sempre inspirados pelo Espírito Santo que nos vivifique e nos anime a todos. 
Amem. 
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ORAÇÃO PELO SÍNODO ARQUIDIOCESANO 
 

II. ORAÇÃO AO ESPÍRITO SANTO 
 

 
Vimos a Vós, ó Espírito Santo, 
força nas nossas fraquezas, ânimo nos nossos trabalhos 
Luz dos nossos corações, coragem para as nossas decisões. 
Nós vos adoramos e bendizemos. 

 
Ensinai-nos o que devemos fazer; mostrai-nos o caminho que devemos seguir; realizai, Vós mesmo, 

aquilo que nós não conseguirmos, para fazer sempre a Vontade de Deus Pai, e levarmos a bom termo o Sí- 
nodo arquidiocesano. 

Vós que amais a Reconciliação e a Paz, ajudai-nos neste Sínodo a encontrar e a praticar sempre a 
justiça, para que não nos deixemos guiar pela ignorância, pelo medo ou pela corrupção; para que procuremos 
a solução certa e evangélica para todas as situações humanas, para todos os problemas da nossa sociedade e 
da nossa igreja arquidiocesana. 

Conservai-nos unidos a Vós e intimamente unidos a Cristo, para podermos fazer sempre a Vontade de 
Deus Pai e vivermos a vida da Santíssima Trindade, para que reunidos em Sínodo em vosso Nome, saibamos 
escutar-nos uns aos outros com simpatia e com firmeza cristã para fazer tudo em harmonia convosco para o 
bem de todos os que esperam deste Sínodo uma palavra salutar e salvadora. 

Espíritos dos nossos Antepassados amigos de Deus, de todos os Santos Africanos e dos Santos todos 
da Igreja rogai por nós e connosco nesta tarefa, para que nós, vossos filhos vivamos no bem e em paz. Rogai 
por nós junto do Espírito Superior, o Espírito Santo para estar sempre connosco. Amem. 
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HINO PARA O SINODO ARQUIDIOCESANO 
 
 

VIMOS A VÓS, Ó SANTO ESPIRITO 
GUIA E LUZ DO SINODO ARQUIDIOCESANO 

ÓESPIRITO 
DOS NOSSOS ANTEPASSADOS, AMIGOS DE DEUS, 

DE TODOS OS SANTOS AFRICANOS, 
DE TODOS OS SANTOS OS SANTOS DA IGREJA UNIVERSAL, 

ROGAI POR NÓS 
 
 

Estamos cá reunidos em teu nome, Senhor, 
Em teu nome, Santíssima Trindade, 

Glória ao Pai e ao Filho 
Glória ao Espirita Santo. 

 
Com símpatia saibamos escutar o nosso irmão 

Tenhamos ánimo sempre nos trabalhos 
Para construir a Igreja 
A Igreja arquidiocesana 

 
Não nos deixamos guiar pela ignorância e pelo erro 

Nem pelo medo, nem pela corrupção 
O Evangelho seja para nós 
Caminho, Verdade e Vida 

 
Dá-nos, Senhor, coragem e firmeza cristã 

No comprimento da tua Vontade 
Realizada na Paz, 

Justiça e Reconciliação. 
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Significado do logotipo: 
O fundo azul: O universo em que a diocese da Beira está inserida 
Mapa: Arquidiocese da Beira 
O Verde: A esperança cristã que nos anima a caminharmos juntos 
O Pote: Vida, Celebração, Serviço... 
As mãos multicolores: todos quantos trabalham pela diocese 
A Cruz: a presença e\ angelizadora da Igreja na Beira, instrumento de redenção 
Línguas de fogo: o Espírito Santo vivificador e renovador 
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Membros Constituintes da Comissão Sinodal 
"Igreja que Vive" 

 
1. Pe. Teodoro - Presidente - Chupanga (Sagrados Corações) 
2. Irmão Ivo Pavon - Secretário - La Salle 
3. Pe. António Ticaqui - Chancelaria (diocesano) 
4. Pe.Bruno Bochetli - Chemba (Xaveriano) 
5. Pe. César - Sena (Xaveriano) 
6. Pe. José Coutinho Maquita - Marromeu (diocesano) 
7. Pe. Paulo de Araujo Rocha - Buzi (Comboniano) 
8. Pe. Chamingira Ezaque Falar - Zona Manga-Dondo (diocesano) 
9. Pe. Aloisio Saturnino - Carmelita - Gorrongosa 
10. Pe. João Maria - Sagrados Corações 
11. Pe. Mucauro - Vigário Geral (diocesano) 
12. Irmã Cristina Pillo - Comboniana 
13. Irmã Julieta - I. N.S. Anunciação 
14. Irmã Ana - Ursulina 
15. Irmã de S. José de Cluny 
16. Benedito Muranbire - Catedral 
17. Francisco Paulino Botelho David - Matacuane 
18. Juliano Celeste Diogo - Munhava 
19. Carlota Lino - Sagrada Família 
20. Alberto Gulube - São Benedito 
21. Beatriz Mariana Dique Malissane - Inhamízua 
22. Tomás António Jó - Dondo 
23. Francisco Gabriel Bobo - Tica 
24. Claudina Tezai - Namatanda 
25. Angelino Spanhola - Gorongosa 
26. Zacarias Daniel - Chemba 
27. CelestinaAntónio Francisco - Sena 
28. Tomé João Corrente - Murraça 
29. Adolfo Joaquim - Chupanga 
30. José Belande - Inhaminga 
31. Mandava Tribunal - Buzi 
32. Almeida João Muzorembe - Estaquinha 
33. Clementina Estrela You-Tane - Mangunde 
34. Laurinda Nhamussacuna - Machanga 
35. Gabriel Mutonguera - Nhaapwa 
36. Isabel António Bonga - Muchungue 
37. António Bernardo Massaite - Nhamuncindo 
38. Fátima Zélia - Comissão da Família (Catedral) 
39. Sr. Pacheco - Macuti 



146  

 

 
Membros Constituintes da Comissão Sinodal 

"Igreja que Evangeliza" 

 
1. Pe. Benjamim - Presidente - Macuti 
2. Sr. Roberto Vicente - Secretário - A.da Manga 
3. Pe. LauritoAntónio C.Cabeque- Nhamatanda (Diocesano) 
4. Pe. Jesus Torres Bravo - Seminário (IEME) 
5. Pe. António Aguilar Verdugo - Munhava (IEME) 
6. Pe.Manuel Maria Tort - Matacuane (Jesuita) 
7. Pe. Fernando Pietto - Murraça (Mis. D'Africa) 
8. Pe. David Guid- Mangunde (Comboniano) 
9. Pe. Filipe Sungo - Fátima (diocesano) 
10. Pe. Boaventura Gubazire - Murraça (Mis. D'Africa) 
11. Irmã Eugénia - Reparadora 
12. Ir. Roseineide Lima - Comboniana 
13. Ir.Flora Dunguza - Coração de Maria 
14. Ir. De Nossa Senhora das Vitórias 
15. Maria Antónia - Catedral 
16. Inocência Augusto Muloche - Macuti 
l 7. Eufrásia Chabuca Domingos - Matacuane 
18. Tânia Alberto - Sagrada Família 
19. Regina Paulo - São Benedito 
20. Didi Malissane - Inhamizua 
21. Paulo Faz Ver - Mafambisse 
22. Regina Manuel Tomo - Tica 
23. Carlos Luís - �hamatanda 
24. Tomé Salacuchepa - Maríngue 
25. Abel Jemuce - Chemba 
26. Bráz Bonjessi - Sena 
27. Arota Nkuche - Marromeu 
28. St'. Maria Caetano - Chupanga 
29. Jovem. António Faera - Inhaminga 
30. Manuel Macuvando - Barada 
31. Maria Alberto - estaquinha 
32. Paulo Timóteo - Mangunde 
33. Adriano Luís Chaviro - Chutanda 
34. Bernardo Mutoda - Nahaapwa 
35. Bento Inácio - Muchungue 
36. Mateus Gero - Chiloane 
37. Orlando Machambisse - Bíblia 
38. Pe. Boaventura Gubazire (Zona de Murraça) 
39. Maria João Menezes - Munhava 
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Membros Constituintes da Comissão Sinodal 
"Igreja que Celebra" 

 
1. Pe. Jesus Zubiria - Presidente (Mis. D' Africa) 
2. Pe. Sergio Vilasenhor - Secretário (Mis. D'Africa) 
3. Pe. Guilherme da Costa Gonçalves - Catedral - OFM 
4. Pe. Manuel Machate - Diocesano 
5. Pe. Roberto Guzman - Diocesano 
6. Pe. António Domingos - deiocesano 
7. Pe. João de Deus Damião - diocesano 
8. Pe. Jorge Pinho - Diocesano 
9. Irmã Teresa Francisco - Mercedária 
10. Irmãs Franciscana M. de Maria 
11. Irmã Madalena do Vale - FMNS 
12. Irmã Eugénia Miguél - Reparadora 
13. Irmã Franciscanas Hospitaleiras 
14. Maria Lúcia Fernandes - Catedral 
15. Fernando Martinho Fernandes - Fátima 
16. Imaculada Araújo - Alto da Manga 
17. Ersélia António Colaço Damas - São Benedito 
18. Domingos Vilanculos - Dondo 
19. Judite Brás - Mafambisse 
20. Antónia Colete - Tica 
21. Sr. Luis Manuel - Gorongosa 
22. Farita Zitaitone - Maringue 
23. Felizardo Adolfo - Chemba 
24. Chico Taliona - Murraça 
25. Manuela António Lole - Marromeu 
26. .Manuel Júlio - Chupanga 
27. João Campos - Búzi 
28. Tomásia Ndacamudini - Barada 
29. Sara Chacanhana - estaquinha 
30. Bernardo Salomão José Natal - Machanga 
31. Albino Koloro - Chitanda 
32. Elisa Gabriel - Nhaapwa 
33. Marco Paulo - Nhamuchindo 
34. Francisca Moroca - Chiloane 
35. Norberto - Liturgia/Macuti 
36. Sãozinha de Jesus - Legião de Maria 
37. Maria Ema Soares - Fátima 
38. Alferes Baltazar - Munhava 
39. Minorista Figueredo 
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Membros Constituintes da Comissão Sinodal 

"Igreja que Serve" 

 
1. Irmã Delfina Tamele - Presidente - Santos Inocentes 
2. Alfredo Manuel - Secretário - Nazaré 
3. Pe. Luis Alberto - diocesano - Sag. Família 
4. Pe. Ottorino Poleto - Comboniano 
5. Pe. José Domingos Frederico - diocesano - S. Benedito 
6. Pe. Norberto Angibau - M. d' Africa - Inhamízua 
7. Pe. Mateus Carboneli - IEME - Sg. Família 
8. It". Begona Calvo - FMMDP - Murraça 
9. It". Rosália - Serva do E.S - Maríngue 
10. It". Zoila - SSCC - Inhaminga 
11. It" Dominique - Ursulina - UCM 
12. Celestina Geraldo Manso - Macuti 
13. Florentina Bata - Fátima 
14. Félix Vilanculos - Matacuane 
15. Michel Saint Mart - Sagrada Família 
16. Inácio Francisco Ndale - Alto da Manga 
17. António Cardoso Gonda - Inhamízua 
18. Maria Sianimbeu - Dando 
19. Adelino Semente - Mafambisse 
20. António Ajudante - Nhamatanda 
21. Luisa Tobias - Gorongosa 
22. Bento Tenesse - Maringue 
23. Gomes Luis Lole - Sena 
24. Laurinda S. Sande - Murraça 
25. José Lourenço - Marromeu 
26. Sr. Zacarias Luis - Inhaminga 
27. Luisa Barreto - Buzi 
28. Joaquim Mupandeia - Barada 
29. Tomé Mateus Mubone - �langunde 
30. Guerra Jaime - Machanga 
31. Zeca Francisco - Chitanda 
32. Rosa Simão - Muxungue 
33. Teresa Jemusse - Nhamuchindo 
34. Mário Domingos Joaquim - Chiloane 
35. Francisco Soares - Cáritas - Catedral 
36. José Saráiva - Educação - Alto da Manga 37. João Luís - Juventude - S. Beneedito 

38. José Carlos Mugunhe - Justiça e Paz - catedral  
39. Sr. Florinda Vicente - Santo Egídio 
40. Minorista Vitorino Lucas 
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Lista dos Delegados do Sínodo 

 
Dom. Jaime Pedro Gonçalves 
Pe. ManuelMucauro 
Pe. Marcos Campos Amélia Mubango 
Pe. Guilherme da Costa Gonçalves 
Pe. Jesus Torres Bravo 
Pe. António José Aguilar Verdugo 
Pe. Luis Alberto Matimbire 
Pe. Fernando Perez Prieto 
Pe. Ottorino Poleto 
Pe. Severino do Ramo de Freitas Castro (Pe. Aloísio) 
Pe. António Ticaqui Augusto 
Pe. João de Deus Damião 
Pe. José Coutinho Maquita 
Pe. Manuel Machate Chinhangarara 
Pe. José Domingos Frederico 
Pe. Benjamim Pereira 
Pe. Mateus Carbonell 
Pe. João Maria Van Den Boch 
Pe. Jesus Zuberia 
Pe. Paulo de Araújo Rocha 
Pe. Roberto Geraldo Guzman 
Pe. Fábio (Pe. Bruno Bochetti) 
Pe. Norberto Angibau 
Pe. César Reghellin 
Benedito Murambire - Catedral 
Maria Antónia Rebeca dos Santos - Catedral 
Maria Lúcia Fernandes - Catedral 
Celestina Geraldo Manso - Macuti 
Remígio Erasmo da Verónica - Macuti 
Inocência Augusto Muloche - Macuti 
Fernando Martinho Fernandes - Fátima 
Florentina Bata - Fátima 
Ema Marlene Soares - Fátima 
Francisco Paulino Botelho David - Matacuane 
Eufrásia Chabuca Domingos - Matacuane 
Félix Vilanculos - Matacuane 
Juliano Celeste Diogo - Munhava 
Maria João Menezes - Munhava 
Alfares Baltazar - Munhava 
Michel Saint Mart - Sagrada Família 
Carlota Lino - Sagrada Família 
Tânia Alberto Guitata - Sagrada Família 
Imaculada Araújo - Alto da Manga 
Roberto João Vicente - Alto da Manga 
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Inácio Francisco Ndale - Alto da Manga 
Alberto Gulube - São Benedito 
Regina Paulo - São Benedito 
Ersélia António Colaço Damas - São Benedito 
António Cardoso Gonda - lnhamízua 
Luisa Armando (Beatriz Mariana Dique) - Inhamízua 
Manuel António Artur (Didi Malissane) - lnhamízua 
Domingos Vilanculos - Dondo 
Maria Sianimbeu - Dondo 
Tomás António Jó - Dondo 
Paulo Faz Ver - Mafambisse 
Judite Brás - Mafambisse 
Adelino Semente - Mafambisse 
Francisco Gabriel Bobo - Tica 
Regina Manuel Tomo - Tica 
António Colete - Tica 
António Ajudante - Nhamatanda 
Claudina Tezai - Namatanda 
Isac Francisco - Nhamatanda 
José Lucas Madama - Gorongosa 
Elisa Micajo (Luisa Tobias) - Gorongosa 
Hombe Raúl - Gorongosa 
Tomé Salacuchepa - Maríngue 
Farita Zitaitone - Maringue 
Bento Penesse - Maringue 
Zacarias Daniel Bero - Chemba 
Abel Jemuce - Chemba 
Felizardo Adolfo - Chemba 
Gomes Luis Lole - Sena 
Celestina António Francisco - Sena 
Bráz Bonjessi - Sena 
Chico Taliona - Murraça 
Laurinda Simão Canchola - Murraça 
Tomé João Corrente - Murraça 
Arota Nkuche - Marromeu 
Manuela António Lole - Marromeu 
José Lourenço - Marromeu 
Adolfo Joaquim - Chupanga 
Maria Caetano Fernandes Pinto - Chupanga 
Manuel Júlio - Chupanga 
António Faera - Inhaminga 
Zacarias Luís - Inhaminga 
José Bulande - Inhaminga 
José Campos - Buzi 
Luisa Barreto - Buzi 
Mandava Tribunal - Buzi 
Manuel Macuvando - Sarada 
Tomásia Ndacamudini - Barada 
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Joaquim Mupandeia - Barada 
Almeida João Muzorembe - Estaquinha 
Maria Alberto - estaquinha 
Sara Chacanhana - estaquinha 
Tomé Mateus Mubone - Mangunde 
Clementina Estrela You-Tane - Mangunde 
Paulo Timóteo - Mangunde 
Bernardo Salomão José Natal - Machanga 
Guerra Jaime - Machanga 
Laurinda Nhamussacuna - Machanga 
Adriano Luís Chaviro - Chitanda/Ampara 
Albino Koloro - Chitanda/Ampara 
Zeca Francisco - Chitanda/Ampara 
Gabriel Mutonguera - Nhaapwa 
Bernardo Mutoda - Nahaapwa 
Essita Gabriel - Nhaapwa 
Isabel António - Muxungue 
Timóteo Nguirande - Muchungue 
Bento Inácio - muchungue 
Marco Paulo - Nhamuchindo 
Teresa Jemusse - Nhamuchindo 
António Massaite - Nhamuncindo 
Mateus Gero - Chiloane 
Francisca Moroca - Chiloane 
Mário Domingos Joaquim - Chiloane 
P. Chamingira Ezaque Falar (Manga-Dondo) 
Ira. Mª Eugénia Lobo(FMNS) (Manga-Dondo) 
I�. Rosália Palisca ( Zona de Gorongosa) 
Pe. António João Domingos ( Zona de Gorongosa) 
I�. Begona Calvo (Zona de Murraça) 
Pe. Boaventura Gubazire - (Zona de Murraça) 
Ir. Mercedes Páramo (Zoila) - (Zona de Inhaminga) 
Pe. Teodoro Van Zoggel - (Zona de Inhaminga) 
Ana Gipson - Muanza 
Horácio César - Muanza 
Francisco João Tomo - Muanza 
I�. Rosineide Lima do Nascimento (Zona do Buzi) 
Pe. David Guidi (Zona do Buzi) 
Ira. Maria Flora Dunguza (Conferemo) 
Irmã Julieta Eugénio Aboo (Anunciação) 
Irmã Madalena do Vale (FMNS) 
Irmã Teresa Francisco (Mercedária) 
Francisco Soares - Cáritas 
Fátima Zélia - Família 
Orlando Machambisse - Bíblia 
José Saráiva - Educação 
João Luís - Juventude 
Pe. Filipe Sungo - Ecumenismo 
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Pe. Laurito A Chingore Cabeque Diál. I - religioso 
Pe. Jorge Pinho - Cultura 
José Carlos Mungunhe - Justiça e Paz 
Irmã Delfina Tamele - Saúde 
Norberto da Costa - Liturgia 
Irmã Dominique - UCM 
Sãosinha de Jesus -Legião de Maria 
Florinda Vicente - Santo Egídio 
Ir. Ivo Pavan (La Salle) - Igreja que vive 
Pe. Sérgio Vilasenhor - Igreja que celebra 
Roberto Vicente - Igreja que Evangeliza 
Alfredo Manuel - Igreja que serve 
Pe. Manuel Maria Tort, S.J - Matacuane 
Pe. António Emílio, Diocesano 
Pe. Benedito Roberto, Diocesano - Vice-Chanceler 
Diácono Vitorino Lucas, Diocesano 
Diácono Figueiredo Semente, Diocesano 
Ira. Cristina Pillo - Comboniana 
Ira. Eugênia Miguel Mulivala - Reparadora 
Ira. Ana Fontana - Ursulina 
Ira. Maria Aurora Simão - S. José de Cluny 
Ira. Lila Sara da Fonseca - Hospitaleira 
Ira Jorgina - FMM 
Ira Rosa - Vitoriana 
Celestino Sacaúne - Gorrongosa 
Alfredo Siro King - Macuti 
António Pacheco - Macuti 
Minorista Felisberto Mangore 
Pe. Medard 
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